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Entre os principais desafios com que se defronta a humanidade – além da 
busca da paz, da redução das desigualdades e da superação da miséria – situ-
am-se, sem dúvida, a produção de alimentos e de energia. Esta produção, por 
sua vez, está diretamente relacionada a questões do clima e da água.

A impossibilidade de se estender a toda população mundial os padrões 
de consumo alimentar prevalecentes nos países desenvolvidos, em especial 
nos Estados Unidos, é fato reconhecido há décadas. Para ampliar o consumo 
seria necessário multiplicar extraordinariamente a produção de matérias pri-
mas básicas. Com isso, os preços se elevariam a patamares insustentáveis e as 
fontes hoje existentes para sua obtenção se esgotariam em pouco tempo. En-
tretanto, atender a demanda por alimentos e energia é uma exigência à qual 
não se pode fugir, sob pena de se colocar em risco a própria paz. A demanda 
permanecerá em ascensão nas próximas décadas, uma vez que a população 
mundial continua crescendo; a expectativa de vida eleva-se; o processo de 
urbanização intensifica-se; e a renda, apesar de todas as distorções, cresce. A 
procura maior é uma das causas do aumento do preço dos alimentos no mer-
cado mundial. Outros fatores que se conjugaram também incidem sobre o 
preço: problemas climáticos em algumas regiões, com conseqüente queda da 
produção; especulação com estoques; aumento do preço do petróleo, impac-
tando o custo de fertilizantes e dos transportes; uso do milho para a produção 
de etanol nos Estados Unidos; e subsídios e proteção dos mercados nos países 
ricos, inibindo a produção nos países subdesenvolvidos.

A experiência histórica demonstra que os avanços da tecnologia e das for-
mas de organização da produção agropecuária permitem atender ao cresci-
mento da demanda com os recursos naturais disponíveis. Ainda assim, há uma 
clara percepção entre os especialistas, face ao aumento da pressão sobre estes 
recursos, de que é preciso analisar criticamente e repensar as atuais formas de 
produção, com vistas a assegurar a sua permanência para o futuro. Há, tam-
bém, um questionamento sobre as relações de trabalho muitas vezes injustas e 
desumanas e, portanto, inaceitáveis, presentes em muitas regiões do mundo.

Prefácio

1 Engenheiro-agronômo, Doutor em Agronomia e Professor Titular de Economia Agrícola da Unicamp, é Vice-
Presidente de Agronegócios do Banco do Brasil e foi Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Luís Carlos Guedes Pinto1
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Além de produzir alimentos – e fibras secundariamente – a agricultura 
passa a ser demandada como fonte alternativa de produção de energia líqui-
da. Esta alternativa energética pode ter um papel relevante, sobretudo como 
substituta do petróleo, no momento em que o preço do barril deste combus-
tível alcança preços exorbitantes. Entre as matérias-primas atualmente utiliza-
das a cana-de-açúcar é, até o momento, a que apresenta melhor desempenho 
(custo, relação consumo/produção de energia). E, entre os países produtores, 
o Brasil é o que ostenta os indicadores mais favoráveis e o que utiliza esta fon-
te alternativa em maior escala.

O Brasil, que já ocupa uma posição ímpar no contexto mundial como for-
necedor de alimentos e de energia oriunda da agricultura, tem potencial para 
ampliar ainda mais e consolidar essa posição. O país dispõe, como poucos, dos 
fatores fundamentais para essa produção: terra fértil, clima favorável, tecnolo-
gia, produtores e técnicos qualificados e uma satisfatória política de apoio ao 
setor. Tem limitações, sobretudo de logística e infra-estrutura que, entretanto, 
não são fatores limitantes da produção. Potencialmente o país pode mais que 
duplicar a atual área cultivada, incorporando ao processo produtivo 80 a 100 
milhões de hectares de áreas não exploradas, e aumentando em 20 a 30% o 
índice de ocupação das pastagens. Isso significa que, em princípio, não have-
ria necessidade de desmatamento para ampliar a área agrícola. As razões que 
levam à criminosa derrubada das florestas são de várias ordens e não cabe 
discutí-las neste prefácio. Se a ampliação da área cultivada for acompanhada 
da tecnologia atualmente disponível, é possível triplicar a produção de ali-
mentos e de energia a partir da agricultura.

Para que a produção agropecuária (de alimentos, matérias-primas e ener-
gia) possa manter-se e perpetuar-se – condição essencial para a sobrevivência 
da humanidade – é preciso que ela ocorra em harmonia com o meio ambien-
te, preservando-o e, se possível, contribuindo para a sua recuperação e me-
lhoria quando for o caso. De outro lado, em particular no Brasil, não se pode 
ignorar que em muitas regiões e setores as condições de trabalho na agrope-
cuária ainda apresentam situações inaceitáveis, que violam princípios básicos 
universalmente consagrados.

É sobre este tema – a produção sustentável, com responsabilidade socio-
ambiental – crucial para o futuro da agropecuária brasileira e mundial, que 
trata o livro que tenho a honra e a satisfação de prefaciar.
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A terra é patrimônio da humanidade, uma vez que se trata de um bem es-
sencial para a sobrevivência não só da espécie humana, mas da própria vida. 
Necessária e inexoravelmente caminhamos em direção à implementação de 
processos produtivos agropecuários que, de forma obrigatória, atenderão a 
normas que garantem a preservação ambiental e asseguram condições de 
trabalho dignas no meio rural, ou seja, socioambientalmente responsáveis. 
É claro que a implementação deste processo não será natural e simultânea 
nas diferentes regiões e diversas explorações agropecuárias do país. Por certo 
demorará anos, talvez décadas, para ser incorporado em alguns setores e re-
giões. Mas, é certo também, se imporá no futuro mais ou menos distante. É o 
que, aliás, já ocorre em algumas regiões de países mais comprometidos com a 
sustentabilidade e em algumas empresas e estabelecimentos rurais no Brasil.

A incorporação dos princípios da produção sustentável torna-se mais ur-
gente e necessária nas atividades que ocupam maior área, exploram mais in-
tensamente o solo e ocupam mais mão-de-obra e podem, por conseqüência, 
gerar impactos mais fortes no meio-ambiente e nos trabalhadores.

A cana-de-açúcar se apresenta, no caso brasileiro, como uma das explo-
rações que mais se ajustam – dentro destes critérios – à incorporação dos 
princípios da produção sustentável: grande área cultivada, áreas contínuas 
de grande extensão, exploração interna e continuada do solo, alta tecnologia, 
intenso uso de mão-de-obra, produtores qualificados, produção de alimento 
e energia, resultado econômico relativamente satisfatório e integração com 
a agroindústria. Por oportuno, e a bem da verdade, é preciso reconhecer que 
esta preocupação já está presente no setor, ainda que de forma incipiente, 
nas atividades de campo e naquelas de caráter agroindustrial. A primeira edi-
ção deste livro trouxe uma importante contribuição para o debate do tema. 
Esperamos que esta segunda, revisada, ampliada e atualizada, dê um novo e 
significativo impulso a este debate, pois como já se destacou acima, estamos 
numa fase de acelerada expansão e ainda resta muito a ser feito.

Os sete capítulos do livro tratam com muita clareza e qualificação dos te-
mas mais relevantes da certificação socioambiental do setor sucroalcooleiro, o 
que, aliás, está resumido muito objetiva e competentemente na apresentação. 
Gostaria de salientar que o texto não só aponta os problemas e desafios, como 
apresenta propostas para sua superação sem dogmatismo e sem considerar-
se o repositório da verdade e das soluções, apontando exemplos e convidan-

Prefácio
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do o leitor para uma reflexão sobre o enfrentamento destas questões atuais e 
cruciais para futuro de uma produção social e ambientalmente correta do se-
tor sucroalcooleiro e, por via de conseqüência, de toda a agricultura brasileira. 
Em síntese, trata-se de livro atual, qualificado e corajoso, que traz uma impor-
tante contribuição para tornar a agricultura brasileira sustentável e fonte de 
trabalho digno e recompensador. 

Finalmente gostaria de dizer algumas palavras sobre os autores. Tamás Sz-
merecsányi, brilhante professor, intelectual e acadêmico, há quatro décadas 
estuda e acompanha o setor sucroalcooleiro. Sua tese de doutorado de 1975 
é referência na área. Tive o privilégio de realizar um programa de estudos de 
pós-doutorado sob sua orientação no início da década de oitenta. Francisco 
Alves, professor da Universidade Federal de São Carlos, também acompanha 
e estuda o desenvolvimento da agroindústria da cana-de-açúcar há mais de 
vinte anos, tendo publicado dezenas de artigos sobre o tema, em especial so-
bre as relações de trabalho no setor. Tenho o prazer de conhecê-lo e a seus 
trabalhos, desde os seus estudos de pós-graduação na Unicamp. José Maria 
Gusman Ferraz, doutor em Agroecologia, é pesquisador da Embrapa Meio 
Ambiente, onde lidera diversos grupos de pesquisa. Tem-se preocupado com 
a degradação ambiental decorrente da excessiva pressão de alguns sistemas 
de produção sobre os recursos naturais; seus estudos procuram identificar e 
propor políticas dirigidas ao enfrentamento desta importante questão. Luís 
Fernando Guedes Pinto, meu filho, faz com que me sinta orgulhoso ao acom-
panhar sua carreira profissional. Sua dedicação ao tema que elegeu para es-
tudos de mestrado e doutorado e para sua atividade profissional, é absoluta 
e inquestionável; estou convencido que vem dando e continuará a dar uma 
importante contribuição para a implantação de uma agricultura sustentável 
no Brasil, o que muito me envaidece.





Apresentação
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Apresentação
Esta publicação é uma versão atualizada e ampliada do livro “Certifica-

ção Socioambiental do Setor Sucroalcooleiro”, organizado por José Maria 
Gusman Ferraz, Laura de Santis Prada e Marcelo Paixão, editado em 2000 pela 
EMBRAPA Meio Ambiente, pelo Imaflora e pela FASE.

Após uma circulação inicial restrita à academia e a algumas entidades direta-
mente vinculadas à cultura e ao processamento de cana-de-açúcar, o trabalho 
passou a ser demandado por um público mais amplo, englobando formula-
dores de políticas públicas, ONGs, organizações de trabalhadores, pesquisado-
res, estudantes de diversas áreas, empresas do setor sucroalcooleiro e outros 
segmentos do chamado agronegócio. Devido a isso, aquela primeira edição 
rapidamente se esgotou. Acreditamos em que tal interesse pelo livro, ultrapas-
sando nossas expectativas iniciais, seja decorrente da atual expansão do referi-
do setor no país, catalisada pela necessidade de aumentar a produção de com-
bustíveis renováveis, em conexão com as mudanças climáticas em curso e suas 
interfaces com outras questões socioambientais. Além disso, percebemos que 
esse interesse também resultou de um crescente reconhecimento da impor-
tância das questões socioambientais na agricultura e do papel da certificação 
para grupos mais abrangentes da sociedade brasileira, que passaram a incluir 
esses temas em suas agendas de trabalho e de atuação técnica e política.

Os debates daí decorrentes repuseram, em primeiro plano no Brasil, a pro-
dução de álcool a partir da cana-de-açúcar, vista como contribuição para en-
frentar os problemas ambientais das áreas urbanas. Ocorre, porém, que o livro 
em apreço postulava a necessidade de se mudar o paradigma da produção 
de cana-de-açúcar e dos seus derivados, desenvolvendo-a em novas bases, 
através de amplas e sistemáticas práticas de manejo, visando à conservação e 
à recuperação do meio-ambiente também nas áreas rurais, assim como à me-
lhoria nas condições de trabalho e de vida dos trabalhadores e da população 
envolvida nessas atividades.

A expansão e a intensificação das atividades agropecuárias nos últimos 
anos, com a conseqüente pressão sobre os recursos naturais e uma ampla, mas 
nem sempre favorável, influência nas relações de trabalho e nas condições so-
ciais vigentes no campo, acabaram atraindo novos agentes e entidades para 
essas áreas do conhecimento e de intervenção socioambientais. Desse proces-
so, resultaram novos estudos, campanhas públicas de mobilização social e a 
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proposição de alternativas, visando a conciliar os interesses em jogo e a solu-
cionar os problemas existentes, levando em conta as exigências do crescimen-
to econômico, de um lado, e do desenvolvimento sustentável, do outro.

O equacionamento de tais dilemas tem norteado as análises do setor sucro-
alcooleiro pela sociedade brasileira, nos quase quinhentos anos de existência 
do País. Sua história é a de um setor dotado de grande poder econômico-po-
lítico e produtor de enorme impacto socioambiental, acumulando, nesse per-
curso, êxitos e malogros. Assim, se, por um lado, ele tem sido responsável pela 
geração de trabalho, de renda e de divisas, de forma relevante face a outros ra-
mos da atividade agroindustrial, por outro, foi acumulando um enorme passivo 
social e ambiental, cujo resgate está a exigir amplas e urgentes providências.

Conscientes dessas questões e da necessidade de atualizar esses debates, 
resolvemos organizar e publicar esta nova edição do livro. Somos os primeiros 
a reconhecer a complexidade e a heterogeneidade do setor, assim como a 
diversidade dos interesses nacionais e internacionais nele imbricados atual-
mente. Percebemos a relação umbilical existente entre a produção da cana-
de-açúcar e de seus derivados e os impactos socioambientais que sua expan-
são provoca no campo; não ignoramos os problemas que cercam o comércio 
internacional de tais produtos, em confronto com os interesses de outros 
países e de blocos econômicos externos; tampouco relegamos, a um segun-
do plano, o papel dos biocombustíveis na matriz energética e nas mudanças 
climáticas, nos níveis nacional e global. Mas, ao mesmo tempo, consideramos 
que os dados e as análises desta e de outras publicações congêneres possam 
oferecer subsídios valiosos para construir-se um novo patamar, um novo para-
digma de produção no setor.

Nesses últimos anos, acumulamos uma série de experiências e de aprendi-
zados que nos forneceram elementos para apresentarmos soluções que con-
templem as aspirações dos distintos interesses envolvidos nessas atividades. 
Recomendamos que a expansão da cultura da cana-de-açúcar e da produção 
de açúcar, de álcool, de outros derivados e subprodutos seja realizada dentro 
de novos padrões, a fim de contribuir para  conservar e recuperar os recursos 
naturais utilizados, bem como para proporcionar condições de trabalho e de 
vida dignas, tanto para os trabalhadores, como para as comunidades locais 
nela envolvidas. Acreditamos que a certificação socioambiental dos empre-
endimentos canavieiros e sucroalcooleiros possa ser um dos meios para se 
atingirem esses objetivos. 
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Apresentação

Este livro propõe-se a tornar conhecidas a natureza e as características da 
certificação socioambiental, assim como os limites de sua atuação; além dis-
so, chama a atenção para a necessidade de mantê-la articulada às diversas 
políticas públicas já existentes e a outras de que necessitamos. Partimos do 
pressuposto de que a certificação é o indutor de um processo de melhoria 
contínua do desempenho socioambiental dos empreendimentos agrícolas 
e agroindustriais, resultando numa governança mais aperfeiçoada das ativi-
dades do setor. Seu desenvolvimento e sua aplicação devem resultar de um 
pacto multissetorial dos vários interesses em jogo, a executar de maneira au-
tônoma e transparente.

Também nutrimos a expectativa de que este livro possa contribuir para o 
aprendizado sobre e dentro do setor, com vistas a fornecer subsídios à discus-
são de seus problemas, em diferentes níveis e foros, com a finalidade de propor 
alternativas e políticas para que a produção de cana, açúcar, álcool e demais 
derivados e subprodutos venha a processar-se na direção do desenvolvimento 
sustentável. A partir desse marco, nutrimos a esperança de que o Brasil pos-
sa vir a oferecer, ao mundo, alternativas reais para a crise ambiental com que 
nos defrontamos neste momento, bem como exemplos de práticas produtivas, 
igualmente benéficas para todos os agentes socioeconômicos envolvidos.

Na sua presente edição, o livro está constituído de três blocos. O primeiro, 
de natureza conceitual, focaliza a certificação socioambiental na agricultura, 
em geral, e no setor sucroalcooleiro, em particular, compreendendo dois capí-
tulos. O segundo, também com dois capítulos, refere-se às perspectivas gerais 
do setor. Finalmente, o terceiro, agregando os três capítulos restantes, tem, 
por incumbência, discutir os atuais desafios que dificultam, ou até impedem, 
seu desenvolvimento sustentado.

O capítulo de abertura, intitulado “Fundamentos da Certificação”, é da au-
toria de Luis Fernando Guedes Pinto e Laura de Santis Prada, e tem, por ob-
jetivo, discutir a evolução histórica e os conceitos fundamentais desse instru-
mento de avaliação e de monitoramento. A certificação socioambiental não 
deve ser encarada como uma panacéia, mas como um meio para a criação de 
mecanismos capazes de, por um lado, estimular sistemas produtivos “respon-
sáveis” e comprometidos com o conceito de desenvolvimento sustentável e, 
por outro, de desestimular práticas “irresponsáveis” e degradadoras dos índi-
ces socioambientais.
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Segue-se o capítulo “Possibilidades da Cana-de-Açúcar”, dos mesmos dois 
autores, em parceria com Isabel Cristina Rodrigues, o qual parte de uma análi-
se dos resultados obtidos pelo primeiro projeto de certificação socioambien-
tal do setor sucroalcooleiro, empreendido entre 1996 e 1998, enfatizando seu 
sucesso inicial e realçando os fatores que fizeram com que suas propostas não 
se concretizassem na prática até este momento. Um segundo objetivo desse 
capítulo é apresentar os sistemas e as normas de certificação, ora existentes 
para os setores sucroalcooleiro e de biocombustíveis, seus resultados e as pre-
missas para o sucesso de um sistema para esses setores.

O terceiro capítulo, sobre “Produção e suas Alternativas”, escrito por Fran-
cisco Alves e Tamás Szmrecsányi, tem, por objetivo, analisar a atual conjuntura 
da produção do setor sucroalcooleiro no Brasil. Analisa os fatores responsáveis 
pelo crescimento da produção de cana, de açúcar e de álcool desde a década 
de 1990, principalmente a partir de 2003, quando ingressa em sua fase atual 
de incontida euforia. As possibilidades de manutenção desta são postas em 
confronto com as perspectivas dos mercados internacionais de adoçantes, de 
etanol e de petróleo.

Tais perspectivas são parcialmente aprofundadas pelo quarto capítulo, so-
bre “Mercado do Açúcar Orgânico”, de autoria de Antônio Oswaldo Storel Jr. e 
Pedro Ramos. O texto apresenta um conjunto instigante de questões de gran-
de atualidade, a que procuraremos responder, como: A certificação orgânica 
no setor canavieiro pode realmente cumprir suas promessas de respeito ao 
meio ambiente e de alimentação saudável e segura? A produção de açúcar 
orgânico ficará restrita a um minúsculo clube de usinas certificadas, ou poderá 
vir a abranger uma fração importante da agroindústria canavieira? O nicho 
de mercado desse produto revela uma capacidade de as usinas aproveitarem 
novas oportunidades de expansão, ou constitui, pelo contrário, um sintoma 
da perda de competitividade da produção açucareira mundial?

O quinto capítulo, que abre o bloco de desafios socioambientais do setor su-
croalcooleiro do País, tem, como autores, Francisco Alves e Marcelo Paixão e re-
fere-se às relações e ao processo social de trabalho, no complexo agroindustrial 
canavieiro do estado de São Paulo, na década em curso. Incluindo-se a variável 
social no âmbito da reflexão ambiental, nutre-se, no texto, a esperança de que 
essa junção, na análise dos atuais problemas, possa vir a influenciar as decisões 
dos formuladores de políticas, no sentido de reduzirem-se os passivos ambien-
tais e sociais, produzidos pelo setor ao longo de sua existência multissecular.
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O detalhamento desse passivo, no que se refere ao meio ambiente, é apre-
sentado pelo capítulo seguinte, de autoria de Daniel Bertoli Gonçalves, José 
Maria Gusman Ferraz e Tamás Szmrecsányi. Apresenta-se a situação do setor, 
face à legislação ambiental vigente, passam-se, em revista, os impactos das 
queimadas, inclusive no que se refere a seus efeitos sobre a saúde dos traba-
lhadores na cana e dos habitantes de áreas circunvizinhas; focalizam-se, tam-
bém, os problemas representados pelos resíduos da produção agrícola e in-
dustrial, destacando-se o caso da vinhaça, do seu amplo uso como fertilizante 
e dos riscos que isso representa para os recursos hídricos e os solos.

O sétimo e último capítulo contempla uma análise regional, “Especificida-
des do Nordeste”. Seus dois autores, Paulo José Adissi e Wagner Spagnul, dis-
cutem, nele, as possibilidades da certificação socioambiental vir a estender-se 
também para aquela região, tendo em vista a crise atualmente vivida por sua 
produção sucroalcooleira. Chegam à conclusão de que a maioria de suas unida-
des produtivas encontra-se ainda muito distante dessa possibilidade, tanto sob 
o ponto de vista ambiental como, principalmente, sob o das relações sociais de 
trabalho, segundo os padrões propostos pela certificação socioambiental.  

Agradecemos o interesse e a disponibilidade dos autores, que colaboraram 
para a construção deste livro e os convidamos à sua leitura, com conseqüen-
tes debates públicos sobre os temas abordados.

     

Piracicaba, 2 de julho de 2008

Os Organizadores

Apresentação
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A atividade agropecuária é a que causa mais impactos sobre os recursos 
naturais e as populações humanas, pois os agroecossistemas estão presentes, 
praticamente, em todas as paisagens do planeta e ocupavam 30% da superfície 
terrestre continental, produzindo alimentos e diversas matérias-primas, confor-
me Elliot & Cole (1989). Em função dos modelos adotados e das técnicas aplica-
das aos agroecossistemas dominantes no mundo, estes têm sido responsáveis 
por intensas degradação ambiental e deterioração social. Em virtude desse ce-
nário, argumenta-se, intensamente, que tais impactos devem ser minimizados, 
por meio da compatibilização entre a atividade agrícola e os conceitos globais 
e específicos do desenvolvimento sustentável, segundo Elliot (1994).

Kruseman et al. (1996) ressaltam que há três níveis de decisão, para as po-
líticas, a pesquisa e as ações, em sistemas de produção agrícola e que devem 
ser considerados para a adequação do uso da terra à agricultura sustentável. 
O de políticas deve refletir objetivos e interesses públicos; o da propriedade 
vincula-se à viabilidade econômica e o de amostra refere-se ao nível da obser-
vação e da avaliação. Assim, concluem que novos projetos devem considerar 
a adequação ambiental, a aceitação sociocultural, a viabilidade econômica, a 
conformidade legal e o ajuste à estrutura institucional. 

A produção de commodities agrícolas é freqüentemente relacionada à de-
gradação dos recursos naturais (água, solo e biodiversidade), à deterioração 
das relações trabalhistas e ao desrespeito aos direitos humanos, havendo 
diversos estudos que comprovam essa análise. Esses impactos referem-se, 
principalmente, à produção agrícola da biomassa, geram-se nas unidades 
de produção ou nas propriedades rurais e englobam aspectos agronômicos, 
ecológicos e trabalhistas. Todavia, embora a ação do impacto ocorra na pro-
priedade, seus efeitos se amplificam, atingindo as bacias hidrográficas, a pai-
sagem e as comunidades que circundam as propriedades. Entre tais impactos, 
podemos citar o desmatamento, a poluição do solo e da água por fertilizantes, 
agrotóxicos e resíduos, o trabalho precário, infantil ou forçado, entre outros. As 

Introdução

1 Secretário Executivo do IMAFLORA. Doutor em Fitotecnia pela Esalq / USP.
2 Engenheira Agrônoma. Diretora da Ecossistemas Design Ecológico. Consultora em sistemas de moni-
toramento e certificação agrícola e de comércio justo.
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unidades de produção que congregam, também, o processamento industrial, 
as chamadas agroindústrias (como é o caso do setor sucroalcooleiro), são 
correntemente causadoras de poluição atmosférica, pelo uso inadequado dos 
recursos energéticos e pela alta emissão de carbono, o que contribui, subs-
tancialmente, para um dos maiores problemas ambientais do momento, o 
aquecimento global.  Por outro lado, também há iniciativas de produção agrí-
cola em diferentes escalas, com alto desempenho sociombiental, nas quais os 
recursos naturais são conservados e até recuperados, as questões trabalhistas 
e sociais são consideradas, contribuindo, portanto, para a melhoria da quali-
dade de vida dos trabalhadores e das comunidades associadas.

Assim, torna-se necessário criar mecanismos que estimulem a produção 
responsável e comprometida com o conceito de Desenvolvimento Sustentá-
vel e com outros, que desestimulem a produção irresponsável e degradadora 
dos aspectos socioambientais. Além do contínuo avanço da ciência, da tecno-
logia, do desenvolvimento e da aplicação de políticas públicas, deve haver um 
comprometimento, por parte dos proprietários, com a melhoria das condi-
ções socioambientais dentro e no entorno das unidades de produção agríco-
la e com instrumentos que estimulem e promovam a produção responsável. 
Entre elas, destacaremos a certificação socioambiental.  

Esse instrumento surgiu como um dos mecanismos capazes de promover 
e de incentivar mudanças qualitativas na agropecuária em direção à susten-
tabilidade. Contudo, ressaltamos que a mesma não deve ser encarada como 
panacéia, embora possa cumprir interessante papel, no sentido de promover 
transformações em atividades produtivas, como tem ocorrido nos setores flo-
restal e agrícola. Esses fatores de mudanças devem ser complementados por 
políticas públicas, pesquisas, educação, treinamento e outros instrumentos. 

O que é a certificação

O surgimento desse mecanismo deve ser analisado à luz do comércio in-
ternacional, que tem na OMC (Organização Mundial do Comércio) sua princi-
pal referência. Essa entidade tem, por objetivo, contribuir para que os fluxos 
de comércio internacional circulem com fluidez, eqüidade, previsibilidade e 
liberdade. Para tanto, estabelece regras, induzindo seus membros a usarem 



23

tarifas aduaneiras apenas para impor barreiras ao comércio e a empregarem 
barreiras não tarifárias ou restrições técnicas somente em caso de exceção, 
acordadas previamente. Tanto as tarifas como as barreiras não tarifárias de-
vem ser reduzidas, buscando-se a sua eliminação, visando à implantação do 
livre comércio em âmbito mundial. Para que essa meta seja alcançada, devem-
se garantir condições justas e iguais de competição e acesso aos mercados. A 
despeito desses princípios, persistem profundas distorções no sistema multi-
lateral de comércio, já que muitos dos países mais ricos e desenvolvidos, que 
convidam os demais países a praticar o livre comércio, figuram entre os que 
mais protegem suas economias e diminuem as possibilidades de igualdade 
comercial, seja por meio de subsídios, seja pela imposição de barreiras tarifá-
rias e não tarifárias. Essas práticas têm afetado a competitividade de setores 
produtivos e causado uma excessiva produção de mercadorias e grande au-
mento do consumo, com impactos negativos sobre os recursos naturais. Além 
disso, a OMC não permite diferenciar mercadorias em função de seus proces-
sos produtivos, argumentando que os mesmos não têm relevância para o co-
mércio internacional. Foi nesse contexto que alguns setores da sociedade civil 
e empresarial propuseram a criação de mecanismos que permitissem diferen-
ciar, de maneira voluntária, a origem e o processo produtivo de mercadorias 
de importância para o Desenvolvimento Sustentável (CARVALHO, 2007).   

A certificação independente, ou de terceira parte1, baseia-se numa verifica-
ção do cumprimento de determinados princípios, critérios ou regras pré-esta-
belecidas, por meio de auditorias e de outros procedimentos de monitoramen-
to, por entidades especializadas em avaliação. Verificado o cumprimento dessas 
regras, a unidade de produção submetida à avaliação recebe um certificado, 
que pode ser utilizado comercialmente, como forma de diferenciar a unidade 
de produção quanto aos seus procedimentos internos, no caso, em relação às 
práticas socioambientais. Em alguns casos, o certificado também está atrelado 
a um selo, que diferencia produtos na sua venda final ao consumidor. 

1 Este capítulo, assim como todo o conteúdo desta publicação, trata apenas da certificação indepen-
dente ou de terceira parte, como o próprio termo “certificação” já implicitamente define, mas é impor-
tante citar que, além desse tipo, existem outros mecanismos para atestar a conformidade a padrões, 
regras ou princípios e critérios, que inclusive já são reconhecidos pública e legalmente (a IN 007/ Lei 
10.831 que regulamenta a produção agrícola orgânica no Brasil reconhece esses mecanismos). Assim, 
temos por exemplo, os sistemas de “certificação participativa”, em que um grupo ou uma rede de 
parceiros estabelece suas próprias regras e monitora seu cumprimento internamente.

Capítulo 1 • Fundamentos da certificação
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Conceitualmente, a certificação deve ser entendida como um instrumen-
to econômico, baseado no mercado, que visa a diferenciar produtos e pro-
dutores, fornecendo incentivos tanto para consumidores como para produ-
tores, conforme UPTON & BASS (1996). Porém, acredita-se em que ela possa 
contribuir para que se criem mudanças socioambientais, transformando-se 
também num mecanismo de governança. Neste caso, consumidores optam 
por produtos oriundos de processos comprometidos com o desenvolvimen-
to sustentável, influenciando, dessa forma, a lógica da produção. Além dos 
consumidores, no ato da compra, a sociedade civil pode descobrir maneiras 
de influenciar e de monitorar processos produtivos e empreendimentos que 
interferem direta ou indiretamente na sua qualidade de vida, seja utilizando 
as informações geradas pela certificação, para o monitoramento de empre-
sas (pós certificação), seja influenciando as regras que se devem utilizar para 
o reconhecimento ou a certificação dos empreendimentos, na definição dos 
princípios e critérios (pré certificação). 

Ao longo da história da agricultura, do desenvolvimento do agronegócio e 
da relação da produção com os consumidores, algumas modalidades de cer-
tificação têm sido utilizadas para diferenciar produtos e produtores agrícolas. 
Esses movimentos são originários de países ricos, com setor agrícola forte e 
grupos sociais organizados, sendo a Europa o continente onde as principais 
iniciativas de certificação surgiram e se desenvolveram. 

De maneira geral, os Certificados de Qualidade e Selos Verdes atestam (con-
firmam) que determinado produto possui características especiais, variando 
desde um selo que atesta apenas a qualidade final do produto até aquele que 
também considera o seu processo produtivo. Isto é, os consumidores e cida-
dãos estão preocupados não somente com o produto em si, mas com a sua ori-
gem e os possíveis impactos ambientais e sociais associados à sua produção. 

Nessa relação entre diferentes atores, o principal desafio colocado aos Cer-
tificados, Selos e Certificadores é a credibilidade junto aos consumidores (alvo 
da certificação), aos produtores e aos demais grupos de interesse direta ou 
indiretamente relacionados com a certificação e seu processo de execução. 
Assim, para obter sucesso, a certificação deve ser um mecanismo voluntário, 
independente (realizado por uma terceira parte), feito em processos trans-
parentes e apoiado em Padrões consistentes. Em tais condições, além de 
contribuir para incentivar mudanças socioambientais, a certificação tem sido 
uma importante forma de diferenciação de commodities agrícolas, facilitando 
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seu acesso aos mercados protegidos dos países desenvolvidos, onde há uma 
crescente demanda por produtos com garantia de origem. Em três estudos de 
casos de empreendimentos nacionais que exportam produtos de origem agrí-
cola, a certificação não somente abriu novos mercados, como contribuiu para 
a construção de uma relação de confiabilidade entre o empreendedor e seus 
clientes internacionais diretos e indiretos, em função da qualidade do produto 
e da reputação atribuída ao produtor. Os estudos também evidenciaram que 
a certificação era mais um componente na estratégia do negócio do empre-
endedor, mas que repercutiu na internalização, pelos empreendimentos, de 
questões de sustentabilidade (CARVALHO, 2007).

A certificação socioambiental

A Certificação Socioambiental surgiu da preocupação de movimentos am-
bientalistas e sociais e de consumidores da Europa e dos EUA com os impactos 
ambientais e sociais associados à produção de países tropicais ou em desenvol-
vimento. Após a Rio-92 e a elaboração da Agenda 21, parte dos ambientalistas 
e movimentos sociais se conscientizaram de que não bastava somente criticar 
e articular boicotes a produtos dessa origem predatória, mas urgia apresen-
tar alternativas viáveis aos modelos de desenvolvimento e de produção exis-
tentes, considerando, inclusive, o componente econômico das propostas em 
curso. Frente a esse quadro, o crescimento econômico e a produção deveriam 
buscar conciliar, de maneira equilibrada, os interesses econômicos, sociais e 
ambientais, tendo o Desenvolvimento Sustentável como referência e ideal. 

No bojo desse contexto, a certificação socioambiental visa a diferenciar 
produtos oriundos de processos de produção ambientalmente adequados, so-
cialmente justos e economicamente viáveis. Logo, seus Padrões devem refletir 
a conciliação de interesses dos setores econômicos, ambientais e sociais. 

Na Certificação Socioambiental, os certificadores avaliam o desempenho 
do empreendimento auditado, frente aos Padrões existentes. É importante 
salientar as diferenças da avaliação de desempenho em relação às avaliações 
de procedimento, predominantes principalmente nos sistemas ISO de certifi-
cação (HAUSELMAN, 1996). A iniciativa pioneira de certificação socioambien-
tal ocorreu no setor florestal, com a criação do FSC2  e seu Selo para produtos 
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florestais. Este trouxe uma série de impactos positivos para o setor no país e 
para os grupos de interesse relacionados a ele, mas em escala mundial. Textos, 
como os de VIANA et al. (1996), LEROY et al. (1996) e IMAFLORA (2005), descre-
vem e analisam, com propriedade, o caso florestal.  

Os Padrões merecem atenção especial, pois são a base da certificação e de-
finem as “regras do jogo”, ou seja, o que o produto ou o processo produtivo 
devem conter ou atingir para serem certificados. No caso de modalidades de 
certificação que tenham relação com interesses públicos ou com os de outros 
grupos de interesse além do produtor e certificador, como no caso dos Selos 
Verdes, os Padrões devem estar apoiados na técnica e no conhecimento cien-
tífico e devem ter legitimidade e reconhecimento social. Para tanto, os Pa-
drões devem ser definidos, em processos com a participação representativa e 
equilibrada dos grupos de interesse direta e indiretamente envolvidos com a 
produção e o consumo do produto ou da categoria de produtos em questão.

ERVIN & ELLIOT (1996), discutindo a certificação florestal, definem Padrões 
como uma medida para se compararem as práticas de manejo existentes em 
uma determinada operação e um grupo de princípios ou de condições ideais. 
Os autores ressaltam que Padrões de certificação socioambiental não medem 
diretamente a sustentabilidade da operação. Isso necessitaria de um conheci-
mento completo dos impactos de longo prazo das atividades de manejo sobre 
os recursos naturais e as comunidades, ainda não se encontrando, por ora, esse 
conhecimento disponível. Ao contrário, afirmam que Padrões medem a aplica-
ção de práticas de manejo aceitáveis para uma dada área, apoiados conceitual-
mente sobre a produção responsável (descrita com mais detalhes na Figura 1). 

De maneira geral, os Padrões de certificação socioambiental são apresen-
tados na forma de Princípios e Critérios. Os Princípios expressam idéias e 
conceitos gerais e, segundo PRABHU et al. (1996), definem a estrutura básica 
dos Padrões. “Devem-se conservar recursos naturais” e “Os direitos de traba-

2 FSC – Forest Stewardship Council (Conselho de Manejo Florestal) é uma instituição internacional, 
não governamental, sem fins lucrativos, com sede na Alemanha e fundada em 1993. Foi criada com 
o objetivo de promover a conservação florestal através da certificação de florestas bem manejadas. 
É o órgão credenciador de programas de certificação florestal e o fórum para a definição de Padrões 
e políticas para a certificação socioambiental deste setor. Tem secretaria independente e tem como 
membros indivíduos e instituições ambientalistas e sociais, sindicatos, pesquisadores e técnicos e 
empresas do setor de vários países do mundo.
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A Figura acima apresenta distintos sistemas de produção (repre-
sentados por retângulos e elipses). O representado por retângulo 
possui bom desempenho dos componentes social, ambiental e eco-
nômico, ficando todos estes acima da linha da produção responsável 
e dos padrões mínimos para a certificação (tornando o sistema certi-
ficável). Por outro lado, o sistema representado pela elipse não é cer-
tificável, pois apesar de ter alto desempenho ambiental e econômico, 
tem desempenho social abaixo do mínimo exigido pela certificação 
socioambiental. Portanto, procura-se manter o equilíbrio entre to-
dos os componentes, respeitando-se o mínimo exigido. Nota-se que 
a linha da produção responsável caminha em direção à agricultura 
sustentável, forçando os produtores a também acompanhar esta evo-
lução para manterem sua certificação. O avanço da linha ocorre em 
função da evolução da ciência e das tecnologias de produção e das 
exigências da sociedade.

Figura 1 - O Conceito de Produção Responsável.

Capítulo 1 • Fundamentos da certificação
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lhadores e de comunidades devem ser respeitados” são exemplos de Princí-
pios. Cada princípio é discriminado e detalhado em uma série de Critérios, 
que traduzem as idéias expressas nos Princípios por meio de elementos que 
possam ser medidos e/ou avaliados. São exemplos de Critérios do primeiro 
princípio apresentado acima: “Deve haver áreas para conservação biológica” 
e “A qualidade da água dever ser conservada e monitorada”. Indicadores são 
os elementos pelos quais os critérios são objetivamente medidos no campo. 
Assim, a qualidade da água pode ser avaliada a partir da quantidade de sedi-
mentos presentes, da concentração de íons, da turbidez e de outros indicado-
res. Enquanto os Princípios e os Critérios devem ser universais, os indicadores 
devem ser adaptados para cada avaliação específica e dependem de fatores 
locais: físicos, ecológicos, socioeconômicos e culturais. Por exemplo, para o 
critério “os trabalhadores devem dispor de alojamentos adequados, salubres 
e confortáveis”, os indicadores para uma área de manejo florestal na Amazônia 
provavelmente mencionarão a presença de redes, de mosquiteiros e de ven-
tilação dentro do alojamento, enquanto, para uma condição de produção de 
erva mate no Sul do país, os indicadores deverão citar a presença de camas, 
condições de aquecimento do ambiente, etc.  

Além de Padrões consistentes, a credibilidade e a eficiência dos sistemas 
de certificação dependem da estrutura institucional em que estes se apóiam. 
A estrutura institucional deve garantir mecanismos para que os princípios de 
independência e de transparência da certificação (seja na definição dos Pa-
drões, seja nos processos de avaliação) se cumpram rigorosamente (Figura 2). 
Nesse sentido, os principais movimentos de certificação (agricultura orgânica, 
florestal, ISO 14.000) criaram a figura do credenciador (IFOAM, FSC e ISO, res-
pectivamente). O credenciador é a entidade que regulamenta o funcionamen-
to da certificação, define a maneira de aplicar os Padrões e fiscaliza a atividade 
de certificadores. É também a instância onde os grupos de interesse discutem 
a definição e a revisão dos Padrões, e onde podem identificar as certificações 
e os procedimentos considerados inadequados, por parte de certificadores e 
certificados, ou apelar contra essa inadequação.

Sobre os procedimentos, é importante esclarecer, para o público, que há 
dois tipos básicos de certificação socioambiental: a da produção e a da ca-
deia de custódia (que, em outros mecanismos de certificação, é conhecida 
como “rastreabilidade”). Na da produção, verifica-se a conformidade do em-
preendimento aos Padrões existentes. Já a avaliação e a certificação da ca-
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deia de custódia são aquelas que verificam somente se o produto é oriundo 
de uma área de produção certificada, rastreando todo o “caminho” percorrido 
pelo produto, desde sua origem até o consumidor final.

Desde o desenvolvimento dos Padrões até o momento em que a certifica-
ção passa a existir, como instrumento operacional, e que produtos certificados 
chegam ao mercado, esse instrumento pode produzir uma série de benefícios 
e proporcionar novas oportunidades e grandes desafios aos grupos de inte-
resse atingidos:

Consumidores — passam a ter opção de produtos a adquirir e acesso à •	
verificação da origem deles. Através de uma atitude responsável, têm a 
oportunidade de interferir no processo produtivo, exigindo Padrões de 
desempenho ambiental e social na produção do que consomem;

Grupos ambientais e movimentos sociais — podem obter benefícios em •	
três momentos da certificação: i) no processo de definição dos Padrões, 
pois têm a oportunidade de pleitear e negociar em que condições acei-
tam e apóiam a certificação e até a própria produção de determinada 
mercadoria; ii) no acompanhamento dos processos de certificação, pois 
podem (e devem) verificar se os Padrões estão sendo aplicados corre-
tamente pelos certificadores. Caso os Padrões signifiquem, de fato, um 
patamar diferenciado de produção, benefícios diretos e indiretos estarão 
sendo gerados, para aumentar a qualidade de vida dos trabalhadores e 
das comunidades adjacentes às operações certificadas e para conservar 
e recuperar recursos naturais; iii) podem utilizar os Padrões e os exem-
plos de empresas e comunidades certificadas, como referência, para pro-
mover e pressionar mudanças em outros setores produtivos e regiões;

 
Estado — caso os Padrões e a certificação tenham alta credibilidade, boa •	
aceitação e respaldo dos grupos de interesse envolvidos, o Estado pode 
utilizar esse mecanismo para a formulação de políticas públicas. Os Pa-
drões poderão ser utilizados, como referência, para desenvolverem-se a 
legislação e os critérios para o financiamento e a tributação diferencia-
dos. Como a certificação realiza auditorias e monitoramentos, o próprio 
papel do Estado na fiscalização ambiental e trabalhista pode ser revisto, 
de modo a associar-se às atividades de certificação;
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Pesquisadores — operações certificadas não somente requerem a evolu-•	
ção constante de sistemas e técnicas de produção com menor impacto 
ambiental e social, mas também demandam métodos multi-interdisci-
plinares, seguros, rápidos e de baixo custo, para avaliar o desempenho 
da operação e seus impactos. Ambos os aspectos representam desafios 
constantes às agendas das instituições de pesquisa, dada a demanda 
crescente pelo desenvolvimento deles;

Produtores — existem oportunidades diretas e indiretas e cada uma pode •	
ter maior importância, de acordo com o produto e o produtor em questão:

Através do mercado, é possível diferenciar o produto e: i) acessar no-1. 
vos mercados que somente aceitem produtos com origem conhecida 
e desempenho social e/ou ambiental garantido; ii) derrubar críticas de 
dumping ambiental e social, pois a certificação independente, feita por 
terceiros, pode garantir a idoneidade do produtor; iii) perceber que o 
sobrepreço ocorre inicialmente, quando a oferta de produtos certifi-
cados é maior que a demanda. Entretanto, assim que exista balanço 
nesta relação, os preços devem voltar a seus níveis históricos, porém 
com a garantia do mercado aos produtos certificados. Dessa forma, os 
custos da certificação (diretos, das auditorias; e indiretos, das mudan-
ças para adequar a produção aos Padrões) devem ser internalizados;

Através de políticas públicas, é possível gerar linhas de investimen-2. 
tos e de tributação diferenciadas para operações certificadas. A lógi-
ca desse incentivo parte do conceito de que operações certificadas 
geram externalidades positivas, que repercutem em benefícios dire-
tos e indiretos para a sociedade, como, por exemplo, a manutenção 
da qualidade da água;

Através da certificação, é possível obter, com facilidade, financiamen-3. 
tos privados, já que diversas linhas de investimento internacionais 
e até nacionais têm considerado o desempenho ambiental e social, 
para liberar recursos a novos projetos, incluindo algumas delas, expli-
citamente, a certificação independente como critério para a análise 
das propostas;
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Através de uma imagem institucional positiva, pode-se criar uma di-4. 
ferenciação do empreendimento (empresarial ou comunitário), fren-
te à sociedade, aumentando, inclusive, a credibilidade da instituição 
em meio a grupos ambientalistas e a movimentos sociais que reco-
nhecem e endossam a certificação, como instrumento de promoção 
de mudanças;

Através da certificação, é possível aumentar o monitoramento interno 5. 
e, conseqüentemente, a eficiência, já que a certificação requer audi-
torias freqüentes e a melhora contínua do processo produtivo. Esse 
benefício indireto é importante tanto para empresas como para pe-
quenos produtores ou projetos comunitários.

Panorama e tendências

A Certificação Agrícola surgiu em países europeus, com tradição em pro-
duzir e em valorizar alimentos com características organolépticas especiais. 
Os certificados desses produtos visavam e visam a identificar aqueles com 
qualidade superior, ou advindos de regiões agrícolas com métodos tradicio-
nais de cultivo e de processamento de determinada cultura. Dessa forma, 
desenvolveram-se Selos, como o Label Rouge e o Label Montagne, na França, 
entre outros. Esses selos são, geralmente, regulamentados e reconhecidos pe-
los governos locais. Somente esses produtos participavam com 7% dos US$ 
40 bilhões do mercado europeu de alimentos, conforme SPERS & CHADDAD 
(1996).

Desde então, os sistemas de certificação aumentaram em importância e 
em complexidade e espalharam-se pelo mundo em iniciativas, que vWariam 
do local ao global. Os principais sistemas de certificação agrícola são apre-
sentados na Tabela 1. Uma extensa revisão do tema foi feita por PESSOA et 
al. (2002) mas, a seguir iremos explorar somente algumas das questões a ele 
ligadas. Os principais aspectos que diferenciam as iniciativas de certificação 
podem ser agrupados nas seguintes categorias:

a) avaliações independentes, realizadas por terceira parte, ou participati-
vas, realizadas pelos próprios produtores; 
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Tabela 1. Características dos principais sistemas de certificação aplicados na agropecuária.

Sistema Abordagem
principal Regulamentação Avaliação 

Sociedade 
civil

ou  privado

Orgânico
Socioambiental, 
com foco no uso 
de agrotóxico

Governos, ONGs e 
acreditadores. 

Independente 
ou participativo

Sociedade civil e 
privado 

Comércio Justo

Social, com 
foco na relação 
comercial de 
produtores 
familiares

Acreditadores, ONGs, 
Redes de reconhecimento 
mútuo.

Independente 
ou participativo

Sociedade civil

Rede de 
Agricultura 
Sustentável

Socioambiental ONGs Independente Sociedade civil

EUREPGAP
Qualidade do 
produto

acreditadores Independente
Privado – 
supermercados 
Europeus

SAI 8000
Aspectos 
trabalhistas

acreditadores Independente Sociedade civil

ISO 14.000
Sistema de gestão 
ambiental

acreditadores Independente
Privado e 
Sociedade civil

b) avaliação da qualidade do produto ou do processo produtivo; 

c) tipos de transformação que pretendem estimular: social, ambiental ou so-
cioambiental. As abordagens em relação a elas podem variar, das genéri-
cas às muito específicas, como contribuir para a conservação de espécies 
de pássaros, ou avaliar aspectos de saúde e de segurança do trabalho;

d) abordagem para determinada cultura agrícola (ex.: café), ou para qual-
quer outra;

e) avaliação de desempenho, partindo do resultado do processo produti-
vo, ou do procedimento, como o critério mais importante, para garantir-
se o sistema de gestão;

f ) iniciativas oriundas da sociedade civil ou do setor privado;
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g) sistemas que atingem nichos de mercado, ou que procuram atingir uma 
parcela significativa do mercado, como qualquer produto comercializa-
do (mainstream). 

Apesar de toda essa amplitude de possibilidades, o café talvez seja a cultu-
ra com maior número de selos e de certificados. Todavia podemos sintetizar 
algumas tendências. Mesmo que com especificidades de objetivos, os prin-
cipais sistemas rumam para uma abordagem socioambiental, o que implica 
promover mudanças amplas nos sistemas de produção. O desempenho dos 
empreendimentos passou a ser avaliado por praticamente todos os sistemas, 
exceto os das normas ISO, para os quais a conformidade aos procedimentos 
permanece a abordagem central. A avaliação independente é uma necessida-
de para os empreendimentos empresariais e a abordagem participativa, para 
os pequenos produtores. A principal alternativa para a avaliação independen-
te de pequenos produtores tem sido a certificação em grupos, cujos custos se 
diluem no conjunto, viabilizando a certificação.

O principal desafio, para a maioria dos sistemas, tem sido a mudança de 
nichos de mercado em direção aos grandes mercados nacionais e internacio-
nais. Isso implica ter um maior número de empreendimentos certificados e, 
conseqüentemente, um maior impacto da certificação no campo. Ao mesmo 
tempo, também significa maiores quantidade e diversidade de produtos dis-
poníveis para o consumidor final. O principal dilema da mudança de escala, do 
nicho para o grande mercado, refere-se à incorporação dos custos da certifi-
cação ao longo das cadeias produtivas, incluindo produtores, processadores, 
atacadistas, varejistas e consumidores finais. O grande mercado implica um 
produto com o mesmo preço final de seu concorrente, com a progressiva eli-
minação do sobrepreço aos produtores. Entre os principais sistemas existen-
tes, o orgânico tem a maior participação no mercado nacional e internacional. 
Em seguida, principalmente no mercado internacional, já que é pequena sua 
importância no mercado nacional, estão o do Comércio Justo (Fair Trade) e o 
da Rede de Agricultura Sustentável.  

Finalmente, citamos a entrada dos governos nacionais na regulamentação 
da certificação. Cada país tem desenvolvido e implementado suas normas de 
certificação, principalmente de produção orgânica. Isso tem enfraquecido as 
iniciativas da sociedade civil e resultado em normas diferentes, entre países, 
para produtos que, a princípio, teriam as mesmas qualidades. Como exemplo, 
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há países que aceitam transgênicos como orgânicos, algo inaceitável para os 
sistemas da sociedade civil e para outros governos.

A participação de governos, a criação de selos específicos para culturas ou 
cadeias de produtos, a disputa entre sistemas internacionais ou locais de cer-
tificação e a criação de sistemas específicos para demandas de determinados 
grupos sociais resultou numa proliferação de sistemas, selos e certificados. 
Isso repercutiu numa divisão entre movimentos com objetivos semelhantes e 
numa disputa por produtores e mercados entre os sistemas. Nesse contexto, 
aumenta-se a complexidade para a tomada de decisão dos produtores e dos 
consumidores quanto a qual sistema aderir. Embora estes tenham cada vez 
mais opções, necessitam de um grande volume de informações para optar, por 
exemplo, por um produto que, a princípio, não teria muita diferenciação entre 
uma marca e outra, como banana, açúcar, farinha, para poder tranqüilizar-se 
quanto às suas demandas e preocupações como consumidor e cidadão.
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Luís Fernando Guedes Pinto1, Laura de Santis Prada2 e Isabel Cristina Rodrigues3

Este capítulo começa por uma análise atual dos resultados do projeto de 
certificação socioambiental, para o setor sucroalcooleiro, desenvolvido entre 
março de 1996 e julho de 1998, enfatizando seu sucesso político e os fatores 
que fizeram com que a proposta não se concretizasse na prática até o mo-
mento. Prossegue com o panorama atual dos sistemas de certificação e as 
normas existentes, ou em desenvolvimento, para o setor sucroalcooleiro e de 
biocombustíveis. Em seguida, analisa o papel da certificação para esse setor e 
o resultado concreto das certificações ISO 14.000 e orgânica já aplicadas. Ao 
final, mantém-se o texto original do segundo capítulo da primeira edição do 
livro, que documenta, descreve e analisa o processo de criação e de desen-
volvimento do Sistema de Certificação Socioambiental para a cana-de-açúcar, 
projeto coordenado pelo IMAFLORA, em parceria com a FASE Nacional. 

2. Análise do projeto de certificação socioambiental para o setor 
sucroalcooleiro

O processo para a definição dos Padrões e a criação de um sistema para a 
regulamentação da certificação socioambiental do setor, ocorrido entre 1996 
e 1998, descrito ao final deste capítulo, foi bem-sucedido do ponto de vista 
político, considerando-se a representatividade, o equilíbrio e a legitimidade 
dos seus participantes face ao setor, assim como o alto nível do debate e do 
esforço coletivo para a construção dos consensos possíveis. Também se pôde 
conectar a proposta com um importante sistema internacional de certifica-
ção, o da Rede de Agricultura Sustentável. 

Podemos afirmar, também, o êxito do processo do ponto de vista teóri-
co, de conteúdo, e de influência política, uma vez que o projeto e seu docu-
mento final passaram a ser reconhecidos pelo setor sucroalcooleiro nacional 

1. Introdução

1 Secretário Executivo do IMAFLORA. Doutor em Fitotecnia pela Esalq / USP.
2 Engenheira Agrônoma. Diretora da Ecossistemas Design Ecológico. Consultora em sistemas de 
monitoramento e certificação agrícola e de comércio justo. 
3 Doutora em Engenharia de Produção pela UFSCar. Professora do curso de Administração e  
Negócios do Instituto de Ensino de Monte Alto- IEMA/SP.
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e por ONGs e movimentos sociais nacionais e internacionais, ligados ao meio 
ambiente e à agricultura. Os Padrões criados passaram a ser referência para a 
discussão de boas práticas de produção para o setor e foram profundamente 
analisados pela comunidade acadêmica. 

Todavia a iniciativa, até o momento (nove anos depois, abril de 2008), não 
resultou no início de nenhum processo de certificação, embora hoje existam 
empreendimentos concretamente interessados na certificação. Esta deixou 
de ocorrer pelo fato de algumas das premissas do projeto não se terem mate-
rializado e por outros fatores conjunturais, analisados a seguir.

Primeiramente, não houve garantia de reais benefícios econômicos para os 
empreendimentos (principalmente usinas) que se interessassem pela certifica-
ção. A premissa original era que o principal incentivo viria de políticas públicas 
federais e estaduais (basicamente do Estado de São Paulo). Imaginava-se, pri-
mariamente, que o álcool certificado interessaria ao governo brasileiro, como 
um “combustível verde”, oriundo de uma produção responsável do ponto de 
vista socioambiental. Lidava-se, também, com a premissa de que empreendi-
mentos certificados gerariam externalidades positivas para a sociedade e de 
que mereceriam políticas públicas diferenciadas. Supunha-se que seria possí-
vel conseguir impostos, financiamentos ou outras políticas diferenciadas que 
estimulassem a certificação e usinas e produtores de cana-de-açúcar. 

Ao verificar que isso não ocorreria, a nova opção de benefício econômico 
passou a ser o possível mercado de açúcar certificado. Novamente, isso não 
se concretizou, pelas seguintes razões: i) a diferenciação de commodities em 
produtos especiais requer grandes investimentos por parte de vários atores, 
incluindo produtores, compradores e distribuidores. Naquele momento, não 
houve articulação entre as entidades e os recursos necessários para um resul-
tado no curto ou médio prazo; ii) ao mesmo tempo, iniciava-se a demanda 
crescente por açúcar orgânico no mercado internacional, com benefícios de 
mercado concretos e bastante diferenciados para os pioneiros. Por causa dis-
so, alguns poucos grupos, que se poderiam engajar na certificação socioam-
biental, optaram pela certificação orgânica. 

A importância do incentivo econômico ficou evidente, quando o IMAFLO-
RA iniciou a avaliação e a certificação de café, seguindo a mesma abordagem 
socioambiental e com Padrões similares aos desenvolvidos para o setor su-
croalcooleiro. Neste caso, a partir de uma demanda do mercado internacional 



41

pelo café certificado, trilhou-se o caminho inverso. Foram os produtores que 
passaram a procurar o IMAFLORA, solicitando a certificação no sistema do pro-
grama internacional do qual a entidade faz parte – a Rede de Agricultura Sus-
tentável —, que usa o selo Rainforest Alliance Certified. Deve-se ressaltar que 
tal demanda foi conseqüência de um trabalho de longo prazo e de muito in-
vestimento, para a criação e a promoção de uma marca e para a sensibilização 
de grandes empresas internacionais, que compram e vendem café aos consu-
midores intermediário e final. Também é importante ponderar a respeito das 
diferenças entre os produtos café, por um lado, e açúcar e álcool, por outro. O 
primeiro é vendido diretamente ao consumidor final, havendo um segmento 
de cafés especiais, no qual, além da qualidade da bebida, se valoriza a origem 
da produção. Já o açúcar constitui, principalmente, uma matéria-prima para 
a indústria de alimentos, enquanto o álcool é consumido como combustível, 
seja como etanol, seja misturado à gasolina, dificultando a conexão da sua pro-
dução com o consumidor final. Adicionalmente, o café é a commodity agrícola 
com maior volume no comércio internacional, e a sua produção é realizada, 
majoritariamente, por pequenos produtores de países periféricos, geralmente 
em regiões de importância para a conservação da biodiversidade. Portanto a 
produção e o seu comércio internacional têm sido objeto de campanhas de 
grupos ambientalistas e trabalhistas, de sindicatos e consumidores. 

Além desses diferenciais, naquele momento, não havia pressão social no 
país, ou fora dele, para o engajamento de produtores, empresários ou grandes 
compradores de álcool ou açúcar. ONGs, organizações de consumidores, sin-
dicatos ou outras organizações nacionais ou internacionais não tinham, entre 
suas prioridades, estimular ou pressionar por uma produção de cana-de-açú-
car, açúcar ou álcool, de origem responsável. Além disso, para muitos segmen-
tos, o álcool já é considerado um combustível “verde” por si só, quando com-
parado ao petróleo. Uma mudança de consciência, neste caso, que passasse 
a considerar também os aspectos socioambientais na origem da produção 
desse combustível, demandaria grandes investimentos para a educação ou a 
informação dos consumidores.

Outro fator que enfraqueceu o progresso da certificação foi o fato de ne-
nhuma entidade, ou grupo de entidades, ter assumido a liderança de continuar 
a iniciativa. O IMAFLORA deixou esse papel, para evitar conflitos de interesse, 
pois pretendia atuar como um dos certificadores no sistema. Ainda era neces-
sário engajar empresas e produtores, desenvolver o mercado nacional e inter-
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nacional, realizar campanhas com consumidores, entre outras atividades. 

Finalmente, os padrões de avaliação foram definidos para empreendimen-
tos com desempenho socioambiental diferenciados e altamente qualificados, 
o que limita o grupo de candidatos potenciais à certificação. Esse foi, de fato, 
o objetivo do projeto, pois se pretendia promover mudanças significativas, 
criar exemplos, mesmo que para um grupo limitado de produtores e empre-
sas. Atualmente, ocorrem debates sobre as vantagens e as desvantagens de 
promover profundas mudanças em poucos empreendimentos ou, ao contrá-
rio, mudanças menores em um grande público. O próprio cumprimento da 
legislação nacional é visto como uma barreira ao engajamento à certificação. 
Como exemplo, o cumprimento do Código Florestal, especialmente da Re-
serva Legal, é considerado, por produtores, como um grande empecilho para 
envolverem-se em processos de certificação. 

Com a nova fase de expansão do setor sucroalcooleiro, principalmente 
devido ao mercado internacional de biocombustíveis, há possibilidades de a 
certificação ser retomada e, de fato, implementada no curto prazo. Isso deve 
ocorrer, pois, finalmente, algumas das premissas originais devem se concre-
tizar: o mercado internacional, principalmente da Europa, está preocupado 
com a origem do álcool a ser importado e deve haver restrições ou estímulos 
de mercado que necessitem de certificação. Além disso, a expansão do setor 
pode ligar a cana-de-açúcar indireta ou diretamente ao desmatamento, o que 
tem mobilizado ONGs brasileiras e internacionais, e também pode influenciar 
o setor a criar instrumentos de verificação independente. Outra variável fun-
damental tem sido o investimento de grandes grupos econômicos internacio-
nais no setor, mais suscetíveis a pressões sociais e de mercado pela chama-
da “responsabilidade social empresarial”, ou que encaram esse instrumento 
como mitigador, em sua estratégia de gestão de riscos.

3. Iniciativas existentes, ou em desenvolvimento, de sistemas de 
certificação e normas aplicáveis para o setor sucroalcooleiro e de 
biocombustíveis

A certificação de biocombustíveis pode ocorrer pela criação de um sistema 
exclusivo, ou pela aplicação dos sistemas de certificação agrícola com aborda-
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gem socioambiental já existente. Entre estes, ressaltamos os existentes com 
maior relevância no cenário internacional e nacional:

Certificação orgânica•	  — opera em diferentes sistemas, com variações, 
inclusive das normas, dependendo do país onde está regulamentada e 
de sua legislação. O principal sistema internacional independente e não 
governamental é do IFOAM (Federação Internacional do Movimento de 
Agricultura Orgânica). A certificação orgânica é a mais importante, atu-
almente, em termos de área certificada, de diversidade e de quantidade 
de produtos disponíveis. Avalia questões socioambientais, com ênfase 
para a produção livre de agrotóxicos e de insumos químicos, garantindo 
alimentos e matérias-primas saudáveis e um ambiente livre de contami-
nação por agrotóxicos e outras substâncias sintéticas. Nos últimos anos, 
as normas de certificação passaram a ser regulamentadas por países ou 
blocos de países. Assim, há diferentes normas para o mercado dos EUA, 
da Europa e do Japão. No sistema dos EUA, por exemplo, aceita-se ma-
terial transgênico como orgânico, o que não ocorre no sistema indepen-
dente do IFOAM e de outros países. Informações sobre o IFOAM são en-
contradas em http://www.ifoam.org/. Como exemplo de um sistema de 
certificação orgânico, apresentamos os itens das Diretrizes do Instituto 
Biodiâmico de Botucatu – www.ibd.com.br:

1. Condições para o uso do selo
2. Conversão de propriedades 
3. Reconhecimento para o uso do selo
4. Identificação de embalagens e rotulação
5. Estruturação geral, cobertura florestal e aspectos sociais do orga-
nismo agrícola
6. Adubação
7. Controle de pragas e de doenças, reguladores de crescimento e con-
trole de contaminação 
8. Produção de mudas e de sementes
9. Criação animal e produtos de origem animal 
10. Processamento, armazenagem, transporte e empacotamento 
da produção;
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Comércio justo•	  — existem alguns sistemas, sendo o da FLO (Fair Trade 
Labelling Organization) o de maior abrangência internacional. Esse siste-
ma é direcionado para beneficiar pequenos produtores, garantido rela-
ções comerciais diferenciadas e de longo prazo entre esses produtores e 
os compradores. No Brasil, está em desenvolvimento uma nova proposta 
de Comércio Ético, Justo e  Solidário, liderado pelo Instituto FACES. Infor-
mações sobre o FLO podem ser obtidas em http://www.fairtrade.net/ e 
sobre o FACES, em http://www.facesdobrasil.org.br/fb/;

Rede de Agricultura Sustentável (RAS)•	  — é um sistema criado por 
um grupo de ONGs da América Latina, para promover mudanças socio-
ambientais na produção agrícola da região e conhecido por usar o selo 
Rainforest Alliance Certified. Hoje tem atuação inicial em regiões tropicais 
da África e da Ásia. Avalia questões socioambientais, com ênfase para a 
conservação da biodiversidade e as relações trabalhistas na unidade de 
produção. Mais informações sobre a RAS podem ser obtidas em http://
www.ra.org/programs/agriculture/index.html e http://www.imaflora.or
g/?fuseaction=content&IDassunto=14. As normas da RAS envolvem os 
seguintes itens, organizados em dez princípios, detalhados em critérios:

1. Sistema de gestão social e ambiental
2. Conservação de ecossistemas
3. Proteção da vida silvestre
4. Conservação dos recursos hídricos
5. Tratamento justo e boas condições de trabalho
6. Saúde e segurança ocupacional
7. Relações com a comunidade
8. Manejo integrado dos cultivos
9. Manejo e conservação do solo
10. Manejo integrado dos resíduos

FSC (•	 Forest Stewardship Council ou Conselho de Manejo Florestal) — 
Embora se trate de um sistema de certificação florestal, poderá ser aplica-
do para biocombustíveis, seja pelo uso da madeira, seja da celulose para a 
produção de energia. É um sistema consolidado para o setor florestal, no 
Brasil e no mundo, com abordagem socioambiental, tanto para o manejo 
de florestas naturais, como para as plantações de árvores. É o mais avança-
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do do ponto de vista de transparência e equilíbrio e controle social. Poderia 
ser aplicado, facilmente, no setor, desde que exista interesse de mercado. 
O FSC influenciou, e tem influenciado, os sistemas e as normas agrícolas 
existentes e em desenvolvimento. Suas normas também são organizadas 
em Princípios e Critérios, sendo os seguintes os Princípios:

1. Obediência às leis e aos princípios FSC
2. Direitos e responsabilidades de posse e uso
3. Direitos dos povos indígenas
4. Relações comunitárias e direitos dos trabalhadores
5. Benefícios da floresta 
6. Impacto ambiental
7. Plano de manejo
8. Monitoramento e avaliação 
9. Manutenção de florestas de alto valor de conservação 
10. Plantações de árvores;

Sistema do EUREPGAP (http://www.eurepgap.org/Languages/En-•	
glish/index_html) — criado por redes de varejistas e atacadistas da Eu-
ropa, com o fim principal de garantir a segurança dos produtos vegetais 
e animais que comercializam, avaliando-lhes a qualidade sanitária. Tam-
bém considera questões trabalhistas e ambientais, mas com pouca pro-
fundidade e num sistema de pequena participação da sociedade civil em 
relação aos anteriores. Recentemente, mudou o nome para GlobalGAP, 
em função de ter-se ampliado seu escopo de atuação;

Rede Eco vida•	  — destacamos o sistema de certificação ou de verificação 
participativa de maior relevância no Brasil, o da www.ecovida.org.br. A rede 
é composta por agricultores familiares, técnicos e consumidores, reunidos 
em associações, cooperativas e grupos informais, juntamente com peque-
nas agroindústrias e comerciantes ecológicos. Tem abrangência nacional, 
com ênfase para a região Sul do Brasil, com produção orgânica.

Além dos sistemas existentes, há iniciativas internacionais que desenvol-
veram, ou estão desenvolvendo, normas, Padrões, ou princípios e critérios es-
pecíficos, para avaliar-se o desempenho socioambiental da produção de bio-
combustíveis ou de culturas agrícolas com forte importância para as cadeias 
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de combustíveis. Entre elas, podemos citar:

Princípios e Critérios para a produção sustentável de Óleo de Palma, pro-•	
duzidos pela Mesa Redonda Internacional para o Óleo de Palma. Podem 
ser encontrados em: http://www.rspo.org/. O documento é organizado em 
Princípios e Critérios e os Princípios da versão de outubro de 2005 eram:

1. Compromisso com a transparência
2. Conformidade com a legislação e com as regulações aplicáveis
3. Compromisso com a viabilidade econômica e financeira no longo prazo
4. Uso apropriado das melhores práticas por usinas e produtores
5. Responsabilidade ambiental e conservação dos recursos naturais e da 
biodiversidade
6. Consideração responsável dos trabalhadores, indivíduos e comunida-
des afetadas por usinas e produtores
7. Desenvolvimento responsável de novos plantios
8. Compromisso com a melhoria contínua em áreas-chave da atividade;

Critérios de Basel para a produção responsável de soja, sendo a referên-•	
cia atual Fórum da Soja Responsável. Informações sobre o Fórum e os cri-
térios podem ser obtidos em: http://www.responsiblesoy.org/eng/index.
htm. Os critérios são organizados para cobrir as seguintes áreas:

1. Conformidade com a legislação
2. Aspectos da gestão e da produção
3. Gestão ambiental
4. Gestão social
5. Melhoria contínua
6. Rastreabilidade

Mesa Redonda Internacional para Biocombustíveis. É uma iniciativa mul-•	
tissetorial internacional, cuja secretaria fica na Suíça, com o propósito de 
definir princípios e critérios consensuais para a produção de biocombus-
tíveis. Informações detalhadas podem ser obtidas em http://cgse.epfl.
ch/page65660.html, considerando a primeira versão dos Princípios os 
seguintes temas:  
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1. Legalidade 
2. Consulta, Planejamento e Monitoramento 
3. Mudanças climáticas e Gases de efeito-estufa 
4. Direitos Humanos e Trabalhistas 
5. Desenvolvimento Rural e Social
6. Segurança Alimentar 
7. Conservação e Biodiversidade 
8. Solo 
9. Água 
10. Ar 
11. Eficiência econômica, Tecnologia e Melhoria contínua
12. Direitos da Terra;

 
Critérios para a produção sustentável de biomassa, organizados por en-•	
tidades holandesas. O documento pode ser obtido em www.forum-ue.
de/bioenergy/txtpdf/project_group_netherlands_criteria_for_biomass_
production_102006bonn.pdf;

Iniciativa para uma melhor cana-de-açúcar — •	 Better Sugarcane Initiative 
— uma união multi-institucional de entidades internacionais, ligadas à 
cadeia do açúcar, que pretende definir padrões para nortear empreen-
dimentos sucroalcooleiros e o comércio responsável de produtos do se-
tor. Mais informações sobre o processo em desenvolvimento em: http://
www.panda.org/about_wwf/what_we_do/policy/agriculture_environ-
ment/index/our_solutions/better_sugarcane_initiative/index.cfm;

Iniciativa Brasileira para a Criação de um Sistema de Verificação da Ativi-•	
dade Agropecuária, em implementação tripartite, por instâncias represen-
tativas dos setores produtivo, social e ambiental, cuja secretaria técnica é 
exercida por Amigos da Terra – Amazônia Brasileira. Informações sobre a 
Iniciativa podem ser encontradas em www.iniciativabrasileira.com.br;

Além desses processos multiparticipativos, que compartilham aborda-•	
gens semelhantes, há também selos criados, de maneira isolada, por or-
ganizações, sem consulta às partes interessadas e sem regras definidas 
para a sua aplicação. Esses processos devem ter pequeno impacto no 
comércio internacional;
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Há também materiais exclusivamente técnicos, que têm o papel de •	
orientar a produção quanto a aspectos agronômicos e ambientais, não 
se ligando a sistemas de verificação ou de monitoramento externo. Entre 
eles, destacamos um código de práticas da Austrália e padrões e guias da 
África do Sul. Vale destacar que, nesses países, onde a produção de cana-
de-açúcar também é de grande escala, a relação entre a produção agríco-
la e a industrial é bastante diferenciada da praticada no Brasil. As unida-
des industriais não possuem terra e somente compram a cana-de-açúcar 
de produtores rurais. Portanto os documentos citados abaixo referem-se 
somente às boas práticas de produção agrícola para a cultura: 

• Code of Practice – Sustainable Cane Growing in Queensland. Este é um có-
digo de práticas, com o fim de minimizar o risco de danos ao ambiente 
na produção de cana-de-açúcar em uma região da Austrália. Trata ape-
nas de aspectos técnicos e ambientais e não está ligada a nenhum tipo 
de verificação, sendo organizado por uma associação de produtores, um 
centro pesquisas e o governo federal australiano. http://www.canegro-
wers.com.au/publications-centre/code-of-practice.aspx;

• Standards and Guidelines for conservation and environmental manage-
ment in the South African Sugar Industry. Este é um documento detalha-
do das práticas agrícolas e de manejo ambiental para o país, desenvol-
vido pela Associação Sul-Africana de Açúcar  http://sasa.org.za.

 
Muitas dessas iniciativas têm potencial para promover mudanças socioam-

bientais no processo da produção de biomassa para biocombustíveis. Porém, 
embora alguns desses documentos estejam sendo criados e discutidos de 
maneira direcionada para o setor, ainda não está claro como serão aplicados, 
enquanto ferramenta de promoção, de monitoramento ou de implantação 
de mudanças socioambientais nas áreas de produção. Eles podem ser usados 
para influenciar políticas públicas, privadas e de compra, e também códigos 
de conduta, mecanismos de verificação ou de avaliações independentes, com 
o objetivo de construir a certificação. Podem também funcionar para regu-
lar relações comerciais entre produtores e compradores da cadeia. Além do 
mérito técnico e político do desenvolvimento de tais normas ou Padrões, sua 
efetividade e sua credibilidade, como instrumento promotor de mudanças, 
dependerão da forma como serão aplicados. Caso resultem em rotulagem de 
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produtos finais, há a necessidade de conhecimento e de apoio públicos, de-
vendo as normas ser aplicadas em sistemas de verificação ou de certificação, 
com mecanismos que garantam transparência e independência. As normas 
em desenvolvimento podem gerar novos sistemas de verificação/certificação, 
ou podem articular-se com os já existentes, se buscarem reciprocidade ou re-
conhecimento mútuo. Essas simplificações podem ser muito positivas, pois 
uma multiplicidade de selos, certificados e normas resulta em muita comple-
xidade para produtores e consumidores e para o entendimento e o monitora-
mento pela sociedade civil.  

Nesse sentido, para o desenvolvimento de Padrões e de sistemas com 
transparência, independência e credibilidade, a principal referência institucio-
nal e conceitual são os códigos propostos pela entidade ISEAL Alliance (In-
ternational Social and Environmental Accreditation and Labelling - www.isea-
lalliance.org). Essa é uma associação de organizações de definição de padrões 
e avaliação de conformidade, que se baseiam em temas sociais ou ambientais. 
Seguindo-se seus protocolos, podem-se desenvolver normas e sistemas com 
reconhecimento internacional, inclusive pela Organização Mundial do Comér-
cio. IFOAM, FLO, FSC e RAS são alguns dos membros dessa organização.

Outra organização importante para apoiar a criação e a manutenção de 
novos padrões e sistemas de certificação é a Ethical Certification and Labelling 
(ECL - http://www.mvwebsolutions.com/index.php). Essa entidade interna-
cional, com sede na Suíça, é um fórum multiparticipativo, especializado na 
governança de sistemas de certificação e de rotulagem socioambiental, que 
procura garantir o equilíbrio entre as partes interessadas nos processos de 
sistemas com abordagem socioambiental. A entidade também oferece uma 
ferramenta para o desenvolvimento de padrões, que procura gerar normas 
internacionais, compatíveis com os requerimentos da ISEAL e da ISO.

4. Aplicação para biocombustíveis e o papel da certificação

Considerando as possibilidades dos sistemas e normas citados; os sistemas 
orgânico, comércio justo da FLO, do EUREPGAP e da RAS têm maior impor-
tância internacional. Para biocombustíveis, há maiores limitações dos siste-
mas orgânicos e de comércio justo. O comércio justo é limitado a pequenos 
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produtores, que não devem ser os únicos ou os principais fornecedores de 
matéria-prima para a produção de biocombustíveis. Quanto à certificação or-
gânica, a maior motivação dos consumidores orgânicos ainda está ligada à 
qualidade e à sanidade de alimentos e não deve ser importante, como opção, 
para a compra de combustíveis. Além disso, embora seja crescente, ainda é 
relativamente pequeno o universo de produtores rurais com interesse em tor-
nar orgânicos seus sistemas de produção. Todavia, é importante ter em mente 
que o setor sucroalcooleiro produz alimento, energia, combustíveis e maté-
rias-primas para as indústrias de bebidas, de fármacos, de produtos químicos, 
entre outras. Para algumas dessas cadeias, a certificação orgânica pode fazer 
mais sentido e ter mais relevância que para outras. Finalmente, embora tanto 
os sistemas de comércio justo como os orgânicos estejam em constante evo-
lução, seus padrões consideram, com pouca profundidade, questões ambien-
tais e sociais, críticas para a produção de commodities que se transformarão 
em biocombustíveis. O mesmo vale para o GlobalGAP, com muita ênfase para 
aspectos sanitários e pouca, para aspectos de sustentabilidade.

Já o sistema da Rede de Agricultura Sustentável (RAS) foi desenhado para 
influenciar os sistemas de produção de culturas agrícolas de grande impacto 
socioambiental na região tropical, sendo aplicado há algum tempo em culturas 
como banana, café e cacau. Outro diferencial, especialmente frente aos sistemas 
orgânicos, é a unidade de avaliação. No sistema da RAS, avalia-se o desempe-
nho socioambiental de toda a unidade produtiva ou propriedade. Nos sistemas 
orgânicos, é possível somente avaliar áreas isoladas no interior da propriedade. 
Nenhum dos sistemas citados considera também o destino da matéria-prima, 
isto é, se será usada como alimento, combustível ou para outro fim.

Sejam quais forem os sistemas e as normas concretamente aplicáveis ao 
setor; empresários, produtores, consumidores, trabalhadores, ambientalistas, 
o poder público e as demais partes interessadas, devem ter uma compreensão 
comum sobre o papel da certificação e sobre quais expectativas se podem 
criar. Ademais, o setor possui especificidades que o distingue das demais com-
modities agrícolas, merecendo critérios especiais de avaliação. 

Entendemos que a certificação do setor sucroalcooleiro, e de outros se-
tores, deve promover a adequação socioambiental de empreendimentos — 
usinas e produtores de matéria-prima — em processos de melhoria contínua. 
Nessa dinâmica, aspectos ambientais e sociais devem ser tratados com a mes-
ma importância, à luz da viabilidade econômica desses empreendimentos. O 
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cumprimento da legislação e de acordos internacionais, dos quais o Brasil é 
signatário, devem ser a base do processo de adequação, mas um sistema de 
certificação voluntária deve, necessariamente, ir além da lei. Na situação brasi-
leira, em que as legislações ambiental e trabalhista são complexas e considera-
das “avançadas”, mas sistematicamente descumpridas, o atendimento à legis-
lação, decorrente de processos de certificação, já pode resultar em mudanças 
substantivas. O principal dilema na definição do rigor das normas repousa na 
tomada de decisão entre criar um instrumento muito rigoroso, que garanta 
um alto desempenho socioambiental e seja aplicável a um universo limitado, 
ou, ao contrário, definir uma norma menos rigorosa, que estimule mudanças 
mais superficiais num universo maior. De todo modo, nosso ponto de partida 
é que o setor sucroalcooleiro nacional é heterogêneo, em relação ao desem-
penho socioambiental no campo e na agroindústria, e que a diferenciação, 
ligada a um processo de melhoria contínua, é pertinente como instrumento 
de mudança. Difere de alguns posicionamentos, como o que considera que a 
certificação serviria apenas para confirmar e atestar o alto nível de desempe-
nho socioambiental do setor, como um todo, no país.

Devido à integração campo-indústria, será fundamental avaliar o desempe-
nho ambiental, social e agronômico do campo, mas também incluir a unidade 
industrial – usina ou destilaria – no escopo da certificação. Aspectos de consu-
mo de energia e de água, de geração e destino de resíduos sólidos, efluentes e 
gases e de questões trabalhistas, em especial de trabalhadores do transporte e 
da indústria, devem ser incorporados às normas. Na avaliação de usinas, o rela-
cionamento entre a usina e os fornecedores independentes de cana também 
deveria ser considerado como critério, garantindo-se, ao menos, o cumprimen-
to, pelos fornecedores, da legislação fundamental à atividade. A usina deveria 
ter um papel ativo no processo de adequação de seus fornecedores. Em função 
do caráter de produção de energia, também seria oportuno acrescentar crité-
rios sobre o desempenho energético da produção de cana e do processamen-
to industrial, assim como do balanço de gases de efeito-estufa.

Finalmente, há que ter claro que as avaliações de certificação podem ser 
realizadas em diferentes escalas, dentro de cada sistema. No caso de uma 
abordagem socioambiental, a escala mínima tem de ser a de empreendimen-
to. Para uma usina ou destilaria, devem-se incluir as áreas de produção que 
abastecem a unidade industrial, as áreas próprias e arrendadas e as áreas de 
fornecedores, podendo criar-se um diferencial quanto ao rigor da avaliação 
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das áreas de fornecedores. Dessa forma, os benefícios diretos, decorrentes do 
processo de adequação para trabalhadores, meio ambiente e comunidades, 
devem-se limitar ao interior do empreendimento e a seu entorno. Tais benefí-
cios podem ser significativos, mas não darão conta de questões estruturais do 
setor, como a sua expansão, a concentração de terras, a origem do investimen-
to, o destino dos seus lucros e o destino da produção – alimento ou energia, e 
mercado nacional ou internacional.

Portanto o papel da certificação é gerar benefícios econômicos, que es-
timulem o processo de adequação socioambiental, criando referências de 
empreendimentos responsáveis, que sirvam de exemplos para mudanças 
posteriores, em maior escala. Mudanças estruturais poderiam acontecer se a 
certificação voluntária se articulasse a políticas públicas que interferissem na 
dinâmica do setor e na sua expansão, como o ordenamento territorial, feito 
por instrumentos como o Zoneamento Ecológico-Econômico. 

5. Análise das certificações ISO 14.000 e orgânica

Os descaminhos que abortaram a certificação socioambiental, nos moldes 
da proposta inicial, acabaram conduzindo o setor sucroalcooleiro na direção 
de outras certificações. Os grupos que, a princípio, se interessariam pela certi-
ficação socioambiental acabaram optando por outras certificações de caráter 
ambiental, como é caso das certificações ISO 14000 e de produtos orgânicos. 

É evidente que foi um forte estímulo, para a opção, a certeza do beneficio 
econômico que, de certa forma, é garantido por essas certificações, cuja cre-
dibilidade já consolidada proporciona um espaço de respeito para os produ-
tos certificados.

 Essas empresas, sabendo do apelo crescente que as questões ambientais 
vinham tendo junto à sociedade, passaram a buscar mecanismos capazes de 
oferecer credibilidade e confiança aos clientes e consumidores; dentre eles, os 
certificados da série ISO 14000 e os selos de produtos orgânicos têm destaque.  

É sabido que, no mercado globalizado, uma série de barreiras têm sido 
levantadas nos mais diversos países e empresas do mundo, dentre as quais 
figura a questão ambiental. Apesar de essas barreiras representarem mais um 
desafio político internacional do que uma relação cliente-fornecedor, os certi-
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1 Nesta classe, são incluídas as certificações que, de alguma forma, estejam orientadas para a garan-
tia de que a produção, quer de produtos in natura, quer de produtos processados, seja ambientalmen-
te correta e sustentável.
2 A ISO 14000 é uma série de normas ambientais propostas pela ISO - International Standartisation 
Organization, que é uma organização não-governamental, fundada em 1947, com sede em Genebra, 
na Suíça, da qual fazem parte entidades de normatização do mundo todo. O Brasil é representado pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT.

ficados têm se tornado bons artifícios para essas negociações, principalmente 
entre os elos de certas cadeias produtivas internacionais, como é o caso da 
produção brasileira de açúcar, que, no mercado internacional, é um elo impor-
tante entre várias cadeias produtivas de alimentos processados.

Apesar de a certificação ISO 14000 e a certificação orgânica serem ambas 
consideradas certificações de caráter ambiental1 , elas possuem diferenças sig-
nificativas. A ISO 14000 objetiva garantir, ao cliente ou ao consumidor de de-
terminada empresa, que esta possui uma política ambiental interna, compro-
metida com a redução dos atritos existentes entre o seu sistema produtivo e o 
meio-ambiente; já o selo orgânico procura garantir um sistema de produção 
agrícola e industrial conectado com práticas sustentáveis. A ISO 14000 insere-
se na classe de certificações focalizadas na certificação de procedimentos e de 
gerenciamento, enquanto a certificação orgânica se enquadra nas modalida-
des de certificações que avaliam o desempenho de dada operação frente a 
padrões mínimos, com o objetivo de diferenciar produtos e produtores orgâni-
cos. Em outras palavras, o primeiro caso certifica sistemas de gestão, enquanto 
o segundo, processos e produtos.

Principais princípios da ISO 14000 e sua repercussão no setor 
sucroalcooleiro 

A série de normas ISO 140002, em sua concepção, tem o objetivo central 
de propor um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que auxilie as empresas a 
cumprirem compromissos assumidos com o meio ambiente. Um SGA guarda 
similaridades com qualquer outro sistema de gestão e passa a existir como 
conseqüência do reconhecimento, por parte da organização, da necessidade 
de controlar e de melhorar o seu desempenho ambiental, entendido como 
a sua habilidade de gerenciar efeitos ambientais, procurando reduzir custos, 
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atender à legislação e aos regulamentos, evitar penalidades, obter diferencial 
de marketing, contribuir para a preservação ou a recuperação de recursos na-
turais, entre outros. 

 Como decorrência, criam-se sistemas de certificação, possibilitando, as-
sim, distinguir aquelas empresas que atendam às diretrizes estabelecidas pela 
norma. Para alcançar essa certificação ambiental, uma empresa deve cumprir 
três exigências básicas:

Implantar um Sistema de Gestão Ambiental;•	
Cumprir a legislação ambiental local, à qual a empresa está sujeita;•	
Assumir um compromisso de melhoria contínua de seu desempenho •	
ambiental.

Assim, as normas da série ISO 14000 não substituem a legislação ambiental 
vigente mas, em tese, exigem o cumprimento integral dessa legislação, como 
um dos requisitos para obter-se a certificação. Um outro ponto importante é 
que as normas não estabelecem padrões de desempenho, os quais devem ser 
estabelecidos pela própria empresa, dentro de limites compatíveis com sua 
política ambiental.

A adoção, por uma empresa, das normas da série ISO 14000 constitui, cer-
tamente, um importante passo para a conscientização ambiental de todos os 
seus membros, influenciando também seus fornecedores e clientes. Há, entre-
tanto, algumas questões que surgem, quando se analisa, mais profundamen-
te, a proposta desse conjunto de normas.

Segundo o que prescreve a norma, um empreendimento de qualquer espécie, 
inclusive agrícola, deve, para ser certificado, definir sua própria política ambien-
tal, que estabelece as metas a atingir, os procedimentos adotados, assim como 
monitorar e revisar seu sistema, com o compromisso de evolução permanente.

Nesse ponto, surge o primeiro questionamento com relação às propostas 
da norma: esse processo não avalia os resultados do empreendimento audi-
tado, mas os procedimentos que ele adota para a eficiência do Sistema de 
Gestão Ambiental. Esse fato tem desencadeado uma série de críticas a esse 
conjunto de normas. HAUSELMAN (1996), citado por PINTO & PRADA (2000), 
faz uma síntese das principais críticas:

O desenvolvimento das normas não tem uma participação representativa e •	
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equilibrada dos grupos de interesse, sendo dirigida pelo setor empresarial, 
que é um representante dos interesses privados. Esse fato é preocupante, 
uma vez que a temática ambiental envolve também interesses públicos;

As empresas certificadas pela ISO 14000, mesmo tendo um sistema de •	
gestão ambiental eficiente, não podem garantir que os processos da em-
presa sejam realizados de maneira ambientalmente correta. Isso porque 
os objetivos e as metas são definidos pela própria empresa, não se deter-
minando um desempenho mínimo, nacional ou internacional, a atingir;

Apesar de prever mecanismos de regulamentação da rotulagem de pro-•	
dutos, a relação com o consumidor não é transparente. Até o momento, 
as normas de rotulagem não estão conseguindo impedir que os consu-
midores sejam bombardeados, pela mídia, por empresas certificadas que 
procuram passar a imagem de “verdes”;

A ISO 14000 não considera aspectos sociais. Discute-se a criação de nor-•	
mas para a segurança do trabalho e outros temas, mas ainda não há nada 
concreto e tudo indica que as normas seguirão a filosofia das anteriores.

As críticas a essa série de normas parte, sobretudo, de ambientalistas e de 
pesquisadores, ligados ao setor agrícola e agroindustrial. Esse grupo, por en-
tender mais profundamente a interligação do meio ambiente com os proces-
sos produtivos, está convencido da importância de inserir outros aspectos na 
elaboração de uma certificação ambiental, aspectos que, segundo eles, a série 
ISO 14000 não contempla.  

Diversas empresas do setor sucroalcooleiro interessaram-se por essa certi-
ficação e a busca por ela tem forçado essas empresas a desenvolverem Siste-
mas de Gestão Ambiental (SGA), pautados em políticas ambientais internas, 
comprometidas com a legislação ambiental vigente.

PIACENTE (2004), com o objetivo de analisar a importância das ações de 
gestão e de políticas de investimento das agroindústrias canavieiras paulistas, 
localizadas nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, no 
tocante à opção de implementar o SGA, com vistas à certificação, acompa-
nhou as ações realizadas por tais empresas, ao implementarem o SGA em suas 
unidades produtivas.
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A principal constatação do trabalho foi que o SGA, articulado com a reali-
dade do complexo sucroalcooleiro da região estudada, deixa muito a desejar 
quanto à sua efetiva preocupação ambiental. Foi observado, durante pesquisa 
de campo, que, para as empresas, a questão ambiental está muito mais ligada 
às exigências de mercado e que o SGA e sua certificação funcionariam como 
facilitadores, sendo prioritário que a adoção de um SGA traga melhoria na 
imagem da empresa (PIACENTE, 2004). 

Dessa forma, ostentar um SGA em conformidade com a ISO 14000 seria 
visto, pelas usinas, como um diferencial competitivo, uma vez que a preocu-
pação com o meio ambiente é uma vantagem comercial importante, além de 
possibilitar a redução de custos, fomentando a adoção de novas tecnologias, 
que permitem a redução do consumo de insumos e do desperdício nos pro-
cessos de produção. Na visão das usinas, trata-se de um instrumento de ma-
rketing importante, pois atesta, ao público-alvo e a outros interessados, que o 
sistema gerencial da empresa possui um adequado desempenho ambiental, 
pois está respeitando as normas impostas por ele.

O trabalho de PIACENTE (2004) indicou que, apesar das pressões externas, 
vindas da sociedade organizada ou dos organismos normativos e fiscalizado-
res, é a possibilidade de o SGA ser utilizado como uma ferramenta comercial 
na ampliação de mercados que motiva as ações. Nesse caso, percebe-se o viés 
desse sistema: a preocupação das usinas com o meio ambiente ainda não é 
tão consolidada quanto os seus interesse comerciais.

Uma outra constatação importante, e que reforça as críticas quanto a esse 
sistema, diz respeito, fundamentalmente, aos passivos deixados historica-
mente pelas usinas. A pesquisa deixou evidente que as usinas localizadas nas 
bacias vêm sistematicamente descumprindo suas obrigações quanto às legis-
lações ambientais, principalmente no tocante à obrigatoriedade das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL). 

Essa constatação ressalta a crítica quanto à obrigatoriedade de a empresa 
que possui um SGA se adequar totalmente à legislação ambiental. Apesar de 
o requisito normativo deixar clara a necessidade de cumprimento integral da 
legislação vigente, as usinas demonstraram pouca preocupação quanto a esse 
aspecto. A norma permite que a própria empresa estipule, no seu plano de 
ação, as medidas cabíveis, os investimentos previstos e o tempo necessário 
para adequar-se aos requisitos legais. Trata-se de uma incoerência ambiental, 
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uma vez que os danos causados, pela falta de mata ciliar e de outras cober-
turas vegetais, à qualidade e à quantidade dos recursos hídricos podem ser 
irrecuperáveis. É bom lembrar que, atualmente, a atividade canavieira é res-
ponsável por um grande passivo ambiental, quanto à degradação e à ocupa-
ção de APPs e RLs. 

 A norma também não é capaz de estabelecer critérios para a recuperação 
florestal, ficando a cargo das usinas optarem pela regeneração natural ou por 
um trabalho mais especifico com reflorestamento. Essa constatação reafirma 
a pouca eficiência, de um sistema sem critérios específicos, em apontar so-
luções homogêneas, que possibilitem uma eficiente recuperação do passivo 
ambiental em um setor produtivo que apresenta grandes especificidades. Tra-
ta-se de um sistema normativo que, apesar de apresentar um diferencial que 
é a obrigatoriedade do cumprimento legal, possibilita enviesar sua utilização, 
deixando a atuação ambientalmente correta em segundo plano.

Quanto à gestão dos resíduos do processo industrial, especificamente a 
vinhaça, a torta de filtro e o bagaço, PIACENTE (2005) notou que a sua utiliza-
ção, como subproduto, possibilita vantagens econômicas significativas para 
as usinas: o emprego da compostagem de torta de filtro e cinza representa 
uma redução de até 50% na utilização de fósforo durante o plantio; o baga-
ço possibilita, às usinas, a auto-suficiência energética durante a safra, além 
de representar excedente facilmente comercializável; a vinhaça, por sua vez, 
pode substituir parcialmente a adubação mineral e orgânica através da fertir-
rigação. Assim, a obrigatoriedade da norma, no que se refere à necessidade 
de dispor, adequadamente, os resíduos do processo produtivo industrial, não 
representa nenhum problema para o setor. Quanto aos questionamentos so-
bre os reflexos ambientais do uso abusivo da torta de filtro ou da fertirrigação, 
não são abordados pela norma. 

Um outro ponto contemplado nos SGAs trata das medidas direcionadas a 
evitar e a mitigar acidentes ambientais, questões tratadas pelas usinas também 
sob o viés econômico: as usinas, em geral, cumprem devidamente a legislação 
em vigor e tomam os cuidados recomendados pelos órgãos de fiscalização e 
de controle, além de possuírem planos quanto a medidas de segurança para 
diminuir a ocorrência de acidentes ambientais e de trabalho. Essa preocupa-
ção, em parte, está relacionada ao temor das pesadas multas e sanções legais 
decorrentes de acidentes, pois estes costumam ser mais visíveis e de impacto 
maior na sociedade. 
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Quanto à abordagem social, a certificação ISO 14000 não tem nenhuma 
pretensão de lidar com a temática, pois ela não faz parte de seu escopo. His-
toricamente, o setor canavieiro é reconhecido por apresentar indicadores so-
ciais muito abaixo dos considerados satisfatórios por estudiosos e por pouco 
ter colaborado para a melhoria desses números. Fica evidente que a opção, ou 
não, por um SGA influi pouco, ou quase nada, para reverter esse quadro. Na 
verdade, o necessário seria a adoção, em conjunto, de sistemas que possibili-
tem, além de uma melhora ambiental, uma efetiva valorização do trabalhador 
e a garantia ou a elevação da sua qualidade de vida e das comunidades rurais 
circunvizinhas, o que, infelizmente, não é abordado pelas diretrizes da norma.

A pesquisa de PIACENTE (2005) concluiu que, para as usinas, a busca por 
práticas e por produtos cada vez mais sustentáveis, do ponto de vista am-
biental, não pode estar desvinculada da possibilidade de se buscarem maio-
res ganhos de mercado. Frisa que a utilização de práticas agrícolas conser-
vacionistas e a modernização de processos produtivos industriais, para esse 
fim, só são realmente viáveis, quando o produto final esperado apresenta um 
diferencial de mercado.

No entanto a principal inquietação resultante dessa questão não se en-
contra no fato de a motivação ser ou não econômica, pois essa postura é até 
compreensível em um sistema capitalista, para o qual a adequação ambiental 
significa, no curto prazo, aumento de custos. O que preocupa são as críticas 
feitas por especialistas quanto às normas ISO 14000, no tocante às suas reais 
ou efetivas significâncias para a conservação e a recuperação do meio am-
biente. Segundo tais críticas, é um erro considerar que um sistema genérico 
possa ser visto como adequado às especificidades produtivas das plantas in-
dustriais dos mais diversificados setores de uma economia, e, erro maior ain-
da, adequado às diferenças existentes nas estruturas econômicas dos países. 

Certificação de produtos orgânicos e sua repercussão no setor 
sucroalcooleiro

Os produtos orgânicos são aqueles que provêm de um método de produção 
agrícola que segue as premissas da chamada agricultura orgânica. A agricultu-
ra orgânica, por sua vez, pertence a um conjunto de métodos e de técnicas 
agrícolas que constitui a denominada agricultura alternativa ou sustentável3 . 
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3 Dentro do conceito da agricultura alternativa, existe uma variedade de técnicas de produção, que 
inclui, além da produção orgânica, a agricultura natural, a agricultura biodinâmica, a biológica, a per-
macultura, entre outras.

A produção orgânica é marcada pela não-utilização de agrotóxicos, fertili-
zantes solúveis, hormônios, sulfas, aditivos e outros produtos químicos. Além 
disso, leis e princípios ecológicos e de conservação de recursos naturais são 
parte integrante desse método, cujo objetivo principal não é a exploração 
imediatista e inconseqüente, mas a exploração em longo prazo, mantendo 
o agroecossistema estável e sustentável. Nesse contexto, as questões sociais 
também merecem destaque. A preocupação fundamental dessa certificação 
é garantir que aspectos relacionados ao cuidado com o meio ambiente sejam 
incorporados às práticas agrícolas. Dessa forma, essa certificação também é 
considerada de caráter ambiental.

A agricultura orgânica apresenta alguns princípios e técnicas que formam 
os pilares que a sustentam. Esses princípios e técnicas, chamados diretrizes, 
podem ser resumidos pelas suas idéias gerais:

Manejo e conservação do solo e da água;•	
Incorporação de matéria orgânica e de nutrientes minerais;•	
Rotação de culturas e cultivo múltiplo;•	
Manejo natural de pragas, patógenos e ervas invasoras;•	
Uso adequado de máquinas e de implementos agrícolas;•	
Uso de fontes alternativas de energia;•	
Integração agricultura - criação animal;•	
Busca de qualidade dos alimentos;•	
Conservação da natureza e da dignidade humana.•	

A utilização de mecanismos de certificação para essa classe de produ-
tos é indispensável, por se tratar de características muito específicas a cer-
tificar. Esse tipo de produto encaixa-se no grupo dos chamados bens de 
crença e reveste-se de uma forte assimetria informacional, uma vez que os 
atributos dele não podem ser diretamente percebidos pelos consumido-
res. É necessário, então, acompanhar o processo de produção em todas as 
suas etapas, para poder garantir que o produto final seja, realmente, um 
produto orgânico.
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A demanda por produtos orgânicos vem crescendo nos últimos anos; a 
partir do fato, algumas usinas optaram por converter sua produção e buscar 
a certificação orgânica, porque vislumbraram oportunidades de diferenciação 
do açúcar e de acesso e de inserção em cadeias produtivas dessa natureza. 

As grandes diferenças entre o processo de produção da cana convencio-
nal e o processo de produção da cana orgânica repousam na impossibilidade 
de este utilizar qualquer produto químico sintético (agrotóxicos, fertilizantes 
químicos, aditivos) ao longo do processo produtivo agrícola e industrial e na 
proibição das queimadas, realizadas no canavial antes da colheita da cana-de-
açúcar. É importante ressaltar que o processo de produção do açúcar orgânico 
sofre maiores alterações no processo de produção da cana do que no proces-
so de produção industrial do açúcar.

Porém a definição de produção orgânica não diz respeito somente ao 
processo de produção propriamente dito, uma vez que ela propõe ser mui-
to mais que isso: segundo sua concepção filosófica, ela deve proporcionar, 
não só o desenvolvimento econômico, mas também impactos ambientais 
e sociais positivos para a região em que está sendo realizada. Além disso, a 
legislação ambiental vigente no local da atividade produtiva deve ser inte-
gralmente cumprida.

Utilizar um sistema orgânico de produção, no entanto, exige conhecimento 
técnico em grau elevado. É imprescindível conhecer as interações ecológicas 
e biológicas envolvidas na atividade agrícola, estar tecnicamente capacitado 
para manejar os ciclos de nutrientes, de modo a reduzir a dependência de 
insumos (adubos, fertilizantes, sementes) externos à propriedade. Além disso, 
também se exigem adequações no processamento industrial, ou seja, conver-
ter a produção cana e açúcar para um sistema orgânico exige mudanças estru-
turais nos processos de produção agrícola e industrial. 

RODRIGUES (2004) estudou algumas das usinas que optaram por conver-
ter seu processo produtivo, seguindo as premissas da produção orgânica, 
visando à certificação. A pesquisa, realizada nas usinas localizadas na bacia 
hidrográfica do rio Mogi Guaçu, em São Paulo, constatou que a iniciativa de 
introduzir as mudanças necessárias em seus sistemas produtivos. com vistas 
à produção de cana e açúcar orgânicos, ocorreu no espaço interno de decisão 
das empresas, sendo a motivação para adotar esse novo caminho tecnológico 
a perspectiva econômica, calcada na construção de um produto diferenciado, 
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apto a atender a segmentos dispostos a pagar mais por um produto saudável 
e ecologicamente correto, como se pressupõe o açúcar orgânico. 

É importante salientar que, apesar da oportunidade de ganhos sinaliza-
da por essa conversão produtiva, nem todas as unidades sucroalcooleiras se 
interessaram em adotar a estratégia. Na realidade, trata-se de um nicho de 
mercado, cuja exploração só é viável economicamente enquanto existir um 
pequeno número de unidades produtoras explorando o segmento e, portan-
to, inviável para todas as empresas, em termos de retorno financeiro.  

Além disso, é possível afirmar que determinadas características e condições 
favoráveis foram fundamentais para que algumas empresas decidissem intro-
duzir as inovações necessárias para a conversão produtiva, enquanto outras não 
se interessaram. A localização e o tamanho da usina, a quantidade, a localização 
e as características de suas terras próprias, tiveram grande influência na decisão 
pela empreitada. Outro fator considerado importante para decidir pela conver-
são produtiva é o fato de essas usinas estarem capitalizadas no momento da 
decisão, pois o capital para o investimento foi próprio em todos os casos.

Analisando as mudanças introduzidas no processo produtivo agrícola e 
industrial, nota-se que os maiores ganhos ambientais ocorrem sobretudo na 
área agrícola. As mudanças introduzidas proporcionaram um incremento na 
qualidade ambiental das propriedades nas quais os empreendimentos agrí-
colas se inserem.

 Pode-se destacar que as práticas de conservação do solo, que vêm sendo 
adotadas nessas unidades, estão levando à melhoria da fertilidade do solo e das 
condições de permeabilidade contribuindo para a diminuição das áreas sujeitas 
à erosão e aos assoreamentos e a melhoria da retenção da umidade no solo. No 
entanto a análise da produção orgânica de cana, nas unidades convertidas, mos-
trou que, apesar das práticas de rotação de cultura e da intercalação da cana, so-
bretudo com leguminosas (amendoim, soja, crotalária), continua sendo a forma 
da monocultura o que acaba por qualificar o sistema como de baixa diversidade 
ou sintrópico. Apesar das condições ambientais das usinas certificadas terem 
sido melhoradas, esse fato é significativo, quando se leva, em consideração, a 
grande escala em que é produzida a cana na região considerada.

Também se tem verificado, nessas propriedades, devido às exigências da 
certificação, o aumento da área de recomposição florestal, sobretudo no que 
se refere às áreas de proteção permanente (nascentes e mata ciliar). 
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No entanto, com relação à questão da obrigatoriedade de reserva legal 
nas propriedades rurais, o posicionamento das usinas produtoras orgânicas é 
unânime com relação à rejeição dessa disposição legal. As usinas têm acatado 
as orientações legais da obrigatoriedade de preservar os remanescentes flo-
restais que existem em suas propriedades rurais, mas, argumentam que não 
lhes cabe recompor porções que foram desmatadas por outros proprietários 
durante décadas de exploração das terras agriculturáveis. Baseando-se na 
prerrogativa do direito adquirido, os principais argumentos das usinas são: o 
elevado preço da terra, para que se disponha 20% da propriedade para a reser-
va legal, e o custo elevado da recomposição florestal. Assim, chama a atenção 
o fato de que, nem mesmo as usinas orgânicas estão fazendo a recomposição 
da reserva legal, como está previsto na legislação.

Mesmo assim, apesar do descumprimento de um aspecto previsto na le-
gislação ambiental, as usinas continuam recebendo os selos de certificação 
orgânica. As certificadoras afirmam que exigem que sejam cumpridos aspec-
tos legais efetivamente definidos, mas, neste caso, por se tratar de um ponto 
polêmico e em demanda jurídica, o aspecto tem sido relevado no processo de 
concessão dos certificados, até que o assunto seja resolvido definitivamente. 

No que se refere ao processamento industrial da cana para a produção do 
açúcar orgânico, as diretrizes de certificação exigem que sejam dados desti-
nos adequados a todos os resíduos industriais da produção. As diretrizes tam-
bém apregoam a reutilização, através da reciclagem racional, da água que é 
injetada no processo. 

Este ponto é particularmente importante, uma vez que as usinas são his-
toricamente grandes consumidoras de água, cuja devolução para os corpos 
d’água é complicada, devido às altas taxas de matéria orgânica de seus efluen-
tes, que, além de altamente poluentes, são de difícil tratamento. Assim, a saída 
aceita pela legislação e empregada pela maioria das usinas é a disposição des-
se resíduo no solo, através da fertirrigação.  Dessa forma, as usinas tornam-se 
os chamados consumidores consuntivos, uma vez que a água retirada do cor-
po d’água não retorna para ele na mesma proporção. Daí, qualquer estímulo 
para a reciclagem e o reuso da água é significativo para o uso racional e a 
preservação dos recursos hídricos. 

No entanto o fato de o processo de produção da cana orgânica utilizar re-
síduos advindos do processamento industrial, como fertilizantes orgânicos, 
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como a vinhaça e a torta de filtro, desperta muita discussão. Nesse aspecto, 
gera-se nitidamente um dilema. Enquanto a fertirrigação da cana com vinhaça 
traz benefícios ao meio ambiente, uma vez que a técnica se mostra satisfató-
ria, como forma de resolver o problema da disposição desse resíduo altamente 
poluente, por outro lado pode trazer conseqüências, no longo e médio prazo, 
ainda não eficientemente equacionadas, sobretudo com relação aos aqüíferos. 
Porém a estrutura que rege a certificação orgânica incapacita-a de regular a 
questão, uma vez que não é permitido à certificadora legislar sobre as conse-
qüências de possíveis excessos nessa prática, cabendo à legislação ambiental 
pertinente (e seus desdobramentos) posicionar-se sobre a questão.

Ainda com relação à fertilização do solo e ao aporte de nutrientes, existe 
hoje uma discussão sobre a sustentabilidade de algumas práticas que estão 
sendo incorporadas à agricultura orgânica, calcadas na simples substituição 
de insumos, ao contrário de na construção da fertilidade do solo, como em 
tese deveria ser.

As diretrizes da produção orgânica incentivam o reaproveitamento comer-
cial de todos os subprodutos advindos da produção do açúcar orgânico, como 
uma forma de otimizar o aproveitamento total de matéria-prima empregada. 
Constitui essa medida uma forma de maximizar o retorno econômico sobre a 
exploração agrícola com o máximo aproveitamento da atividade produtiva. E 
isso, de fato, tem sido observado nas usinas que adotam o sistema. 

Um outro aspecto importante, previsto nas diretrizes da certificação, é a 
proibição da queima da cana, como preparo para o corte (manual ou mecâ-
nico). Isso gera desdobramentos especificamente no que se refere à questão 
social associada à atividade. A proibição das queimadas, pelas diretrizes da 
produção orgânica, força a mecanização da colheita da cana crua e, por con-
seguinte, leva à diminuição dos postos de trabalho. Esse fato tem feito que se 
questione a sustentabilidade social da produção orgânica. 

As empresas que adotam as práticas orgânicas argumentam que, devido 
a pressões que vêm do ambiente institucional-legal (em função de interes-
ses ambientais, sociais, partidários ou econômicos), bem como do crescente 
domínio da operação com o aumento da eficiência técnica que o setor vem 
adquirindo, mais cedo ou mais tarde a colheita deverá ser mecanizada, mes-
mo que não seja constituída de cana orgânica.  Na realidade, segundo essa 
tese, trata-se de um processo inexorável de mudança técnica no processo de 
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produção da cana, aliado às imposições do ambiente institucional-legal, não 
sendo, portanto, uma questão exclusiva da produção orgânica. 

Por outro lado, devido à proibição do uso de fertilizantes químicos, herbici-
das e pesticidas, o aumento da demanda de mão-de-obra nos tratos culturais 
é sobrelevado, diante da necessidade de se deslocarem funcionários para a ca-
pina e para o controle biológico de pragas. O fato de esses funcionários neces-
sitarem de treinamento para tais funções faz que os funcionários fixos sejam 
preferidos aos volantes, garantindo, assim, postos de trabalho permanentes.

Os produtores de cana orgânica que realizam todo o corte, ou parte dele, 
mecanizado afirmam que vêm qualificando a mão-de-obra sobressalente para 
outras atividades do processo, mas a redução brutal do quadro de funcioná-
rios dessas unidades produtivas mostra o paradoxo da afirmação. Sabe-se que 
a mão-de-obra utilizada no corte, muitas vezes, é temporária, mostrando, no-
vamente, que os produtores não precisam mais do seu trabalho. Será muito 
difícil acreditar numa suposta qualificação e no retorno, ao processo produti-
vo do setor, dessa mão-de-obra excluída, principalmente frente às atuais exi-
gências de qualificação multifuncional pó parte das empresas.

A principal crítica a esse modelo de produção incide no modelo de de-
senvolvimento adotado pela agroindústria canavieira, como um todo, mas 
também verificado nos empreendimentos orgânicos do setor. Isso porque se 
mostra incapaz de administrar adequadamente todas as dimensões propos-
tas, sobretudo no que se refere às dimensões social, cultural e espacial. Tal 
modelo de desenvolvimento, padrão de todo o sistema produtivo moderno, 
é incapaz, por exemplo, de proporcionar postos de trabalhos em números 
equivalentes à sua dimensão produtiva e ao montante de terra que imobiliza 
para a atividade. 

Assim, apesar de todas as exigências impostas pelas diretrizes da certifica-
ção orgânica, a questão da exclusão do trabalho humano do processo produ-
tivo é crescente, também nas usinas que adotam o sistema orgânico. Desse 
modo, ainda que a mecanização do corte da cana crua não seja exclusiva das 
usinas orgânicas, o procedimento tem ocasionado forte pressão dos trabalha-
dores excluídos dessa etapa produtiva. Existe, na verdade, um conflito de in-
teresses entre a “preservação e a melhoria das condições ambientais”, propor-
cionadas pelo fim das queimadas, e a mecanização do corte, com a decorrente 
“redução dos postos de trabalho”.



65

Um outro quesito importante na análise dessa certificação é o fato de a 
agricultura orgânica ter sido concebida para a pequena propriedade, prefe-
rencialmente de cunho familiar, com atividades diversificadas: policultura e 
criação animal consorciadas. É nessas condições, portanto, que ela encontra a 
capacidade máxima de desempenhar seu papel como agente dinamizador da 
exploração sustentável da propriedade agrícola e do desenvolvimento social 
e econômico da região, onde a atividade se insere. 

Quando se procura aplicar essa filosofia produtiva a um sistema de gran-
de porte, como é o caso da atividade sucroalcooleira, ocorre uma “defor-
mação” das especificidades, levando a uma condição questionável. De fato, 
como considerar sustentável uma atividade calcada na monocultura, na mo-
notonização da paisagem e que prescinde cada vez mais do ser humano no 
processo de produção?

Além disso, por não possuir um conjunto próprio de parâmetros, capazes 
de definir o que seria um desempenho socioambiental adequado para cada 
região, a certificação restringe-se a exigir que sejam cumpridas as legislações 
trabalhista e ambiental às quais o empreendimento está sujeito. Dessa forma, 
o ambiente institucional que cerca o empreendimento orgânico, na forma de 
leis e regras, bem como da atuação fiscalizadora das agências, continua sendo 
fundamental já que a única garantia de que as demandas socioambientais da 
localidade sejam satisfeitas. Isso, de certa forma, explica a tolerância das cer-
tificadoras diante de questões como a inobservância da obrigatoriedade da 
reserva legal nas propriedades agrícolas orgânicas e a questão polêmica asso-
ciada à monocultura, que se traduz por um “mar de cana” em muitas regiões. 

Dessa maneira, é preciso destacar que, à revelia do discurso do setor pro-
dutivo canavieiro convertido sobre a sustentabilidade da produção orgânica, 
bem como sobre as diretrizes da certificação orgânica em si, esse certificado 
de caráter ambiental é limitado, como promotor da sustentabilidade da ati-
vidade canavieira. A despeito da visibilidade que a certificação de produto 
orgânico goza no mercado internacional, essa certificação não contempla a 
questão social de forma adequada, demonstrando ser mais uma eficiente fer-
ramenta de diferenciação de produto, do que um compromisso com a ques-
tão ambiental, em sua dimensão múltipla.

Finalmente, diante de tudo o que foi discutido até aqui, pode-se dizer que 
as certificações ISO 14000 e de produtos orgânicos são limitadas para garantir 
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a sustentabilidade da atividade canavieira, diante da complexidade dos im-
pactos econômicos, sociais e ambientais da atividade. 

A produção agrícola da matéria-prima, a cana-de-açúcar, parece ser o as-
pecto mais delicado desse descompasso, pois é justamente na produção agrí-
cola que têm lugar as maiores interações da atividade produtiva com o meio 
ambiente. Nesse aspecto, a certificação ISO 14000 mostra-se inadequada, en-
quanto as diretrizes da certificação orgânica, insuficientes.

Isso é muito preocupante, pois, com a perspectiva de aumento da deman-
da mundial pelo etanol, a produção no país passa por um novo momento de 
forte expansão, que intensifica a produção nas áreas tradicionais, ao mesmo 
tempo em que direciona o vetor da produção para regiões do interior do país, 
ainda sem tradição na cultura da cana-de-açúcar. 

Esse crescimento é preocupante do ponto de vista ambiental, uma vez 
que os mecanismos de regulação existentes, tais como as legislações am-
biental, federal e estaduais, podem não ser suficientes para contemplar to-
das as características dessa atividade, nas diferentes regiões do país. Além 
disso, nem todos os estados da federação possuem legislação específica 
para a atividade, como é o caso da legislação que regulamenta as queima-
das no estado de São Paulo, por exemplo. Some-se, a essa preocupação, o 
fato de as certificações de caráter ambiental aqui discutidas, que poderiam 
complementar a questão, por meio de mecanismos de mercado, ainda não 
darem conta do problema, pelo menos da forma como estão estruturadas 
no momento.

6. Memória - descrição e análise do processo entre 1996 e 1998 – 
texto original da primeira edição

Antecedentes

Em função da vivência e da participação na Certificação Florestal, seja 
como certificador da Rede Smart Wood4, seja como membro do FSC, o Imaflo-
ra verificou o alto potencial da certificação socioambiental, como ferramenta 
para catalisar e incentivar mudanças em sistemas de produção. De fato, ela 
tem colaborado, direta e indiretamente, na conservação de florestas e demais 
recursos naturais, na manutenção e/ ou na elevação da qualidade de vida de 
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4 O Smart Wood é um dos 5 programas de certificação florestal credenciados no FSC. Sua sede é em 
Vermont (EUA), sob a coordenação da ONG Rainforest Alliance. O programa opera em parceria com 
entidades locais nos países da América Latina.

trabalhadores e de comunidades e tem gerado reais benefícios às operações 
certificadas, sejam empresariais, sejam comunitárias. 

Assim, com base na experiência e na filosofia do FSC, o Imaflora planejou 
criar um Programa de Certificação Agrícola Socioambiental, com o objetivo 
final de estimular mudanças na agricultura, em direção ao Desenvolvimento 
Sustentado.

Frente a esse desafio, o primeiro passo realizado foi um estudo prospec-
tivo, visando a verificar o potencial e a aplicabilidade da certificação socio-
ambiental para a agricultura brasileira. Esse estudo, iniciado em março de 
1996, durou três meses, foi financiado pela ONG norte-americana Rainforest 
Alliance e as culturas-alvo foram a cana-de-açúcar, a laranja e o café. Consis-
tiu, basicamente, de revisões bibliográficas, entrevistas com acadêmicos e 
lideranças de entidades da agricultura brasileira e visitas de campo. Os obje-
tivos foram caracterizar e identificar, de maneira superficial, cada setor e os 
principais impactos ambientais e sociais relacionados a cada atividade; ve-
rificar a potencialidade de mercado para os produtos agrícolas certificados 
e a diferenciação da performance de produção em cada uma das culturas. 
Era importante, portanto, descobrir se havia unidades agrícolas produzindo 
cana, café ou laranja com performances ambientais e sociais diferenciadas 
da média dos setores, com caráter demonstrativo e postura pró-ativa, por 
parte de seus empreendedores.

Verificou-se que as três culturas tinham potencial para a certificação so-
cioambiental e que esse instrumento poderia estimular mudanças e gerar 
benefícios a diversos grupos de interesse da sociedade. A partir destas três, 
selecionou-se a cultura da cana-de-açúcar para iniciar um projeto-piloto de 
certificação socioambiental no Estado de São Paulo. O recorte geográfico foi 
definido em função das dificuldades e dos riscos em se trabalhar com algo 
novo em escala nacional. Após a conclusão do projeto, o processo deveria ser 
replicado para a agricultura como um todo, em escala nacional, estendendo-
se as oportunidades, os desafios e os benefícios da certificação socioambien-
tal para a agricultura brasileira em geral.
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Por que cana-de-açúcar?

Como veremos com mais detalhes adiante, a cana-de-açúcar foi escolhida 
devido à sua importância estratégica na economia, à conservação de recur-
sos naturais, à quantidade e à qualidade de emprego e à qualidade de vida 
do país. Está ligada a um setor de grande visibilidade no cenário nacional e 
internacional e apresenta grande potencial demonstrativo de bons e maus 
exemplos para a sociedade brasileira. 

A cana-de-açúcar ocupa cerca de 5 milhões de ha no Brasil, estando aproxi-
madamente 2,7 milhões somente no Estado de São Paulo, conforme GONÇAL-
VES & SOUZA (1998). Existem hoje no país 221 usinas e destilarias que proces-
sam cerca de 300 milhões de toneladas de cana a cada safra, produzindo em 
torno de 14 bilhões de litros de álcool e 13 milhões de toneladas de açúcar, o 
que gera, para o país, cerca de U$ 1,6 bilhão em exportações. Mais de 1,3 mi-
lhões de trabalhadores estão ligados diretamente à cultura da cana-de-açúcar, 
operando 800 mil somente no corte e nos tratos culturais. 

Do ponto de vista ambiental, entre outros aspectos, o manejo da cana é 
responsável pela destruição ou pela conservação de um dos ecossistemas tro-
picais de maior biodiversidade e mais ameaçados do planeta: a Mata Atlânti-
ca. Há um papel muito importante também no cenário do desenvolvimento 
de energias alternativas e renováveis, com a produção de álcool (hidratado ou 
anidro), que desempenha importante papel na diminuição do consumo de 
combustíveis fósseis e da poluição atmosférica. Além disso, a indústria sucro-
alcooleira tem potencial para gerar energia elétrica a partir de resíduos de bio-
massa e pode produzir uma gama de produtos e subprodutos, para a indústria 
farmacêutica, de madeira, de papel, entre outras, segundo FERNANDES & CO-
ELHO (1996) e CARON (1996).  

Contudo esse é um setor que vive profundas contradições, desde a intro-
dução da cana-de-açúcar no início da história do país. Enquanto os líderes pa-
tronais e empresariais difundem a imagem do setor como importante motor 
do desenvolvimento nacional, a sociedade civil o condena como um dos res-
ponsáveis pela degradação ambiental (destruição de ecossistemas naturais, 
solos e recursos hídricos) e deterioração social (concentração de riquezas e 
poder, empregos de má qualidade, escravidão, danos à saúde de trabalhado-
res e comunidades, trabalho infantil, etc.). Exemplos dessas denúncias foram 
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analisados com detalhes por diversos autores, como SZMRECSANYI (1994), 
SCOPINHO & VALARELLI (1995), PAIXÃO (1997).  

Mas não é correto generalizar, considerando-se todas as unidades produ-
tivas de açúcar e álcool do país num só contexto. Somando-se às diferenças 
regionais, existem diferenças de performance entre as diversas empresas do 
setor, incluindo-se, nessa avaliação, aspectos ambientais e sociais. Seria im-
portante, portanto, criar um mecanismo para valorizar e diferenciar essas 
iniciativas, promovendo, dessa forma, a melhora do setor como um todo. A 
certificação foi criada exatamente com esse objetivo, uma vez que privilegia, 
no cenário comercial, produtos oriundos de empresas com um desempenho 
socioambiental diferenciado. 

Outros fatores conjunturais foram considerados para a escolha da cana 
como projeto-piloto: o fato de o Imaflora estar sediado em Piracicaba, que 
é uma tradicional região sucroalcooleira e com ambiente institucional bas-
tante favorável ao projeto, havendo diversas entidades ligadas ao setor, 
seja em aspectos técnicos, seja em políticos, como Orplana, IAC, ESALQ, 
Stab, Cooperscar, Cooperativas e outras. Além disso, na ocasião do início 
do projeto, havia uma grande discussão sobre a retomada do Proálcool e o 
fim da queima da cana em São Paulo, o que também tornava o momento 
político favorável. 

Objetivos, princípios e parcerias

O projeto da cana-de-açúcar foi definido com os seguintes objetivos:

Definir Padrões para a avaliação, o monitoramento e a certificação so-1. 
cioambiental;

Definir e implementar um sistema de certificação socioambiental, isto 2. 
é, criar uma estrutura institucional e a regulamentação para o funciona-
mento operacional da certificação;

Harmonizar esse sistema com as principais iniciativas internacionais de 3. 
certificação agrícola, principalmente IFOAM, Fair Trade e ECO-OK. 
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A harmonização dessa iniciativa é um componente fundamental, pois sen-
do o projeto-piloto da cana-de-açúcar uma iniciativa nacional, pioneira e in-
dependente de certificação, sua ligação com os movimentos de certificação e 
os selos internacionais e o reconhecimento destes viabilizariam a inserção dos 
produtos certificados brasileiros em mercados internacionais e iniciaria um 
debate sobre essa nova modalidade de certificação agrícola. A harmonização 
consistiria em verificar como os citados movimentos aceitariam os Padrões e a 
regulamentação a definir no projeto.

Concluindo os objetivos do projeto, os Padrões desenvolvidos serviriam, 
não somente para a certificação, mas como um documento público, poden-
do ser utilizado para diversos fins pelos vários grupos de interesse envolvidos 
com a atividade canavieira e sucroalcooleira, visando a: I) Orientar o desen-
volvimento de políticas públicas e da legislação, II) Fornecer subsídios para 
a pesquisa, III) Servir como referência para entidades financiadoras públicas e 
privadas, IV) Servir como documento de referência de performance do setor 
canavieiro para grupos ambientais e sociais.

Diante dos princípios da certificação apresentados no primeiro capítulo 
– transparência, independência, definição de Padrões com participação vo-
luntária, representativa e equilibrada entre os grupos de interesse, o Imaflora 
propôs-se coordenar a definição de Padrões e do Sistema de Certificação, sen-
sibilizando grupos de interesse, catalisando a discussão e criando um ambien-
te favorável à realização das atividades propostas. 

Considerando a dimensão, as diversas facetas e os impactos do projeto, 
envolvendo aspectos técnicos, conhecimentos ecológicos e sociais, interesses 
econômicos e políticos, foi fundamental o estabelecimento de parcerias. Estas 
visavam a agregar entidades e pessoas que permitissem uma análise integra-
da dos objetivos, das atividades e dos resultados do projeto e que pudessem 
refletir sobre suas conseqüências na realidade do setor e orientar o desenvol-
vimento estratégico e prático do projeto.

Nesse sentido, a principal parceria foi estabelecida com a FASE  Nacional, 
que tem trabalhado com as temáticas sociais dos complexos agroindustriais e 
que atuou diretamente com os sindicatos de trabalhadores da cana-de-açúcar 
em São Paulo. A FASE também colaborou, ampliando a visão do Imaflora e 
analisando a atividade canavieira no contexto histórico e nacional. Uma inten-
sa parceria também foi criada com o Instituto Biodinâmico de Desenvolvimen-
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to Rural (IBD), de Botucatu-SP, entidade que realiza pesquisas e projetos com 
agricultura orgânica e biodinâmica, operando como certificador credenciado 
junto ao IFOAM. O IBD colaborou com sua grande experiência com certificação 
agrícola, no plano nacional e internacional, e com uma visão bastante realista 
das questões ambientais da cana-de-açúcar. O projeto também contou com a 
importante colaboração de pesquisadores da ESALQ, da UFSCar, da EMBRAPA 
Meio Ambiente e de outros centros de pesquisa, de técnicos da Orplana e de 
consultores e de técnicos do setor.

Essa etapa do projeto foi financiada pela NOVIB (Organização Holandesa 
para a Cooperação Internacional de Desenvolvimento).    

Atividades e métodos para o desenvolvimento dos padrões

As atividades realizadas durante o desenvolvimento do projeto foram ba-
sicamente dois Workshops de Desenvolvimento de Padrões para Avaliação, 
Monitoramento e Certificação Socioambiental da Cana-de-açúcar, duas reuni-
ões do grupo de trabalho, dois testes de campo, duas consultas públicas por 
correio, uma Assembléia Geral e diversas reuniões particulares com grupos 
de interesse. O objetivo de todas as atividades foi construir um consenso para 
todas as propostas.

O método utilizado para o desenvolvimento de Padrões possui 4 fases dis-
tintas, conforme descrito abaixo e esquematizado na Figura 1.

Fase 1 – Reuniões preparatórias: A primeira fase constituiu-se de reu-
niões com importantes instituições/ indivíduos, envolvidos com o setor 
sucroalcooleiro, no âmbito político, econômico, ambiental e social. Essas 
reuniões tiveram, por objetivo, apresentar a certificação socioambiental 
para o setor sucroalcooleiro e colher informações sobre o projeto, identifi-
cando suas possíveis dificuldades. As reuniões serviram também para que 
essas instituições fossem convidadas a participar do processo de desenvol-
vimento de Padrões. É importante destacar também que, a partir de uma 
dessas reuniões, o Imaflora foi convidado a participar, como observador, 
das reuniões dos grupos Produção, Meio Ambiente e Trabalho, da Câmara 
Paulista do Setor Sucroalcooleiro. Esse fórum de discussão foi criado pelo 
governador do Estado de São Paulo e resultou na atual legislação que re-
gulamenta a prática da queimada no Estado;
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Fase 2 – Workshops, Grupo de Trabalho e Consulta: Essa fase consistiu de 
Workshops, de reuniões do Grupo de Trabalho e de consultas públicas e teve, 
por objetivo, envolver o maior número possível de indivíduos e de institui-
ções na discussão e na definição dos Padrões, fosse por participação direta 
nos Workshops e reuniões, fosse por participação indireta, através de fax, e-
mail, telefone ou da resposta ao questionário da consulta pública, enviado 
por correio. A seguir, será descrita cada uma das atividades dessa fase.

Workshops: 1. Foram realizados dois workshops e convidadas cerca de 
80 instituições de diferentes representações, procurando-se equilibrar 
a participação dos setores ambiental, social e econômico. Durante os 
Workshops, os participantes foram distribuídos em pequenos grupos 
de discussão. Cada grupo seria responsável por discutir uma parte dos 
Padrões e, em seguida, por apresentar, numa plenária, suas propostas 
de modificação na redação dos critérios;

Reuniões do grupo de trabalho:2.  ao final do segundo workshop, os par-
ticipantes sugeriram que não fossem convidadas novas pessoas/insti-
tuições para participar das discussões, para que temas que já estavam 
sob acordo não fossem novamente discutidos e o trabalho pudesse 
ser, portanto, mais produtivo. Novas instituições só poderiam participar 
como observadoras, não atuando nas discussões. Quando houvesse 
uma versão completa dos Padrões, definida em consenso, o documento 
seria submetido a uma Assembléia Geral, a que, então, seriam convida-
das todas as instituições importantes que ainda não haviam participado 
do processo. Definido esse ponto, foram realizadas duas reuniões com o 
grupo, quando se definiu a primeira versão completa dos Padrões;

Consulta pública:3.  Após cada workshop, os Padrões (e as respectivas 
propostas dos critérios em discenso) foram enviados, junto a um ques-
tionário, por correio, a mais de 200 instituições; a partir das respostas 
enviadas, foram feitas algumas modificações nos critérios;

Fase 3 – Testes de campo: Objetivaram a verificação da aplicabilidade dos 
Padrões, já que, durante as discussões nos workshops e nas reuniões, os 
participantes foram orientados a discutir apenas as idéias e os conceitos e 
a não se aterem a detalhes operacionais e práticos desses Padrões;
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Fase 4 - Assembléia: Nessa fase, os Padrões foram submetidos à discussão 
em uma Assembléia, à semelhança dos workshops, porém com participa-
ção mais representativa dos grupos de interesse, conferindo legitimidade 
para essa instância final de decisão. Para eventuais votações no evento, 
ficou estabelecido que cada participante iria integrar uma das três câma-
ras (social, ambiental e econômica) e, independentemente do número de 
participantes de cada câmara, todas teriam o mesmo peso (1/3 dos votos 
por câmara). A Assembléia foi responsável também por determinar a Re-
gulamentação da certificação agrícola. Os participantes e fundadores da 
Assembléia estão descritos no Anexo 3. 

Resultados

a) Análise da participação dos grupos de interesse

A análise da participação dos grupos de interesse foi uma ferramenta uti-
lizada para verificar a representatividade e o balanço entre eles, ao longo do 
projeto e em cada fase e atividade programada. Essa análise foi feita de ma-
neira quantitativa e qualitativa, utilizando-se basicamente os modelos das Ta-
belas 1 e 2. Nelas, cada participante de alguma das atividades era “classificado” 
de acordo com os interesses e com a entidade que representava (ambiental, 
social ou econômica). Uma análise conjunta das duas tabelas permite uma 
visão abrangente da participação em todo o processo.

Como indica a Tabela 1, houve equilíbrio entre os grupos de interesse am-
bientais, econômicos e sociais em todas as fases e atividades do projeto. Po-
rém a Tabela 2 demonstra um desequilíbrio de representação de entidades-
chave, como trabalhadores. Uma análise qualitativa da Tabela 2, envolvendo a 
representatividade das instituições, segue adiante (as instituições citadas não 
participaram necessariamente de todas as atividades, porém estiveram pre-
sentes em pelo menos uma delas e acompanharam os resultados das outras):

ONGs: houve a participação de importantes ONGs no plano nacional, se-1. 
jam ambientais e sociais, sejam ligadas à agricultura, como FASE, SOS Mata 
Atlântica, Instituto Biodinâmico de Botucatu, AS-PTA, Fundação Abrinq e 
TIE. Outras importantes ONGs ambientais, como Amigos da Terra e Vitae 
Civilis, não participaram de nenhuma atividade, por não terem disponibi-
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Atividade Ambiental Econômico Social

 I Workshop 7 7 6

II Workshop 5 7 6

Grupo de trabalho 4 5 4

Consultas 5 5 6

Assembléia 8 11 15

Atividade
Empresas 

Produtores 
Consultores 

Trabalhadores ONGs Pesquisa 
Governo

I Workshop 7 2 6 5

II Workshop 7 0 5 6

Grupo de trabalho 5 0 4 4

Consultas 4 1 6 5

Assembléia 6 6 9 12

Tabela 1 – Participantes das atividades de acordo com área de interesse.

Tabela 2 - Participantes das atividades de acordo com representação institucional.

lidade, mas declararam apoio ao projeto. Entretanto, quando se trata da 
cana-de-açúcar, a participação dos movimentos ecológicos e ambientalis-
tas regionais e locais passa a ser fundamental, pois estes têm um conhe-
cimento muito amplo dos impactos da atividade de cultivo da cana so-
bre o meio ambiente e as áreas urbanas, e um histórico muito grande de 
reivindicações e de conflitos com o setor sucroalcooleiro.. Nesse sentido, 
o movimento mais organizado e representativo no Estado de São Paulo 
corresponde aos grupos da região de Ribeirão Preto. Através de sua articu-
lação e pressão, eles têm provocado diversas mudanças e conquistado im-
portantes avanços na qualidade de vida da região. Assim, as atividades do 
projeto contaram com a participação da ACE Pau-Brasil e Fepardo (Ribeirão 
Preto), e Sodemapi (Piracicaba). Contudo, diante do desgaste do histórico 
de negociações com o setor empresarial e da falta de confiança no cumpri-
mento de acordos com esse setor, a discussão tornou-se muito difícil, prin-
cipalmente com relação ao critério da eliminação da queimada (principal 
bandeira defendida por esses grupos ambinetalistas), o que resultou em 
critérios rigorosos e que ainda não foram aprovados pelo setor;
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 Empresas / Produtores: o projeto sempre esteve aberto à participação in-2. 
dividual de empresas e de produtores, mas seria interessante também que 
suas entidades de classe estivessem presentes. Isso ocorreu com a Orplana 
(Organização de Plantadores de Cana do Estado de São Paulo), que partici-
pou de todas as atividades e muito contribuiu para o sucesso da iniciativa. 
Porém o mesmo não se repetiu com a representação de usinas e de destila-
rias. As entidades procuradas (usinas, Copersucar) indicavam que a repre-
sentação do setor empresarial deveria ser feita pelo UNICA (anteriormente 
AIAA). Entretanto essa instituição não participou de nenhuma das ativida-
des. Assim sendo, a representação foi feita por empresas, principalmen-
te as Usinas Equipav (Promissão), São Francisco (Sertãozinho) e Univalem 
(Valparaíso). Houve também a participação da Sociedade Rural Brasileira e 
Sopral no I Workshop. Ao contrário do que se esperava, o resultado dessa 
representação foi uma significativa contribuição do setor empresarial para 
a qualidade e o rigor dos Padrões. Atribuímos isso ao fato de as entidades 
empresariais presentes terem mentalidade e postura pública diferenciada, 
terem facilmente compreendido o intuito do projeto e da certificação e 
não defenderem interesses corporativos nos eventos; 

Trabalhadores: esse foi o grupo em que houve maiores dificuldades de 3. 
representação. Embora a CUT estivesse presente no I Workshop, não 
houve representação de trabalhadores nas atividades intermediárias do 
projeto. Nesses eventos, os interesses dos trabalhadores acabaram sen-
do defendidos por acadêmicos e por ONGs. Frente a essa dificuldade, o 
fortalecimento da parceria com a FASE foi muito importante, pois esta 
tinha melhor comunicação e diálogo com sindicatos, federações e con-
federações de trabalhadores rurais. Assim, em função da priorização de 
reuniões preparatórias com grupos de trabalhadores, estes tiveram gran-
de representação na Assembléia Geral, conferindo legitimidade à iniciati-
va. Nesse evento, estiveram presentes a CONTAG, a CUT, a Federação dos 
Trabalhadores na Indústria Química do Estado de São Paulo, a Pastoral da 
Terra, a Pastoral Migratória, entre outras instituições;

Pesquisa / Governo: a participação de instituições de pesquisa contribuiu 4. 
decisivamente para o sucesso da iniciativa e a qualidade e o rigor dos 
Padrões. Isso se deveu, principalmente, ao grande conhecimento cien-
tífico, técnico, histórico e político sobre as questões debatidas e à inde-
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pendência e à credibilidade dos pesquisadores frente aos demais grupos 
presentes. Participaram dos eventos pesquisadores da Embrapa Meio 
Ambiente, ESALQ, UFSCar, Instituto Agronômico de Campinas, Instituto 
de Economia Agrícola, entre outros. Quanto ao governo, contatou-se  a 
presença de diversos Ministérios e Agências Federais e Secretarias Esta-
duais. Apesar dos esforços, não houve a participação efetiva de entida-
des governamentais no projeto como um todo. 

A Tabela 3 apresenta a relação de todas as instituições que participaram 
de algum evento do projeto, contribuíram através do processo de consulta ou 
tiveram reunião formal com o Imaflora para debater o projeto.

 b) Os Padrões
 

Os Padrões passaram por oito diferentes versões (1.0, 1.2, 1.3, 1.4, 2.0, 2.1, 
3.0, 3.1) até a versão 4.0 atual. A versão 1.0 dos Padrões foi definida a partir do 
estudo de outros Padrões de certificação (FSC, IFOAM, Fair Trade e Eco-Ok) e da 
análise da realidade do setor e serviu de base para as discussões nos workshops 
e nas reuniões de desenvolvimento dos Padrões. As principais divergências 
ocorridas durante a discussão dos Padrões estão descritas a seguir.   

Inclusão de aspectos industriais na avaliação:•	  Já no primeiro Workshop, 
o grupo sentiu a necessidade de incluir na avaliação, anteriormente defi-
nida apenas para os aspectos agrícolas, alguns aspectos industriais devi-
do à enorme integração da indústria com as atividades agrícolas no setor 
sucroalcooleiro, principalmente no que se refere ao aproveitamento de 
resíduos industriais como fertilizantes;

Terceirização das atividades:•	  a terceirização de atividades foi um tema 
bastante controverso. Alguns defendiam que as atividades-fins da empresa 
como plantio, colheita e tratos culturais deveriam ser executadas necessaria-
mente por trabalhadores contratados diretamente pela empresa, e somente 
atividades como manutenção dos equipamentos das indústrias, refeitório, 
limpeza, transporte, poderiam ser terceirizadas. Outros defendiam que, se 
fossem garantidos, ao trabalhador terceirizado, os mesmos direitos que à 
mão-de-obra própria, não haveria problema em se terceirizar qualquer ativi-
dade. Optou-se por priorizar a mão de obra própria sempre que possível;
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Tabela 3. Lista de entidades que participaram de algum evento do projeto, responderam for-
malmente a alguma consulta ou que tiveram reunião formal com o Imaflora (desculpamo-nos 
pela eventual ausência de alguma entidade).

ABAG

ACE Pau Brasil

Agência Nacional do Petróleo

AIDEnvironment - Holanda

Aliança Cooperativa Internacional

Agr Research Dept - Holanda

Amigos da Terra

APASC

AS-PTA

Associação Brasileira de Reforma Agrária

Associação de Agricultura Orgânica

Associação dos Plantadores de Cana do 
Oeste de SP

Associação Fernando Guidotti

Banco Axial

Banco Mundial

CAPINA

CESP

Cetesb

CCD – Equador

Contag

Coop. Cana de Piracicaba

Copersucar

CRHEA

CUT / CNMA

CUT Depto Rural

CUT Paraná

Dep. for Int. Develop. Inglaterra

Dep. Fed. José Machado

Depto Ciências Florestais ESALQ

Depto de Solos ESALQ

Depto Economia ESALQ

Depto Economia ESALQ

Depto Economia ESALQ

Depto Eng. Rural ESALQ

EKIP NATURAMA

Ekologiska Lantbrukarna - Suécia

EMBRAPA - Meio Ambiente

Equipav

FASE

Fase - Recife

Faz. Santana do Baguaçú

Fazenda Santa Isabel

Federação Trabalhadores
Químicos SP

Feraesp

Fermentec

Fetaesp

Fetiaesp

FINEP

FIIT - Guatemala

FSC Brasil

FUCONAMS

Funbio

Fundação Abrinq

Fundação Ford

Fundação SOS Mata Atlântica

Fund. Ambio – Costa Rica

Hedge

Horta e Arte

IBAMA

ICCO – Holanda

IDEA

IFAS- Instituto Form. Assessoria Sindical

IFOAM Internacional

IIED – Inglaterra

Inst. Economia Agrícola (SP)

Inst. Economia Unicamp

Instituto Agronômico de Campinas

Instituto Biodinâmico
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ECOAR

Kavis – Suécia

MICT - Depto Álcool e Açúcar

Min. Relações Exteriores

Ministério do Meio Ambiente

Ministério Público

MST – SP

Novib - Holanda

OAB-SP - Comissão de Meio Ambiente

OCESP

ORPLANA

Overseas Devel. Inst. Inglaterra

PENSA

PET GAEA - ESALQ

PROTER

Rainforest Alliance - EUA

Secr. Meio Amb. Ribeirão Preto

Secretaria da Agricultura (SP)

Secretaria de Energia (SP)

Secretaria do Meio Ambiente (SP)

Secretaria do Trabalho (SP)

Serviço Pastoral Migratório

Sindaçúcar (MG)

Irmãos Franceschi Ltda

SMP - Cons. Agronômica S/C Ltda.

Sociedade Rural Brasileira

SODEMAPI

SOPRAL

Stab

TIE - Centro dd Troca de Inf. Transnacionais

Transfair International - Alemanha

UFScar - Araras

UFSCar - Eng. Produção

UNICA

Unicamp - Instituto Economia

Unicamp- Inst. de Geociências

Universidade Federal Paraíba

Universidade Uberaba

Usina Açucareira São Francisco S.A

Usina Barra Grande

Usina Cresciumal

Usina Diamante

Usina Univalem

Vitae Civilis

WWF - Brasil

WWF - Suécia

Consulta à comunidade:•	  o critério 4.1 prescreve que a comunidade deve 
ser consultada toda vez que alguma mudança que a afete estiver sendo 
planejada. Alguns representantes de empresas não aceitaram o critério, 
argumentando que a comunidade não pode ser envolvida em assuntos 
internos da administração da empresa. Foi esclarecido que não é em to-
dos os tópicos do planejamento que a comunidade deve participar, e sim 
naqueles em que sua qualidade de vida for afetada diretamente.

Queimada:•	  A questão da queimada foi, sem dúvida, o tema mais discuti-
do em todas as reuniões. Diversas foram as propostas para a redação final 
do critério. As propostas variavam entre a eliminação imediata e comple-
ta da queima e processos transitórios de eliminação, acompanhados de 
contrapartidas sociais;

Capítulo 2 • Possibilidades na cana-de-açúcar



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

80

Área de Preservação Permanente:•	  Durante a Assembléia, foi mui-
to discutida a questão de atividades comerciais não impactantes em 
áreas de APP, como o cultivo de ervas medicinais, a apicultura, etc. Al-
guns se posicionaram a favor da idéia, já que muitas vezes a existência 
de atividades desse tipo contribui para a recuperação e a conservação 
dessas áreas. Os que se posicionaram contra, defendiam o cumpri-
mento da legislação, que não permite qualquer atividade econômica 
em áreas de APP;

Confrontos entre a legislação e os Padrões:•	  A exemplo do item ante-
rior, podem surgir eventualmente conflitos entre os critérios e a legisla-
ção, como no caso florestal em que muitas comunidades vivem à beira 
do rio (áreas de APP), vivendo em harmonia com o meio ambiente, mas 
em conflito com a legislação. A discussão que ocorreu sobre esse tema 
procurou definir se o certificador poderia assumir essa decisão (passar 
por cima da legislação) ou não;

Trabalhadores migrantes:•	  Nas primeiras versões dos Padrões, estabele-
ceu-se que a mão-de-obra local deveria ser priorizada. Isso foi interpreta-
do, por alguns, como discriminação à mão-de-obra migrante. Ao mesmo 
tempo, havia a preocupação em não estimular o aliciamento da mão-de-
obra migrante;

Reserva Legal:•	  A legislação referente a esse tema é bastante complexa e 
confusa. Esse fato gerou uma discussão muito grande sobre as condições 
de estabelecimento da reserva legal, sua necessidade e os prazos que 
seriam impostos para isso.

A versão final dos Padrões (4.0 – Anexo 1) ficou mais restritiva que as an-
teriores. Do ponto de vista do uso dos Padrões como documento público 
para diversos fins, a versão final representa uma grande conquista, principal-
mente dos movimentos sociais. Porém, na ótica de seu uso para fins de cer-
tificação, o documento final restringe o poder da certificação para estimular 
mudanças no curto prazo, pois está significativamente acima da média da 
realidade atual do setor. 

c) Testes de Campo
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Os testes de campo tiveram, por objetivo, testar a aplicabilidade dos Pa-
drões para Avaliação, Monitoramento e Certificação Socioambiental para Ca-
na-de-açúcar e seu Processamento Industrial. Os testes ocorreram nas usinas 
Univalem (Valparaíso-SP) e Equipav (Promissão-SP). 

O método utilizado para os testes de campo é uma adaptação do método 
desenvolvido pelo CIFOR (Center for International Forestry Research) e utilizado 
por essa entidade para a avaliação dos critérios para certificar florestas, confor-
me PRABHU et al. (1996). Consiste em avaliar, para cada critério, se há clareza de 
idéias, se o mesmo assunto é avaliado mais de uma vez, a importância de estar 
avaliando o critério, a dificuldade de avaliação, o caráter objetivo ou subjetivo 
e se o mesmo critério pode ser usado em diferentes situações/regiões. 

O principal resultado obtido nos testes de campo foi que, de uma forma 
geral, os Padrões são avaliáveis e, por isso, podem ser usados como instru-
mento de avaliação socioambiental do setor sucroalcooleiro. Algumas conclu-
sões específicas seguem abaixo:

Muitos critérios são de avaliação parcial ou totalmente subjetiva, tanto os •	
de foco ambiental como social. Isso demanda um grande esforço e uma 
série de procedimentos para sua correta avaliação e interpretação;

 
Existem critérios que envolvem um grande volume de informações para •	
sua completa avaliação. Os principais exemplos foram os critérios rela-
cionados à Conformidade com a Legislação e os Tratados Internacionais. 
Avaliar a total conformidade com a legislação é uma tarefa bastante tra-
balhosa e, sobre os tratados internacionais, dificilmente há conhecimen-
to de todos os pertinentes e de quais o Brasil é realmente signatário. Para 
tais dificuldades, ressaltou-se a importância de selecionar e focar a avalia-
ção nos aspectos mais relevantes para o setor e a realidade local; 

 
Critérios ambientais relacionados à qualidade de água e do solo impli-•	
cam alto custo e grande esforço de amostragem, para uma avaliação ca-
tegórica e segura (exemplos: erosão, sedimentação, resíduos químicos, 
contaminação de solos e de recursos hídricos). Assim, a avaliação desses 
e outros parâmetros deve-se centrar em pontos críticos e em evidências 
a buscar nas auditorias. Deve-se enfatizar a avaliação das práticas da 
operação e verificar os riscos dela sobre o ambiente, em função de seus 
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procedimentos e dos mecanismos de controle e de sua capacidade de 
detectar, prevenir e remediar acidentes;

 
Limitações metodológicas - certificadores e demais avaliadores devem •	
buscar, junto à Pesquisa, métodos com baixo custo e que forneçam segu-
rança nos resultados. Para alguns critérios (exemplo: análise econômica), 
ainda será necessário a Pesquisa desenvolver métodos para avaliações 
com o fim proposto;

 
Verificou-se que alguns critérios (ex.: a relação com a comunidade e a legiti-•	
midade de documentos oficiais) são de fácil avaliação na empresa, mas po-
dem vir a ser de difícil comprovação fora da mesma, pois dependem de do-
cumentos que, muitas vezes, não estão disponíveis em algumas instituições, 
como INCRA, Secretaria da Saúde, Casa da Agricultura do município, etc;

 
Ressaltou-se a necessidade de compra-se a equipe de avaliação com pro-•	
fissionais com o seguinte perfil: i) especialistas no tema que irão avaliar, 
ii) experientes em auditorias, iii) conhecimento do setor sucroalcooleiro 
em diferentes escalas, para maior riqueza de comparações (nacional, re-
gional e local da avaliação).

d) Regulamentação
   

A proposta para regulamentar a certificação, submetida à discussão na As-
sembléia Geral, previa a criação de uma instância acima dos certificadores, 
que credenciasse e avaliasse certificadores e os relatórios finais de certificação. 
Desse modo, visou-se a implementar mais de uma forma de controle sobre as 
atividades da certificação, para garantir sua eficiência, sua transparência e sua 
credibilidade, assim como para abrir possibilidades para outras organizações 
atuarem como certificadores.

Assim, foi definida a criação do Comitê de Certificação (CC) e de um Gru-
po de Trabalho (GT), todos com equilíbrio entre os grupos de interesse. O CC 
será a instância de decisão, responsável por credenciar e por monitorar certi-
ficadores e por avaliar relatórios de certificação e dar o seu parecer favorável 
ou desfavorável. O GT será uma instância operacional, que discutirá e definirá 
procedimentos e questões pendentes, relativas às atividades práticas da cer-
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tificação. A Assembléia, como já mencionado anteriormente, será o fórum de 
discussão e de revisão dos Padrões e de todo o sistema operacional da certifi-
cação e é soberana em suas decisões. Devido à sua importância, a Assembléia 
deve sempre contar com a presença de um número representativo e equili-
brado de entidades, como forma de garantir a legitimidade de suas decisões.

Também se aprovaram os critérios gerais para instituições atuarem como 
certificadores e os procedimentos mínimos para os processos de avaliação, 
com fins de certificação. A proposta aprovada procurava garantir a indepen-
dência e a transparência do processo, além de mecanismos de participação 
social durante o mesmo. O Anexo 2 apresenta a Regulamentação final e a Fi-
gura 2 ilustra a estrutura da certificação.

e) Harmonização Internacional

No plano internacional, os principais resultados com cada um dos princi-
pais movimentos de certificação agrícola foram os seguintes:

a) ECO-OK – o Imaflora participou intensamente da reestruturação con-
ceitual  e operacional desse programa, colaborando com a experiência 
do projeto da cana-de-açúcar. Os trabalhos culminaram na criação da 
Rede de Agricultura Conservacionista (CAN – Conservation Agriculture 
Network), fundada pelas ONGs: Corporación de Conservación y Desarollo 
(Equador), Fundación Interamericana de Investigación Tropical (Guatema-
la), Imaflora e Rainforest Alliance (E.U.A.). Como resultado, a CAN passou 
a ser uma rede de certificadores agrícolas socioambientais, trabalhando 
sobre Padrões gerais comuns. Os Padrões nacionais da cana-de-açúcar 
foram aceitos e reconhecidos pela rede, assim como a regulamentação 
definida. Logo, operações e produtos de cana-de-açúcar certificadas po-
derão utilizar o selo ECO-OK;

 
b) Fair Trade – o intercâmbio com o Fair Trade foi realizado através do Trans-

fair International (com sede na Alemanha) e evoluiu muito durante os 
dois anos do projeto. O setor canavieiro tem potencial para ser certifi-
cado via Fair Trade (especialmente as cooperativas e as associações de 
pequenos produtores). Porém, ainda não se definiu, formalmente, como 
será a relação entre as certificações socioambientais e o Fair Trade. Há que 

Capítulo 2 • Possibilidades na cana-de-açúcar



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

84

Fi
gu

ra
 2

 –
 E

st
ru

tu
ra

 d
a 

ce
rt

ifi
ca

çã
o 

so
ci

oa
m

bi
en

ta
l p

ar
a 

a 
ca

na
-d

e-
aç

úc
ar

.



85

se definir se os Padrões serão aceitos diretamente, ou se necessitarão de 
adaptações. Essa negociação tem sido feita lentamente, pois a prioridade 
para o Fair Trade no Brasil, no momento, não é a cana-de-açúcar;

 
c) IFOAM – a discussão direta com o IFOAM tem sido limitada pelas dificul-

dades de comunicação. Por outro lado, a parceria com o IBD está bas-
tante avançada e amadurecida. Os Padrões atuais não exigem a produ-
ção orgânica, o que não possibilita uma harmonização direta com essa 
certificação. Entretanto auditorias e certificações podem ser realizadas 
conjuntamente, possibilitando a existência do mesmo produto com os 
selos orgânico e socioambiental.

Finalmente, a iniciativa com a cana-de-açúcar foi concebida, também, com 
o propósito de fomentar um debate sobre o papel da certificação no estímu-
lo a transformações na agricultura. Concebemos um cenário em que todos os 
movimentos existentes unam seus esforços em torno de um objetivo comum. 
Todas as iniciativas existentes têm cumprido importante papel para incenti-
var transformações e proporcionar benefícios, tanto ao ambiente quanto aos 
trabalhadores, aos produtores e às comunidades. Entretanto entendemos que 
tais benefícios são limitados, em função da abordagem fragmentada dessas 
iniciativas, frente ao desafio de incentivar transformações na direção do desen-
volvimento sustentado, definidos na Agenda 21. Esse documento apresenta 
o desafio de compreender o sistema de produção de maneira integrada, con-
siderando aspectos ambientais, sociais e econômicos. Propomos, portanto, a 
união das iniciativas de certificação agrícola em torno de uma plataforma co-
mum, tendo, como principal referência, o desenvolvimento sustentado, que 
chamaremos, no momento, de ASC (Conselho de Manejo Agrícola ou Agricultu-
re Stewardship Council). O ASC representaria, na prática, o reconhecimento mú-
tuo entre todos os movimentos de certificação e a adoção de procedimentos 
e de Padrões básicos comuns, que considerem aspectos ambientais, sociais e 
econômicos. Cabe ressaltar que o ASC não implicaria a perda da identidade e 
das singularidades de cada movimento, pois estes ficariam livres para aprofun-
dar seus critérios particulares e para atingir seus públicos específicos. Outras 
iniciativas nessa direção já estão ocorrendo, como a aproximação de Fair Trade 
e IFOAM. Na própria Assembléia Geral de 1998 do IFOAM, está programada a 
discussão sobre a inclusão de critérios sociais em seus manuais de avaliação.
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Este artigo tem, por objetivo, apresentar uma análise da conjuntura com 
que se defronta o setor sucroalcooleiro no findar da primeira década do sécu-
lo XXI. Neste século, o setor inicia mais uma de suas fases de elevadas taxas de 
crescimento das produções de cana, de açúcar e de álcool, que trazem algu-
mas semelhanças e diferenças com a outra fase áurea da atividade, iniciada na 
década de 70 e marcada pelo Plano Nacional do Álcool.

Neste artigo, além de se analisarem as razões do crescimento verificado 
no atual momento, discutem-se, também, os novos desafios apresentados à 
produção de álcool, de açúcar e dos vários produtos derivados da cana. Este 
artigo contém esta introdução e mais quatro temáticas articuladas. Na primei-
ra, apresentam-se a conjuntura atual do setor e os desafios para a produção 
de cana, de açúcar, de álcool e de outras mercadorias. Comenta-se o dilema 
provocado pela produção de álcool e açúcar para os mercados interno e exter-
no, que constitui um problema novo, porque, até a presente década, apenas 
se exportava açúcar; o álcool, por outro lado, não tinha mercado internacional. 
Na segunda, volta-se, parcialmente, o foco para a discussão dos custos e da 
eficiência do setor, a partir da comparação entre a cana-de-açúcar e as maté-
rias-primas alternativas, entre o açúcar de cana e outros adoçantes e entre o 
álcool de cana e outros combustíveis. Na terceira parte, intitulada Estímulos e 
Obstáculos, apresentam-se as vantagens e as desvantagens dos produtos do 
setor e também os principais desafios, que se superados na perspectiva do de-
senvolvimento sustentável, poderão colocar o país e o setor numa rota segura 
de avanço. Nesta temática, serão discutidos os seguintes temas: A evolução 
dos preços de petróleo e seus determinantes; Rumos divergentes da tecno-
logia automotiva; Disponibilidade de terras e de mão-de-obra; Expansão da 
cana; Demanda por álcool e demanda por terra e Impactos sobre a terra. 

O quarto item deste artigo é dedicado às considerações finais. Nestas, cha-
ma a atenção que as possibilidades de crescimento do mercado internacional 
de álcool dependem de o Brasil resolver, internamente, questões que estão 
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há anos na pauta de discussão da sociedade e do  complexo agroindustrial 
canavieiro: as questões ambientais e as relativas à melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores. São essas duas questões que, de certa forma, pautam 
a aceitabilidade do álcool brasileiro (etanol) no mercado internacional. 

1. Produções e mercados

1.1 Cana para açúcar, álcool e outros fins

Para a análise de conjuntura do complexo agroindustrial canavieiro, que nos 
propomos neste texto, tomamos como referência o período que vai da década 
de 90 até a presente data. Nesse longo período de 18 anos, verificamos que, 
embora a produção de cana tenha sido crescente, esse crescimento não ocor-
reu a taxas regulares. Há alternância de períodos de expansão, com elevadas 
taxas de crescimento, e períodos com taxas mais baixas de crescimento. 

Pela Tabela 1, verificamos que a produção de cana no Brasil cresceu rela-
tivamente pouco entre 1990 e 1995, quando a taxa bruta foi de aproximada-
mente 8%. Porém, nos 5 anos seguintes, a taxa voltou a crescer, elevando-se 
mais 30% no período e chegando, na virada da década, a um crescimento acu-
mulado de  38%.

Estados e Regiões 1994/95 1999/00 2004/05 2006/07

Pernambuco 88 71 89 82

Alagoas 89 85 115 105

Norte - Nordeste (*) 85 82 110 102

Minas Gerais 96 138 220 295

São Paulo 113 147 175 201

Paraná 144 227 270 298

Mato Grosso 148 304 435 396

Mato Grosso do Sul 94 186 244 293

Goiás 137 168 329 379

Centro - Sul 115 155 193 219

Brasil 108 138 174 192

Tabela 1: Números Índices da Produção de Cana no Brasil por Anos Safra (1990/91 = 100).

Fonte: UNICA.
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O fato de a produção da cana apresentar taxas de elevação crescentes, ao 
longo da série histórica acima apresentada, deve-se a dois fatores articula-
dos: de um lado, o complexo agroindustrial canavieiro apóia-se na produção 
de duas mercadorias comerciais, açúcar e álcool, e, de outro, o agronegócio, 
como um todo, e os usineiros, em particular, detêm um enorme poder político 
no interior do Governo, em suas três esferas (federal, estadual e municipal) e 
no interior do Estado Brasileiro, influenciando ativamente os seus três poderes 
(Executivo, Legislativo e Judiciário). 

Esses dois fatores, articulados e intimamente relacionados, podem explicar 
as taxas positivas de crescimento verificadas durante o período observado na 
tabela, enquanto a economia brasileira e outros setores de atividade tiveram 
um crescimento pífio em toda a década de 90. Essa articulação explica tam-
bém o fato de o Brasil ser o único produtor mundial de açúcar, a partir da cana-
de-açúcar, que também instalou um parque para a produção de álcool. Isso só 
foi possível graças ao grande investimento realizado com recursos públicos e 
valores subsidiados, transferidos diretamente do Tesouro aos usineiros, duran-
te as décadas de 70 e 80, durante a vigência do Proálcool.

Esse programa (o Proálcool, de 1975) constituiu o maior programa público 
do mundo de produção de combustível a partir da biomassa. Na sua primeira 
fase (1975/1979), o programa repetiu uma prática já utilizada no país, desde 
1931, a de misturar o álcool anidro à gasolina, visando a dois objetivos: criar 
um novo mercado para reduzir as capacidade ociosa das usinas e reduzir a 
dependência do petróleo. Nessa primeira fase, de produção de álcool anidro, 
o programa incentivou a instalação de destilarias anexas às usinas já existen-
tes. Na segunda fase do Programa (1979/1985, priorizou-se a instalação de 
destilarias autônomas, destinadas à produção exclusiva de álcool (anidro e 
hidratado), este último destinado ao abastecimento dos antigos automóveis 
movidos exclusivamente a álcool.

Na década de 90/2000, embora tenha ocorrido um crescimento de 38% 
na produção de cana, conforme a tabela 1, que se considera elevado, ele foi 
inferior ao apresentado na década de 80/90, período de vigência da segun-
da fase do Proálcool. A redução da taxa de crescimento da produção de cana 
desse período pode ser creditada a quatro fatores, não necessariamente nesta 
ordem: em primeiro lugar, o descrédito do programa, junto aos consumidores 
de automóveis movidos exclusivamente a álcool; em segundo lugar, a aber-
tura econômica e a desregulamentação do Estado, que se estendeu ao com-
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plexo canavieiro; em terceiro lugar, a redução do interesse das montadoras de 
automóveis na produção de um automóvel movido exclusivamente a álcool 
e, em quarto lugar, os baixos preços do petróleo no decorrer da década de 90, 
contradizendo a tendência esperada de alta.

O primeiro fator, o descrédito do programa, foi resultado da ocorrência 
de duas crises simultâneas de abastecimento de álcool para o mercado in-
terno (1989 e 1990). Por sua vez, o desabastecimento resultou da destinação 
da cana à produção de mais açúcar do que álcool. Essa decisão decorreu da 
subida dos preços internacionais do açúcar no mercado externo, o que tornou 
mais lucrativo, às usinas, utilizarem a cana para a fabricação de açúcar, do que 
utilizá-la para a produção de álcool, que vivia um período de baixa lucrativi-
dade. Devido ao controle de preços motivado pela necessidade de conter a 
inflação interna. 

O desabastecimento do álcool, provocado pela destinação da cana à pro-
dução do açúcar, passou, de certa forma, a ser recorrente a partir de 1989, por-
que se repetiu em 1991, 1993, 1994 e 1995 (LANZOTTI, 2000).  O fato colocou 
em pauta uma discussão, que se prolonga até o presente: a inclusão, ou não, 
do álcool na matriz energética brasileira, com a conseqüente necessidade de 
controle público de estoques e de preços. A celeuma em torno desse aspecto, 
que está posta novamente agora com o crescimento das exportações de álco-
ol, deriva-se de duas visões inconciliáveis: de um lado, estão os usineiros, que 
defendem a gestão privada sobre estoques; de outro, os defensores de que 
o abastecimento de energia, entendido como uma necessidade pública, não 
esteja à mercê unicamente de decisões privadas, que se movem em direção à  
lucratividade dos investimentos. Esse fator, o controle privado sobre os esto-
ques, está sendo também considerado na decisão européia de introduzir 10% 
de álcool na gasolina, o que, por vez, significa ter o álcool como participante 
da matriz energética européia. 

O segundo fator, a abertura comercial e a desregulamentação da econo-
mia, tornou as relações entre os diferentes elos1 do complexo inteiramente 
privadas, o que fragilizou a situação de várias usinas e destilarias que já es-

1 Relações entre as s usinas, relações entre estas e os fornecedores de cana, relações entre usinas 
e comerciantes de combustíveis e relações entre usinas com a indústria automobilística, que até a 
década de 90 eram mediadas pelo estado, quer através do IAA (Instituto do Açúcar e do Álcool), ou 
através do Ministério da Indústria e Comércio.
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tavam operando em situação financeira crítica (SZMRECSÁNYI, 1991;  ALVES, 
et al. 2003). 

No que tange ao terceiro fator, o setor automotivo mundial estava em-
penhado no processo de reestruturação produtiva, levado a cabo a partir da 
década de 80. Isso o levou a direcionar sua estratégia de produção para mu-
danças tecnológicas e organizacionais, com ênfase  em duas direções: o enxu-
gamento da produção, que significa a redução de custos no interior da cadeia 
produtiva, e a produção do carro mundial, que pudesse ser produzido interna-
cionalmente (em diferentes países), visando ao mercado global e não apenas 
ao nacional. Nessa medida, a indústria perdeu o interesse na produção de um 
automóvel movido a um combustível (álcool hidratado) apenas produzido no 
Brasil. Essa posição da indústria automobilística no Brasil irá flexibilizar-se, a 
partir de 2003, com a produção de automóveis bicombustíveis (movidos tanto 
a álcool quanto à gasolina, ¨flex fuel¨).

Com relação ao quarto fator, a década de 90 apresentou o petróleo a pre-
ços relativamente baixos, o que comprimia os preços da gasolina e era mais 
um fator a desestimular os automóveis movidos a álcool, porque, de um lado, 
o diferencial de preços da gasolina ficou abaixo, em alguns períodos da déca-
da, dos 30%, que estimulam a utilização do álcool; de outro, os novos modelos 
de automóveis não foram desenvolvidos para o álcool, portanto a conversão 
deles para o combustível brasileiro, além de ser custosa, provocava uma perda 
de rendimento, tanto do motor, quanto no consumo de combustível. 

Voltando ainda aos dados da tabela 1, é importante registrar as elevadas 
taxas de crescimento, verificadas no período de 2000 a 2007 (45,59) e entre 
as safras de 2004/2005 e 2006/2007, momento no qual, em apenas um ano, 
o crescimento foi de 17,93 %, o que projeta uma taxa, para a próxima déca-
da, de 170%. O novo período de crescimento, verificado a partir de 2003, tem 
causas semelhantes às que permitiram o notável crescimento da década de 
1970/1980, porém, com algumas particularidades, provenientes da conjuntu-
ra que ora o país atravessa. 

Vejamos as semelhanças:

crescimento da demanda interna de álcool hidratado, devido ao sucesso •	
dos novos modelos de automóvel, chamados de “Flex Fuel”, movidos tan-
to a álcool, quanto a gasolina;
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excelentes perspectivas do comércio internacional, para o álcool, princi-•	
palmente o álcool anidro, decorrentes dos efeitos do Protocolo de Kyoto, 
que impõe a redução das emanações de CO2, um dos principais causado-
res do chamado efeito-estufa;

elevação dos preços internacionais do petróleo, que ultrapassou a ex-•	
pressiva marca de US$130,00 o barril (maio de 2008) e continua em ten-
dência de alta.

As diferenças em relação ao período do Proálcool (1975/1987):

não tem havido grandes quedas nos preços internacionais do açúcar, •	
que se apresentam em movimento de alta, a partir de 2002;

os investimentos para novas plantas industriais e áreas produtoras de •	
cana não são provenientes de um programa específico, com verbas do 
Tesouro nacional, como ocorreu durante o Proálcool, mas provêm, fun-
damentalmente, do BNDES e não estão subordinados a uma linha es-
pecífica de financiamento do setor, mas a uma linha geral que atende a 
todo segmento industrial e agroindustrial; 

o Brasil, ao contrário da década de 70, vive um período de estabilidade po-•	
lítico-democrática e não se encontra submetido a uma ditadura militar2.

Vale ressaltar que o crescimento atual se viabiliza pela retomada de investi-
mentos, tanto na parte agrícola, para o aumento da área plantada, quanto na 
parte industrial, para a implantação de novas plantas industriais. Nesse sen-
tido, a cana deverá continuar sua expansão no mesmo rumo já seguido na 
segunda fase do Proálcool: intensificar a produção na região Centro-Sul, que, 
desde o final da Segunda Guerra Mundial, tem apresentado as maiores taxas 
de crescimento da cana-de-açúcar. Porém, esse crescimento ocorrerá, em pri-

2 Porém vale a pena ressaltar, que, embora estejamos vivendo um período de democracia, os críticos 
ao modelo de expansão dos “biocombustíveis” e do álcool especificamente, devido aos elevados 
passivos trabalhistas e ambientais da atividade e aos riscos à segurança alimentar, provocados pelo 
crescimento da área e sua influência sobre a produção de alimentos, têm sido vítimas de uma oposição 
tão virulenta, que, às vezes, faz lembrar os tempos da ditadura militar.
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meiro lugar, no Oeste paulista, no Sul de Minas Gerais e no Leste de Goiás e 
de Matogrosso. Com efeito, são significativas as taxas de crescimento da cana 
(tabela 1) no período de 2000 a 2006/2007 nos Estados de São Paulo (50,67%), 
Minas Gerais (79,55%), Paraná (47,17%) e da região Centro-Oeste (85,75). A 
expansão para o Centro-Oeste deverá acontecer no sentido Norte, ocupando 
o que resta de Cerrado, ainda não ocupado pela soja, e as regiões pré-amazô-
nica e amazônica, aproveitando-se as terras de florestas convertidas em terras 
de agricultura. Chamam atenção, nesse sentido, as elevadas taxas de cresci-
mento da produção de cana no período 2000 a 2006/2007 no Estado de Mato 
Grosso (92,29 %), como mostra a Tabela 1. 

Até 2009, serão instaladas 34 novas destilarias/usinas, sendo 18 no Oeste 
paulista e o restante em Minas Gerais, na sua região Sul, no Triângulo Mineiro, 
em Mato Grosso e em Goiás. Segundo dados da UNICA, até 2009, será investi-
do R$1,5 bilhão, o que aumentará a produção de cana em 80%. 

A produção de cana, que apresenta as taxas de crescimento contidas na 
Tabela 1, tem as seguintes características:

continua concentrada na região Centro-Sul do país, porém com tendên-•	
cia a expandir-se mais, como já dissemos, para as regiões Centro-Oeste e 
Norte do país, vindo a disputar terras com a produção de soja, que tam-
bém se expandiu, na década de 90, para aquela região, e vindo a intensi-
ficar o ritmo de derrubada da floresta amazônica, o que causará proble-
mas ambientais e de credibilidade internacional;

a produção de cana (cerca de 528 milhões de toneladas em quase 6 mi-•	
lhões de hectares) tem se destinado à produção de álcool e de açúcar 
nas seguintes proporções: 55% para álcool e 45% para açúcar. Essas pro-
porções são variáveis e dependem, fundamentalmente, da decisão priva-
da dos empresários do setor, e não de um controle público, pelo menos 
compartilhado, que pudesse assegurar algum tipo de segurança energé-
tica aos proprietários de automóveis bi-combustíveis;

ainda permanecem grandes diferenças estruturais, tecnológicas e agrí-•	
colas entre as principais regiões produtoras (N/NE e Centro-Sul). Enquan-
to a produtividade agrícola, em 2007, foi de 56 e 40 toneladas de cana 
por hectare no N/NE, respectivamente, no Centro–Sul, a produtividade é 
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de 85 toneladas por hectare (vide Tabela 2 abaixo). Tal heterogeneidade 
coloca, em risco, a continuidade da produção sucroalcooleira nordestina 
e, com ela, a sustentabilidade econômica dessa região política e social-
mente importante do país e repõe a necessidade de políticas públicas 
regionais compensatórias;

a partir do final da década de 90 e na presente década, há um intenso •	
movimento de transferência de capitais, que se realiza de quatro formas 
principais: transferência de unidades produtivas do NE para o Centro-Sul; 
transferência de grupos econômicos de atuação exclusiva no NE para o 
Centro-Sul; processo de fusão e de incorporação de empresas no inte-
rior do complexo e de inversão de capitais de grandes grupos financeiros 
transnacionais na produção de açúcar e, primordialmente, de álcool. Es-
sas quatro formas de transferência de capitais põem, em discussão, algo 
novo na história do setor, que é o controle externo sobre parte significa-
tiva da produção de álcool;   

o Brasil apresenta, ainda, diferenciais significativos de custos da produ-•	
ção do álcool e do açúcar, em relação aos seus principais competidores. 
Enquanto, aqui, o custo da produção de 1 litro de álcool de cana situa-se 
em torno de US$ 0,43 (custo de produção médio em São Paulo, com dó-
lar a R$1,65), nos EUA, o principal produtor mundial, o custo de um litro 
de álcool de milho está em torno de US$ 0,66. A continuidade desses 
diferenciais, aparentemente, favorece o álcool brasileiro; porém os pre-
ços do álcool, nos EUA, não têm acompanhado os preços da gasolina e 
encontram-se em queda, devido ao aumento da produção americana e 
aos elevados estoques. Isso, somado ao imposto impingido ao álcool bra-
sileiro, de US$ 0,54 por galão e ao custo de frete marítimo, de US$0,23 por 
galão, provocam um prejuízo de 4,2% por litro do álcool exportado aos 
EUA, o que tem desestimulado as exportações brasileiras de álcool para 
aquele mercado3; 

os custos de produção auferidos ainda dependem de dois fatores: a ma-•	
nutenção das péssimas condições de vida e de trabalho dos trabalhadores 

3 Gazeta Mercantil, Página C1, texto de Fabiana Batista, edição de 03/06/2008.
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rurais e a manutenção do forte impacto ambiental provocado pela ativida-
de. Qualquer tentativa de mitigar tais impactos poderá pôr em risco parte 
da vantagem do álcool de cana brasileiro sobre o álcool advindo de outras 
fontes. Isso impõe a necessidade de aumentar a produtividade agrícola e 
industrial da produção de cana e de álcool no Brasil, o que remete à ne-
cessidade de aumentar os investimentos em pesquisa e desenvolvimento.

Pela Tabela 3, verifica-se que, no período analisado (1990 a 2007), embora 
tenha crescido o rendimento da cana plantada (medido pela relação entre a 
produção obtida e a área plantada) em 52%, esta é uma taxa de crescimento 
baixa, considerando-se o crescimento de 92% na produção e de 35% na área 
plantada (vide Tabela 2). O fato significa que cerca de 1/3 do crescimento da 
produção é bancado pelo crescimento da área plantada com cana. O rendi-
mento médio brasileiro, de 70 toneladas por hectare, obtido em 2007, embora 
tenha crescido, se comparado a 1990, é baixo relativamente a outros países 
produtores de cana, como a Austrália, que obtém produtividade anual supe-
rior a 120 toneladas por hectare. Com isso, estamos afirmando que, a manter-
se baixa a taxa de crescimento da produtividade, o aumento da produção de 
cana, de álcool e de açúcar necessitará de aumento substancial da área plan-
tada. É necessário assinalar, porém, que os maiores progressos têm sido con-
seguidos na produtividade industrial (quilos de açúcar e litros de álcool por 
tonelada moída), não só devido às inovações no processamento, mas também 
ao uso de novas variedades de cana, mais ricas em sacarose.

1.2 Açúcar e álcool para o mercado interno e para exportações

Com o crescimento da produção de cana nos últimos 5 anos, a uma taxa de 
11,2% ao ano, da produção de álcool, a uma taxa de 14% ao ano, a produção 
de açúcar tem estado em declínio; este ano, ficará abaixo da produção do ano 
passado. Do lado da demanda, o açúcar deverá crescer 6% este ano e o álcool 
deverá acompanhar a oferta, na mesma taxa de 14%, em relação a 2006. Essa 
demanda interna do álcool assenta-se ainda no diferencial entre os preços do 
álcool e os da gasolina, o que beneficia os proprietários dos carros flex.

Em decorrência do excesso de oferta mundial de açúcar, de 162 milhões 
de toneladas contra um consumo aproximado de 152 milhões de toneladas, 
esperados para 2007, há um excedente de 10 milhões de toneladas. O Brasil e 
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 1990 1995 2000 2005 2007
Brasil 45,37 44,41 51,78 54,83 69,12

Norte 11,71 18,04 33,01 55,33 55,63

Tocantins 19,69 40,83 14,04 0,00 40,00

Nordeste 35,25 35,60 40,03 49,75 46,42

Pernambuco 39,97 39,44 43,74 45,89 41,38

Alagoas 40,49 44,62 43,10 61,50 58,69

Sudeste 49,34 46,19 52,39 53,07 76,30

Minas Gerais 33,05 35,45 46,72 64,69 69,13

São Paulo 72,75 65,94 78,17 78,02 80,39

Sul 54,37 54,22 64,90 64,91 65,85

Paraná 67,44 60,73 74,43 72,58 73,38

Centro-Oeste 53,53 51,93 66,11 74,14 67,75

Tabela 3: Evolução da Produtividade Agrícola da Cana-de-Açúcar (ton/ha) por Região e princi-

pais Estados Produtores entre 1990 a 2007.

Fonte: UNICA.

Estados/
Regiões 

Anos

1990 1995 2000 2004 2006/2007 2007/2008
Brasil 4902545 5420410 5928349 7042208 6163200 6620100

Norte 15753 14131 15794 15339 19800 20800

Tocantins 5080 4408 3562 2722 4500 5100

Nordeste 1476795 1246516 1061489 1136511 1123400 1138300

Pernambuco 467276 417812 304499 363554 369600 371500

Alagoas 558550 449746 448155 423225 402700 402700

Sudeste 2987034 3589844 4102449 4927831 3928200 4164500

Minas Gerais 298065 267551 291083 334658 420000 490600

São Paulo 1811980 2258900 2484790 2951804 3288200 3452600

Sul 206980 291429 375221 447940 487300 597600

Paraná 159417 255551 327165 399527 436000 545000

Centro-Oeste 215983 278490 373396 514587 604500 698900

Tabela 2: Evolução da Área Plantada com Cana-de-Açúcar por Região e principais Estados Pro-

dutores (ha).

Fonte: UNICA.
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a Índia são os grandes responsáveis pelo excedente mundial. A Índia terá, este 
ano, uma superprodução de açúcar, que deverá atingir mais de 32 milhões 
de toneladas, ultrapassando o Brasil (30 milhões de toneladas). Diante dessa 
conjuntura internacional do açúcar, os preços internos e externos estão, este 
ano, 37% abaixo das cotações de 2006 (NOVA AMERICA. Contato. Ano IX, No-
vembro 2007, nº 104. Impresso). 

A região Centro-Sul brasileira, a principal produtora, deverá atingir 25,5 mi-
lhões de toneladas de açúcar produzidas; destas, cerca de 8,8 milhões serão 
destinados ao mercado interno e 17 milhões,ao externo. 

O consumo interno de álcool deste ano estará em torno de 15 bilhões de 
litros e espera-se um total exportado de 3 bilhões de litros, o que gera um 
estoque de passagem desta safra (2007/2008) para a seguinte (2008/2009) de 
1,5 bilhões de litros; esse fato vem provocando subidas de preço na atual en-
tressafra. Apenas na região de Ribeirão Preto, principal produtora paulista de 
cana, açúcar e álcool, o álcool já subiu 20%. Nesse cenário, a ESALQ projeta, 
para o açúcar, preços em torno de R$ 30,00 a saca de 50 Kg. E, para o álcool hi-
dratado, preços de R$ 900,00 a R$ 1.000,00 o metro cúbico nesta entressafra.

O problema do baixo estoque de passagem entre uma safra e outra, além 
de causar a subida de preços, põe em risco o abastecimento da enorme fro-
ta crescente de carros bicombustíveis, o que poderá, mais uma vez, afetar a 
credibilidade no combustível álcool, tanto no mercado interno quanto no ex-
terno, que, dentre outras exigências, aceitam a introdução do álcool em suas 
matrizes energéticas, desde que sejam satisfeitas três condições: que não haja 
risco de interrupções ou de descontinuidades no fornecimento, que não haja 
manobras que provoquem elevações de preços súbitas e que a produção do 
álcool não provoque danos ambientais, que ponham em risco os esforços 
para reduzir a taxa de crescimento dos gases causadores do efeito-estufa e, 
por conta, agravem o aquecimento global.

1.3 Outros derivados e subprodutos da cana

Embora a cana-de-açúcar seja matéria-prima fundamental para a produção 
de inúmeros subprodutos, com maior valor agregado do que as commodities 
açúcar e álcool, há muito pouca inversão de capitais, no Brasil, nessa produ-
ção, em sua maior parte já conhecida e dominada (IEL/NC.SEBRAE, 2005).
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Os produtos passíveis de obter a partir da cana-de-açúcar, do açúcar e do 
álcool e que têm seus processos de produção já desenvolvidos são: produtos 
biotecnológicos, derivados do mel/melaço ou do açúcar; produtos químicos, 
derivados do bagaço e da vinhaça; produtos fármacos e veterinários, deriva-
dos do mel e do melaço; produtos alimentícios, derivados do bagaço, do mel, 
e do álcool; produtos biológicos, derivados do mel e do melaço e produtos es-
truturais, derivados do bagaço. Além desses, há ainda os chamados produtos 
de base artesanal, já há muito confeccionados no Brasil, mas que podem cres-
cer em produção, atendendo a novos mercados, tais como: cachaça; rapadura; 
açúcar mascavo e alfinim, dentre outros. 

Uma hipótese explicativa da pouca inversão em produtos derivados da ca-
na-de-açúcar, quando o Brasil é o seu principal produtor mundial, talvez este-
ja, do lado dos usineiros, no medo ao risco da inovação, quando o negócio da 
produção de commodities, como o açúcar e o álcool, já garantem um retorno 
que prescinde do risco da diversificação produtiva. Uma outra hipótese, do 
lado de outros capitalistas, que não atuam no complexo agroindustrial cana-
vieiro, pode estar ligada ao risco de ficarem sem o fornecimento de matéria-
prima, portanto sem a possibilidade de produzir esses derivados. Ou seja, a 
produção de mercadorias que utilizem subprodutos da cana, como o mel, o 
melaço e o bagaço, que podem ser utilizados para a produção de mais álcool, 
correm o risco de falta de fornecimento, porque os usineiros podem, no lugar 
de fornecer esses subprodutos, direcioná-los para aumentar a produção de 
álcool, caso haja a possibilidade de obter maior lucro, devido às oscilações 
positivas de preços. Para que não haja risco no fornecimento, é necessário fir-
marem-se contratos de fornecimento de longo prazo, com salvaguardas para 
a possibilidade de quebra, que garantam ressarcimento aos investidores, além 
da manutenção da quantidade e dos preços.  

Essa hipótese é corroborada pelo fato de a produção de álcool e de açúcar 
ser realizada em usinas concentradas verticalmente, produzindo, além dessas 
duas mercadorias industriais, a matéria-prima agrícola. Isto é, o Brasil é o único 
país produtor de açúcar a partir da cana, em que os produtores industriais tam-
bém produzem a matéria-prima agrícola, o que confere, a eles, um elevado po-
der de barganha, frente a outros produtores que se venham situar à jusante.

O melaço, por exemplo, é um subproduto do açúcar e constitui matéria-
prima importante para a fabricação de uma série de outros produtos dele de-
rivados, como visto acima; porém, desde a década de 20, com a implantação, 
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no Brasil, das usinas, o melaço, ou mel pobre, é utilizado para produzir o álcool, 
nas destilarias anexas às usinas. Dessa forma, caso subam os preços do álco-
ol nos mercados externo e interno, o fornecimento de melaço para os fabri-
cantes à jusante estará ameaçado, assim como hoje se encontra ameaçado o 
abastecimento de álcool, no mercado interno, caso haja crescimento dos pre-
ços internacionais do álcool. O mesmo acontece com produtos derivados do 
bagaço, que podem ter seu fornecimento de matéria-prima ameaçado, caso 
subam os preços da energia elétrica, já fabricada com a queima do bagaço, ou 
caso evoluam as pesquisas para a produção de álcool do bagaço.

O único produto que parece não sofrer nenhum risco de abastecimento, 
para as cadeias de produção à jusante, são os derivados da vinhaça, porque: 
a vinhaça é produzida além da capacidade de uso na fertiirrigação, pelas usi-
nas e destilarias; para cada 1 litro de álcool, produzem-se de 10 a 15 litros de 
vinhaça; a vinhaça não tem um mercado constituído, isto é, não há venda de 
vinhaça. O único destino da vinhaça é, na atualidade, a ferti-irrigação, que, 
mesmo com todo o esforço das agências de proteção ambiental estaduais, 
por meio de normas para a sua realização a fim de evitar danos ambientais, 
ainda não apresenta garantia, confirmada por pesquisas, de, efetivamente, 
não gerar riscos ao meio ambiente, em especial à água situada em lençóis 
profundos, como os aqüíferos. O problema é que os produtos derivados da 
vinhaça, conforme indicado no estudo do IEL/NC. SEBRAE, 2005, são de baixo 
valor agregado, como a levedura e a vinhaça concentrada.

O produto derivado da cana com grandes perspectivas de mercado é a 
energia elétrica produzida a partir da queima do bagaço de cana-de-açúcar. A 
tecnologia para essa produção já se encontra disponível e praticada no Brasil. 
Todas as usinas no país já produzem energia elétrica para suas necessidades 
internas, a partir da queima do bagaço nelas gerado. Algumas usinas, princi-
palmente no Estado de São Paulo, já cogeram energia e vendem seus exceden-
tes para o mercado de energia elétrica, através das empresas distribuidoras.

Neste momento, em que a economia brasileira vem crescendo, há a neces-
sidade de produzir mais energia elétrica e, nesse sentido, o governo lançou, 
em 2007, um ambicioso plano de produção de energia elétrica – Plano Dece-
nal — no qual está prevista a construção de duas novas hidrelétricas no Rio 
Madeira, as hidrelétricas de Santo Antonio e de Jirau, uma nova hidrelétrica no 
Rio Xingu, Belo Monte, e ainda a termelétrica nuclear de Angra III, no Rio de 
Janeiro. Esse Plano pretende adicionar, a toda a energia produzida atualmen-
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te, 13.259 MW. Porém essas 4 novas usinas têm encontrado forte oposição 
no Congresso Nacional e na sociedade, fundamentalmente devido ao forte 
impacto ambiental que tais unidades produzem. Principalmente as unidades 
a instalar na Amazônia, Jirau, Santo Antônio e Belo Monte, sofrem a oposição 
de ambientalistas, de índios e do próprio Ministério do Meio Ambiente, o que 
provocou, dentre outros motivos, a saída da ministra ocupante da pasta, a se-
nadora Marina Silva.

Do lado do potencial energético da cogeração de energia pelo bagaço de 
cana, utilizando-se a tecnologia disponível e fazendo-se apenas mudanças in-
crementais nessa tecnologia, por exemplo, a troca de caldeiras existentes nas 
usinas de 21 para 81 bars; a instalação de geradores de extração controlada 
e de condensação compatível; a mecanização do corte de cana; a instalação 
nas usinas de separadores de palha da cana e a transformação do bagaço em 
briquetes, é possível gerar mais 20.104 MW, quantia  superior a toda a ener-
gia gerada pelos novos e polêmicos projetos ora em curso, no Plano Decenal 
(13.259 MW). Essas mudanças, além de aumentarem a capacidade de geração 
de energia elétrica das usinas e destilarias, permitiriam a produção de energia 
elétrica pelas usinas 12 meses por ano, e não apenas os 8 meses de safra da 
cana, por meio do aproveitamento da palha de cana, gerada pelo corte meca-
nizado da cana crua e pela transformação do bagaço em briquetes.

A produção de energia elétrica, através da queima do bagaço e da palha da 
cana, permitiria liberar os trabalhadores de uma atividade penosa, que mata, 
aleija e submete-os a condições de trabalho análogas às de escravo. Além dis-
so, a produção de energia elétrica através da queima do bagaço é admitida, 
pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto, como 
passível de obtenção de créditos de carbono. Uma safra de 527,98 milhões 
de toneladas pode gerar, de acordo com o MDL, o equivalente a 1.491.525,42 
toneladas de carbono a menos na atmosfera. Como cada tonelada de crédito 
de carbono pode ser comercializada a US$ 5,00, isso geraria uma receita anual 
líquida de US$ 7,46 milhões. Como a validade desses créditos é 21 anos, a 
receita total proveniente apenas dos créditos de carbono advindos da coge-
ração de energia, através da queima do bagaço e da palha, seriam US$ 156,61 
milhões. Levando-se em consideração a safra de cana 2007/2008, esta poderia 
produzir 20.104 MW, com um custo aproximado de 10,6 bilhões de reais (GO-
DOY, 2007), bem inferior ao projetado no Plano Decenal, apenas para as duas 
usinas do Madeira, de cerca de 20 bilhões de reais. 
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2. Custos e eficiência

2.1 A cana-de-açúcar face às matérias-primas alternativas 

Apesar de não estar, no momento, liderando a produção mundial, quer de 
açúcar, quer de álcool, o Brasil voltou a ser, como no período colonial de sua 
história, o maior produtor de cana-de-açúcar do mundo. Isso pode constituir 
uma vantagem, se supusermos, de um lado, que a lavoura canavieira, uma 
monocultura extensiva, representa, do ponto de vista econômico, social e 
ambiental, a melhor maneira de ocupar e de explorar as terras agricultáveis 
disponíveis, e, do outro, que não haverá, no presente e num futuro previsível, 
quaisquer problemas de mercado para o escoamento de seus eventuais deri-
vados e subprodutos. 

Deixando o exame desta segunda questão para os próximos itens, cumpre 
salientar que a cana-de-açúcar é uma matéria-prima relativamente fácil de se 
produzir em larga escala e extremamente versátil quanto à geração de nume-
rosos bens economicamente úteis e aproveitáveis. Uma de suas grandes van-
tagens reside no fato de poder gerar, através da queima do seu bagaço, toda 
a energia necessária para o seu processamento industrial. Ao mesmo tempo, 
contudo, é sempre útil lembrar que não se trata da única matéria-prima exis-
tente para os mesmos fins e que, tal quais as outras, ela não apresenta apenas 
vantagens, mas também problemas, às vezes de difícil solução. 

Um desses problemas é o dos amplos espaços contínuos requeridos pela 
cana-de-açúcar, para poder abastecer economicamente usinas e destilarias de 
médias e grandes dimensões. Esse problema decorre de seu peso e volume 
na época das colheitas, os quais oneram seus custos de transporte a longas 
distâncias, sendo o mesmo também dificultado pelo fato de a cana ter de ser 
processada logo após o seu corte, principalmente quando for usada para o fa-
brico de açúcar. Essa mesma característica impede que ela seja estocada para 
processamento posterior, fora das épocas de safra. 

Tais épocas, como se sabe, podem ser bastante longas, durando vários me-
ses, mas isso não impede que se trate de um produto essencialmente sazonal, 
com seus períodos de safra e entressafra fazendo flutuar amplamente a oferta 
e os preços de seus derivados e subprodutos. Trata-se de um problema que 
se poderia superar por meio da formação de estoques reguladores, particu-
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larmente do álcool. Mas ocorre que os produtores de açúcar e de álcool não 
querem arcar com esses custos e o Governo tampouco pode assumi-los, sem 
ter o direito de intervir na comercialização deles, algo de que o setor privado, 
nessa conjuntura de altos preços, nem quer ouvir falar. 

Outro problema inerente à cana-de-açúcar é o caráter semiperene de seu 
cultivo, o qual acaba “engessando” seus produtores pelo prazo de três ou mais 
safras sucessivas, pelo menos uns quatro ou cinco anos. Nesse período, eles não 
podem mudar de produto a cada safra, como ocorre principalmente nas culturas 
anuais, e, se as terras deles tiverem sido arrendadas à usinas ou destilarias, a volta 
às lides agrícolas após aquele prazo poderá revelar-se difícil, ou até impossível. 

Os dois problemas que acabam de ser mencionados, a impossibilidade de 
estocar cana-de-açúcar e a sua característica semiperene, não chegam a afetar 
tanto as matérias-primas alternativas à cana, usadas na produção de açúcar (ou 
de outros adoçantes equivalentes) e na de álcool. Tanto a beterraba açucareira 
como os cereais (milho, trigo,etc.) são culturas anuais, e suas colheitas podem 
ser mais facilmente transportadas do que a cana, podendo até ser armazena-
das, particularmente os cereais. Estes podem, inclusive, ser transportados de 
um país a outro, fazendo que, por exemplo, o Japão tenha se transformado em 
grande produtor de adoçantes alternativos, utilizando milho importado dos 
EUA como matéria-prima. Esse uso de matérias-primas estocáveis possibilita a 
produção de seus derivados e subprodutos durante o ano todo, minorando os 
problemas inerentes à sazonalidade e deixando de gerar grandes flutuações 
na oferta e nos preços dos produtos. 

Pode-se alegar que essas matérias-primas alternativas são menos produ-
tivas e rentáveis do que a cana-de-açúcar (algo que, obviamente, precisa ser 
demonstrado através de dados comparáveis e confiáveis). Mas o fato é que 
se trata das matérias-primas de que dispõem os países e as regiões que não 
podem ter lavouras canavieiras. Esses países também precisam, e certamente 
irão, proteger suas agriculturas, tendendo a importar apenas os produtos que 
não forem capazes de gerar em quantidades suficientes ou a custos adequa-
dos. Além disso, é preciso lembrar que não só nesses países, mas em todos 
os outros do mundo, a agroindústria sucroalcooleira não é verticalmente in-
tegrada como a do Brasil. Essa situação confere, a seus agricultores, um bom 
poder de barganha econômica, face aos fabricantes dos derivados de seus 
produtos, e também um bom poder de barganha política em relação a seus 
respectivos governos. 
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2.2 O açúcar de cana face a outros adoçantes

Desde meados do século XX, o açúcar deixou de ser preponderantemente 
um produto alimentar de primeira necessidade e de consumo direto, transfor-
mando-se, cada vez mais, numa matéria-prima, ou insumo, de uso industrial 
na fabricação de alimentos previamente processados, de bebidas e de outros 
produtos. Devido a isso, ele passou a ter de competir, de forma crescente, com 
outros adoçantes, tanto naturais (baseados em outros cultivos, além da cana e 
da beterraba) como sintéticos (produzidos por indústrias químicas e farmacêu-
ticas). Por causa dessa concorrência, o consumo internacional de açúcar tem 
crescido mais lentamente do que a população mundial, vez por outra dando 
origem a conjunturas de excesso de oferta e de acentuada baixa dos preços. Foi 
precisamente essa situação que acabou tornando a produção de álcool uma al-
ternativa atraente para o processamento industrial da cana-de-açúcar no Brasil. 

Em alguns países economicamente mais desenvolvidos, como os EUA e o 
Japão, o açúcar tem perdido mercados para os adoçantes de milho, cujo con-
sumo, no primeiro desses países, chegou até a superar o consumo dos ado-
çantes naturais. Entre 2000 e 2005, o consumo anual médio de HFCS (high 
fructose corn syrup), o principal adoçante de milho dos EUA, foi de 8,3 milhões 
de toneladas métricas, em contraposição aos 8,2 milhões de toneladas métri-
cas do açúcar de cana e de beterraba. Ao contrário do que muitos supõem, 
essa situação não foi determinada pelo apoio do governo norte-americano 
aos fabricantes dos referidos adoçantes (todos grandes empresas multina-
cionais) e/ou aos produtores de milho daquele país, mas, basicamente, pelo 
intenso protecionismo, dispensado por ele, aos produtores de açúcar, de be-
terraba e de cana dos EUA. 

É importante lembrar, a esse respeito, que o referido país importa grande 
parte do açúcar que consome, sendo, ao mesmo tempo, o maior produtor e 
exportador de milho do mundo, e que os adoçantes derivados desse cereal (os 
quais têm, como valiosos subprodutos, o óleo de milho e o corn gluten feed, 
importante componente de rações animais) absorvem apenas 5 por cento da 
sua produção anual. Tendo em vista que o citado protecionismo também vi-
gorou até recentemente na União Européia, inclusive através da imposição de 
quotas de produção aos fabricantes de HFCS, é de se esperar que o consumo 
desse adoçante também venha a aumentar naquele continente, rico em cere-
ais, durante os próximos anos. 
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Particularmente no Japão, mas também no Brasil, tem crescido, nos últi-
mos anos, a demanda (ainda pequena) dos esteviosideos, adoçantes deriva-
dos da Stévia rebaudiana, uma planta herbácea silvestre encontrável em ter-
ras do Paraguai e do Estado do Paraná, junto à fronteira do Brasil com aquele 
país. Por outro lado, a concorrência de adoçantes sintéticos, notadamente do 
aspartame, tampouco pode ser menosprezada, já que eles vêm sendo cres-
centemente utilizados, não mais apenas em produtos dietéticos, mas também 
em diversos alimentos e bebidas de caráter não-calórico, ou menos calórico, 
usados para combater a obesidade. 

2.3 O álcool de cana frente a outros combustíveis 

O álcool carburante, etanol ou bioetanol, vem sendo, atualmente, comer-
cializado no mundo sob três formas: 

a de álcool anidro, para ser misturado à gasolina automotiva em propor-1. 
ções variáveis (de até 25% no Brasil;

a de álcool hidratado, usado em mistura com a gasolina, ou em substi-2. 
tuição a ela, nos chamados carros flex (que, nos últimos anos, “aposenta-
ram” e substituíram os antigos carros com motores a álcool no Brasil) e 

a de aditivo ETBE (etil-tertio-butil-eter) de origem petroquímica e incorpo-3. 
rado à gasolina na Europa pelas refinarias de petróleo. Esta última forma é 
a que tem predominado, até o momento, no consumo de álcool da Europa 
Ocidental, enquanto as duas primeiras são as que vigoram no resto do mun-
do, mais particularmente no Brasil e nos EUA. O uso de uma ou mais das três 
tem sido basicamente determinado, em todos os lugares, pelo forte aumen-
to dos preços dos derivados do petróleo, principalmente da gasolina, cujo 
consumo passou a ser parcial e crescentemente substituído pelo etanol. 

Sob essas três formas, principalmente a terceira, a gasolina pode também 
ser parcialmente substituída pelo metanol, produto químico derivado do gás 
metano, oriundo do petróleo ou do carvão mineral. Essa modalidade de subs-
tituição tem ocorrido principalmente sob a forma do aditivo MTBE (metil-ter-
tio-butil-eter), geralmente processado pelas próprias refinarias de petróleo e 
incorporado, por elas, à gasolina automotiva. Recentemente, todavia, a utiliza-
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ção desse aditivo passou a ser restrita, devido a seu teor poluente e aos riscos 
que apresenta para a saúde humana (efeitos cancerígenos). 

Também até recentemente, a demanda do álcool combustível vinha sendo 
fortemente afetada pela oferta, a custos mais baixos, do gás natural para o 
uso veicular (GNV), como sucedâneo dos derivados do petróleo nos veículos 
a motor (automóveis, caminhões e ônibus). Essa contingência está deixando 
de existir no Brasil, de um lado, devido à elevação dos preços do gás natural, 
paralelamente aos dos demais hidrocarbonetos, e, do outro, pela redução dos 
suprimentos desse combustível provenientes da Bolívia. Apesar dessas recen-
tes alterações, reversíveis no médio e no longo prazos, vale a pena ressaltar 
que, em condições normais de abastecimento, o gás natural, cuja eficiência 
energética é superior à do álcool, consegue apresentar custos mais baixos do 
que este, além de ser mais “limpo” do que ele, em termos de poluição ambien-
tal (a queima de gás não deixa quaisquer resíduos na atmosfera). 

3. Estímulos e obstáculos

3.1 A evolução dos preços de petróleo e seus determinantes 

Os altos preços, ora vigentes nos mercados petrolíferos mundiais, são devi-
dos, não a fatores estruturais, mas a fatores conjunturais, reversíveis no curto 
ou no médio prazos. Entre tais fatores, figura, com destaque no lado da oferta, a 
situação político-militar do Oriente Médio, criada e aprofundada pela interven-
ção armada do atual governo dos EUA naquela região. Trata-se de uma inter-
venção cujos resultados estão longe de satisfatórios para os próprios interesses 
norte-americanos, seja no plano econômico, seja em termos estratégicos e ge-
opolíticos. Por causa disso, há vários indícios de que a nova administração dos 
EUA, que irá assumir o poder neste ano, qualquer que seja o partido vencedor 
das próximas eleições, fará todo o possível para procurar reverter essa situação, 
a fim de devolver uma maior normalidade às relações internacionais, tanto no 
plano político como no econômico, algo que, sem dúvida, irá provocar uma 
sensível redução dos altos preços do petróleo da atualidade. 

Ainda no que se refere à oferta, mas agora em termos estruturais, é verdade 
que as reservas mundiais de petróleo tiveram um crescimento menor na última 
década do que na anterior, mas o fato principal é que não pararam de crescer. 
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Descobertas de novas jazidas vêm sendo feitas constantemente, inclusive no e 
pelo Brasil. Entre 1986 e 1996, as reservas haviam aumentado 19,6%, passando 
de 877,4 bilhões de barris para 1.049,0 bilhões, enquanto, de 1996 a 2006, esse 
crescimento foi de apenas 15,2%, com o número de barris passando de 1.049,0 
para 1.208,2 bilhões. Essa última taxa foi menor que a do aumento da produção 
de petróleo e também menor que a do consumo mundial.

Numerosos analistas têm enfatizado a influência das pressões exercidas, 
sobre a demanda dos derivados de petróleo, pelas altas taxas de crescimento 
do consumo das economias nacionais da China e da Índia; ambos os países 
grandes importadores desses produtos. Mas, além de se poderem considerar 
essas tendências reversíveis, no curto prazo, por influências conjunturais, é im-
portante assinalar que elas têm sido e vêm sendo amplamente compensadas 
pelos esforços de poupar energia e de reduzir o consumo de combustíveis por 
parte dos países economicamente mais desenvolvidos, os maiores consumi-
dores mundiais de tais produtos. 

Durante a década que passou, a produção mundial de petróleo aumen-
tou 16,8%, passando de 69.931 mil barris diários para 81.663 mil, enquanto o 
crescimento do consumo atingiu 17,1%, passando de 71.498 mil barris diários 
para 83.719 mil. Já nas principais áreas consumidoras, a evolução é observada 
na Tabela adiante.

Países % do consumo 
mundial em 2006

Consumo 
em 1996

Consumo 
em 2006 Variação (%)

Estados Unidos 24,1 18.309 20.589 12,5

União Européia 18,6 12.436 15.198 5,3

China 9 3.706 7.445 101,1

Japão 6 5.813 5.164 (-11,1)

Índia 3,1 1.700 2.575 51,5

Tabela 4: Consumo mundial de Petróleo (mil barris diários).

Fonte: BP Statistical Review of World Energy 2007.

Há quem diga que a economia mundial não terá dificuldade em absor-
ver os atuais preços do petróleo, acostumando-se a valores em torno de US$ 
150,00 por barril, quatro vezes mais altos do que os de dez anos atrás. A ques-
tão é saber se a recíproca é verdadeira, ou seja, como os preços do petróleo 
irão reagir a uma recessão da economia mundial. 
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3.2 Rumos divergentes da tecnologia automotiva 

Conquanto já não mais se imagine que os biocombustíveis sejam capazes 
de substituir o petróleo na matriz energética mundial, muita gente continua 
supondo, e/ou fazendo supor, que o álcool brasileiro está fadado a conquistar 
o mundo e que, no nível nacional, ele será capaz, por si só, de dar origem a 
um novo surto de desenvolvimento econômico, se não permanente e auto-
sustentado, pelo menos amplo e duradouro. Uma das bases desse otimismo foi 
o impulso nas vendas dos chamados carros flex, capazes, como se sabe, de usar 
indistintamente tanto a gasolina quanto o álcool como combustíveis; outra foi 
o recente aumento das exportações de etanol, tanto para a Europa como para 
os EUA, acrescido das expectativas de criação de um fluxo de vendas constan-
tes para o Japão, por intermédio da Petrobras. Deixando de lado as últimas, que 
se poderão confirmar, embora não necessariamente nas dimensões previstas, 
vale a pena examinar, mais de perto, os dois primeiros pressupostos. 

No que se refere aos carros flex, não há dúvidas de que suas vendas têm 
sido um sucesso, particularmente no Brasil, onde elas abrangeram a quase 
totalidade dos carros novos fabricados no País, os quais estão rapidamente 
substituindo, não só a velha frota dos carros a álcool, mas também os anti-
gos carros nacionais movidos a gasolina. Caberia investigar, todavia, em que 
medida essa tendência vem influenciando o consumo do álcool combustível 
no País. Aparentemente, ainda não foram feitas pesquisas a esse respeito. A 
produção de carros flex tornou-se geral a partir de 2003. Daquele ano para o 
seguinte, houve um grande aumento do consumo nacional de álcool hidrata-
do (em torno de 24%), mas, daí em diante, esse consumo parece ter crescido 
bem mais devagar, a taxas dez vezes menores. A continuidade ou aceleração 
desse crescimento irá, obviamente, depender da evolução e dos preços desse 
combustível em relação aos da gasolina, no mercado interno. 

Quanto às possibilidades de exportação em larga escala do produto, é im-
portante assinalar, em primeiro lugar, que os carros flex fora do Brasil, só tende-
ram a ser adotados nos EUA e em países europeus não possuidores de indús-
trias automobilísticas nacionais próprias (excluindo-se, desse rol, as subsidiárias 
de montadoras multinacionais) e/ou de refinarias de petróleo pertencentes a 
empresas sediadas neles. Em países como a França, a Alemanha e a Itália, que 
têm indústrias automobilísticas e refinarias de petróleo nacionais, esses veículos 
praticamente não existem. Antes de apresentar as razões disso, convém acres-
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centar que as exportações havidas até o momento, seja para a Europa, seja para 
os EUA, parecem ter tido um caráter mais emergencial e provisório do que defi-
nitivo e duradouro, correspondendo a uma fase inicial de ajuste dos respectivos 
programas nacionais de produção de biocombustíveis, os quais, obviamente, 
irão pautar-se pelos interesses das empresas de cada país, não se destinando 
simplesmente a abrir mercados para exportações da produção de outros. 

Dentro dessa perspectiva, cabe notar que, em numerosos países da Europa, 
devido à dieselização de grande parte das frotas nacionais de automóveis de 
produção local, o biodiesel tenderá a assumir uma maior importância do que 
o bioetanol. A produção deste último terá, como matérias-primas, a beterraba 
açucareira e o trigo, ambos com oferta local mais do que suficiente, e não será 
destinada à mistura direta com a gasolina nos postos, mas à fabricação do 
aditivo ETBE pelas, ou para, as refinarias de petróleo, que se encarregarão de 
inseri-lo na gasolina automotiva. Já nos EUA, e ainda mais no Japão, a ênfase 
tecnológica dos fabricantes de automóveis parece estar muito mais dirigida à 
produção dos chamados carros híbridos, veículos dotados de motores elétri-
cos e que objetivam, não a substituição de um combustível por outro, mas a 
minimização do consumo de quaisquer combustíveis. 

3.3 Disponibilidade de terras e de mão-de-obra 

3.3.1 Expansão da cana

Através das Tabelas 1 e 2, foi possível perceber, também, que o complexo 
canavieiro se expandiu primordialmente para a região Centro-Sul do país. Esse 
direcionamento deixou a região Nordeste em posição bastante inferior, quan-
to à localização espacial do complexo, especialmente a partir da década de 90. 
Nessa época, o CAI Canavieiro Nordestino, especialmente o da Zona da Mata 
Pernambucana, entrou numa crise irremediável. Ainda nessas tabelas, é possível 
observar que os estados do Paraná e de Minas Gerais, na região Centro-Sul, e os 
estados da região Centro-Oeste começam a despontar como grandes produto-
res nacionais de cana. Espera-se que a região Centro-Oeste venha a se tornar, 
em futuro próximo, uma das principais produtoras de cana e de álcool do país.

O grande entrave à expansão da cana para as regiões Norte e Oeste  do país 
são as variedades de cana e os investimentos em escoamento da produção. 
Embora a região Norte já disponha de produção de cana, de açúcar e de ál-
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cool, fundamentalmente direcionada à produção de açúcar para as indústrias 
de refrigerantes regionais e à demanda regional de álcool, ainda necessita de 
novas variedades de cana adaptadas aos fatores edafoclimáticos daquela re-
gião. Isso porque a cana, como gramínea, necessita de uma estação seca, com 
ausência de chuva, para proceder à concentração da sacarose. Na Amazônia, 
dada a superabundância de chuvas, inclusive na sua estação seca, as varieda-
des de cana disponíveis não apresentam a mesma produtividade (tanto medi-
da em toneladas de cana por hectare, quanto medida em ATR por hectare) da 
região Centro-Sul. Nessa direção, isto é, do aumento da produtividade da cana 
na região amazônica, é que está ocorrendo a pesquisa e o desenvolvimento 
de novas variedades de cana, pelos institutos de pesquisa do setor.

 Na direção do escoamento da produção de álcool do Norte e do Centro-
Oeste, a Petrobras estuda duas possibilidades: a primeira é a intensificação do 
modal de transporte do álcool pela via fluvial do Paraná/Tietê e a construção 
de um alcoolduto, Centro-Oeste/São Paulo. Uma outra possibilidade, que pa-
rece a mais provável, é a construção de um alcoolduto e o escoamento da 
produção de álcool do Centro-Oeste e da Amazônia para o porto de São Luís, 
no Maranhão, reduzindo o custo e o tempo das exportações para a Europa e 
os Estados Unidos. 

3.3.2 Demanda por álcool e demanda por terra

A produtividade atual da cana, assim como as expectativas de produtivi-
dade perseguidas pela pesquisa de novas variedade, estão indicadas na ta-
bela abaixo.
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2005 2015 2025
Prod. Cana (t/ha.ano) 70 82 96

Prod. Etanol  (l/t) 85 100 108

Tabela 5: Produtividade esperada da cana.

Fonte: UNICA/elaboração do autor.

A produtividade média, em São Paulo, encontra-se em torno de 80 tone-
ladas de cana por hectare e a produção de álcool, em torno de 85 litros por 
tonelada. Para que a produtividade da cana e da produção industrial de álcool 
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alcance as expectativas expressas na Tabela 5, será necessário o crescimento 
dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento, o que não ocorreu na dé-
cada de 90, após a desregulamentação. O Brasil já tem investidos os recursos 
necessários para produzir mais 1 bilhão de litros de álcool, porém o consumo 
interno de álcool hidratado deverá ser de 12 bilhões de litros, a partir de 2008. 
Considerando o crescimento da demanda de automóveis flex e a manutenção, 
pelo Brasil, da adição de 20% de álcool anidro à gasolina, a demanda total 
interna deverá estar na casa de 17 bilhões de litros de álcool, já a partir de 
2009 (Agroanalysis, 2006). De acordo com tais previsões, o Brasil deverá ter de 
produzir cerca de 50 bilhões de litros, em 2010.

Para o ano de 2025, caso ocorra a introdução de 10% de álcool anidro na 
gasolina dos países signatários do Protocolo de Kyoto4, a demanda mundial 
de álcool chegará a cerca de 205 bilhões de litros. Porém, fica difícil prever o 
quanto o Brasil deverá produzir desse total, porque não sabemos qual será a 
produção de outros países, como os EUA. Também há que se considerar se 
novos países se tornarão importantes produtores, pois vários já anunciam sua 
entrada na produção de álcool, como alguns da Europa, produzindo a partir 
do açúcar de beterraba; a China, produzindo a partir do milho e da cana, e 
mais alguns países do Caribe, além da Austrália. Há projetos para que o Brasil 
produza 104 bilhões de litros, em 2025 (Projeto Etanol, UNICAMP 2006).

Levando-se em conta as previsões expostas acima, obtêm-se os seguintes 
dados prospectivos sobre a produção de álcool – Tabela 6.

4 Para 2025, a demanda mundial de gasolina está estimada em 1,7 trilhão de litros, 10% disso cor-
respondem a 170 bilhões de litros; somando-se, a este valor, a demanda interna brasileira de álcool 
prevista, chega-se aos valores indicados (DATAGRO).

2014 2025
Mercado interno 27,88 35

Mercado Externo 5,9 69,5

Total 33,78 104,5

Área Necessária* 4.967.647 15.367.647

Tabela 6: Prospecção da Necessidade de Produção de Etanol (Bilhões de Litros) e Área Neces-

sária (Hectares).

Fonte: elaboração do autor.

* Consideraram-se a produtividade de 80 toneladas e a rentabilidade de 85 litros por tonelada de cana como 
constantes no período.
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3.3.3 Impactos sobre a terra

As novas terras agriculturáveis são, no Brasil, incorporadas à produção atra-
vés de dois mecanismos historicamente consagrados: a compra de terra ou o 
arrendamento. Porém, tanto os preços de terra para a compra, quanto para o 
arrendamento, deverão variar positivamente com a entrada, no mercado de 
terras5 , de novos produtores ávidos por atender à demanda mundial crescen-
te de álcool, de milho6 e de outros produtos bio-energéticos, devido à possi-
bilidade de crescimento da demanda mundial de álcool e biodiesel. Historica-
mente, os preços da terra tendem a baixar, quando há a incorporação, nesse 
mercado, de terras de novas áreas inexploradas. Porém, só há incorporação 
de novas terras, se houver conversão de terras de floresta e de mata em terras 
de agricultura, o que implica o aumento na taxa de desmatamento, como já 
demonstrou o INPE ter havido entre 2004 e 2007. 

A cana tem tido o seu processo de expansão recente marcado, principal-
mente, mas não exclusivamente, pela ocupação de áreas destinadas a outras 
culturas, fundamentalmente pastagens. Isso significa dizer que não há evidên-
cias sobre a expansão da cana diretamente sobre áreas de florestas. Porém, no 
Estado de São Paulo, principalmente na região da Bacia do rio Mogi-Guaçu, 
uma vasta região que concentra cerca de 50% da produção de cana do Estado 
de São Paulo, a cobertura vegetal nativa é menos de 1% da área total; além 
disso, as inúmeras lagoas criadas pelo rio, no seu processo de cheia, foram 
drenadas e encontram-se ocupadas com a cana (ALVES et al., 2003). 

5 Vale a pena destacar que o Brasil ainda é um dos poucos países do mundo em que há um mercado 
de terras livres, isto é, um mercado de terras cuja entrada de novos compradores é regulada apenas 
pela quantidade de capital disponibilizada pelo investidor. Em vários outros países, principalmente na 
Europa e mesmo nos EUA e na Austrália, não há mercado de terras livres, a comercialização desse 
ativo é feita em “mercados restritos”, do qual só participam aqueles que têm tradição de produção 
agrícola na região. No Brasil, qualquer um, menos cidadãos estrangeiros, podem comprar qualquer 
terra, em qualquer região, desde que disponha do capital para pagar. No Brasil, esse mercado de 
terras funciona inclusive com terras sem titulação ou terras em duplicata. Estima-se que o Estado do 
Mato Grosso e do Pará tenham três vezes mais terras tituladas em mãos de terceiros do que a quan-
tidade de terra neles disponível. 
6 O crescimento da produção de milho no Brasil decorre da tendência à alta dos preços dos produtos 
alimentares e esta é, por sua vez, alimentada pelo crescimento da produção americana de álcool de 
milho e pela destinação, em outros países, de áreas, antes destinadas à produção de alimentos e de 
milho, para a produção de biocombustíveis.
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Na Tabela 7, observa-se tanto a expansão da cana sobre áreas de pasto, 
quanto sobre áreas de outras culturas alimentares.

Culturas Área Tomada
Pastagem 725,2

Milho 129,7

Feijão 36,5

Café 21,6

Arroz 14,5

Laranja 14,3

Banana 7,2

Cana Forrageira 4,5

Manga 4

Amoreira 3,3

Cebola 2

Repolho 1,9

Outros 1,1

Total 965,8

Tabela 7: Avanço da Cana sobre outras culturas em São Paulo entre 2001 e 2006 (mil hectares).

Fonte: IEA (Instituto de Economia Agrícola).

O ciclo histórico de ocupação das culturas comerciais no Brasil segue este 
processo: extração e derrubada da madeira, fogo no que resta de mata, plantio 
de pasto, produção de gado e produção de agricultura comercial. Se tomar-
mos, como exemplo, a expansão da soja a partir da década de 80, verificamos 
que ela se dirigiu, em primeiro lugar, para regiões já tradicionais produtoras, 
como o Paraná e o Rio Grande do Sul, tomando o lugar de outras culturas, 
principalmente do trigo. O movimento de expansão da soja para as regiões 
de fronteira agrícola externa (região de cerrado e de vegetação amazônica), 
a partir do final da década de 80, aconteceu pela ocupação e pela derrubada 
da floresta de cerrado, por meio da queima, para carvão, dessas áreas. Poste-
riormente, da região do cerrado, avançou para a região amazônica, primeiro 
através da atividade madeireira, destruindo a mata nativa e extraindo a ma-
deira com algum valor comercial. Em seguida, houve a expansão do plantio 
do capim para o gado extensivo, sobre essa área recém-desmatada. Após o 
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gado, vem a cultura agrícola de grãos, porém já é possível, através de imagens 
de satélite, perceber que a soja, em alguns locais, sucedeu diretamente a flo-
resta, isto é, houve o desmatamento para a produção de soja, sem que o gado 
tivesse ocupado a área, anteriormente.

No atual momento, é provável que a cana ocupe o mesmo lugar, nes-
te ciclo, que a soja ocupou na década de 90. Isto é, que a cana, devido à 
valorização dos preços do açúcar e, principalmente, do álcool no mercado 
externo, atue como vetor de pressão sobre o que resta de mata nativa, nas 
regiões de fronteira agrícola externa, nas regiões de cerrado e de floresta É 
necessário perceber que, através deste movimento, a agricultura comercial, 
que pressiona o gado, que pressiona a atividade madeireira, que pressiona 
a derrubada, uma atividade gera externalidades positivas para outra, e ne-
nhuma assume o ônus pela destruição da mata nativa, que acaba debitada 
na conta do “progresso”.

Como dito acima, a cana de açúcar é uma monocultura extensiva e poderá 
representar a melhor maneira de ocupar e de explorar as terras agricultáveis 
disponíveis, apenas se supusermos que ela poderá gerar, do ponto de vista 
econômico, social e ambiental, vantagens sobre outras possibilidades de ocu-
pação do solo. Porém não é a isso que se assiste ao longo dos 500 anos de 
produção extensiva de cana no Brasil. Ela tem produzido um enorme passivo 
social e ambiental, que não tem possibilidades remotas de ser coberto, caso 
seja mantida a atual forma destrutiva de produção, com a ampla utilização e a 
incorporação predatórias de novas terras e da força-de-trabalho. 

 
3.3.4 Impactos sobre a mão-de-obra

O aumento na produção da cana provoca dois tipos de pressão sobre a ter-
ra: um sobre a nova área, incorporada para produzir cana; outro sobre as áre-
as não-ocupadas com cana, mas sob a pressão de outras atividades do agro-
negócio, antes ocupantes das terras que foram disponibilizadas para a cana. 
Quando a cana se movimenta para novas áreas, é possível que as atividades 
agrícolas e não-agrícolas, antes ocupantes dessas terras, desapareçam, ou mi-
grem para outras áreas. Caso elas migrem para outras áreas, as velhas ativi-
dades deslocadas exercerão pressão sobre as terras na nova área que vierem 
a ocupar. Essa nova área poderá ser uma área de mata e aí o deslocamento 
provocará o desmatamento; ou poderá ser uma área ocupada pela agricultura 
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familiar, neste caso, provocará um processo de expulsão dessa população, que 
não poderá mais contar com o seu meio natural de subsistência, a terra. 

Esse processo ocorreu na região do Vale do Jequitinhonha, na qual a plan-
tação de eucalipto, na década de 70, ocupando as chapadas, expulsou a po-
pulação para os grotões e a tornou migrante compulsória para o corte de cana 
em São Paulo (SILVA, 2001). Processo semelhante está sendo verificado no Ma-
ranhão e no Piauí, onde a expansão da produção de soja e de gado está expul-
sando, das terras, os produtores familiares que, sem opção local e regional de 
trabalho e renda, estão migrando para o corte de cana em São Paulo e Mato 
Grosso (NOVAES & ALVES, 2007). Nesses dois casos, o agronegócio expulsa a 
população de uma região, num processo semelhante ao da acumulação pri-
mitiva, para convertê-la em mão-de-obra barata e super-explorada em outro 
local, servindo a outro ramo do agronegócio.

Nesse sentido, podemos afirmar que a cana, expandindo-se para outras 
regiões, provocará dois movimentos migratórios de trabalhadores:

processo de expulsão da população ocupada na agricultura familiar e•	

movimento migratório de trabalhadores, demandando os postos de tra-•	
balho criados  pela cana. 

O primeiro movimento, já descrito acima, é de expulsão dos agricultores 
familiares de suas terras, que passarão a ser ocupadas com cana, ou outras 
atividades do agronegócio, e não poderão mais ser utilizadas para a produção 
de subsistência. Os trabalhadores expulsos de suas terras passarão a buscar 
formas de trabalho que lhes garantam a subsistência, na própria região ou em 
outras. Porém eles já não mais estarão morando no campo, mas, muito prova-
velmente, nas periferias das cidades.

O segundo movimento de crescimento da migração de trabalhadores para 
as novas áreas de expansão da cana se deve aos padrões de produção ainda 
existentes na cana, segundo os quais há uma grande demanda de mão-de-
obra em apenas duas fases de seu ciclo produtivo, o plantio e a colheita. Isso 
cria um movimento migratório pendular, que tem, como causa, as necessida-
des pontuais de trabalhadores, nos picos demandantes de força-de-trabalho, 
do ciclo de produção agrícola canavieiro.
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4. Considerações finais

Ao longo deste capítulo, pôde-se perceber que o complexo agroindustrial 
canavieiro atravessa mais um de seus momentos cíclicos de crescimento da 
produção. Esse momento, tem o álcool, ou o agora popularizado etanol, como 
o produto essencial do complexo. Talvez o fato de o álcool deixar de ser ape-
nas o nosso álcool e ter virado o internacional etanol, após a visita do presi-
dente Bush, seja o elemento novo desse complexo agroindustrial, já às beiras 
de completar 500 anos no Brasil. Porém o fato de o etanol (não o álcool) ter se 
internacionalizado e ser apontado, talvez apressadamente, como um dos prin-
cipais elementos para conter, neste momento, as taxas de crescimento da con-
centração dos gases do chamado efeito-estufa, responsável pelo aquecimen-
to global, coloca em discussão a necessidade d produção, em novas bases, do 
etanol no Brasil. Essas novas bases sinalizam  duas questões imbricadas, que 
foram, até o momento, tratadas como sujeira eventual, que deve ser escon-
dida embaixo dos tapetes, para não embaçar o brilho dos cristais dessa festa 
pobre, que é a festa brasileira em torno da produção de “biocombustíveis”7. 
Esses dois fatores são as condições de vida e de trabalho dos trabalhadores e 
o forte impacto ambiental negativo produzido pelo complexo agroindustrial 
canavieiro, que, no atual momento, é re-apresentado ao mundo como a con-
tribuição brasileira contra o aquecimento global, mas, na realidade, ainda tem 
muito pouco a contribuir, de fato, para o desenvolvimento sustentável.

No atual momento, além de fatores técnicos e logísticos a equalizar, para 
tornar o álcool uma commodity internacional, são de três ordens as objeções 
existentes:

 

7 “biocombustíveis” – as aspas foram propositalmente colocadas para chamar a atenção para que este 
nome, dado recentemente, para designar os combustíveis produzidos através da biomassa, foi, na verda-
de, criado com um objetivo de marketing, isto é, de opor os biocombustíveis aos combustíveis fósseis, 
já que o radical bio (vida) se opõe ao termo fósseis (mortos). Na verdade, o nome mais adequado, no 
Brasil, ao etanol, não é biocombustível, mas agrocombustível, produzido pelo agronegócio, com o objeti-
vo único de gerar apenas lucro para quem o produziu, e não com o objetivo de promover a melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores e da população das regiões em que é produzido, nem com o objetivo 
de promover a melhoria das condições ambientais das regiões em que é produzido e das regiões para 
onde é destinado. A melhoria das condições de vida e ambientais são os dois pilares fundamentais do 
paradigma do desenvolvimento sustentável, que deveria ser perseguido na atualidade.
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a) as decisões sobre quantidades e preços a oferecer no comércio internacional 
não podem estar unicamente à mercê de decisões comerciais privadas; 

b) a produção de álcool não pode acontecer de forma a comprometer o meio 
ambiente das regiões de produção, nem das regiões de uso do combustível;

 

c) a produção do álcool tem que seguir padrões sociais justos, que não 
comprometam as condições de vida e de trabalho dos trabalhadores do 
complexo e nem da população das regiões de produção.  

Posto isso, fica claro que as possibilidades de crescimento do mercado in-
ternacional de álcool dependem de o Brasil resolver, internamente, questões 
que estão há anos postas na pauta de discussão da sociedade e do  complexo 
agroindustrial canavieiro: as questões ambientais e de melhoria das condi-
ções de vida dos trabalhadores, que até hoje não foram tratadas adequada-
mente, mas, como dissemos, varridas para baixo do tapete. Nesse sentido, há 
uma exigência internacional de que a produção de cana, de açúcar e de álcool 
ocorra em condições socioambientais corretas. Nesse contexto, o propósito 
deste capítulo e deste livro é o seguinte: apresentar um conjunto de princí-
pios técnicos, sociais, ambientais e éticos que possibilitem certificar a ativida-
de canavieira, de forma a dar garantias que autentiquem os princípios sociais 
e ambientais aqui colocados.
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Antonio Oswaldo Storel Júnior1 e Pedro Ramos2

A entrada de algumas usinas canavieiras na produção de açúcar orgâni-
co tem chamado a atenção da mídia e despertado interesse. A utilização, por 
essas usinas, de métodos da agricultura orgânica é geralmente apresentada 
como evidência de uma mudança no comportamento do setor canavieiro, no 
sentido de ele incorporar a preocupação com o meio ambiente e a saúde dos 
consumidores. Todavia é imperioso ressaltar que o setor canavieiro, no Brasil, 
historicamente se baseou numa cultura de exploração predatória, tanto dos re-
cursos naturais como da força de trabalho, própria do latifúndio monocultor.

No entanto, existe uma lacuna de informações e de análises que caracte-
rizem a estrutura e a dinâmica do mercado de açúcar orgânico e avaliem sua 
importância, presente e futura, para que a agroindústria canavieira do Brasil 
acumule capital e para que se aprimorem as relações entre o setor canavieiro 
e a sociedade brasileira. 

A existência dessas usinas orgânicas levanta algumas perguntas: A certifi-
cação orgânica no setor canavieiro pode realmente cumprir suas promessas 
de respeito ao meio ambiente e à alimentação segura? A produção orgânica 
ficará restrita a um minúsculo clube de usinas certificadas, ou poderá espraiar-
se por uma fração importante do conjunto do setor canavieiro? O apelo ao 
mercado de açúcar orgânico demonstra a capacidade de as usinas aprovei-
tarem as novas oportunidades de acumulação, ou é, ao contrário, justamente 
um sintoma da perda de competitividade da produção açucareira? 

Para responder a essas questões, será necessário iniciarmos pela avaliação 
de fatores de âmbito global que afetam a experiência brasileira no mercado de 
açúcar orgânico, verificando a evolução do mercado internacional de adoçan-
tes e destacando a posição atual do açúcar de cana como insumo da indústria 
processadora de alimentos. Outro aspecto importante é a tendência de o açú-
car de cana ser substituído por seus concorrentes naturais ou sintéticos, o que 
será analisado na segunda seção do capítulo que segue esta introdução.

1.Introdução

1 Agrônomo pela ESALQ-USP, Mestre e Doutorando pelo IE-UNICAMP, Assessor do INCRA-SP.
2 Economista e Doutor pela EAESP-FGV, Professor/Pesquisador do Núcleo de Economia Agrícola do 
IE-UNICAMP
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Na terceira seção, são avaliados os fatores relacionados ao surgimento e 
à evolução do mercado de alimentos orgânicos no sistema agroalimentar 
mundial, destacando a fase atual, caracterizada pela entrada, nesse mercado, 
de grandes empresas transnacionais da indústria processadora de alimentos; 
avaliam-se também as tendências quanto à sua regulação. Na quarta seção, 
são apresentados alguns dados e informações sobre o mercado de açúcar or-
gânico, de forma a caracterizar sua situação atual. Na quinta seção, é apresen-
tada uma análise dos fatores condicionantes da entrada das usinas brasileiras 
nesse mercado, discutindo seus limites e suas potencialidades, baseando-se 
as informações dessa parte em entrevistas de campo feitas com agentes qua-
lificados do setor e apresentadas em STOREL JÚNIOR, 2003.

Nas considerações finais, é feito um resumo das principais constatações da 
pesquisa realizada. Espera-se, ao final do caminho percorrido, aumentar o co-
nhecimento do leitor sobre o mercado de açúcar orgânico e sobre a experiência 
das usinas brasileiras nesse mercado, além de trazer alguns elementos para a 
comparação entre a realidade da certificação orgânica e a proposta da certifica-
ção socioambiental do setor canavieiro, tratada em outros capítulos deste livro.

2. A evolução do mercado de adoçantes e de açúcar de cana

Atualmente, após séculos de crescimento contínuo, o mercado de açúcar, 
seja ele extraído da cana, seja da beterraba, está sendo ameaçado por produ-
tos concorrentes ou substitutos.

Após a II Grande Guerra, grandes transformações ocorreram no sistema agroa-
limentar global. Surgiu um complexo de produção industrial de alimentos proces-
sados “duráveis”, que transformou as características dos alimentos. De produtos 
baseados num conjunto local e perecível de ingredientes, os alimentos passaram 
a ser produtos manufaturados, com base em ingredientes padronizados e estabi-
lizados, globalmente comercializáveis e com uma longa e resistente “vida”, poden-
do ser conservados, armazenados e transportados a longas distâncias. Depois do 
complexo de carnes, os mais importantes insumos do complexo de alimentos “du-
ráveis” são os óleos vegetais e os adoçantes (FRIEDMANN; MCMICHAEL, 1989).

No caso dos adoçantes, exatamente pelo seu caráter-chave no modelo 
dos alimentos “duráveis”, as indústrias processadoras de alimentos dos países 
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capitalistas avançados buscaram garantir oferta abundante e baixos custos 
das matérias-primas; para tanto, não se limitaram a jogar uma região produ-
tora contra a outra, mas substituíram o produto tropical pelo produto tem-
perado, como foi o caso da produção de açúcar de beterraba substituindo a 
do açúcar de cana.

Na verdade, as indústrias processadoras empreenderam grandes inversões 
de capital no desenvolvimento de pesquisa científica para superar obstácu-
los tecnológicos que impediam a substituição das matérias-primas naturais, 
importadas dos países tropicais, como o açúcar de cana, por exemplo, por 
matérias-primas sintéticas, produzidas domesticamente, tais como os ado-
çantes sintéticos, imitando o modelo tecnológico da substituição da fibra de 
algodão pelo nylon.

Esse caminho da busca do “substituto perfeito” (SZMRECSÁNYI; ALVAREZ, 
1999) para o açúcar de cana, adotado pela indústria alimentar, mais exigente 
em capital e tecnologia, foi também parcialmente resultado do resistente e 
poderoso lobby dos produtores domésticos de açúcar de cana e de beterraba 
dos países desenvolvidos, que pressionaram seus governos a adotar políticas 
protecionistas, visando a garantir empregos e oportunidades de acumulação 
para grupos produtores locais, mesmo que isso obrigasse a indústria alimen-
tar a pagar preços mais elevados pelo açúcar apesar dos preços baixos do pro-
duto no mercado internacional.

Esse movimento da indústria alimentar envolvia, também, a mudança na 
forma de preparo dos alimentos. Cada vez menos preparados em cozinhas do-
mésticas, os alimentos passaram a ser cada vez mais “prontos-para-o-consumo” 
e servidos em refeições fora do domicílio. Assim, os adoçantes e óleos deixaram 
de ser produtos finais, acrescentados na hora do consumo aos outros ingredien-
tes, para se tornarem bens intermediários, matérias-primas, insumos-chave dos 
alimentos processados pela indústria alimentar (WILKINSON, 1999).

Na visão de BYÉ, 1999, o açúcar, no contexto do sistema agroalimentar, se-
ria um exemplo de um sistema técnico “industrial-based” (como os cereais e as 
oleaginosas), de que, em geral, os produtos resultantes podem ser fraciona-
dos em compostos comuns, têm uso polivalente e podem ser recombinados 
com outros ingredientes, para formar múltiplos novos produtos, porque se 
possibilitou a estabilização da matéria viva presente nesses produtos e se a 
tornou maleável à transformação, à conservação e ao transporte.

Capítulo 4 • Mercados de açúcar orgânico



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

126

Tais sistemas técnicos “industrial-based” incitam à maior densidade de ca-
pital, pois são muito mais flexíveis que aqueles exigidos por sistemas técnicos 
“nature-based” (como os produtos de origem animal, os legumes, as frutas e 
as verduras ou a uva e o vinho), os quais dependem muito mais das condições 
naturais em que estão “fixados”. Os sistemas “industrial-based”, por suas carac-
terísticas, tenderiam a produzir rupturas tecnológicas e a substituir paradig-
mas tecnológicos, como foi o caso da invenção dos adoçantes sintéticos.

Desde o começo do século XIX, quando surgiram os adoçantes à base de xa-
ropes de amido, passando pela descoberta da sacarina em 1879, que deu início 
à era dos adoçantes sintéticos, produzidos pela indústria química ou farmacêu-
tica, até a descoberta acidental dos ciclamatos em 1937 e a invenção do aspar-
tame em 1965, num processo que envolveu tentativas e erros, além de desco-
bertas inesperadas, a indústria alimentar conseguiu obter substitutos sintéticos 
para o açúcar de cana ou de beterraba (SZMRECSÁNYI; ALVAREZ, 1999).

Um dos mais bem sucedidos substitutos do açúcar é a isoglucose ou xa-
rope de amido de milho, alto em frutose (High Fructose Corn Syrup – HFCS), 
obtido por via de modernas transformações biotecnológicas. A razão desse 
sucesso é que o amido de milho é, economicamente falando, uma matéria-
prima com grandes vantagens. Quando se extrai o amido de qualquer grão 
de milho, ainda sobra outra parte (a proteína) que é pelo menos tão valiosa 
quanto o amido, barateando aquele como matéria-prima para a fabricação de 
adoçantes (SZMRECSÁNYI, 1993). 

O milho, por sua vez, constitui uma das melhores e mais baratas fontes de 
hidratos de carbono, podendo ser facilmente armazenado e transportado a lon-
gas distâncias, o que é difícil fazer com a beterraba açucareira e inviável com a 
cana-de-açúcar. A produção do HFCS é muito menos dependente de condições 
naturais, quando comparada à agroindústria do açúcar (SZMRECSÁNYI, 1989).

Ao tornar-se fundamentalmente uma matéria-prima da indústria, o açúcar so-
freu uma transformação ainda maior na sua natureza econômica: tornou-se, como 
todas as matérias-primas da grande indústria, apenas uma “peça de um sistema 
de máquinas”, sendo necessariamente intercambiável e substituível; os adoçantes 
derivados de subprodutos de cereais podem provir virtualmente de qualquer fon-
te de amido e os adoçantes sintéticos independem da produção agrícola. 

O açúcar de cana, além disso, só será utilizado pela indústria se garantir 
custos competitivos, frente aos seus substitutos possíveis ou concorrentes. 
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Inicia-se, assim, uma determinação baixista dos preços do açúcar, que não 
tem mais qualquer relação com seu uso como alimento pelo consumidor fi-
nal, que não é mais determinada pela renda e pelos hábitos das famílias, mas, 
sim, pelos custos, para o capital da indústria processadora de alimentos, das 
alternativas e dos substitutos disponíveis. .

Atualmente, o consumo mundial de açúcar está começando a estabilizar-se 
e a entrar numa fase de crescimento nitidamente mais lento que o crescimento 
da população; a tendência atual é a perda na participação de mercado do açúcar 
de cana e de beterraba, principalmente para os adoçantes derivados de amido 
de cereais, como o HFCS e os adoçantes intensos sintéticos, como o aspartame.

Esse fato é particularmente notado nos países desenvolvidos. Os países 
pobres ainda mantêm um grande potencial de crescimento do consumo do 
açúcar, em virtude das atuais restrições de renda de suas populações. Embora 
a América Latina já tenha um elevado nível de consumo de açúcar per capita, 
o aumento do consumo nos países asiáticos está mantendo os níveis atuais do 
consumo mundial de açúcar, havendo, ainda, expectativas de que o fenôme-
no se repita na África.

A participação do açúcar de cana, no mercado mundial de açúcar, também 
cresceu dos 55-60% desde antes da Segunda Guerra para os 72% em 1998, em 
função do colapso da produção de açúcar de beterraba da antiga União Sovié-
tica, projetando uma participação de 80% nos próximos 20 anos (GENESTOUX, 
2000; GUDOSHNIKOV, 2001b).

No entanto, apesar de uma retomada dos preços desde meados dos anos 
90, ainda não se dissiparam as ameaças de novas crises de superprodução, 
mantendo-se a tendência histórica baixista persistente nos preços do açúcar. 
Os preços baixos e os aumentos de produtividade, que têm sido conquistados 
pelos países produtores, não têm conseguido ampliar o mercado nos países 
importadores, já que a maioria deles tem políticas fortemente protecionistas 
para suas produções domésticas de açúcar ou de substitutos; daí esses mer-
cados domésticos sofrerem pouca influência das oscilações no mercado mun-
dial de açúcar.

Em estudo prospectivo do futuro do mercado mundial de açúcar, os eco-
nomistas ligados à ISO – International Sugar Organization – afirmam que a 
principal característica do mercado de açúcar, para os anos futuros, será a bai-
xa dos preços mundiais (GUDOSHNIKOV; JOLLY; SPENCE, 2004).
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Em 2007, pelo segundo ano consecutivo, o volume dos estoques finais acu-
mulados do mercado mundial de açúcar (aprox. 80 milhões de toneladas) foi 
maior que o volume total exportado (aprox. 50 milhões de toneladas). Ressal-
tam, no quadro recente do mercado mundial de açúcar, a melhoria das produ-
tividades e o aumento da produção de vários países produtores, especialmen-
te dos países em desenvolvimento: a Índia, por exemplo, mais do que dobrou 
o volume de suas exportações em 2007, fazendo que o espectro da superpro-
dução voltasse a preocupar os analistas do mercado de açúcar (FAO, 2007).

Embora na Ásia o crescimento do consumo de açúcar venha acompa-
nhando o crescimento da renda da população, na maioria dos países da re-
gião, o mesmo não se dá com a China, o mercado de maior interesse para 
qualquer produtor de açúcar do mundo. Nesse país, com o crescimento da 
renda da população, não é o consumo de açúcar que está crescendo, mas o 
de adoçantes intensos sintéticos e de adoçantes à base de amido (HANNAH, 
2001; BARON, 2002).

A Ásia é, também, a região onde a participação de mercado dos edulcoran-
tes sintéticos tem crescido às maiores taxas do mundo (SZMRECSÁNYI; ALVA-
REZ, 1999; BARON, 2002).

O mercado doméstico nos Estados Unidos, por exemplo, diminuiu em um 
terço seu consumo per capita de açúcar, entre 1970 e 1983. No início dos anos 
90, os adoçantes derivados do amido de milho, incluindo a isoglucose, já atin-
giam 40% do mercado consumidor, contra 36% do açúcar (de cana e de beter-
raba) e 24% dos edulcorantes sintéticos. 

Foi crescente, no mundo todo, tanto a parcela de mercado dos adoçantes 
derivados de amido de milho, como dos adoçantes sintéticos, entre 1980 e 
1996. Nesse período, enquanto a parcela do açúcar caiu de 88% para 81%, a 
dos adoçantes sintéticos subiu de 3% para 7% e a dos adoçantes derivados de 
amido de milho, de 8% para 12% (SZMRECSÁNYI; ALVAREZ, 1999). 

Em 1985, a participação dos adoçantes intensos mais os derivados de ami-
do de milho, no mercado mundial de adoçantes, já era de 19%. Estima-se que, 
em 2005, a participação dos adoçantes (exceto o açúcar) deverá estar em 30% 
e, por volta de 2020, acima de 40%, podendo chegar a 51% ou 52%, situação 
em que não haverá nenhuma perspectiva de expansão para o mercado de 
açúcar, além de 2010 ou 2020 (GENESTOUX, 2000).
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O Relatório do Serviço de Pesquisa Econômica do Departamento de Agri-
cultura dos Estados Unidos indica que, entre 1994/95 e 1998/99, o custo médio 
de produção do HFSC nos Estados Unidos variou entre 9,82 e 14,47 U.S.cents/
pound (HFCS-55, dry weigth), enquanto o custo médio de produção do açúcar 
de cana, nas cinco regiões produtoras com os menores custos do mundo (Aus-
tralia, Brasil/Centro-Sul, Guatemala, Zambia e Zimbabwe) variou de 9,92 a 13,23 
U.S.cents/pound (HALEY, 2001), mostrando a alta competitividade do HFCS. 

O comportamento dos preços do HFCS em relação aos do açúcar, no mer-
cado norte-americano, tem apontado que a participação do HFCS no mer-
cado de adoçantes já é suficiente para que seus preços domésticos tenham 
uma dinâmica independente dos preços do açúcar, indicando uma tendência 
baixista, o que significará maiores perdas para o açúcar, principalmente no 
mercado de adoçantes para uso industrial (SCHMITZ; MOSS, 2002).

No entanto, a capacidade de substituição do açúcar, seja de cana ou de 
beterraba, pelos adoçantes sintéticos ou biotecnológicos alternativos, não é 
total. Existem usos industriais nos quais ela é mais completa; por exemplo, na 
fabricação de bebidas não-alcoólicas, o açúcar pode ser totalmente substitu-
ído pelo HFCS. Na fabricação de chocolates, por outro lado, o açúcar de cana 
ou de beterraba, por suas características físico-químicas, ainda é insubstituível 
(SCHMITZ; MOSS, 2002).

A produção de adoçantes derivados do milho e de adoçantes sintéticos em 
geral envolve um grau muito maior de concentração de capitais que a produ-
ção açucareira a partir da cana ou da beterraba. As etapas da produção, tanto 
da isoglucose como dos adoçantes sintéticos, são constituídas por operações 
contínuas e automatizadas, efetuadas por equipamentos dotados de alta den-
sidade de capital e sob supervisão de pessoal técnico altamente especializado. 
Contudo o vulto dos investimentos é amplamente compensado pelos altos ní-
veis de produtividade alcançados e pela uniformidade, pela funcionalidade e 
pela economicidade dos produtos obtidos (SZMRECSÁNYI, 2002).

Assim, a produção açucareira enfrenta, atualmente, a competição de uma 
indústria muito mais concentrada em capital, capaz de financiar vultosos in-
vestimentos em pesquisa científica e em desenvolvimento tecnológico, de fi-
nanciar lobby político e marketing para superar os obstáculos à expansão do 
mercado para os seus produtos.
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Esse quadro persistente de saturação do mercado de açúcar tem levado 
algumas empresas produtoras,, na tentativa de superar essa crise, a adotarem 
estratégias baseadas na diferenciação do produto, buscando aumentar sua 
remuneração pela agregação de valor ao produto e voltando-se ao consumi-
dor final. Hoje, é possível encontrar, nas prateleiras dos supermercados, açúcar 
para consumo final numa ampla variedade de formas, desde a associação e as-
misturas com adoçantes sintéticos, com adição de sabores, até a produção de 
açúcar mascavo de diferentes qualidades e de açúcar orgânico com diferentes 
graus de clarificação e com embalagens diferenciadas. 

O açúcar, no entanto, não é como o vinho, que aceita bem e reproduz as 
infinitas gradações de características resultantes de seu ambiente natural e de 
seu peculiar processo de produção. É necessário distinguir aqui entre o sabor 
próprio do adoçante e sua doçura. É justamente a pureza química da sacarose, 
que garante, ao açúcar de cana, um “não-sabor, mas doce”, que o torna ideal 
para ser misturado a outros ingredientes de forma a preservar-lhes a individu-
alidade de sabor e a facilitar sua aceitação e absorção (MINTZ, 1999).

Desse modo, assim como o sal, sua pureza química constitui quase uma 
“vocação” para ser universalmente misturado com quaisquer outros ingre-
dientes, pré-configurando seu destino de commodity mundial e, depois, de 
bem intermediário da indústria de alimentos processados, o que foi se con-
firmando com a busca tecnológica dos seus substitutos sintéticos, a busca 
do “substituto perfeito” na expressão cunhada por SZMRECSÁNYI & ALVAREZ, 
1999. Justamente, a grande dificuldade tecnológica dos adoçantes sintéticos 
foi atingir um “não-sabor, mas doce” igual ao do açúcar, isto é, que adoce sem 
deixar nenhuma marca de sabor próprio que altere a individualidade de sabor 
dos outros ingredientes.

Essas estratégias, baseadas na diferenciação de produto para o consumidor 
final, diferentemente de outros tipos de alimentos, no caso do açúcar, enfren-
tam limites e entraves muito grandes, devendo conquistar espaços residuais 
e nichos muito específicos de consumidores, com pouquíssima expressão de 
mercado. Isso porque decorrem justamente do lugar que o açúcar ocupa na 
estrutura produtiva do sistema agroalimentar, o qual se assenta sobre a sua 
pureza química, ou seja,  sobre a sua vocação para o mercado de matéria-
prima-chave da industria de alimentos processados, como commodity neces-
sariamente padronizada.
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3. O surgimento e a evolução do mercado de alimentos orgânicos

3.1. A emergência global do mercado de alimentos orgânicos

O termo “orgânico”, em sua noção inicial, no século XIX, concebia a prática 
agrícola como se fosse um “organismo” dotado de certas interdependências 
“fisiológicas” entre seres humanos, plantas, animais e solo, que recomendavam 
a adoção de técnicas regenerativas da fertilidade dos solos agrícolas, através 
da aplicação de resíduos animais e vegetais previamente transformados em 
húmus, imitando os processos da própria natureza.

Os pressupostos da Agricultura Orgânica foram formulados por Sir Albert 
Howard em obras publicadas na Inglaterra, como Manufacture of humus by 
Indore process, de 1935, e An agricultural testament, de 1940 (HOWARD, 1947). 
Jerome Irving Rodale levou o movimento para os Estados Unidos, iniciando 
a publicação da revista Organic Gardening & Farm em 1948, que continua até 
hoje. Foram convergindo, ao termo genérico “orgânico”, variadas denomina-
ções oriundas de movimentos com propostas semelhantes, como a Agricultu-
ra Biodinâmica, elaborada pelo alemão Rudolf Steiner, em 1924, a partir da An-
troposofia; a Agricultura Biológica, elaborada a partir das idéias do suíço Hans 
Peter Müller, em 1930, e difundida mais tarde, na Alemanha, por Peter Rush 
e, na França, por Claude Albert; a Agricultura Natural dos japoneses Mokiti 
Okada e Masanobu Fukuoka; a Teoria da Trofobiose de Francis Chaboussou e 
vários outros movimentos, que se rebelaram contra o aparentemente inques-
tionável sucesso da quimificação da agricultura, após as descobertas de Jus-
tus Von Liebig em meados do século XIX (EHLERS, 1996).

O surgimento do mercado orgânico está relacionado, por um lado, à lenta 
e marginal construção de novos estilos de vida, impulsionados por esses mo-
vimentos, que criaram circuitos alternativos de integração entre produção e 
consumo e foram sendo apoiados por redes sociais de produtores, de consu-
midores, de técnicos e de ONGs e que caminharam para a institucionalização 
do conhecimento e da prática acumulada, via instrumentos como a certifica-
ção; por outro lado, relacina-se à emergência de novos atores-chave no siste-
ma agroalimentar, tais como os grandes supermercados e os governos dos pa-
íses desenvolvidos (com suas políticas agrícolas de subsídios para a conversão 
orgânica), os quais disputam, com as ONGs e os movimentos ambientalistas, a 
primazia da confiança do consumidor.
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No processo de reformas da Política Agrícola Comum, por exemplo, os pa-
íses da União Européia adotaram o subsídio à conversão orgânica ,como uma 
resposta a duas ordens de pressões políticas distintas: por um lado, esse subsí-
dio responde às pressões dos movimentos ecológicos, que viam a agricultura 
convencional como a grande vilã da destruição da natureza e que ganharam 
força política com a ascensão dos partidos “verdes”; por outro, responde tam-
bém às pressões dos agricultores europeus, que resistem a transformar-se em 
meros “guardiões da paisagem” e se recusam a abandonar seu papel econômico 
como produtores agrícolas, num ambiente de estoques elevados e de constan-
tes ameaças de superprodução. A agricultura orgânica, sendo mais intensiva 
em mão-de-obra, foi também uma forma política de garantir que muitos agri-
cultores europeus continuassem na atividade agrícola (ABRAMOVAY, 1999).

O mercado orgânico resulta, também, de um novo ambiente regulatório 
das relações público/privado, no qual interesses privados ganham papéis de 
governança e de regulação de setores produtivos, funções antes exercidas 
exclusivamente por organizações estatais. O setor varejista escolhe quais os 
selos, os certificados e as garantias que apresentarão aos seus clientes e passa 
a atuar como se fosse um “representante” dos interesses dos consumidores, 
os quais tendem a depositar sua confiança nesse elo mais visível da cadeia 
produtiva. Essas novas relações permitem, ao Estado, transferir, para o setor 
varejista, parte das tarefas de fiscalização e de vigilância sanitária, ameaçadas 
de desmantelamento pela crise fiscal, e redirecionar sua atuação para a regu-
lação de áreas “novas”, como o meio ambiente (MARSDEN, 1994). 

O que foi afirmado acima não implica avaliar como mais eficiente o novo 
modelo, podendo este, na verdade, estar contribuindo para o agravamento 
dos atuais problemas sanitários enfrentados pelos países desenvolvidos.

Nos últimos anos, uma série de tragédias sanitárias envolvendo alimentos 
– food scares –, tais como a contaminação radiativa dos rebanhos europeus 
após o acidente de Chernobyl, as epidemias de salmonella dt104, a síndrome 
da “vaca louca” e, mais recentemente, a febre aftosa na Inglaterra, a Coca-Cola 
contaminada por agrotóxicos na França, e os frangos com dioxina na Bélgica, 
tem posto a nu, em eventos súbitos e catastróficos, as implicações para o con-
sumidor das relações econômico-produtivas, em geral ocultas, em determina-
das redes agroalimentares, as quais, em virtude da estruturação de rotinas de 
confiança, funcionam normalmente como “caixas-pretas”.
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Nessas ocasiões, as intrincadas relações entre os diferentes atores de uma 
rede agroalimentar explodem, obrigando, em geral, a uma completa recons-
trução dessas relações, com base em novos esquemas de garantias de con-
fiança e padrões de qualidade, atuando sobre elementos pontuais da rede 
(GOODMAN, 1999). Essa exigência “forçada” de transparência é o combustível 
principal do mercado orgânico nos países desenvolvidos, o qual tem crescido 
a taxas exponenciais.

Interpretações antropológicas têm insistido em que a relação do homem 
com seu alimento se constrói por meio da confiança. Para explorar o ambiente 
à sua volta, sem ser envenenado nesse processo, o homem procura manter-se 
cuidadosamente dentro dos limites da sabedoria acumulada e incorporada 
nos costumes alimentares de cada cultura, estabelecendo rotinas alimentares 
que conferem confiança no alimento (FONTE, 2000).

A “dieta fordista” e a “revolução verde”, transformando os alimentos de bens 
perecíveis e locais em alimentos “duráveis” e globais, contribuíram para disso-
ciar os alimentos das suas referências naturais, vale dizer, locais, de conheci-
mento e domínio cultural. A emergência de graves problemas associados à 
contaminação de alimentos ampliou, no entanto, a percepção social do risco 
relacionado aos alimentos e reforçou as incertezas da atual fase de transição 
entre regimes alimentares, na qual a confiança no fundamento científico das 
normas alimentares ainda depende do apoio da referência local/natural, para 
a qual as biotecnologias representam uma grande ameaça.

Nesse contexto, a certificação orgânica pode ser entendida como uma es-
tratégia para reconstruir a confiança do consumidor no alimento, por meio de 
certificados de adesão a padrões estabelecidos e de auditoriass por organi-
zações independentes, transformando a transparência nas relações internas 
entre os diferentes atores numa rede agroalimentar (incluindo aí suas relações 
com a natureza), numa virtude “comoditizável”.

A demanda mundial de alimentos orgânicos mostrou um crescimento rá-
pido e explosivo, num momento em que os mercados agrícolas mostram si-
nais de saturação. O estudo do International Trade Centre, da UNCTAD, mostra 
que as vendas combinadas de bebidas e alimentos orgânicos, nos principais 
mercados consumidores, passaram de apenas US$ 2 bilhões, em 1989, para 
US$ 13 bilhões, em 1998, US$ 16 bilhões, em 1999, e US$ 19 bilhões, em 2000 
(INTERNATONAL TRADE CENTRE, 1999). Outra estimativa, da organização Or-

Capítulo 4 • Mercados de açúcar orgânico



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

134

ganic Monitor, avalia que, em 2001, o mercado mundial de orgânicos esteve 
entre US$ 21 bilhões e US$ 26 bilhões, e que mostrou taxas de crescimento 
próximas dos 23% ao ano, nos últimos 5 anos.

Relatório recente do SÖL, IFOAM, FiBL (YUSSEFI; WILLER, 2007) mostra que, 
de 2002 a 2005, o mercado mundial de orgânicos cresceu sustentadamente 
43%, chegando a U$ 33 bilhões, concentrando-se, entretanto, extremamente, 
na Europa Ocidental (U$ 17 bilhões) e na América do Norte (U$ 14,9 bilhões).

Principais 
Mercados 
Orgânicos

Valor total 
das vendas 

de alimentos 
orgânicos (em 
US$ milhões)

Participação dos 
orgânicos no 

total das vendas 
de alimentos (%)

Expectativa de 
crescimento 

no médio 
prazo (%)

Proporção da 
área agrícola 
sob o sistema 
orgânico (%)

Estados Unidos 7.000 - 8.000 1,5 – 2,0 10 – 15 3,2

Alemanha 2.100 - 2.200 1,6 –1,8 10 – 15 3,2

Japão 2.000 - 2.500 – – 0,02

Reino Unido 1.100 - 1.200 1,0 – 2,5 15 – 25 2,5

Itália 1.000 - 1.050 0,9 – 1,1 10 – 20 –

França 800 - 850 0,8 – 1,0 10 – 15 1,3

Suíça 450 - 475 2,0 – 2,5 10 – 15 9,0

Dinamarca 350 - 375 2,5 – 3,0 10 – 15 6,2

Holanda 275 - 325 0,9 – 1,2 10 – 20 1,4

Áustria 200 - 225 1,8 – 2,0 10 – 15 10,0

Suécia 175 - 225 1,0 – 1,2 15 – 20 5,1

Bélgica 100 - 125 0,9 – 1,1 10 - 15 0,9

Tabela 1 - Valor e Participação dos Alimentos Orgânicos nos Principais Mercados em 2000.

Fonte: (INTERNATONAL TRADE CENTRE, 1999, tradução do autor).

A demanda do consumidor por produtos orgânicos está superando a ofer-
ta em vários países desenvolvidos. O fato tem significado que a introdução 
de novos produtos à oferta se restringe, num primeiro momento, a produtos 
primários sem processamento, como frutas frescas, hortaliças e leite, já que se 
exigem relativamente baixos investimentos para garantir a oferta desse tipo 
de produtos (MARSDEN, 1999). 

O setor leiteiro já está desenvolvendo produtos orgânicos de “primeira gera-
ção”, com pouco processamento, como iogurtes, queijos frescos e leites sabori-
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zados. Os produtos de “segunda geração”, em geral multiingredientes, estão as-
sociados ao crescimento de comidas preparadas ou semipreparadas, tais como 
as comidas para bebês. Os nutracêuticos e funcionais, de “terceira geração”, so-
mente são desenvolvidos quando a oferta já está amplamente assegurada e a 
demanda é elevada. O desenvolvimento de produtos orgânicos de segunda e 
terceira gerações representa uma oportunidade para a apropriação do mercado 
orgânico por grandes empresas do sistema agroalimentar (MARSDEN, 1999).

Na opinião de GOODMAN, 2000, a apropriação do mercado orgânico por 
grandes empresas já está acontecendo. O conflito ocorrido nos Estados Unidos, 
quando mais de 275 mil comentários públicos rejeitaram as Regras Propostas 
para o Programa Orgânico Nacional do Departamento de Agricultura (USDA), 
que pretendia incluir a permissão do uso de organismos geneticamente mo-
dificados, de radiações ionizantes e de lodo de esgoto como fertilizantes, nas 
normas para produção orgânica, indica que o resultado final, publicado em 8 de 
março de 2000, apesar da luta dos movimentos agroecológicos, que obrigou o 
órgão governamental a recuar de sua posição inicial, foi totalmente compatível 
com os esquemas neoliberais de regulação, com foco centrado na permissão 
ou na proibição de insumos, na garantia do aumento da produção, na rotula-
gem e na ampliação de mercado. Com as regras do jogo bem estabelecidas, a 
indústria orgânica que se desenvolve estará permanentemente exposta, ainda 
mais diretamente, às forças da competição e da acumulação capitalistas.

Uma onda de fusões e de aquisições, promovidas pelas gigantes da indús-
tria alimentar norte-americana, que ocorreu logo após a consolidação das 
normas para a produção de alimentos orgânicos nos Estados Unidos, indica, 
todavia, que grandes investimentos no mercado orgânico em breve já podem 
estar atingindo a maturação, podendo mudar o caráter mais restrito que, até 
então, marcou esse mercado. 

As maiores empresas do sistema agroalimentar já tomaram posição na 
disputa pelo mercado orgânico. O principal crescimento da indústria de ali-
mentos orgânicos poderá ocorrer, tanto pelo lançamento de novas linhas de 
produtos, como pela inclusão de opções orgânicas nas linhas já existentes de 
produtos convencionais, a depender da estratégia que essas grandes empre-
sas venham a adotar para a sua entrada no mercado orgânico. 

Recentemente, gigantes transnacionais processadoras de alimentos adqui-
riram as empresas e as marcas mais promissoras da indústria norte-americana 
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de alimentos orgânicos, as quais vinham crescendo independentemente des-
de os anos 70. As aquisições cobrem várias das linhas de produtos conven-
cionais, conforme mostra a lista a seguir, na qual as empresas transnacionais 
aparecem sobrescritas:

Dean Foods – White Wave Inc.;

Heinz – Hain Food Group + Celestial Seasonings (EUA) + Linda Mc Cartney (UK) + Dole 
+ Gerber;

Kellogg – Worthington Foods + Kashi Company (La Jolla) + Morningstar Farms;

General Mills – Small Planet Foods;

Kraft – Boca Burguer + Balance Bar;

Nestlé – Power Bar;

Con Agra – Healthy Choice (SWIENTEK, 2000, elaboração do autor).

Outras grandes multinacionais processadoras de alimentos também en-
traram no mercado orgânico, através de linhas próprias ou de aquisições de 
marcas orgânicas de firmas menores: Coca-Cola (comprou a Odwalla Orga-
nics), Cadbury Schweppes (sucos orgânicos), Danone, Dole, Mars, Parmalat, 
Sara Lee, TysonFoods (SCIALABBA, 2005).

O mercado norte-americano de produtos orgânicos movimentou US$ 8,0 
bilhões, em 2000, U$ 14,9 bilhões, em 2005, e estima-se que chegue, em 2010, 
a US$ 21,9 bilhões (SLOAN, 2002). Esses dados ainda não refletem o resultado 
da entrada das transnacionais no mercado orgânico, que só se fará sentir mais 
adiante, quando os investimentos recentes começarem a maturar e as linhas 
orgânicas dessas empresas chegarem ao consumidor final. 

A consolidação da regulação de produtos orgânicos nos Estados Unidos, 
numa versão compatível com as normas internacionais, apesar de algumas im-
portantes diferenças, abre também a possibilidade da expansão das exporta-
ções da indústria norte-americana de alimentos orgânicos processados, o que 
reforça o interesse das transnacionais, como já alertava artigo de LOHR (1998).

Um dos fatores fundamentais para o crescimento dos produtos orgânicos 
processados nos Estados Unidos foi o processo de consolidação da regula-
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mentação do mercado orgânico. Os investimentos na industrialização de pro-
dutos orgânicos só podem crescer em ambientes institucionais que garantam 
formas de redução das incertezas inerentes a esse mercado. Após uma longa 
batalha, as normas orgânicas voltaram-se principalmente para atender aos in-
teresses da nascente, mas poderosa, indústria orgânica (GOODMAN, 2000). 

Desde o Organic Food Production Act (OFPA), de 1990, até a entrada em ple-
no vigor das novas normas do NOP-USDA, em outubro de 2002, a indústria 
processadora vem elevando sua participação no mercado de orgânicos. Entre 
1980 e1989, as vendas de orgânicos cresceram de US$ 200 para US$ 700 mi-
lhões. Após o OFPA, entre 1990 e 1996, as vendas de orgânicos passaram de 
US$ 1,0 para US$ 3,5 bilhões (HAYDEN; VANDEMAN, 1997). 

Em 1998, foram registrados como “organic”, nos Estados Unidos, 842 no-
vos produtos manufaturados, 783 em 1999 e 844 em 2000. Neste mesmo ano, 
também foram registrados 1.130 novos produtos manufaturados como “all 
natural” e 269 como “no preservative” ou “no additive”. Com a consolidação 
das normas para os produtos orgânicos, alguns estudos têm estimado que 
a indústria norte-americana vá se orientar para esse mercado, abandonando 
progressivamente outras denominações de “natural” ou “saudável”. Em 1997, 
as vendas de produtos “naturais” e orgânicos representaram US$ 5,5 bilhões 
e US$ 4,0 bilhões, respectivamente, Em 2001, a relação já se inverteu, com os 
“naturais” representando US$ 6,0 bilhões e os orgânicos, US$ 7,3 bilhões. Em 
2010, estima-se que os “naturais” representarão apenas US$ 3,9 bilhões e os 
orgânicos passarão a US$ 21,9 bilhões, totalizando um mercado de US$ 25,8 
bilhões (SLOAN, 2002).

No mercado orgânico, diferentemente de outros setores econômicos, nos 
quais o movimento nas últimas décadas foi de “devolução” de funções regu-
latórias do setor governamental para o setor privado, a regulação governa-
mental nacional tem crescido rapidamente, existindo atualmente mais de 60 
países em algum estágio de discussão de implementação de regras e normas 
e 37 que já as implementaram (SCIALABBA, 2005).

Desse modo, o mercado orgânico, na fase atual, apresenta características 
que se afastam muito do momento inicial de seu surgimento, vinculado a prá-
ticas sociais e filosofias de vida alternativas e a circuitos de produção e de con-
sumo restritos. O quadro a seguir mostra as diferenças nos traços dominantes 
dos mercados orgânicos na fase inicial e na fase atual de sua evolução.
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Embora continuem existindo áreas e países ainda dominados pelo “mun-
do orgânico” da fase inicial, é bastante evidente, conforme os dados anterior-
mente apresentados, que o mercado orgânico atual se apresenta como nicho 
importante, voltado a consumidores de renda elevada, integrado às grandes 
cadeias de produção/distribuição e submetido a pressões competitivas para 
altas produtividades e lucratividade.

3.2. As características atuais da regulação orgânica e a tendência à 
“convencionalização”

As teorias da chamada Nova Sociologia Rural, ou Sociologia do Sistema 
Agroalimentar (GUTHMAN, 2004 – GOODMAN, 2000 – MARSDEN,1999, 2003 
– WILKINSON, 2000), têm tratado dos fenômenos recentes que se apresentam 
na realidade do mercado orgânico.

O Mercado Orgânico na Fase Inicial O Mercado Orgânico na Fase Atual

Produtores
Pequenos produtores bastante 
diversificados, com produtos destinados 
para os mercados locais;

Grandes produtores monocultores, com 
produtos destinados para mercados 
distantes (nacionais ou externos);

Produtos Produtos perecíveis, frescos e/ou pouco 
processados; Produtos processados multiingredientes;

Canais de 
Comercialização

Comercialização por redes de contato 
direto produtor-consumidor, em canais 
alternativos e diferenciados (a lojinha 
orgânica, o restaurante natural);

Comercialização por grandes cadeias de 
distribuição com gôndolas de orgânicos 
em canais convencionais (grandes redes 
de supermercados);

Padrões de 
Certificação

Padrões de certificação próprios dos 
produtores e de elevada exigência, “ênfase 
no processo de produção”;

Padrões de certificação governamentais ou 
nacionais de baixa exigência para permitir 
altas produtividades, “ênfase no insumo”;

Consumidores

Altamente engajados com princípios e 
filosofias, preocupados principalmente 
com o estilo de vida, não seletivos quanto 
aos tipos de produtos adquiridos e pouco 
exigentes em qualidade e estética.

Não-engajados com princípios e 
filosofias, preocupados principalmente 
com a saúde, altamente seletivos quanto 
aos tipos de produtos e altamente 
exigentes em qualidade e estética.

Traços Dominantes do Mercado Orgânico na fase inicial e na fase atual de sua evolução.
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Segundo GUTHMAN, 2000, p.341, a partir de extenso estudo sobre a agri-
cultura orgânica da Califórnia, nos EUA, um dos objetivos implícitos da regula-
ção sobre a certificação orgânica, construindo legalmente barreiras à entrada 
e criando escassez relativa (“monopólios temporários”), é a sustentação dos 
prêmios de preço para os alimentos orgânicos em relação aos preços dos si-
milares convencionais. 

Enquanto uma parte desse prêmio pode refletir aumentos de custos “reais” 
pelo fato de o produtor orgânico estar internalizando externalidades negati-
vas, evitando a poluição ou a contaminação com o uso de insumos químicos, 
por exemplo, a parte que sobra desse prêmio de preço é, por definição, uma 
renda. Essa outra parte do prêmio de preço, sendo uma renda e estando acima 
dos custos, é mais efêmera: tanto estimula novos entrantes no mercado, como 
está sujeita a ser transferida a outros atores mais fortes, dentro da cadeia de 
suprimento (indústrias e supermercados, por ex.), ou a ser eliminada em perí-
odos de intensa competição. 

Assim, a base econômica da certificação orgânica, como um instrumento 
de “governança privada” ou de “regulação através de mecanismos de merca-
do”, põe em ação mecanismos que, inevitavelmente, empurram os produtores 
a intensificar sua produtividade por área e por unidade de trabalho. Isto é, a 
certificação orgânica, como mecanismo de mercado, está também sujeita às 
leis capitalistas da maximização dos lucros, como já dissemos anteriormente.

Os mecanismos de criação de barreiras à entrada de novos participantes 
no mercado e a obtenção de “monopólios temporários”, via regulação da certi-
ficação orgânica, se expressam, por exemplo, nos diferentes períodos de con-
versão de áreas convencionais exigidos, durante os quais o produtor, mesmo 
arcando com os custos do sistema orgânico, fica impedido de auferir os prê-
mios de preço.

Outro mecanismo importante é a inclusão ou a exclusão, muitas vezes ar-
bitrária, de substâncias químicas na lista de insumos permitidos. A “ênfase no 
insumo”, característica das regulações da certificação orgânica da fase atual, 
permite que, via mecanismos legais, sejam criados ou destruídos mercados de 
novos produtos orgânicos. Como ocorreu, por exemplo, com a permissão para 
o uso de pó de enxofre nas plantações de uva para vinho orgânico e do nitrato 
de sódio nas saladas mistas semi-processadas na Califórnia, provocando um 
boom, da noite para o dia, desses mercados orgânicos (GUTHMAN, 2000).
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Outro mecanismo de criação de barreiras à entrada é a exigência de docu-
mentação do histórico da área, que implicitamente cria grande favorecimento 
aos proprietários. O produtor não-proprietário, além do baixo estímulo de re-
alizar investimentos na melhoria do solo de outro, depende inteiramente da 
boa vontade do proprietário para fazer frente às exigências documentais da 
certificação, tornando a empreitada virtualmente impossível.

O conhecimento íntimo da “política orgânica” própria do mercado de desti-
no, seja ele um país importador, seja uma indústria de alimentos processados 
orgânicos, seja uma rede de supermercados, também é fonte importante de 
barreiras à entrada.

No entanto, GUTHMAN (2004) argumenta que, é justamente o marco regu-
latório de suporte da agricultura orgânica, restrito à sustentação dos prêmios 
de preço no contexto de uma estrutura agrária sob pressão de relações de 
produção capitalistas, que conduz os produtores orgânicos inevitavelmente 
à erosão de suas próprias práticas orgânicas, seja pela via “quente” da desen-
freada competição com outros produtores, seja pela via “fria” da incorporação 
das rendas de monopólio obtidas com a produção orgânica à valorização ex-
cessiva de suas terras.

Deixado à simples regulação capitalista, sem uma intervenção de políti-
ca pública que o empurre em outra direção, o “mecanismo de mercado” da 
certificação orgânica tende, inevitavelmente, a um processo de “convencio-
nalização”. Os padrões de certificação, sob a pressão de capitais mais densos 
e interessados em economias de escala, submetidos a esquemas normativos 
nacionais, estabelecidos politicamente, tendem a reduzir suas exigências e a 
contemporizar com as dificuldades da obtenção crescente de ganhos de pro-
dutividade e da redução de custos. 

Desse modo, a produção orgânica vai ficando cada vez mais parecida com 
a produção convencional, significando apenas a eliminação de alguns insu-
mos não-permitidos e sua substituição por outros permitidos.

Em estudo recente sobre a produção orgânica no Reino Unido, MARSDEN, 
2005, constatou que os produtores orgânicos já sofrem do mesmo mal carac-
terístico dos produtores convencionais: o estrangulamento dos preços na por-
teira da fazenda. Embora os prêmios de preço dos produtos orgânicos, para o 
consumidor final, estejam por volta dos 30%, chegando, às vezes, a 60% sobre 
os preços dos produtos convencionais, o produtor orgânico tende a receber 
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tanto quanto o produtor convencional. As rendas de monopólio acabam fi-
cando retidas pelos elos finais da cadeia de distribuição, especialmente as 
cadeias de supermercados, cujas marcas próprias detêm a maior parcela da 
confiança do consumidor de produtos orgânicos.

Portanto, somente no contexto da fase atual do mercado orgânico e da 
tendência à “convencionalização” do mercado orgânico, com a entrada de ca-
pitais mais densos, garantindo os investimentos em novas linhas de produção 
de alimentos orgânicos industrializados multiingredientes, em que o açúcar 
de cana orgânico pode entrar como matéria-prima, fase que só ocorre depois 
que a demanda por produtos orgânicos já está bem estabelecida e atendi-
da pelos produtos frescos e pouco processados, é que é possível explicar a 
entrada de usinas canavieiras brasileiras nesse mercado, produzindo açúcar 
orgânico.

A produção de açúcar orgânico realizada por usinas canavieiras representa 
a entrada de frações do chamado agribusiness, baseado na grande proprie-
dade fundiária e na grande agroindústria, na produção orgânica. Evidente-
mente, não se trata da influência, sobre as usinas canavieiras, das práticas e 
filosofias de movimentos agroecológicos, ou da agricultura sustentável asso-
ciada às pequenas propriedades familiares ou às produções tradicionais de 
camponeses, as quais não se aplicam aos processos que ocorrem nas usinas 
canavieiras certificadas. 

Os usineiros produtores de açúcar orgânico são exemplos de produtores orgâ-
nicos “pragmáticos ou por interesse”, isto é, são monocultores, tecnificados, utili-
zam métodos muito próximos dos da agricultura convencional, são baseados na 
grande propriedade e produzem grandes volumes para mercados internacionais 
e nacionais. Constituem exemplos bastante eloquentes do processo descrito por 
GUTHMAN (2004) como “convencionalização” do mercado orgânico.

4. O mercado de açúcar orgânico

4.1. A oferta de açúcar orgânico

No que tange à relação entre a técnica orgânica e a técnica convencional, 
constatamos o que BYÉ, 1999, chama de coexistência e interpenetração dos 

Capítulo 4 • Mercados de açúcar orgânico



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

142

sistemas técnicos no sistema agroalimentar, no qual, diferentemente de ou-
tros setores e indústrias, ocorre muito mais superposição e adaptação entre 
distintos paradigmas tecnológicos do que ruptura e substituição.

A dinâmica particular do processo de inovação no sistema agroalimentar, 
em função de seus elementos de matéria viva, de diversidade natural e de 
conteúdo simbólico, associados ao alimento (em vez do mero conteúdo fisio-
lógico), resulta em verdadeiras inovações compósitas, produzidas pela con-
junção de múltiplas adaptações de técnicas concebidas por conhecimentos 
acumulados de diversas origens (agrícolas, industriais, artesanais, científicos, 
culturais etc.).

As técnicas genéricas, que servem a quaisquer produtos e ambientes (me-
canização, fertilizantes e defensivos químicos, melhoramento genético) fre-
qüentemente acabam por reabilitar as técnicas específicas tradicionais (que 
só se aplicam a determinadas variedades ou tipos de ambientes), justamente 
pela busca de diferenciação do produto num mercado saturado.

Assim, mesmo dentro de uma cadeia produtiva “industrial-based”, como a 
do açúcar, existem etapas mais dependentes da natureza, que podem restituir 
a importância de técnicas específicas típicas dos sistemas “nature-based” na 
busca de diferenciações. É justamente o que observamos, quando a busca de 
diferenciação do açúcar leva à produção orgânica, que concentra suas trans-
formações técnicas na fase agrícola, na produção da cana-de-açúcar orgânica, 
recuperando algumas técnicas ancestrais de fertilização e de manejo.

Essas considerações foram confirmadas pela pesquisa com as usinas pau-
listas (item 5, a seguir) e revelam, também, que a adaptação das usinas que 
produzem açúcar convencional para a produção de açúcar orgânico não en-
contra obstáculos intransponíveis ou mesmo problemas sérios, o que significa 
que não deve haver insuficiência de oferta de açúcar orgânico. 

Parte significativa da atual capacidade de oferta de açúcar de cana conven-
cional pode se converter, sem maiores dificuldades, em capacidade de oferta 
de açúcar orgânico de cana, mesmo numa conjuntura em que os preços do 
açúcar convencional sejam mais elevados.

O Brasil, dado seu desempenho no mercado de açúcar convencional, rapi-
damente se consolidou como líder mundial na exportação de açúcar orgânico 
de cana. O estado atual da oferta de açúcar orgânico (cana + beterraba) pode 
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ser observado a partir dos dados da Tabela 2. Cabe destacar, além da partici-
pação expressiva do Paraguai, que tem a Usina Otisa totalmente dedicada à 
produção de açúcar orgânico desde 1994, o baixíssimo número de fornecedo-
res, a maioria dos países com apenas um produtor. No caso do Brasil, já há um 
quarto produtor e exportador, a Usina Goiasa.
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País Produção
(toneladas métricas)

Número de 
Produtores

Destino da 
Produção

África <500

Madagascar <500 1 Não conhecido

Maurício 0 (500 no pico) 0 (3 no pico) Europa

Ásia 500

Filipinas 500 1 Japão/Europa

América do Norte 1.500

Flórida 1.500 1 Doméstico

América Central 3.700+

Costa Rica 1.200 1 Estados Unidos

Cuba 100 1 Europa

República 
Dominicana 1.000 1 Estados Unidos

El Salvador 400 3 Doméstico

Guianas 500 1 Europa

Guatemala <500 – Estados Unidos

América do Sul 53.500

Argentina 1.000 1 – 3 Europa

Brasil 40.000+ 3 Doméstico/Europa/
Estados Unidos

Colômbia 500 1 Europa/
Estados Unidos

Paraguai 12.000 5 Europa/
Estados Unidos

Europa 3.500

Holanda 1.500 1 Doméstico

Alemanha 2.000 1 Doméstico

Reino Unido 0 (2.000 – estim. p/ 2002) 1 Doméstico

Oceania 600

Austrália 600 1 Doméstico

Mundo 63.700

Tabela 2 - Estimativas da Produção Mundial de açúcar Orgânico em 2001.

Fonte: (JOLLY, 2002, tradução do autor).

Nota: O Brasil possui área certificada suficiente para produzir 80.000 ton.
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4.2.A demanda de açúcar orgânico pela indústria processadora de 
alimentos

A incorporação do mercado orgânico ao mainstream, com a entrada das 
transnacionais gigantes da indústria processadora de alimentos, deverá colo-
car para o açúcar, como insumo dessa indústria o problema do descompasso 
entre sua oferta reduzida e sua demanda elevada, já que este passou a ser 
uma matéria-prima das novas linhas de alimentos orgânicos processados, os 
quais ainda não possuem substitutos para o açúcar de cana ou de beterraba.

Um período prolongado de demanda elevada de açúcar orgânico, depen-
dendo da velocidade de crescimento e do volume final alcançado por essa 
demanda, poderia, portanto, significar oportunidades para os produtores de 
açúcar de cana e de beterraba. 

Apesar de as atuais mudanças no “clima” ideológico das prescrições die-
téticas favorecerem os adoçantes naturais, a tendência provável será a mani-
festação crescente dos atuais problemas de mercado do açúcar convencional 
também no mercado do açúcar orgânico, quando esse consolidar uma parti-
cipação mais expressiva no mercado de açúcar.

A busca da indústria alimentar pelo “substituto perfeito” do açúcar dificil-
mente se fará deter pelas exigências da certificação orgânica. Os atuais pro-
blemas de oferta de adoçantes orgânicos, como matéria-prima da indústria 
alimentar orgânica, poderão ser solucionados por meio dos adoçantes orgâ-
nicos naturais alternativos, tais como o steviosídeo e os derivados de amido 
de milho e de outros cereais, ou de batata, opções que já existem no mercado, 
como produtos orgânicos certificados.

A idéia de que o mercado de açúcar orgânico tenha um crescimento predo-
minantemente vinculado ao seu uso como bem intermediário da indústria de 
alimentos orgânicos processados implica a avaliação das características e das 
tendências particulares dessa indústria no todo do mercado orgânico. Isso é 
fundamental para analisar a potencialidade do mercado de açúcar orgânico.

A participação dos alimentos processados no mercado orgânico evoluiu 
lentamente nos primeiros anos, dominados pelos produtos frescos e pouco 
processados (tais como os vegetais cortados e embalados, prontos para o 
uso). No entanto, sua participação nesse mercado tem crescido rapidamente 
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nos últimos anos, com grandes empresas transnacionais do setor, como Heinz, 
por exemplo, anunciando o lançamento de marcas e de produtos orgânicos.

Não se dispõe de dados detalhados das vendas de alimentos orgânicos 
manufaturados no mundo, mas alguns estudos têm sido publicados sobre 
isso nos Estados Unidos: as vendas totais de alimentos orgânicos, nesse país, 
representaram US$ 8,0 bilhões em 2000, e estima-se que chegue a US$ 21,9 
bilhões em 2010 (SLOAN, 2002).

A Tabela 3 mostra taxas de crescimento estimadas para alguns produtos 
manufaturados. Destacamos as taxas dos substitutos dos lácteos e das carnes 
baseados na soja (611% entre 2000-2005). Essa situação mostra uma preocupa-
ção grande do consumidor americano com as questões relacionadas à sanida-
de animal, dados os  eventos de contaminação e de doenças. Outro destaque 
é o baixo crescimento dos produtos usados como ingredientes nas cozinhas 
domésticas: adoçantes, farinhas e óleos de cozinha têm taxas de crescimento 
muito abaixo da média geral, mostrando que o mercado orgânico também é 
um mercado de “prontos-para-o-uso”, como o mercado convencional.

Atualmente, não existem dados confiáveis que descrevam as dimensões 
do mercado de açúcar orgânico. Como é ainda um mercado muito novo, com 
perspectivas de crescimento rápido, o comportamento dos agentes atuantes 
é proteger suas informações estratégicas, percebidas como vantagens de mer-
cado, existindo uma grande opacidade sobre a economia do mercado de açú-
car orgânico. Um dos únicos grupos que tem publicado regularmente alguns 
artigos, tentando estabelecer o potencial de demanda do mercado de açúcar 
orgânico, é o dos economistas ligados à ISO, International Sugar Organization, 
(BUZZANELL, 2000b; GUDOSHNIKOV, 2001a; JOLLY, 2002) .

A partir de entrevistas com traders e importadores britânicos de açúcar or-
gânico (JOLLY, 2002), estima-se, entre 50.000 e 64.000 toneladas, a demanda 
mundial para o ano-safra de 2000/2001. Um dos entrevistados da pesquisa 
estimou, para 2001/2002, entre 70 e 90.000. Outro entrevistado estimou em 
80.000 para o mesmo período e outro, ainda, em 78.000 t (JOLLY, 2002).

Com base no crescimento da participação dos alimentos orgânicos manufa-
turados, que em geral usam certa proporção de açúcar, (JOLLY, 2002), estima-se 
que, em 2007, o mercado de açúcar orgânico deva situar-se em torno de 250.000 
toneladas. Essa estimativa supõe um crescimento, em 7 anos, de 5 vezes o tama-
nho do mercado orgânico em 2000, estimado em 50.000 t (JOLLY, 2002).
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Um dos entrevistados considerou essa estimativa excessivamente otimista 
e totalmente fora da realidade. Na sua avaliação, se o mercado de açúcar orgâ-
nico chegar, em 2005, a acima das 100.000 t, essa pode ser considerada uma 
marca extremamente positiva.

A taxa de crescimento do conjunto dos orgânicos processados é estimada 
em apenas 37% ao ano, para o período 2000-2005, embora existam setores com 
taxas explosivas, como o caso de substitutos lácteos e cárneos baseados na soja. 
No entanto, a suposição de JOLLY (2002) é razoável, dado que tais estimativas 
ainda são muito precárias, pois não estão considerando, por exemplo, o efeito da 
entrada em pleno vigor das normas do NOP-USDA, que ocorreu em outubro de 

Categoria
%

Crescimento
1999-2000

% 
Crescimento

Média
1996-2000

% 
Crescimento

Projetada
2000-01

% 
Crescimento

Projetada
2000-05

Farinhas e adoçantes 10 13 11 11

Bebidas 15 21 20 24

Condimentos / molhos/ 
especiarias 12 9 15 9

Laticínios 40 132 41 68

Aperitivos e misturas 
secas 26 14 16 10

Fibras 23 22 53 44

Congelados 20 32 20 16

Produtos de cereais 14 12 18 17

Salgados e doces de 
cereais 14 16 18 14

Carne, frangos e ovos 64 (ovos)32 59 31

Embalados e enlatados 51 31 45 28

Produtos não 
alimentares, não 
fibrosos

35 37 26 14

Óleos de cozinha 18 15 13 9

Derivados de soja e 
alternativos a carnes e 
laticínios

215 123 94 611

Total 38 36 38 37

Tabela 3 - Taxas de Crescimento de Produtos Orgânicos nos Estados Unidos – 1996-2005.

Fonte: (SLOAN, 2002, tradução do autor).
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2002. As aquisições e fusões de transnacionais de alimentos com marcas e firmas 
orgânicas, relatadas no capítulo I, também se referem ao ano de 2000, de forma 
que os investimentos dessas empresas ainda não maturaram em lançamentos 
de novas linhas de produtos que possam ser considerados nas estimativas.

No entanto, mesmo se isso chegar a acontecer, 250.000 t de açúcar orgâni-
co deverão significar apenas algo em torno de 0.7% do mercado mundial livre 
de açúcar. Ou seja, no horizonte próximo, daqui a dez anos, a característica 
desse mercado ainda será a de um nicho de tamanho muito restrito, acessível 
a muito poucos produtores.

Em artigo escrito a partir de dados oficiais recentemente divulgados, encon-
tramos informações que ilustram a participação do Brasil no mercado mundial 
de açúcar orgânico. No Reino Unido, em 2000, dentre os países em desenvol-
vimento, o Brasil estava como o quinto país em número de autorizações de 
importação de produtos orgânicos (com 56 autorizações), atrás de Índia (115), 
México (113), Sri Lanka (103) e China (61). Em termos de volume exportado de 
produtos orgânicos, o Brasil (com 2.640 toneladas métricas) só perde para o Mé-
xico (5.494 t) (BARRET; BROWNE et al., 2002). Das 2.640 ton. de produtos orgâni-
cos que o Brasil exportou para o Reino Unido em 2000, 70% eram de produtos 
cítricos (suco de laranja concentrado orgânico e laranja orgânica), os outros 30% 
se dividiam entre a castanha de caju orgânica e o açúcar orgânico de cana. 

A partir de outros dados disponíveis de BARRET; BROWNE et al., 2002, pode-
se imaginar hipoteticamente que o Reino Unido tenha importado do Brasil, em 
2000, entre 650 e 750 t de açúcar orgânico de cana. Avançando no exercício, 
considerando que o Reino Unido representa 5,5% do mercado mundial de orgâ-
nicos (estimado em US$ 21 bilhões), chega-se a um volume de 12.727 toneladas 
de açúcar orgânico exportadas pelo Brasil em 2000. Esse número está próximo 
dos dados divulgados das exportações das usinas paulistas: a Usina São Francis-
co exportou 11.000 t e a Univalem, 1.700 t em 2000.

Em 2000, o mercado de açúcar orgânico dos Estados Unidos foi estimado 
entre 25.000 e 35.000 t, das quais 30% são destinados ao consumidor final e 
70%, à indústria processadora de alimentos e bebidas não-alcoólicas (BUZZA-
NELL, 2000b). No mercado norte-americano, o açúcar orgânico importado 
pode entrar por três maneiras diferentes, todas restritas pelas TRQs (Tariff Rate 
Quotas) específicas para cada país exportador e anualmente estabelecidas: 
açúcar bruto, açúcar refinado ou açúcar especial.
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A quota de açúcar especial é um subconjunto da quota de açúcar refinado 
e, em 1998/99, era de 4.656 t, passando a 14.656 t em 1999/00 e a 17.656 t 
em 2000/01. Novos procedimentos estão sendo articulados para acomodar a 
crescente demanda de importação de açúcar orgânico pelos Estados Unidos, 
incluindo a criação de uma quota específica para eles. Enquanto o Paraguai e o 
Brasil deverão continuar como os principais fornecedores de açúcar orgânico 
para os Estados Unidos, grande atenção tem sido dispensada ao potencial do 
México, em função da sua adesão ao NAFTA, e a Cuba, país que, caso não haja 
mudança nas relações comerciais com os EUA, deverá dirigir sua produção de 
açúcar orgânico para o mercado europeu (BUZZANELL, 2000b).

Não há, no momento, dados disponíveis sobre a demanda de açúcar orgâ-
nico no mercado interno brasileiro, seja para o consumidor final, seja para a 
indústria orgânica, mas, tendo em vista opinião coincidente de vários agentes 
desse mercado (ver item 5 neste capítulo), pode-se afirmar que é muito baixa.

4.3. Concorrentes e substitutos do açúcar orgânico de cana

Uma outra questão sobre a demanda de açúcar orgânico refere-se a seus 
concorrentes e substitutos possíveis. No mercado industrial, o açúcar orgâni-
co de cana não tem substitutos sintéticos. Seu maior competidor, atualmente, 
é o açúcar orgânico de beterraba; no entanto adoçantes naturais orgânicos, 
como o xarope de milho e o steviosídeo, podem vir a ocupar esse posto.

A cana-de-açúcar, contudo, tem vantagens importantes, no sistema orgâni-
co, sobre a beterraba açucareira quanto ao processo de produção agrícola. Em 
primeiro lugar, a cana-de-açúcar é uma planta que utiliza a rota fotossintética 
de ciclo C4, isto é, das plantas, como o milho e o sorgo, que se adaptaram a am-
bientes de elevadas temperatura e luminosidade e a restrições hídricas e tem, 
por isso, uma alta eficiência na transformação da energia da luz solar em açúcar 
(taxa de crescimento máxima de 4g/dm² de área foliar/dia). A beterraba açuca-
reira é uma planta de ciclo C3, adaptada a climas frios e à luminosidade modera-
da e tem, por isso, uma eficiência fotossintética mais baixa (taxa de crescimento 
máxima de 1g/dm² de área foliar/dia) (GLIESSMAN, 2000, p.88-91). Além disso, o 
fato de a parte aproveitável da beterraba açucareira ficar abaixo da superfície do 
solo cria graves transtornos no sistema de produção orgânico, já que a estrutura 
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e a vida do solo são inevitavelmente destruídas todo ano, por ocasião da colhei-
ta. O combate às plantas invasoras e às infestações de pragas e de doenças, sem 
produtos químicos, é muito mais difícil que na cana-de-açúcar.

As variedades de cana-de-açúcar desenvolveram-se, desde a sua origem 
e a sua difusão pelo continente asiático, e, depois, pelo resto do mundo, em 
sistemas de produção muito parecidos com o “sistema orgânico” descrito por 
HOWARD (1947). Só muito recentemente, em seu longo tempo de manipula-
ção genética pela humanidade, entraram em contato com a quimificação. Já a 
produção de açúcar a partir da beterraba açucareira foi “inventada” na época 
de Napoleão. Desenvolveu-se numa era em que os progressos da quimifica-
ção eram evidentes. Portanto, pode-se alegar que a cana-de-açúcar possua 
uma melhor pré-disposição genética à adaptação ao sistema orgânico.

Esta está também em desvantagem em relação à cana-de-açúcar quanto 
ao processamento industrial, já que uma série de produtos químicos utiliza-
dos no seu processamento, tais como o ácido sulfúrico, o carbonato de sódio 
e o isoproponal hidróxido de sódio, são facilmente eliminados no processa-
mento do açúcar de cana, mas não podem ser eliminados no processamento 
do açúcar de beterraba. Mesmo havendo a aprovação do uso desses insumos 
químicos pelas regras da certificação orgânica, o processamento industrial do 
açúcar orgânico de beterraba apresenta muitos desafios. Em janeiro de 2002, 
um acidente com uma válvula determinou a perda de 10.000 t de açúcar orgâ-
nico de beterraba da primeira produção doméstica da poderosa British Sugar 
na Inglaterra, obrigando o adiamento do projeto (POLLITT, 2002).

No entanto, em virtude de que atualmente não existem diferenciações de 
produto internas ao açúcar orgânico, os traders orgânicos exigem especifica-
ções técnicas do produto, como se ele fosse sempre utilizado como bem final, 
isto é, como alimento que vai diretamente à boca do consumidor, mesmo que 
seu destino seja a utilização como matéria-prima. Desse modo, o açúcar de 
beterraba leva, momentaneamente, uma desvantagem mercadológica em 
relação ao açúcar de cana, pois, apesar de ser certificado como orgânico, não 
pode dispensar os compostos químicos na sua fabricação. 

Essa desvantagem pode não se efetivar, dependendo de como se dê a 
percepção dos consumidores de produtos orgânicos sobre o problema, mas 
pode, por outro lado, significar oportunidades para o marketing do açúcar 
orgânico de cana. Essas desvantagens da beterraba açucareira, em relação à 
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cana-de-açúcar, resultam em custos de produção muito mais elevados para o 
açúcar orgânico de beterraba e, no reverso, em oportunidades de crescimento 
para o de cana.

Os competidores principais do açúcar de cana orgânico poderão, todavia, 
ser outros adoçantes naturais alternativos, que podem ser certificados como or-
gânicos e que apresentam vantagens de custo e facilidades no processamento 
industrial. Estão nesse grupo os adoçantes derivados de amido de milho e de 
outros cereais e o steviosídeo, extraído da planta Stevia rebaudiana bertoni.

Já existem, no mercado, opções de adoçantes derivados de amido de mi-
lho e de batata certificados como orgânicos e voltados para o uso industrial. 
A empresa austríaca AGRANA certificou, pelo selo Austria BIO Garantie (ABG), 
subsidiária da certificadora alemã BIO Controll System Nürnberg (BCS), apro-
vado pela norma EEC nº 2092/91, produtos como: maltodextrina orgânica 
(através da marca AGEMALT), xarope de milho alto em sólidos orgânico, xaro-
pe alto em maltose de milho orgânico (AGENABON). A empresa também for-
nece produtos certificados como não geneticamente modificados (non–GM) 
(AGRANA ZUCKER UND STÄRKE AG, 2003). 

A preocupação com a falta de matérias-primas orgânicas para a indústria 
está levando a um intensivo processo de pesquisa de novos produtos e tec-
nologias. O gerente de ingredientes orgânicos da AGRANA, Markus Altschach, 
relata: “Nós temos muitas matérias-primas disponíveis e estamos trabalhando 
muito sobre alternativas ao amido modificado. Um desenvolvimento recente 
é nosso xarope de milho alto em sólidos, o qual está próximo da glicose pura 
com 70% da doçura do açúcar e pode ser usado como um substituto do açú-
car orgânico.” (ROWAN, 2000).

A stevia também pode vir a se constituir um competidor do açúcar orgâni-
co. A stevia já é utilizada industrialmente no Japão, desde 1970, inclusive foi o 
adoçante preferencial da Coca-Cola naquele país até o início da importação dos 
adoçantes sintéticos, dominando, em 1987, 41% do mercado japonês de ado-
çantes intensos. O Brasil, atualmente, é o segundo mercado consumidor de ste-
via do mundo. A China é o principal produtor. Tailândia, Malásia e Paraguai estão 
investindo no aumento da produção da cultura (NABORS; GELARDI, 1991). No 
Brasil, um apresentador de televisão é um dos grandes investidores na implan-
tação de uma unidade industrial para o processamento da stevia e a extração do 
steviosídeo para exportação, em Jandaia do Sul, no Paraná (FERREIRA, 2002).
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Após a segunda metade da década de 1980, no qual a utilização da stevia 
para o consumo humano esteve totalmente proibida pelas autoridades sa-
nitárias dos Estados Unidos, Canadá e Europa, em função de pesquisas que 
a identificaram como agente cancerígeno, atualmente existe um forte movi-
mento de revisão dessa postura. A FDA permitiu, em norma de 1998, a utiliza-
ção da stevia para o uso humano, como “suplemento alimentar”, mantendo a 
proibição de sua utilização como ingrediente em alimentos preparados. Essa 
norma assume, na prática, que não há perigo no consumo humano da stevia e 
indica que novas normas deverão, no futuro próximo, permitir a utilização da 
stevia como ingrediente (MCCALEB, 2003). 

Além disso, estão sendo realizados investimentos em pesquisa tecnológica 
e na produção de stevia, inclusive para eliminar o sabor residual amargo desse 
adoçante natural, tanto no Canadá, em Ontário, como nos Estados Unidos, no 
norte da Califórnia, devido ao renovado interesse das indústrias pela utiliza-
ção de propriedades médicas e funcionais do steviosídeo (PETERSON, 1995; 
BRANDLE; STARRATT et al., 2003).

 

4.4. Os preços no mercado de açúcar orgânico

A tendência dos preços, mesmo com o aumento da demanda industrial de 
açúcar orgânico, deverá ser baixista, em virtude das fracas barreiras à entrada 
de novos produtores e da possibilidade de desenvolvimento de substitutos 
orgânicos ao açúcar orgânico.

Os trabalhos dos economistas da ISO indicam que os preços pagos ao pro-
dutor situam-se entre o dobro e o triplo do preço do açúcar convencional. Nos 
meados dos anos 90, os prêmios de preço foram substanciais, mas se esta-
bilizaram entre 2000/2001. Nos Estados Unidos, em 2000, o açúcar orgânico 
era vendido como insumo para a indústria orgânica, ao preço de 38-48 cents 
/ lb, enquanto o preço do açúcar branco convencional era de 22 cents / lb. 
Em 1995, o açúcar orgânico chegou a ser vendido por 70 cents / lb. No Reino 
Unido, o preço que as indústrias pagaram pelo açúcar orgânico caiu de U$ 
1.600 / t para U$ 1.120 / t, mantendo a proporção em relação ao açúcar branco 
convencional, que valia U$ 655 / t (BUZZANELL, 2000b; JOLLY, 2002).

Segundo VIAN (2002) a Usina São Francisco obteve, em 2001, um preço de 
U$ 600 / t, e a Univalem, de U$ 480 / t.
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Os preços do açúcar orgânico no varejo permanecem elevados em relação 
ao açúcar convencional. Em 2000, nos Estados Unidos, estava sendo vendido 
por U$ 3,85 – 5,50 / Kg (contra U$ 1,10 / Kg do açúcar convencional). Na Ingla-
terra, no mesmo período, o preço do açúcar para o consumidor final era de U$ 
2,06 /Kg (contra U$ 0,86 / Kg) (JOLLY, 2002). 

No Brasil, em 2000, o açúcar orgânico era vendido por cerca de R$ 2,90 / Kg 
(contra R$ 0,65 / Kg do açúcar branco convencional). Segundo Leontino Bal-
bo, a entrada da Usina São Francisco (USFRA) no mercado de açúcar orgânico 
derrubou os preços internacionais do produto do patamar de U$ 7,0 – 10,0 / 
Kg para o de U$ 3,5 – 5,0 / Kg, tirando do mercado, devido a isso, produtores 
da África do Sul e das Ilhas Maurício (CORDEIRO, 1999b).

5. A experiência das usinas brasileiras no mercado de açúcar orgânico

5.1.Algumas informações básicas sobre as usinas produtoras de açú-
car orgânico

As considerações desta seção baseiam-se em entrevistas semiestruturadas, 
realizadas com agentes qualificados das empresas e entidades participantes 
da cadeia de suprimento do açúcar orgânico e apresentadas em STOREL JÚ-
NIOR (2003).

A Usina São Francisco é a pioneira, no Brasil, na produção de açúcar orgânico.

A Usina São Francisco1 – USFRA de Sertãozinho-SP foi adquirida em 1956 
pelo Grupo Balbo, o qual possuía também, desde 1946, a Usina Santo Antônio, 
no mesmo município.

Tomou contato com o mercado orgânico através da trader que comercia-
lizava o açúcar da usina e iniciou, em 1986, um programa de preparação da 
usina para a certificação orgânica, o qual chamou de “Projeto Cana Verde”.

Em 1986, os eixos de ação do “Projeto Cana Verde” foram a mecanização 
da colheita de cana crua e o reflorestamento para a criação de “ilhas de biodi-

1  As informações referentes à Usina São Francisco foram obtidas de forma secundária, devido ao 
fato de seu Diretor Agrícola alegar que o tema da pesquisa focava sobre informações estratégicas da 
empresa, que não poderiam, portanto, ser divulgadas.
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versidade”. A usina passou de 2% de área mecanizada para a colheita de cana 
crua, em 1987, para 100% em 1995, num processo que envolveu inúmeras 
adaptações de projeto nas colheitadeiras, até ser atingido um rendimento 
compatível (PLANETA ORGÂNICO, 2002). 

Tendo começado a produção de açúcar orgânico em 1997, a usina iniciou 
a certificação, pela FVO e pela norma ISO 65 / USDA, para acessar o mercado 
norte-americano, o que faz por meio da trader e distribuidora Global Organics, 
que atua em todo o país e também na Europa, além de fornecer, para indústrias 
de doces e alimentos, orgânicos processados, como para a Newman’s Own Or-
ganics, empresa da família do ator Paul Newman. Mais recentemente, a usina 
tem ampliado suas exportações em direção ao mercado europeu, por meio da 
certificação pela ECOCERT, e ao mercado japonês, por meio da ICS Japan / JAS.

As razões apontadas por Leontino Balbo Jr., diretor agrícola da USFRA, para 
a escolha de duas grandes certificadoras estrangeiras é seu custo mais baixo 
de certificação, comparado às certificadoras nacionais, que exigiram 2% do 
faturamento como preço da certificação. Apesar disso, a USFRA certificou seu 
café orgânico com o IBD, informando que teve de preocupar-se com novas 
adaptações para corresponder às normas mais rigorosas do instituto brasileiro 
(PLANETA ORGÂNICO, 2002).

A empresa apresentou, ao mercado nacional, na UD 99, em abril, o açúcar 
orgânico “Native” em duas versões, “dourado” e “claro”. Segundo afirmou seu 
diretor agrícola: “através da rede Global Organics, atenderemos a 34% desses 
consumidores na Europa e a 50% dos existentes nos EUA”. Em 1997, a usina 
produziu 1,6 mil toneladas do “Native” e 6 mil toneladas, em 1998. Em 2000, a 
produção foi 23 mil toneladas, sendo 11 mil destinadas ao mercado interno e 
12 mil para exportação. A usina possui atualmente área certificada suficiente 
para a produção de até 80 mil toneladas por ano de açúcar orgânico, o que 
representa muito mais que o total do mercado mundial de açúcar orgânico 
em 2000, avaliado em 40 mil toneladas por ano. 

Ainda segundo Leontino Balbo Júnior, a entrada do açúcar orgânico da 
USFRA no mercado externo derrubou os preços de varejo do produto na In-
glaterra, que era vendido num patamar de US$ 7 a 10 o quilo e caiu para US$ 
3,5 a 5 o quilo. Os investimentos totais na implantação da produção orgânica 
situam-se entre R$10 e R$12 milhões (CORDEIRO, 1999a; 1999b; CRUZ, 1999; 
PAUL, 1999; CARMO, 2000).
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A marca “Native” transformou-se num empreendimento de diversificação 
produtiva para outros produtos orgânicos. Além do açúcar e do café orgâni-
cos, a Native Alimentos, a nova empresa criada exclusivamente para comercia-
lizar os produtos orgânicos, lançou recentemente seu suco de laranja orgâni-
co (CHIARA, 2002).

A usina Univalem pode ser considerada a “primeira seguidora” da Usina 
São Francisco no mercado de açúcar orgânico. Nasceu da união de um grupo 
de proprietários e empresários de Valparaíso-SP, iniciando suas operações na 
safra de 1979/80, como destilaria autônoma. Em 1992, a Univalem também 
passou a produzir açúcar — em sua primeira safra, 1995/96, cerca de 30 mil 
toneladas de açúcar convencional.

Essa usina tem a particularidade de ter instalada, ao seu lado, uma fábrica 
da Aji-no-moto®, que compra seu xarope concentrado, melaço, HTM (mel rico 
invertido) e vapor diretamente por dutovia para a fabricação de l-lisina e gluta-
mato monossódico. Por outro lado, a Univalem usa um rejeito rico em uréia (de-
nominado AJIFER), como fertilizante em sua área de cana convencional, estabe-
lecendo com a Aji-no-moto® uma verdadeira relação de simbiose industrial. 

A empresa, após uma negociação que interessou também à Tate&Lile, foi 
adquirida recentemente pela Franco Brasileira de Açúcar e Álcool S.A. – FBA, 
uma holding formada pelo Grupo Cosan em associação com os grupos açuca-
reiros franceses Union SDA e Sucden (SCARAMUZZO, 2001).

Inicialmente, foram implantados, na Univalem, 170 ha de cana orgânica, 
conseguindo-se comercializar, já no terceiro ano após a implantação, 1700 to-
neladas de açúcar orgânico certificado pelo IBD - Instituto Biodinâmico - para 
o Japão e a Alemanha. A “safra orgânica” da usina foi de 25 dias, tendo moído, 
em uma só “batelada”, a cana provinda desses 170 ha iniciais. Atualmente, já 
estão certificadas para Japão e Brasil (2 anos de conversão) 1000 ha de cana 
orgânica, processando-se, na safra 99/2000, as canas provenientes de 900 ha 
(dos 1000 ha) para a produção de açúcar orgânico. Atualmente, já estão certi-
ficados mais 3000 ha de cana orgânica, evidenciando o aumento da importân-
cia do açúcar orgânico na estratégia comercial da empresa. 

O Presidente do Grupo Cosan, Rubens Ometto Silveira Mello, declarou, em 
entrevista ao Jornal de Piracicaba, que a Univalem teria sua produção de açú-
car orgânico transferida para a Usina Santo Antonio, em Piracicaba-SP, a me-
nor usina do estado e cuja produção de açúcar convencional foi desativada. A 
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usina foi adquirida   pelo Grupo e deverá receber investimentos da ordem de 
R$ 10 milhões, para se tornar uma usina orgânica, com capacidade prevista de 
15 mil toneladas anuais de açúcar orgânico (ANDRADE, 2002). 

A justificativa seria a superação do problema da queda de rendimentos 
industriais, quando se é obrigado a optar entre a produção orgânica e a con-
vencional na mesma fábrica; sendo uma usina pequena, poderia ser integral-
mente dedicada à produção orgânica, o que, em tese, eliminaria o problema. 
Além disso, os empregos gerados pela nova usina aproveitariam pessoal das 
outras unidades do próprio grupo na região.

Os gerentes comerciais do Grupo Cosan entrevistados, informaram, con-
tudo, que o Grupo não pensa em “transferir” a produção da Univalem. Esta 
continuará a produzir açúcar orgânico, pois já foram realizados investimentos 
que estão fixados na melhoria do solo e do ambiente. Informaram, ,também, 
que a Usina Santo Antônio ainda não entrou na produção de açúcar orgânico 
e que, no momento, se acha com suas áreas agrícolas em conversão para a 
certificação orgânica, com previsão de as primeiras safras orgânicas se realiza-
rem num período de 2 a 3 anos.

A Usina Albertina, também de Sertãozinho-SP, é uma das mais antigas do 
estado, tendo sido fundada em 1916, por Guilherme Schmidt, e iniciado sua 
produção em 1922, tendo sido adquirida, pelo dono atual, em 1956, mesmo 
ano da aquisição da Usina São Francisco pelo Grupo Balbo.

A Albertina desligou-se da Coopersucar em meados dos anos 90 e inves-
tiu no desenvolvimento de uma marca própria de açúcar refinado, chama-
da Sucaretto, em embalagens patenteadas e diferenciadas, voltadas para o 
consumidor individual que busca maior praticidade, como os sachês de 1g. A 
empresa chegou a colocar no mercado um açucareiro plástico de 250g, mas 
que foi retirado por não se mostrar economicamente viável. A usina também 
desenvolveu o Sucaretto “light”, uma mistura seca de açúcar cristal extra-fino e 
sucralose, um adoçante sintético obtido a partir da cloração da sacarina e que 
não possui sabor residual amargo (VIAN, 2002).

É no contexto da estratégia de diferenciação dos seus produtos que a usina 
Albertina iniciou, em 1994, o projeto de cana orgânica, certificada pelo IBD. 

A estratégia de comercialização, para o mercado externo, da USFRA tam-
bém revela a preferência por grandes empresas com forte peso no mercado 
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de destino; assim, a escolha da Global Organics, uma grande trader e distribui-
dora de produtos orgânicos, segue o mesmo padrão da escolha das certifica-
doras FVO e ECOCERT, mostrando a tentativa de construir barreiras à entrada 
de novos participantes, pela associação precoce com os líderes do mercado.

 A usina Albertina criou uma trader própria, a B2Bsugar, que comercializa os 
seus produtos no mercado orgânico, por meio de uma rede de várias outras 
traders orgânicas para diferentes mercados. A Goiasa contratou um trader suí-
ço que trabalha junto à TRADIN, uma trader holandesa de produtos orgânicos, 
com forte penetração no mercado europeu. 

As usinas também estão comercializando o açúcar orgânico, no mercado 
interno, como bem de consumo final. Para isso, a Univalem desenvolveu a 
marca “Zucc”, certificada pelo IBD, pelo Greenpeace e também pela ABRINQ 
e lançada em stands de degustação nas lojas da rede Carrefour e nas lojas do 
Greenpeace, através de campanha de marketing elaborada pela agência NOA 
e voltada para os públicos de classe A e B. Apesar dessa iniciativa, a empresa 
destinou, em 1999, apenas 127 toneladas de sua produção para o mercado 
interno (REBOUÇAS, 1999a).

A usina Albertina desenvolveu a marca “Amazon”, de açúcar cristal orgâ-
nico, apresentado em embalagens de 500g, 1kg e caixa de sachês com 300g. 
A usina Goiasa não pensa em desenvolver marca própria de açúcar orgânico 
como bem final para o mercado interno, pois está voltada, exclusivamente, 
para a exportação.

A USFRA realizou grandes investimentos em marketing, envolvendo o de-
senvolvimento da marca Native e campanhas publicitárias nos principais veí-
culos de mídia do país. A embalagem do açúcar orgânico envolveu pesquisa 
e desenvolvimento de papel especial, inclusive de materiais orgânicos, para a 
janela de celofane plástico, por onde o consumidor visualiza o produto, para 
ser 100% reciclável, tendo sido, inclusive, premiada a iniciativa, pela FIESP, 
como a melhor inovação do gênero. A usina conseguiu colocar o Native em 
prateleiras próprias, que ficam na altura dos olhos dos consumidores, em mais 
de 1500 supermercados no Brasil, incluindo todas as grandes redes, como Car-
refour, Pão de Açúcar, Sonae e Sé (PLANETA ORGÂNICO, 2002).

A partir da marca Native (uma marca genérica voltada para todo o mercado 
orgânico e não referida ao açúcar, como a Zucc, da Univalem, que vem do italia-
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no zucchero), a Usina São Francisco criou a Native Alimentos Orgânicos, empre-
sa para comercializar,  exclusivamente, sua linha de produtos orgânicos.

A Univalem, por sua vez, também se associou à empresa Da Terra HS, crian-
do a marca EcoLínea, para comercializar, no mercado interno, produtos orgâ-
nicos industrializados, como geléias, doces de corte, balas de banana e sucos 
(TROVO, 2000).

Os responsáveis pela produção de açúcar orgânico do Grupo Cosan en-
trevistados relataram, no entanto, que, logo após a aquisição da Univalem, o 
grupo suspendeu os negócios com a marca EcoLínea, estando ela atualmente 
inativa, enquanto espera uma melhor oportunidade de desenvolvimento do 
mercado orgânico doméstico. Uma das razões alegadas para essa suspensão 
é o fato de não haver, no projeto, especialização em produtos intensivos em 
açúcar. A marca Zucc, no entanto, receberá investimentos na remodelação e 
na modernização visual e continuará a ser explorada pelo Grupo Cosan.

Duas outras usinas já estão com áreas em conversão e iniciaram processos 
junto ao IBD para certificar suas áreas de cana orgânica: a Usina Jales Macha-
do, de Goianésia-GO, e a Usina Triunfo, do município de Boca da Mata-AL.

A Usina Goiasa, de propriedade do Grupo Construcap, localizada em Goiatu-
ba-GO, iniciou, em 1999, seu projeto de cana orgânica com 702 ha de área em 
conversão. Para a safra de 2002/2003, a empresa espera produzir 4.750 tonela-
das de açúcar orgânico, totalmente destinadas ao mercado externo, e já possui 
uma área certificada de 1.164 ha (GOIASA GRUPO CONSTRUCAP, 2002).

Capítulo 4 • Mercados de açúcar orgânico

Fonte: (*) entrevistas feitas pelo autor;

Empresa 2000/2001
(em toneladas)

2001/2002
(em toneladas)

2002/2003
(em toneladas)

Univalem* 10.000 12.000 12.500

Albertina* 3.200 4.200 4.000

São Francisco** 20.000 23.000 23.000

Tabela 4 - Produção de Açúcar Orgânico das Usinas Paulistas em Anos-Safra Selecionados.

(**) matérias da imprensa reproduzidas no site da empresa.

A Tabela 5 fornece a participação das usinas paulistas que hoje produzem 
açúcar orgânico, assim como destaca números da estrutura de produção de 
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açúcar convencional em São Paulo, no Centro/Sul e no Brasil. Essa estrutura 
pode ser considerada como um indicador aproximado do potencial de oferta 
do açúcar orgânico. 

Nota-se que o total de cana moída pelas três usinas representou, na safra 
2001/02, apenas 1,2 % do total do Brasil (ou 1,9 % de São Paulo) e 1,3 % do 
açúcar produzido no país (2,0 % no Estado de São Paulo). Notam-se pequenas 
diferenças nas opções produtivas de cada unidade, sendo, no caso da Usina 
Albertina, bem maior sua participação na produção de açúcar do que suas 
participações na cana moída e no álcool produzido, ocorrendo o mesmo no 
Estado de São Paulo, embora com menores diferenças.

Quanto às demais usinas do Centro/Sul, que já produzem açúcar orgânico 
ou que pensam em fazê-lo, temos os seguintes números quanto ao esmaga-
mento de cana naquela safra: Usina Goiasa - 732 mil t; Usina Jales Machado 
– 1,331 milhões t.

Para tornar mais evidente a diferença de tamanho entre as unidades fabris 
do Centro/Sul, cabe destacar que a média de cana moída pelas quatro maiores 
(Da Barra, Santa Elisa, Itamarati/MT e São Martinho) chegou a 5,5 milhões de t; 
já quanto à produção de açúcar, as três maiores (Da Barra, S. Martinho e Santa 
Elisa) quase atingiram a média de 420 mil toneladas.

Desse modo, as usinas que iniciaram a produção de açúcar orgânico no Es-
tado de São Paulo caracterizam-se por serem usinas de tamanho médio, com 

Fonte: UNICA/União da Agroindústria Canavieira de São Paulo.

Usina, SP, Centro/
Sul e Brasil

Cana Moída Açúcar Produzido Álcool Total

Mil t % Tonelada % M3 %
S. Francisco 1.108 0,38 52.585 0,27 48.100 0,42

Univalem 1.091 0,37 56.984 0,30 54.104 0,47

Albertina 1.324 0,45 140.383 0,73 21.468 0,19

Estado de S. P. 176.574 60,28 12.328.477 64,22 7.118.891 61,82

Centro/Sul 244.220 83,37 15.950.386 83,09 10.160.652 88,24

Brasil 292.927 100,00 19.196.235 100,00 11.515.300 100,00

Tabela 5 - Cana Moída, Produção de Açúcar e de Álcool das Usinas que Produzem Açúcar Orgâ-

nico e Totais de São Paulo, do Centro/Sul e do Brasil – Safra 2001/02.
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uma participação muito baixa no total da cana moída no estado e no país. Das 
usinas paulistas produtoras de açúcar orgânico, duas (São Francisco e Alber-
tina) estão localizadas na principal região canavieira do estado, a região de 
Ribeirão Preto, no município de Sertãozinho. Estão, portanto, cercadas de usi-
nas maiores, tais como a Usina Santa Elisa e a Usina Vale do Rosário, e enfren-
tam dificuldades para expandir sua área plantada com cana-de-açúcar, assim 
como disputam, com aquelas, a cana dos fornecedores. A Univalem está loca-
lizada na região oeste do estado, uma região canavieira que, até o advento do 
Proálcool, era marcada pela pecuária extensiva, sendo uma das primeiras a se 
localizar nessa região (RAMOS, 2001a).

A comercialização do mercado orgânico, em virtude dos riscos associados 
a ele, tendem a desenvolver cadeias de suprimento, baseadas em relações 
complexas, que buscam construir alta confiança entre os participantes. Nesse 
mercado, a confiança na garantia da observância dos padrões de qualidade e 
a capacidade de fornecimento regular no médio e longo prazos contam muito 
mais que o fator preço para a efetivação das transações.

Os entrevistados relatam que o processo de comercialização do açúcar or-
gânico é totalmente diferente do processo de comercialização do açúcar con-
vencional, que, em geral, é feito de forma automática entre a usina e as traders, 
a partir das cotações do dia, envolvendo grandes volumes. 

Na comercialização do açúcar orgânico, um grande esforço comercial é 
exigido da usina, envolvendo muitas ligações e contatos internacionais, parti-
cipação em vários eventos e feiras orgânicas, promoção de visitas, para a efe-
tivação de transações de pequenos volumes. Nas palavras de um entrevista-
do: “praticamente é preciso vender container por container, para se firmar no 
mercado orgânico”. Este, por sua vez, é dominado por uma intrincada rede de 
traders orgânicos, distribuidores, certificadores, órgãos de regulação interna-
cional e órgãos de regulação de âmbito nacional, que apresentam variações 
nas especificações exigidas.

Todas as normas exigem, no entanto, que o açúcar seja apresentado em 
embalagens de papel Kraft, tipicamente de 25Kg, que o transporte por contai-
ner também deva ser forrado com papel (embora a USFRA também exporte 
em bigbags para a Europa), isento de qualquer partícula de metal ou fragmen-
tos de outras matérias sólidas. Na União Européia, particularmente na França, 
é também requerida a ausência de triptofano no açúcar.

Capítulo 4 • Mercados de açúcar orgânico



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

160

5.2. Os fatores determinantes da decisão de produzir açúcar orgânico

Quanto à questão de qual foi o fator determinante para a decisão estraté-
gica de iniciar a produção do açúcar orgânico, os entrevistados relataram que 
essa decisão, em primeiro lugar, deveu-se a uma decisão anterior de investir 
na diferenciação do produto, agregando valor aos produtos através de dife-
renciações nas especificações de qualidade, voltando-se para nichos de mer-
cado tanto de consumidores industriais como de consumidores finais.

Esse processo, que vários entrevistados chamaram de “descomoditização” 
do açúcar, é visto como a única saída possível, para essas usinas, frente ao 
aumento da competição e das exigências de maiores ganhos de eficiência e 
menores custos.

A crise dos anos 90 também trouxe a percepção de irracionalidades na pro-
dução do açúcar convencional, quando por razões de fluxo de caixa, nos anos 
mais duros da crise, as usinas diminuíram drasticamente suas compras de in-
sumos químicos importados. Tanto na área agrícola como na área industrial 
a constatação de que mesmo sem esses insumos era possível manter níveis 
razoáveis de produtividade agrícola e industrial favoreceu a aceitação da es-
tratégia de produção orgânica.

Desse modo, muito antes de decidir entrar no mercado orgânico, essas usi-
nas já tinham se voltado à melhoria da qualidade do açúcar ou à diferenciação 
das características e especificações do produto, ampliando as classificações 
tradicionais ou através do oferecimento em embalagens de tamanho e mate-
rial diferenciado com marcas próprias, de misturas de açúcar com adoçantes 
sintéticos, etc.

Um dos entrevistados chegou a dizer que a estratégia básica da usina seria 
o atendimento “por demanda” e just-in-time dos consumidores industriais de 
açúcar segundo suas especificações próprias e individualizadas, de modo que 
a usina deveria ser capaz de produzir quaisquer especificações que o mercado 
industrial porventura demandasse. Para este entrevistado, a entrada da usina 
na produção de açúcar orgânico era apenas para atender mais uma especifi-
cação individualizada solicitada por traders e consumidores industriais.

Outro entrevistado relatou que a decisão de entrada na produção de açú-
car orgânico foi tomada a partir da sugestão de uma consultoria realizada na 
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empresa que indicou a venda de açúcar orgânico como a melhor forma de va-
lorizar a alta qualidade do açúcar produzido pela usina, o que facilitaria muito 
o processo de adaptação da fábrica às exigências daquele mercado.  Ou seja, 
a produção orgânica foi uma decorrência de investimentos anteriores no sen-
tido da melhoria da qualidade do açúcar produzido.

Assim, os entrevistados relataram que a decisão estratégica da entrada no 
mercado orgânico se deu muito mais como uma decorrência de um processo 
anterior de busca de melhoria da qualidade e aumento do valor agregado ao 
açúcar pela diferenciação do produto. Não existe, na percepção desses agen-
tes, um momento de ruptura, onde se apostou as fichas numa outra trajetória 
tecnológica totalmente oposta, a trajetória orgânica.

A trajetória tecnológica do sistema de produção orgânico é percebida a 
partir de um prisma “pragmático e por interesse”. Apesar de o discurso dos 
entrevistados ressaltar as dificuldades e valorizar o esforço das usinas para a 
preservação da natureza e da saúde dos consumidores, quando estes descre-
vem como se deu essa mudança de trajetória tecnológica, os entrevistados 
acabam revelando que há uma grande continuidade entre a técnica orgânica 
e a convencional, sendo que a mudança de uma para outra, mesmo que sig-
nifique uma grande alteração nos conceitos do sistema de gestão de todo 
o processo produtivo, tem muitos pontos de contato e áreas de intersecção 
que acabam borrando as fronteiras entre os sistemas e técnicas. Essa mudança 
representa, muitas vezes, apenas a eliminação de certas irracionalidades prati-
cadas no sistema convencional. Outras vezes algumas técnicas ditas orgânicas 
são também facilmente aplicáveis às práticas do sistema convencional, me-
lhorando sua performance.

A opção pela trajetória tecnológica orgânica é percebida também no relato 
dos agentes entrevistados como uma decorrência da vontade de descenden-
tes de usineiros, que na juventude tiveram contato com ideologias ecológicas 
e sempre se sentiram incomodados com a imagem negativa do setor na sua 
relação com a sociedade. Vários dos entrevistaram ressaltaram que a decisão 
de entrada na produção orgânica se deu por representar uma oportunidade 
de adequação aos novos referenciais que estão afetando os hábitos de con-
sumo e as formas de produzir. Insistem que, apesar das maiores dificuldades e 
da maior complexidade, a produção de cana-de-açúcar no sistema orgânico é 
muito mais gratificante e significa a realização de um antigo sonho pessoal.
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Na visão de um gerente agrícola entrevistado, no entanto, foi a desvalori-
zação do real frente ao dólar e a falta de recursos para a compra de insumos 
químicos caros e importados que modificou a disposição dos diretores da usi-
na, que até então tratavam com muita desconfiança as iniciativas heterodoxas 
de alguns técnicos da usina que sempre insistiram em fazer algum tipo de 
experimentação na usina com base na técnica orgânica.

A reestruturação produtiva dos anos 90, ao obrigar as usinas a montarem 
novas estruturas organizacionais como os departamentos comerciais e “saí-
rem ao mercado” para conseguir vender seus produtos, também permitiu que 
uma nova percepção do ambiente econômico competitivo, em especial do 
mercado externo, ocorresse entre seus diretores e gerentes. Os usineiros pu-
deram perceber o extraordinário crescimento do mercado orgânico nos países 
desenvolvidos e passaram, assim, a dar mais crédito às propostas de algumas 
traders para a produção de açúcar orgânico. 

Embora as empresas entrevistadas tenham desenvolvido marcas próprias 
e opções de embalagem diferenciadas para o mercado de açúcar orgânico 
como bem de consumo final, os usineiros entrevistados foram enfáticos em 
apontar que este é um mercado de pouco interesse: foram unânimes em ca-
racterizar que o mercado alvo do açúcar orgânico produzido por suas empre-
sas é o mercado de açúcar como bem intermediário, insumo da indústria de 
alimentos processados orgânicos voltada para os consumidores ricos dos pa-
íses desenvolvidos.

No que tange à destinação da produção de açúcar orgânico, os entre-
vistados foram unânimes em caracterizar que entre 95 e 99% da produção 
é destinada ao mercado externo. Na Univalem essa mesma afirmativa foi 
repetida tanto na entrevista de 1999 como na de 2003. Na Albertina e na 
Goiasa também foi essa a resposta encontrada. Mesmo as empresas tendo 
desenvolvido marcas para o consumidor final no mercado interno, todas as 
falas desses entrevistados foram no sentido de que “o mercado doméstico 
de açúcar orgânico ainda não aconteceu, o consumidor brasileiro ainda não 
aderiu ao açúcar orgânico”.

Esse resultado observado nas entrevistas com agentes qualificados dessas 
usinas, e também junto aos agentes das certificadoras, é coerente com a hipó-
tese que estabelece que o mercado de açúcar orgânico deverá crescer princi-
palmente como bem intermediário e voltado ao mercado externo.
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Contudo, tal visão não foi compartilhada pela usina pioneira na produção 
e comercialização do açúcar orgânico no Brasil, a Usina São Francisco – USFRA 
de propriedade do Grupo Balbo, que optou por uma estratégia que privile-
giou investimentos no mercado doméstico de açúcar orgânico como bem fi-
nal, destinando a este, em 2000, metade de sua produção.

Leontino Balbo Júnior chegou a anunciar em entrevistas que a Native de-
verá se transformar numa indústria de alimentos orgânicos com base no açú-
car: “Pretendemos entrar na área de produtos alimentícios em que o açúcar 
tenha grande peso, como os achocolatados” (CORDEIRO, 1999b). No entanto, 
a empresa diversificou sua produção em direção a outros tipos de produtos 
como café e suco de laranja orgânicos. A produção dessas matérias-primas se 
dá também em propriedades do Grupo Balbo, em áreas da Usina Santo Antô-
nio em Sertãozinho-SP, embora a empresa estabeleça contratos de compra de 
produtores de café orgânico do Sul de Minas.

Assim, a estratégia do grupo visava aproveitar o açúcar orgânico como su-
porte da criação de uma marca identificável para os consumidores orgânicos. 
Em entrevistas Leontino Balbo Júnior declarou que a usina investiu em marke-
ting para a criação e divulgação publicitária da marca Native cerca de R$ 5 mi-
lhões, e hoje ela já está avaliada por cerca de R$ 50 milhões (CHIARA, 2002).

A passagem do negócio do açúcar, para o negócio da marca de produtos 
orgânicos, para o negócio da indústria orgânica, implicou na criação de no-
vas estruturas organizacionais na empresa. Uma empresa específica foi criada 
para administrar a nova marca e os novos negócios orgânicos, separando-se 
da estrutura organizacional da usina, embora continue pertencendo ao Gru-
po Balbo. Envolveu também, a diversificação produtiva, para novos produtos 
como forma de sustentar o principal ganho, através da valorização da marca, 
a qual passou a abrigar vários produtos.

A anunciada transformação da Native numa indústria orgânica enfrenta 
uma questão central do seu crescimento. Oferecer e ampliar um mix varia-
do de produtos sob a mesma marca é uma das formas de conseguir esse 
objetivo. Mas a diversificação para um conjunto variado de produtos coloca 
problemas novos, pois extrapola a base de especialização acumulada pelo 
passado da empresa.

Assim, a Native parece estar seguindo um caminho de diversificação a partir 
de sua própria base de especialização, ou seja, a partir de seu domínio do pro-
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cesso de produção orgânica em grandes propriedades monocultoras de suas 
matérias primas, melhor dizendo, a partir de sua base agrária e fundiária.

O investimento na criação da marca e a escolha de grandes e respeitados cer-
tificadores internacionais denotam a tentativa de criar barreiras à entrada através 
do monopólio temporário dos canais de acesso à confiança do consumidor.

No entanto, novamente se colocaram, no caminho ousado que trilha a Na-
tive, os problemas de insuficiência de capital para fazer frente às mudanças no 
padrão de concorrência do mercado de açúcar, que estiveram na origem dos 
motivos que a fizeram investir no mercado de açúcar orgânico. No entanto, 
estes problemas se colocam, agora, em outro patamar, no qual a Native pode 
aproveitar as oportunidades de expansão do mercado de açúcar orgânico 
como bem intermediário de indústrias processadoras de alimentos orgâni-
cos voltados a consumidores de alta renda dos países desenvolvidos. Se essas 
oportunidades no mercado externo serão aproveitadas e gerarão retornos su-
ficientes para sustentar a transição da Native para uma indústria de alimentos 
orgânicos no mercado interno é uma questão em aberto, que nenhum dos 
entrevistados arriscou dar uma resposta.

Voltar-se para o mercado interno também parece ser uma decorrência da 
necessidade de manter um alto nível de competitividade no mercado externo. 
O Brasil é um dos poucos países que pode fazer isso: usar seu grande mercado 
interno de açúcar e álcool como reserva e garantia de seu domínio no merca-
do externo de açúcar. Talvez, no caso do açúcar orgânico seja possível pensar 
do mesmo modo.

É, provavelmente, a nova percepção, viabilizada pela criação de estruturas 
organizacionais específicas voltadas para a comercialização, das dificuldades 
reais de se manter competitivo no mercado externo, mesmo em nichos espe-
cíficos como o do açúcar orgânico, que fez a empresa voltar-se para o merca-
do interno. Nas palavras de Leontino Balbo Júnior “O sucesso lá fora mostrou 
que era hora de explorar o mercado interno” (CORDEIRO, 1999b).

O mercado interno, no entanto, também parece ter se mostrado muito mais 
desafiador do que o esperado para um açúcar orgânico de R$ 2,90 / kg. Carac-
terizando a diferença entre o consumidor brasileiro, o americano e o europeu, o 
mesmo empresário revela: “O brasileiro é preocupado com a silhueta, o america-
no com a saúde e só o europeu se preocupa com o meio ambiente. Precisamos 
evoluir da silhueta para a saúde, para, quem sabe um dia, chegarmos à preocu-
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pação com o meio ambiente” (PLANETA ORGÂNICO, 2002). Na mesma entrevis-
ta, ele chegou a afirmar: “o que eu vendo é a preservação do meio ambiente, é a 
recuperação da fauna e da flora silvestre perto do canavial”.

As notícias mais recentes, veiculadas no próprio site da empresa, dão conta 
de que, em 2002, apenas 12% da produção de 23.000 t de açúcar orgânico, ou 
seja, apenas 2.760 t, foram destinadas ao mercado interno (CHIARA, 2002), con-
trariando as expectativas da empresa de fechar o ano de 2000 com 0,25% do 
mercado nacional de açúcar (para consumo final), vendendo 10 mil t do açúcar 
orgânico Native (O ESTADO DO PARANÁ, 2000). Em outra entrevista, o próprio 
Leontino Balbo Jr. declara que 90% da produção do açúcar orgânico da Usina 
São Francisco é destinado ao mercado externo (GAZETA MERCANTIL, 2002).

Os entrevistados, frente à questão de como avaliavam a estratégia adotada 
pela Native, revelaram divergências. Um dos entrevistados avaliou a estratégia 
da Native como um erro de percepção inicial da empresa sobre o que seria o 
mercado de açúcar orgânico. A Native teria entrado no mercado orgânico con-
cebendo o açúcar orgânico como uma commodity orgânica e preparando-se 
para ser monopolista nesse mercado, em função de a capacidade de produção 
da empresa ser suficiente para ultrapassar o volume do mercado mundial. 

Esse entrevistado avalia que, ao menosprezar o caráter de speciality, de 
nicho restrito, do mercado de açúcar orgânico, e se deparar com a dura reali-
dade do mercado, principalmente do fraco desempenho do mercado interno 
e da entrada de novos competidores no mercado do açúcar orgânico, a prin-
cipal conquista da Native foi uma marca valiosa. A partir daí, a marca passou 
a ser o canal principal de valorização do capital, estimulando a diversificação 
produtiva para outros produtos orgânicos.

Outros entrevistados avaliaram que o pioneirismo e a maior antigüidade da 
Native no mercado orgânico permitiram que ela ousasse em sua estratégia, in-
vestindo tudo no mercado de marcas de produtos orgânicos, num momento 
quando esse investimento ainda poderia ser feito por participantes menores. 
Esses entrevistados avaliaram, como correta, a estratégia da Native, mas avalia-
ram também que, depois dela, ninguém mais poderia segui-la, pois já estava 
“fechado” para novos iniciantes o mercado de marcas de produtos orgânicos.

Vários entrevistados relataram que estavam confusos quanto aos planos, 
anunciados pelo Grupo Cosan, de ampliar a produção de açúcar orgânico para 
a Usina Santo Antonio, em Piracicaba. A experiência prática desses entrevista-
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dos levava-os a desconfiar que fosse algo pouco factível uma empresa, com o 
tamanho e a liderança no mercado de açúcar como commodity, tal como a Co-
san, que tem um ritmo e uma percepção totalmente voltados à lucratividade 
no jogo da quantidade e da produtividade, montar uma estrutura específica e 
trabalhosa para se preocupar com tão baixo volume de açúcar, como é o caso 
da demanda atual de açúcar orgânico. Relataram terem conhecimento de que 
outras grandes usinas também avaliaram sua entrada no mercado orgânico, 
concluindo pela inviabilidade.

Os entrevistados também foram unânimes na avaliação da questão do im-
pacto da entrada de grandes empresas transnacionais no negócio orgânico. 
Um dos entrevistados relatou ter conhecimento de que a Nestlé está prepa-
rando o lançamento de produtos orgânicos, mas não soube especificar que 
tipo de linha de produto. Tanto usineiros como certificadores consideram que 
essa entrada acontecerá, mas que deverá ser um processo lento e diferencia-
do, em vez de um processo massivo e rápido, já que as grandes transnacionais 
precisarão “conhecer o terreno” do “mundo orgânico”, e ajudarão a manter o 
mercado orgânico dentro das fronteiras confiáveis dos nichos de consumido-
res de alta renda dos países desenvolvidos. 

Essa avaliação decorre de que, mesmo tendo capital para abrir e conquis-
tar mercados para seus novos produtos, as grandes transnacionais não farão 
algo que possa significar o enfraquecimento do mercado convencional de 
seus principais produtos. Os entrevistados não acreditam na hipótese do lan-
çamento de opções orgânicas das linhas convencionais de produtos da indús-
tria de alimentos; para eles, as grandes transnacionais de alimentos lançarão 
linhas totalmente novas de produtos, com novas marcas, desvinculadas de 
seus produtos convencionais.

A maioria dos entrevistados avalia que o mercado orgânico no mundo de-
verá crescer. Alguns avaliaram que talvez possa atingir algo em torno dos 20 a 
25% do mercado mundial de alimentos, estabilizando-se a partir daí, em vir-
tude das restrições de renda das populações e do poder dos capitais ainda do-
minantes no mercado convencional. Um dos entrevistados, no entanto, avalia 
que, após um período explosivo inicial, as taxas de crescimento do mercado 
orgânico já estão equiparadas às do próprio mercado global de alimentos, es-
tando já esgotada a fase de crescimento rápido, o que indica que o mercado 
orgânico já é um “nicho consolidado” e poderá atingir, no máximo, algo em 
torno dos 2 a 3 % do mercado global de alimentos.
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6. Considerações finais

O enorme avanço da produção e da produtividade, alcançado pela moderni-
zação da agricultura, através da quimificação e da mecanização, vem cobrando 
seu preço: crises de superprodução, que derrubaram os preços das commodities 
agrícolas nos anos 80, e gravíssimos problemas ambientais e de contaminação 
de alimentos, que minaram a confiança dos consumidores nos alimentos. O 
mesmo processo que saturou os mercados das commodities alimentares está 
na base do crescimento da demanda pelos alimentos orgânicos.

A certificação orgânica e sua regulação, adotando uma versão “pragmática” 
do discurso do movimento de agricultura sustentável, insere-se nos chamados 
“mecanismos de governança privada”, que se estruturam, como todas as ati-
vidades capitalistas, em torno do objetivo único do lucro e, inexoravelmente, 
acabam também por empurrar os produtores a uma contínua intensificação 
da produtividade da terra e do trabalho.

Como resposta a uma situação de crise e frente aos desafios da competi-
ção com usinas maiores, que receberam investimentos pela associação com o 
capital estrangeiro, ou com a indústria alimentar, usinas menores, pertencen-
tes, no entanto, a grandes grupos canavieiros domésticos, voltaram-se para a 
produção orgânica, visando a aproveitar a brecha de altos prêmios de preço, 
pagos pelos consumidores dos países desenvolvidos, adotando uma estraté-
gia de agregação de valor com menor exigência de capital.

O mercado de açúcar orgânico já nasceu destinado, principalmente, para 
a indústria processadora de alimentos orgânicos, um mercado dos países de-
senvolvidos voltado para consumidores de alta renda, que está consolidando 
sua regulamentação, diminuindo as incertezas e possibilitando a entrada de 
grandes empresas transnacionais de alimentos.

No entanto, justamente por isso, enfrenta competidores fortes e de ele-
vado potencial, como o açúcar de beterraba orgânico, os adoçantes naturais 
orgânicos, derivados de amido de milho, e o steviosídeo, devendo também 
ficar limitado àqueles nichos industriais onde o uso do açúcar ainda é de difícil 
substituição, como a produção de chocolates orgânicos.

Assim, torna-se crucial, para responder sobre a potencialidade do mercado 
de açúcar orgânico, estabelecer-se uma hipótese para o papel e a conforma-
ção do mercado de alimentos orgânicos no regime alimentar do futuro.
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As opiniões elencadas na pesquisa variaram desde o mercado orgânico vir 
a representar apenas 2 a 3% do mercado total de alimentos, representar 20 a 
25% em outra estimativa, ou ser tão diluído em suas normas que seja possível 
tornar-se o padrão para o mercado global de alimentos do futuro. Nossa opi-
nião é que a primeira das hipóteses é a mais razoável num horizonte de futuro 
próximo, pois os capitais presentes na estrutura da produção convencional 
não se deixarão deslocar sem luta, antes pelo contrário. O futuro distante, no 
entanto, tem esta questão em aberto.

Momentaneamente, o açúcar orgânico de cana tem levado vantagens so-
bre seus competidores e substitutos orgânicos. Mas essas vantagens “naturais” 
da cana-de-açúcar que a qualificam como mais adaptada ao sistema de pro-
dução orgânico, podem ser facilmente erodidas em virtude do elevado pro-
tecionismo existente nos países importadores, que também tem produções 
domésticas de açúcar orgânico. O fato da produção de açúcar orgânico de 
beterraba ser mais caro que o de cana, do mesmo modo que no mercado con-
vencional, não constituirá um fator que signifique, nos países desenvolvidos, 
a perda do mercado doméstico para importações.

Além disso, o mecanismo da certificação orgânica, com sua “ênfase no in-
sumo” e sua maleabilidade frentes às políticas dos governos nacionais, permi-
te que alterações tecnológicas na produção de adoçantes derivados de amido 
de milho, ou outros adoçantes substitutos, venham a ameaçar essas vanta-
gens “naturais” do açúcar de cana orgânico.

Assim, todos os problemas de mercado que atingem a produção açucarei-
ra convencional, também se manifestarão na produção de açúcar orgânico de 
cana. Quaisquer que sejam as condições do mercado mundial de adoçantes 
no futuro, a perseguição contínua por aumentos de produtividade do traba-
lho e da terra, visando a reduzir custos, será um determinante da futura com-
petitividade da agroindústria canavieira, seja no mercado de açúcar conven-
cional, seja no de açúcar orgânico, seja no de quaisquer outros produtos e 
subprodutos dessa agroindústria.

Nesse contexto de uma perspectiva desafiadora, na qual não está assegura-
da uma posição futura para o açúcar orgânico de cana, qual é, então, o poten-
cial desse mercado para a agroindústria canavieira do Estado de São Paulo?

A avaliação do tamanho atual do mercado orgânico é ilustradora de sua 
insignificância. Na melhor das hipóteses, chegar-se-á, em 2007, a um mercado 
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mundial de 250.000 t anuais, o que representará algo em torno de 0,7% do 
mercado livre mundial de açúcar. A produção total (açúcar convencional + or-
gânico) das usinas paulistas que estão produzindo açúcar orgânico não chega 
a 1,5% da produção de açúcar do Brasil.

Desse modo, é importante caracterizar, desde já, que os impactos do mer-
cado orgânico para a reestruturação da agroindústria canavieira no Brasil, 
num horizonte temporal dos próximos dez anos, são pouco significativos, se-
não desprezíveis.

Esse é um mercado que “já nasceu saturado”, pois apenas uma usina, por 
exemplo, a Usina São Francisco, tem área certificada suficiente para abastecer 
100% do mercado mundial. Não há problemas de oferta, portanto. 

Assim, tanto a estratégia da diferenciação de produto para o consumidor 
final, a qual enfrenta barreiras e entraves consideráveis no caso do açúcar, 
como a estratégia de diversificação produtiva, para a exploração do nascente 
mercado orgânico de produtos processados, a qual enfrenta a insuficiência de 
capital das usinas de açúcar para consolidar posições de marca junto aos con-
sumidores e tem os limites de sua base de especialização assentados na sua 
face agrária de grande propriedade monocultora, apontam para crescentes 
dificuldades.

Ao buscarem uma estratégia de agregação, menos intensiva em capital, 
de valor ao produto, as usinas paulistas, que iniciaram a produção de açúcar 
orgânico, apesar do relativo sucesso no enfrentamento da crise dos anos 90, 
não estão avançando, no entanto, em direção a uma solução definitiva para 
seus problemas de mercado.

Ao invés de caminhar para a intensificação da produtividade do trabalho e 
da terra, com maior uso de tecnologias intensivas em capital, a diversificação 
produtiva, engendrada pelo açúcar orgânico, reabilita técnicas “nature-based” 
e acaba, no contexto brasileiro, por reforçar o peso histórico da base fundiá-
ria na estratégia das usinas canavieiras paulistas. Antes de significar uma mu-
dança de conjunto no padrão de acumulação da agroindústria canavieira, a 
produção orgânica certificada aparece mais como uma reconfiguração de sua 
herança colonial, que se mostra renitente ao desaparecimento, até nos em-
presários mais ousados do setor.
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Francisco Alves1 e Marcelo Paixão2

O objetivo deste artigo é avaliar os marcos assumidos pelas relações traba-
lhista e social no interior do Complexo Agroindustrial Canavieiro no Estado de 
São Paulo na presente década. O tempo histórico deste debate está inscrito 
no atual momento em que se discute a crise ambiental que afeta todo nosso 
Planeta, em especial quando se leva em conta a gravidade dos efeitos deleté-
rios do efeito-estufa, e as alternativas que se apresentam para sua superação. 
Todavia, não nos parece razoável isolar o tema da preservação ambiental de 
outras questões reportadas ao tema do desenvolvimento social, até mesmo 
porque esses assuntos são indissociáveis. Portanto, a inclusão da variável 
social no interior da reflexão ambiental poderá enriquecer bastante toda a 
discussão. Ademais, os resultados deste tipo de avaliação sobre o Complexo 
podem influenciar as decisões dos formuladores de políticas. E justamente 
por isso, sempre se espera que a geração de reflexões e informações objetivas 
sobre o tema em apreço, seja este qual for, possa alimentar alterações posi-
tivas no curso das políticas adotadas pelos setores público e privado. Neste 
sentido, consideramos fundamental que não desperdicemos este período de 
crescimento da atividade canavieira para, além de conhecermos as questões 
e os desafios sociais e ambientais enfrentados, podermos atuar efetivamente 
para que neste novo período não se agravem os graves passivos sociais e am-
bientais provocados por este Complexo ao longo dos seus quase 500 anos de 
sua existência no país. 

Tendo em vista as metas apontadas, o presente artigo está divido em mais 
oito partes além dessa breve Introdução. 

Na segunda parte debatemos a evolução econômica do setor sucroalcoo-
leira no período recente. Esse aspecto é importante por nos permitir compre-
ender alguns dos determinantes do perfil assumido pelas relações de trabalho 
atualmente. Na terceira seção, vamos procurar compreender as características 
do penoso processo de trabalho na lavoura canavieira, especialmente as eta-
pas que envolvem a colheita da cana-de-açúcar. Na quarta parte, estudamos o 

1.Introdução

1 Professor  Doutor  do Departamento de Engenharia de Produção da Universidade Federal de São 
Carlos (DEP/UFSCar). 
2 Professor Doutor  do Instituto de Economia da UFRJ (IE/UFRJ). 
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tema dos padrões de remuneração por empreitada nas atividades de corte de 
cana e destacamos a sua influência em termos do ritmo, e da penosidade, do 
processo de trabalho. Na quinta seção, o eixo do debate se situa nas novas es-
tratégias adotadas pelos Departamentos Agrícolas das usinas e destilarias no 
sentido da ampliação da produtividade do processo de trabalho, seja por in-
termédio de sua nova base técnica mecânica, seja através de uma exploração 
mais intensiva da antiga base técnica manual. Na sexta parte, o eixo da discus-
são engloba o tema dos migrantes sazonais. Nesse momento iremos debater 
os motivos de sua mobilização por parte dos Departamentos Agrícolas das 
agroindústrias de açúcar e álcool, as novas rotas migratórias provenientes dos 
Estados Maranhão e do Piauí e os motivos que levam os trabalhadores rurais 
daquelas distantes localidades a migrar durante parte do ano para o difícil tra-
balho nos eitos dos canaviais. Na sétima seção fazemos um exercício inédito 
em Municípios notadamente marcados pela atividade canavieira, mais de 40% 
de área total ocupada pela gramínea, balizado no levantamento de alguns in-
dicadores sociais dessas localidades. Esses indicadores foram obtidos no Atlas 
do Desenvolvimento Humano de 2004, por sua vez, todo ele fundamentado 
nos microdados do Censo Demográfico de 2000, realizado pelo IBGE. O obje-
tivo será o aferirmos o Índice de Desenvolvimento Humano, o Coeficiente de 
Gini, o percentual de pessoas abaixo da linha de pobreza e a renda média per 
capita, de Municípios notadamente canavieiros e comparar os seus indicado-
res médios da Microrregião onde ficam localizados.

 Finalmente, a oitava parte é dedicada a uma síntese geral do artigo. Nesse 
momento avançamos algumas considerações finais acerca da qualidade das 
relações de trabalho no interior do setor sucroalcooleiro, bem como tecemos 
algumas reflexões sobre o tema do desenvolvimento social nas áreas de influ-
ência dessa atividade. O tom crítico que perpassará todo o artigo a respeito de 
ambos os aspectos será, enfim, revisto sinteticamente na conclusão.

2. Evolução econômica recente do complexo agroindustrial canavieiro

Na presente seção faremos um breve retrospecto da evolução econômi-
ca recente do Complexo Agroindustrial Canavieiro. A nosso ver começarmos 
o artigo por esse aspecto da discussão é de fundamental importância para a 
avaliação dos rumos tomados pelo Complexo no período atual no que tange 
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à qualidade das relações de trabalho e aos efeitos mais gerais da atividade em 
termos do desenvolvimento local e social nas áreas de domínio dos canaviais.

Desde o período colonial a produção de açúcar para a exportação tinha no 
Nordeste sua principal região produtora. Esta situação perdurou até a década 
de 1940. A partir da Segunda Guerra mundial, o Estado de São Paulo aumentou 
sua capacidade produtiva de açúcar, no caso, orientada ao mercado interno 
urbano da Região Sudeste. A partir desse momento essa unidade da Federação 
se tornou a principal produtora em todo o país. A produção de açúcar do Nor-
deste, embora menor do que a produção da Região Sudeste era direcionada 
primordialmente à exportação, sendo esta garantida pelo Estado até o início 
do processo de desregulamentação da década de 1990, quando a região nor-
deste deixou de ter o monopólio das exportações brasileiras do produto.

Na década de 1960, o CAI Canavieiro de todo o país vai viver um período 
de crescimento bem acentuado3. Nesse decênio Cuba, devido aos rumos de 
sua Revolução, deixou de ser o principal fornecedor de açúcar para o merca-
do norte-americano. O Brasil aproveitou este espaço deixado por Cuba e im-
plementou um processo de modernização das unidades produtivas, com au-
mento da capacidade de moagem e da área plantada. O Estado de São Paulo, 
neste período de auge, foi o Estado que mais se beneficiou dos investimentos 
públicos para a modernização do Complexo, consolidando definitivamente 
sua hegemonia em termos da produção doméstica, tanto de cana, quanto de 
açúcar (NOVAES, 1993). 

3 Estaremos no presente artigo utilizando o termo Complexo Agroindustrial para designar as relações 
econômicas inter-setoriais que passaram a ocorrer a partir dos anos 1960 entre o moderno setor agrope-
cuário brasileiro com os demais setores à montante (setor de bens de capital, fertilizantes, defensivos agrí-
colas, sistema de crédito, etc) e à jusante (especialmente a transformação agroindustrial) às atividades de 
produção agroindustriais mais propriamente agrícolas. Essas relações econômicas igualmente afetaram a 
dinâmica das trajetórias tecnológicas que passaram a ocorrer no setor, em especial, através da mecaniza-
ção e quimifiicação do processo produtivo e por intermédio da aplicação de sementes selecionadas. Para 
um aprofundamento da questão ver GRAZIANO DA SILVA (1981) e KAGEYAMA & GRAZIANO DA SILVA 
(1990). Vale salientar que GRAZIANO DA SILVA (1998), balizado em um instrumental institucionalista, 
voltaria a definir o Complexo Agroindustrial enquanto uma orquestração de interesses, destarte, inflexio-
nando teoricamente o debate sobre o termo passando a por em relevo seus aspectos mais propriamente 
políticos; mormente quando pensado em termo da evolução das políticas públicas para o setor agropecu-
ário. Assim, por Complexo Agroindustrial Canavieiro estaremos compreendendo todo esse conjunto de 
definições, no caso se estruturando no entorno das modernas empresas produtoras e processadoras de 
cana-de-açúcar, visando a produção de açúcar e álcool.
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Em meados da década de 1970 ocorreu um novo momento de expansão 
da lavoura canavieira. Esta expansão, foi provocada pela produção do álcool 
e pelo Programa que o incorporou à matriz energética brasileira, o Programa 
Nacional do Álcool (PROÁLCOOL). Este Programa, do ponto de vista histórico, 
pode ser dividido em duas partes. A primeira fase prolongou-se de 1975 a 
1979, tendo se fundamentado na expansão da produção de álcool anidro vi-
sando ser aditivado à gasolina em 22%. Já na segunda fase, que foi de 1979 a 
1989, o governo incentivou a produção de álcool hidratado, visando substituir 
a gasolina como fonte energética de propulsão dos veículos de passeio. 

“Assim, a produção brasileira de cana-de-açúcar se expandiu para regiões que 
até então tinham pequena tradição como os Estados do Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso, Goiás, Santa Catarina e região Norte. Mesmo na região Nordes-
te Oriental (principalmente nos Tabuleiros Costeiro), em São Paulo, em Minas 
Gerais e no Rio de Janeiro a atividade sucroalcooleira expandiu fortemente 
sua área de influência ocupando espaços costumeiramente pouco propícios à 
lavoura de cana” (PAIXÃO, 1998a:28). 

Na década de 1990, dois fatores comprometeram o ritmo de desenvolvi-
mento CAI Canavieiro. Por um lado, o PROÁLCOOL, a partir do final da década 
anterior, em meio a uma forte crise de desabastecimento do produto nas bom-
bas, provocado pelo crescimento dos preços do açúcar no mercado externo, 
acabou padecendo de uma forte crise de credibilidade. Assim, as vendas de 
automóveis a álcool no mercado interno, que haviam chegado a mais 94% em 
1988, se reduziram fortemente, tendo declinado para menos de 5% das ven-
das no ano de 1995 (PAIXÃO, 1998a:28). Por outro lado, o Estado, devido a sua 
incapacidade de continuidade da política creditícia, devido a crise fiscal e de-
vido, também, a mudança de paradigma da política econômica, atrelada aos 
pressupostos do Consenso de Washington, promoveu a desregulamentação 
parcial do CAI Canavieiro, bem como de outros setores da economia brasileira. 
Com isso, além do enfraquecimento dos marcos regulatórios, o Complexo se 
viu diante de um novo contexto, até então inédito, de abertura comercial e 
liberalização do comércio exterior de açúcar.

Estes dois direcionamentos (abertura comercial e desregulamentação) 
operados ao mesmo tempo e combinados com queda dos preços internacio-
nais do açúcar e queda da demanda interna de álcool, levaram a uma crise 
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sem precedentes do complexo, que se prolongou ao longo de toda a década 
de 1990 até o início da presente década (até 2002). A partir dessa nova reali-
dade passaríamos a assistir a adoção de diferentes estratégias de concorrência 
pelas empresas do CAI, em especial com a intensificação do processo inova-
dor. Isto porque a saída parcial do Estado, além de ter tornado as relações no 
interior do complexo (usineiros/fornecedores, usineiros/trabalhadores e for-
necedores/trabalhadores) totalmente privadas; transferiu a concorrência para 
o interior do próprio CAI. Nesta medida, a adoção do progresso técnico e o 
ritmo desta adoção permitiriam ganhos diferenciais, advindos da redução de 
custos (ALVES & ASSUMPÇÃO, 2005).

Ter instaurado a concorrência no interior do CAI canavieiro, embora pos-
sa parecer trivial em qualquer ou setor de inversão capitalista, sem exagero, 
foi uma quase revolução. Isto porque até o final da década de 1990, (1998, 
quando se constitui em São Paulo o CONSECANA), era o Estado quem fixava 
o preço da tonelada de cana, do açúcar e do álcool. Portanto, até esta data, a 
rentabilidade do investimento dependia, em grande medida, dos níveis de 
preços fixados pelo Estado. Estes preços levavam em consideração o custo 
médio de produção do conjunto das unidades produtivas espalhadas em 
todo o território nacional e não levava em conta o preço dos produtos (açú-
car e álcool) no mercado. Desta forma, com preços controlados, balizados em 
estruturas de custos médios, as usinas não competiam entre si para a sobre-
vivência. Antes, elas apenas podiam vir a beneficiar-se, quando seus custos 
de produção estivessem mais baixos do que os médios, obtendo assim lucros 
extraordinários. Isto significa que elas não competiam para garantir suas so-
brevivências, mas para apoderarem-se de um lucro superior ao lucro médio 
auferido pelas unidades menos eficientes. Foi a capacidade de apropriação de 
lucros extraordinários, durante a fase regulamentada pelo Estado, que permi-
tiu a algumas unidades diferenciarem-se através de novos investimentos. No 
período seguinte, quando ocorre a desregulamentação, os preços do açúcar 
e do álcool passaram a oscilar livremente no mercado e o valor econômico da 
cana, passou a depender do valor do total de açúcares recuperáveis (ATR) exis-
tentes em uma tonelada do produto. Vale salientar que o próprio valor do ATR 
se pauta na variação dos preços do açúcar e do álcool. Assim, a possibilidade 
de obtenção de lucro passa a depender da capacidade de cada usina produzir 
a custos mais baixos. Isto significa que a lucratividade passa a depender, a par-
tir daí, da capacidade interna de gestão do negócio.
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A partir de 2002, o CAI Canavieiro atravessa, um período de grande dina-
mismo em seu processo de crescimento, que faz lembrar o período áureo 
do PROÁLCOOL (1974/1983), salvo por uma diferença essencial: ausência de 
subsídios diretos e exclusivos garantidos pelo Estado. O dinamismo de hoje é 
provocado pelo papel privilegiado que as suas duas principais commodities, o 
açúcar e, principalmente, o álcool, desfrutam no agronegócio mundial e bra-
sileiro. Este novo dinamismo pode ser creditado aos seguintes fatores: i) exce-
lentes perspectivas do comércio interno e internacional, tanto para o açúcar, 
quanto, principalmente, para o álcool; ii) elevação dos preços internacionais 
do petróleo, que ultrapassou a expressiva marca de US$ 60,00 o barril (Agosto 
de 2005); iii)  crescimento da demanda interna de álcool hidratado, devido ao 
sucesso dos novos modelos de automóvel, chamados de “Flex Fuel”, movidos 
tanto à álcool, quanto à gasolina; iv) o efeito do protocolo de Kyoto, que im-
põe a redução, por parte dos países signatários, das emissões de CO2,  que tem 
provocado o crescimento da demanda externa por álcool anidro, fazendo-o 
despontar como uma nova commodity internacional; v) a incapacidade dos 
EUA, maior produtor mundial de álcool de milho, de atender ao crescimento 
da demanda interna por álcool e, tampouco, da demanda externa, o que dei-
xa este mercado aberto ao álcool do Brasil; vi) baixos custos de produção das 
commodities açúcar e álcool em nosso país. Os custos de produção do açúcar 
no Brasil situam-se entre 5,5 a 7,5 centavos de dólar por libra peso (o equiva-
lente a R$ 0,36 a R$ 0,48 por quilo), enquanto o álcool hidratado apresenta 
custos internos de produção em torno de R$ 0,30 o litro e; vii) crescimento da 
Produtividade do Trabalho agrícola e industrial na Região Centro-Sul do país.

Para atender a esta excelente conjuntura, que aponta para a necessidade 
de aumento da produção de álcool, primordialmente, e de açúcar, em segun-
do plano, está havendo uma retomada de investimentos, tanto na parte agrí-
cola, quanto na parte industrial. Neste sentido, a cana deverá continuar sua 
expansão, fundamentalmente na Região Centro-Sul. Porém, este crescimento 
se dará, em primeiro instante, na concentração dos investimentos na Região 
do Oeste Paulista, Sul de Minas Gerais e Leste de Goiás e Mato Grosso. Até 
2009 serão instaladas 89 novas destilarias/usinas, sendo 38 no oeste paulis-
ta e o restante em Minas Gerais, na sua região Sul, no triângulo mineiro, em 
Mato Grosso e em Goiás, seguindo tendência de expansão da área com cana, 
já expressada durante o PROÁLCOOL. Em São Paulo a instalação de novas uni-
dades prioriza a região Oeste do Estado. Segundo dados da UNICA, estima-
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se que até 2009 serão investidos R$ 13 bilhões no Complexo Canavieiro, que 
aumentará sua produção de cana em 80% (Agroanalysis, Volume 26, Número 
08, Agosto de 2006). Contudo, em um segundo momento, prevê-se que a ex-
pansão se dará na direção do Cerrado e Região pré-Amazônica e Amazônica, 
aproveitando-se das terras de florestas convertidas em terras de agricultura 
para produção da soja ou em novas terras que venham a ser diretamente des-
matadas para o plantio de cana.

Neste novo quadro, a redução de custos, como já dito, é o elemento cha-
ve de toda a cadeia produtiva da cana-de-açúcar e está totalmente inserida 
no novo paradigma de produção enxuta adotado pelas usinas do CAI, rumo 
a eficiência. É no interior desse contexto que devemos procurar entender os 
marcos assumidos pelas relações de trabalho na canavicultura brasileira no 
momento contemporâneo.

3. Modernização do complexo canavieiro e processo de trabalho

Conforme visto na seção anterior, posteriormente à década de 1970, as usi-
nas de todo o país, especialmente as paulistas, expandiram fortemente sua ca-
pacidade produtiva. Vale lembrar que naquele contexto a economia brasileira 
atravessava seu período de crescimento acentuado, que foi batizado de Milagre 
Econômico. Assim, a dinâmica do CAI Canavieiro, tanto voltada ao mercado ex-
terno, quanto ao mercado interno, nas décadas de 1960 e 1970, respectivamen-
te, se associou a uma significativa ampliação da capacidade produtiva. Todavia, 
desde aquele período, além dos investimentos em inovações tecnológicas e dos 
marcos regulatórios determinados pelo Estado, as condições da competitivida-
de do CAI Canavieiro, assim como da quase totalidade de produtos do agro-
negócio brasileiro, repousaram na tríade de fatores tradicionais da competitivi-
dade espúria: terra abundante, forte impacto ambiental e mão-de-obra barata. 
Sem perdermos de vista a importância dos aspectos da abundância de terras e 
forte impacto ambiental, vamos ver na presente e próxima seções algumas das 
características assumidas pelo processo de trabalho na canavicultura e a forma 
como o mesmo interage com o valor da força de trabalho.

O processo de produção da cana, mesmo com a modernização, permane-
ceu ainda com características de produção extensiva. Visando contornar, ao 
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menos parcialmente, um eventual problema de desabastecimento de força de 
trabalho, desde os anos 1970 vieram sendo adotadas pelos Departamentos 
Agrícolas de usinas e destilarias diversas inovações produtivas, visando, des-
tarte, reduzir os problemas decorrentes da falta relativa desse fator e, por con-
seguinte, ampliação do poder de barganha dos trabalhadores. Assim, cami-
nhou-se no sentido da adoção de um novo paradigma produtivo ao longo do 
ciclo de produção da cana-de-açúcar, incidindo-se a mecanização e a quimifi-
cação de algumas etapas do processo de trabalho, em especial na dos tratos 
culturais à lavoura. Porém, em algumas etapas do plantio e, especialmente, da 
colheita, as atividades permaneceram fortemente baseados no freqüente, e 
decerto predatório, uso da força de trabalho.

Nas tarefas do plantio ocorreu uma mecanização geral nas etapas de prepa-
ro do solo e nas atividades de transporte das mudas, abertura e fechamento dos 
sulcos, ou valas, e sucessiva adubação. No semeio propriamente dito (colocação 
da cana planta no solo para a sua multiplicação) as atividades derivaram para 
um perfil semi-mecanizado. Assim, grupos de trabalhadores jogam a cana nos 
sulcos e as picam manualmente, porém estando submetidos ao ritmo de avan-
ço dos caminhões e tratores, que vão na frente e atrás das equipes de plantio. 

A fase de colheita da cana-de-açúcar é decomposta em três atividades: cor-
te; carregamento e transporte. No estado da arte da maioria das usinas brasilei-
ras a mecanização somente incidiu sobre aquelas duas últimas etapas. Ambas 
se modernizaram primeiramente através da introdução das carregadeiras de 
cana, chamadas de guinchos, e dos caminhões de transporte. Entretanto, a co-
lheita, propriamente dita, que é retirar a cana do solo e prepará-la para o car-
regamento, permaneceu fundamentalmente manual até o final da década de 
1980. Na verdade, a sistemática do corte manual de cana-de-açúcar queimada, 
tal como será visto nos próximos parágrafos, que se iniciou na década de 1960, 
manteve-se em seus traços principais o mesmo até os dias presentes.

Do ponto de vista da usina, a quantidade de cana que será moída por dia 
é determinada pela quantidade de açúcar e álcool que ela deseja produzir, o 
que depende de sua capacidade instalada. Definidos os talhões a serem cor-
tados manualmente, é determinada a quantidade de frentes de corte manual 
necessárias e é estabelecida a quantidade de turmas de cortadores compo-
nentes de cada frente (mais ou menos 60 homens). Em geral, cada turma é 
posta em um talhão de cada frente em cada dia, a não ser em talhões muito 
grandes nos quais são alocadas mais de uma turma.
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O processo de trabalho no corte de cana consiste no trabalhador cortar 
toda a cana de um retângulo; com 8,5 metros de largura, contendo 5 ruas de 
cana (linhas em que é plantada a cana, com 1,5 metros de distância entre elas), 
por um comprimento que varia de trabalhador para trabalhador. Este peque-
no retângulo, contido no retângulo maior que é o talhão, é chamado pelos 
trabalhadores de eito. O comprimento do eito varia, dependendo do ritmo de 
trabalho e da resistência física de cada trabalhador.

No corte de cana o trabalhador abraça um feixe de cana (contendo entre 
cinco e dez canas), curva-se e flexiona as pernas para cortar a base da cana. O 
corte da base tem que ser feito bem rente ao solo, posto ser no pé da cana-
de-açúcar onde mais se concentra a sacarose. Por outro lado, o corte rente ao 
chão não pode atingir a raiz para não prejudicar a rebrota, na medida em que 
a cana permite 5 cortes consecutivos.

Depois de cortadas todas as canas do feixe na base, o trabalhador corta a 
ponta, ou pendão. Essa corresponde a parte de cima da cana onde estão as 
folhas verdes que são jogadas no solo e não são aproveitadas pelas usinas 
porque são pobres em sacarose. Em algumas usinas os trabalhadores têm de 
cortar a ponta no ar, em outras, é permitido que ele as corte no chão. Em ou-
tras ainda, é permitido aos trabalhadores o corte da ponteira na fileira do meio 
(a 3ª. considerando as 5 ruas do eito), onde os feixes de cana são amontoados. 
Neste caso, ao cortar o pendão no chão, na fileira central, os trabalhadores 
têm que realizar um movimento para separá-los das canas amontoadas. Este 
movimento de separação das ponteiras das canas é feito com o podão, ou 
com os pés, e objetiva facilitar a operação das carregadeiras de cana. Em al-
gumas usinas em que é permitido o corte das pontas na fileira do meio, os 
trabalhadores desenvolveram uma nova ferramenta de trabalho, que objetiva 
separar as pontas da cana, sem fazer aquele penoso movimento com os pés, 
ou com o podão. De fato, a separação realizada com os pés é muito cansativa 
porque consiste no arraste lateral dos pés, para à direita e para à esquerda, le-
vando junto as ponteiras e a palha. Esse movimento assemelha-se a um passo 
de uma dança típica do sertão nordestino, que é o xaxado. Não obstante, o 
instrumento desenvolvido pelos trabalhadores é uma haste de madeira com 
uma ponta, semelhante a uma forquilha invertida. Este instrumento foi tra-
zido para São Paulo por imigrantes vindos da Bahia e ainda não teve o seu 
uso disseminado para todas as usinas do Estado de São Paulo e nem foi ainda 
patenteado. Porém, provavelmente, em futuro próximo alguma empresa se 
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apoderará do conhecimento criado e pertencente aos trabalhadores e o trans-
formará em mercadoria, que será vendida aos trabalhadores (NOVAES, 2007).

Em algumas unidades produtivas, as canas postas na fileira central devem 
ser arrumadas em montes que distam um metro um do outro. Nas usinas 
onde a disposição da cana após colhida é esteirada e a realização do corte da 
ponteira pode ser feita no chão, estima-se que os trabalhadores tenham  sua 
produtividade (medida em toneladas de cana cortadas num dia) acrescida em 
30% a mais do que nas outras unidades em que os trabalhadores são obriga-
dos a cortar a ponteira no ar e a disporem a cana em montes, distando 1 metro 
um do outro4. Do ponto de vista das usinas, a disposição em montes está inse-
rida num programa de qualidade das empresas, que se chama cana limpa. A 
disposição das canas em montes evita que as carregadeiras utilizem o rastelo 
mecânico rotativo para amontoar as canas e isto reduz a quantidade de terra 
levada do campo para a usina, reduz o gasto com combustível das carrega-
deiras e dispensa a lavagem de cana nas usinas.  Portanto, algumas usinas, 
para reduzirem estes gastos, os repassam aos trabalhadores, aumentando a 
quantidade de atividades realizadas pelo cortador de cana. Entretanto, os tra-
balhadores, que têm suas remunerações determinadas pelo número de me-
tros de cana cortada, não ganham a mais pela forma como a cana é disposta 
no campo e nem pela forma como a cana é despontada. Estas são atividades 
que o trabalhador desempenha, mas que não lhe agregam nenhum ganho 
monetário, apenas dispêndio de energia.

O corte de cana-de-açúcar não se limita apenas a retirada da cana do solo,  
através da utilização de um instrumento de corte, o facão, ou podão. O traba-
lho no corte de cana envolve além da atividade do corte de base, um conjunto 
de outras atividades: i) a limpeza da cana, com a eliminação da ponteira e da 
palha que ainda permanece na cana, após a queima;  ii) o transporte desta 
cana cortada até a linha central do eito  e; iii) arrumação da cana depositada 
na terceira linha.

Destarte, é fácil perceber que por detrás dessas opções, de forma aparente, 
singelamente, gerenciais, existe um conflito de interesses. Do lado das empre-

4 Segundo trabalhadores entrevistados, ao iniciar a safra, eles procuram emprego em diferentes usi-
nas. As usinas que eles preferem trabalhar são aquelas que as exigências são menores, porque sabem 
que nestas, que eles já trabalharam, é possível cortar mais cana por dia, como ele ganha por produ-
ção, quanto mais ele corta mais ele ganha.
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sas, essas perseguem a redução de custos e o aprimoramento da qualidade 
do produto fornecido do campo à agroindústrias. Vale frisar que esse produto, 
por apresentar maior valor agregado, é mais valioso. Do outro lado, porém; 
para o trabalhador, essas atividades adicionais não representam ganho algum 
sendo feitas literalmente de graça. Isto significa dizer que este conjunto de 
atividade, além do corte de base, é determinado pelo poder de barganha dos 
cortadores de cana frente às usinas. Via de regra, apenas nos locais onde os 
sindicatos são mais ativos na defesa dos interesses dos trabalhadores é que 
estas atividades não serão realizadas.

O conjunto de atividades desenvolvidas por um cortador de cana exige um 
desgaste de energia, que pode ser comparada a de um atleta corredor fundis-
ta, isto é, um corredor de longas distâncias, que tem desgaste e necessidades 
de energia diferentes de um corredor velocista, que necessita de explosão. 
Os cortadores de cana com maior produtividade têm pouca massa muscular, 
pouca gordura e muita resistência física, que são características corporais dos 
corredores fundistas. Para os trabalhadores é necessária maior resistência fí-
sica para a realização de um conjunto de atividades repetitivas e exaustivas, 
realizadas a céu aberto, sob o sol, na presença de fuligem, poeira e fumaça, 
calor e roupas e instrumentos de trabalho pesados; isso por um período que 
varia entre 8 a 12 horas de trabalho diário.

O trabalhador, mesmo trabalhando sob o sol e realizando um conjunto de 
atividades repetitivas e penosas, utiliza uma vestimenta composta de botina 
com biqueira de aço, perneiras de couro até o joelho, calças de brim, camisa de 
manga comprida com mangote5, também de brim ou malha, luvas de raspa de 
couro, lenço no rosto e pescoço e chapéu, ou boné. O dispêndio de energia sob 
o sol, com esta vestimenta, leva a que os trabalhadores suem abundantemente 
e percam muita água e junto com o suor perdem sais minerais e a perda de 
água e sais minerais leva a desidratação e a freqüente ocorrência de câimbras. 
As câimbras começam, em geral, pelas mãos e pés, avançam pelas pernas e 
chegam no tórax e é chamada pelos trabalhadores de “birola ou canguiru”, que 
provoca fortes dores e convulsões. Para conter a desidratação, as câimbras e a 
“birola” , algumas usinas já levam para o campo e ministram nos trabalhadores 

5 Mangote é vestimenta que reveste o braço esquerdo do cortador de cana destro, ou o braço direito 
do cortador canhoto, ela serve para proteger o braço que abraça o feixe de cana para o corte de base. 
O mangote é revestido de brim e tem um forro de espuma.
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soro fisiológico e, em alguns casos, suplementos energéticos.  É comum os pró-
prios trabalhadores, ao chegarem do corte de cana, dirigirem-se aos hospitais 
para receberem soro diretamente na veia é também bastante disseminado o 
uso de anti-inflamatórios e relaxantes musculares sem prescrição médica para 
aplacar as dores e doenças órteos -musculares adquiridos no corte6.

As exigências na forma de realização das atividades, por parte das usinas, 
não estão sob o controle do trabalhador, porém interferem na sua capacidade 
de produção individual. O resultado é que o trabalhador para cortar a mesma 
quantidade de cana que cortava, antes das exigências, necessita aumentar o 
ritmo de trabalho. O aumento do ritmo significa aumento da intensidade do 
trabalho e este significa aumento da extração de mais-valia absoluta (MARX, 
1975), no plano teórico. No plano prático, isto é do trabalho realizado, significa 
maior dispêndio de energia física, que se não for convenientemente reposta, 
acarretará em sério comprometimento da saúde, e também na própria capaci-
dade do trabalho, ou, sem exagero, na morte prematura7.  Segundo o Serviço 
Pastoral do Migrante, entre as safras 2005/2006 e 2007/2008, 20 trabalhadores 
morreram em decorrência de excesso de trabalho nos canaviais paulistas.

4. Formas de pagamento dos cortadores de cana, o pagamento por 
produção

Para entendermos a dinâmica do processo de trabalho a que os trabalha-
dores estão submetidos no corte de cana, torna-se necessário o entendimento 
da forma de pagamento neste tipo de atividade. Isto porque se uma parte do 
processo de trabalho corresponde à descrição feita na seção anterior, ou seja, 
a capacidade de decompô-lo no conjunto de atividades prescritas, a outra 
parte corresponde a questão do ritmo de atividades às quais estes trabalha-
dores estão submetidos. Como devido aos motivos já tratados acima, o ritmo 
do trabalho no corte de cana depende de cada trabalhador, a forma de paga-
mento, ou o pagamento por produção, que é um elemento extra-produção, é 

6 Ministrar soro na veia de cortadores de cana é um procedimento médico comum em todos os hos-
pitais da zona canavieira de São Paulo. No final da tarde e início da noite, principalmente nos dias 
mais quentes e secos comuns durante o pico da safra de cana, é comum que os ambulatórios destes 
hospitais se encham de cortadores de cana precisando desse tipo de atendimento.
7 Sobre as mortes dos trabalhadores por excesso de trabalho ver ALVES (2007).
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que determina o ritmo de trabalho a ser empreendido para que o trabalhador 
receba um salário que permita a sua reprodução em condições adequadas8.

Vale acrescentar, que o ganho monetário de cada trabalhador, na forma 
de salário, durante a safra de cana, deverá ser suficiente para mantê-lo e a 
sua família durante todo o ano (8 meses de safra e 4 meses de entressafra). 
A possibilidade de obter trabalho na entressafra é muito reduzida, porque a 
quantidade de trabalhadores demandados nas regiões canavieiras durante 
esse período é menor do que durante a safra. Já nas regiões não canaviei-
ras a possibilidade de ganho monetário depende da produção de produtos 
de subsistência e estes dependem de um conjunto de fatores climáticos e de 
condições de acesso à terra. 

No pagamento por produção, o pagamento monetário que os trabalha-
dores têm direito depende da quantidade de cana cortada. A quantidade de 
cana cortada pelo trabalhador todos os dias é medida em metros lineares e 
corresponde ao comprimento do eito porém, o valor da cana em Reais é de-
finido em tonelada de cana. Portanto, para o pagamento do salário do traba-
lhador é necessário converter o valor da tonelada em valor do metro. Esta con-
versão é feita e está sob controle das usinas, porque as balanças9 necessárias 
à conversão não estão no campo, mas estão na parte industrial das usinas. O 
valor do metro de cana depende, por sua vez, do peso da cana10 e do valor da 
tonelada de cana que é definido nos acordos trabalhistas realizados entre as 
usinas e os sindicatos11. 

Há inúmeros casos de desavenças entre trabalhadores e usinas derivados 

8 Para uma discussão conceitual balizado na teorização marxista sobre as formas de subordinação do 
trabalho ao capital nas bases técnicas de corte de cana-de-açúcar, manual e mecanizada, ver também 
Paixão (1998b).
9 As balanças das usinas são averiguadas pelo órgão competente, o Instituto Nacional de Metrologia. 
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) e nelas são pesados tudo o que entra e tudo o que 
sai das usinas.
10 O peso da cana varia em função da qualidade da cana naquele espaço, e a qualidade da cana na-
quele espaço depende, por sua vez, de uma série de variáveis (variedade da cana, fertilidade do solo, 
sombreamento etc.). 
11 A partir de 1992, o Estado de São Paulo deixou de ter acordos coletivos válidos para toda a categoria 
em todo o Estado. Isto se deu devido a existência de duas Federações de trabalhadores em São Paulo. 
A partir de 1994 a Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo (FERAESP) 
definiu em seu congresso que cada sindicato deveria negociar diretamente com as usinas em suas 
bases o novo piso salarial da categoria e o valor da tonelada de cana, assim como os demais itens da 
pauta de reivindicações. 
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desta conversão de valor da tonelada de cana para valor em metro. Estas desa-
venças foram responsáveis, inclusive pela deflagração de uma greve em 1986, 
que tinha como reivindicação específica o pagamento por metro linear de 
cana cortada e não por tonelada. Esta greve começou nas cidades de Leme e 
Araras, no Estado de São Paulo e de lá se alastrou para outras cidades e regiões 
canavieiras do Estado e do país, foi nesta mesma greve que os trabalhadores 
conquistaram o piso salarial da categoria, embora não tenham conquistado o 
pagamento por metro. 

O pagamento por metro permite ao trabalhador controlar a sua produção 
(controle do processo de trabalho por parte do trabalhador), controlar o seu 
pagamento e controlar o seu dispêndio de energia. No pagamento por me-
tro de cana, cada metro de cana cortada, dependendo do tipo de cana (cana 
de primeiro corte; cana de segundo e demais cortes; cana de ano e de ano e 
meio; cana caída e enrolada), teria um preço definido. Os trabalhadores, ao ini-
ciar o corte, conheciam o valor daquela cana que iriam cortar, porque sabiam 
o valor da mesma, que já estava previamente fixado, levando em considera-
ção as suas características e as dificuldades impostas ao corte, ao final do dia, 
receberiam um recibo (pirulito), onde viria gravado, a quantidade de metros 
cortadas naquele dia e o valor do metro de cana naquele eito.

Os empresários não concordaram com esta reivindicação. Segundo eles 
era impossível adotar o pagamento por metro, porque a unidade de medida, 
utilizada em todas as etapas do processo produtivo, era a tonelada de cana 
(ALVES, 1991, 2003). Na verdade, a argumentação dos empresários escondia o 
essencial: se os trabalhadores adquirissem o controle do processo de trabalho 
e do seu pagamento, as usinas perderiam o principal meio de pressão para au-
mentar a produtividade do trabalho. Isto porque, se os trabalhadores sabem 
quanto ganham, podem interromper o corte quando quiserem; quando o seu 
dispêndio de energia estivesse no seu limite, ou quando tivessem conseguido 
um ganho monetário compatível com suas necessidades de reprodução. 

No corte de cana, a gerência só pode interferir no ritmo do trabalho e na 
produtividade através do sistema de premiação: trabalha mais - ganha mais. 
Isto porque o ritmo e a intensidade de trabalho e a produtividade são contro-
lado pelo trabalhador e dependem de sua resistência física, de sua destreza e 
habilidade. Desta forma, o corte de cana se diferencia de outros processos de 
trabalho nos quais, através do sistema de máquinas (subsunção real do traba-
lho ao capital), o capitalista, através da gerência, determina objetivamente a 
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12 Para conhecer o conjunto de acontecimentos que levaram à greve de 1986 e o acordo para por fim 
a greve ver ALVES, 1991.

produtividade do trabalho e, por conta disto, paga os trabalhadores por tem-
po de trabalho e não mais por quantidade de peças produzidas.

O fim da greve de 1986 só foi alcançado, quando acordou-se, depois de 
um longo processo de pressão e intimidação sobre os trabalhadores12, que 
o pagamento seria feito pelo valor da tonelada convertido em valor do me-
tro, definido no acordo coletivo. Como se pode perceber, o pagamento ficou 
da mesma forma que antes, porém, com uma nova sistemática de conversão, 
que, teoricamente, permitia maior controle dos trabalhadores:

  
Ao início do trabalho, de manhã cedo, um caminhão, chamado de •	 cam-
peão, vai ao local de corte para transportar uma amostra de cana repre-
sentativa para ser pesada na usina;

Os trabalhadores participam da escolha dos três pontos representativos •	
do tipo de cana do talhão. Isso porque, do ponto de vista da empresa a 
cana representativa do talhão é a de menor peso e, do ponto de vista dos 
trabalhadores, é a de maior peso;

A cana colhida nos três pontos do talhão é medida em metros lineares, •	
portanto, os trabalhadores sabem quantos metros de cana são necessá-
rios para encher um caminhão; 

Os trabalhadores podem acompanhar o caminhão para verificar a pesa-•	
gem na balança da usina e certificarem-se que não há roubo no peso;

Depois de realizada a pesagem é realizada a conversão do valor da tone-•	
lada de cana para o valor do metro da cana naquele talhão; 

O valor do metro obtido da conversão é informado aos trabalhadores no •	
canavial antes do fim do dia;

No fim do dia de trabalho, cada eito de cana de cada trabalhador daquele •	
talhão é medido através de um compasso de ponta de ferro com 2 me-
tros de raio;
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É fornecido aos trabalhadores daquele talhão, no final do dia, ainda no •	
campo, um recibo (pirulito) onde consta a quantidade de metros corta-
dos por cada trabalhador, o valor de cada metro e o total de rendimentos 
obtidos pelos trabalhadores naquele dia de trabalho.

Apesar de todo este procedimento constar dos acordos coletivos, desde 
1986, na prática, ele nunca funcionou. Isso porque a base para o seu funciona-
mento era a participação dos trabalhadores nas seguintes etapas: i) escolha dos 
três pontos representativos da cana do talhão; ii) medição em metros da cana 
carregada pelo campeão; iii) fiscalização da pesagem da cana na usina e iv) par-
ticipação no cálculo de conversão de valor da tonelada para valor do metro. 

Como os trabalhadores são remunerados por produção, aqueles que se dis-
põem a acompanhar aquelas 4 etapas, que exigem participação dos trabalha-
dores, perdem, no mínimo, meio dia de trabalho. Portanto, se não trabalham, 
não ganham. Além disto, aqueles que se dispõem a participar se sentem mar-
cados pelos gatos, fiscais e encarregados e temem perderem seus empregos.

O que passou a ocorrer, na prática, é que a conversão do valor da tonelada 
para valor do metro é realizada exclusivamente pelas usinas, através de seus 
indicadores “técnicos”. Este valor só é conhecido pelos trabalhadores no dia do 
pagamento dos salários, quando nos holerites há descriminação do número 
de metros cortados em cada dia e o valor da cana naqueles dias13.

Em algumas usinas os trabalhadores dizem que o campeão é um caminhão 
fantasma, porque eles nunca viram e se ninguém viu, mas dizem que existe, 
só pode ser fantasma. 

Uma pesquisa feita por pesquisadoras do FUNDACENTRO, em 1996, com-
prova em parte as tradicionais desconfianças dos trabalhadores em relação 
aos sistemas de conversão de metros para toneladas. Um dos trabalhadores 
entrevistados por este estudo falou sobre o sistema de conversão: “O metrinho 
é o seguinte: você corta 6 ruas, eles medem: cortou 200 metros. Ao invés deles mar-
carem 200 metros, eles marcam 1.200 metrinhos, eles multiplicam. Então, se eles 
pagassem o metro, a gente conversava em centavos. Agora, eles põe em metrinho 
prá gente conversar em milésimo... Não é todo mundo que entende essas coisas, 

13 Vale ressaltar que não é em todas as usinas que há discriminação nos holetrites dos metros cortados 
e do valor do metro de cana em cada dia, na maior parte das usinas, fora do Estado de São Paulo o 
trabalhador recebe apenas um holerite com o valor bruto e líquido do salário.



195

não sabe nem fazer estas contas. Então eles puseram esse metrinho pra complicar 
as pessoas, para as pessoas não entenderem” (p.31). Ao passo que outro trabalha-
dor deu outro depoimento falando que “eu pedi para o gerente ‘porque não faz 
como as outras usinas, por metrão, é mais fácil para a gente’. E ele falou: ‘se eu for 
passar para a turma de vocês, vou ter que passar para trinta e poucas turmas, as 
outras vão querer também. Eu falei ‘mas você tem que passar!’ Aí ele falou: ‘não 
dá certo’. E não passou mesmo e disse ‘se quiser é assim’”14. Obviamente estes 
relatos deixam evidente de que os sistemas de conversão são vistos com des-
confianças por parte dos trabalhadores e, que, se estes pudessem prefeririam 
trabalhar ancorados em um sistema de conversão que não deixasse margens 
para dúvidas15.

Em apenas um sindicato no Estado de São Paulo, o Sindicato dos Empre-
gados Rurais de Cosmópolis, o sistema de conversão pelo campeão foi substi-
tuído pelo talhão fechado. Neste sistema se considera o peso da cana colhida 
em todo o talhão. Para que o sistema de talhão fechado funcione o sindicato 
conquistou: i) o fornecimento dos mapas dos talhões da usina, porque assim 
é possível conhecer a quantidade de metros de cada talhão; ii) que os cami-
nhões só transportem  para pesagem cana de um único talhão; iii) a instalação 
de um computador do sindicato junto à balança da usina, para que verifiquem 
o peso da cana e o talhão de onde ela provém; iv) que a usina comunique dia-
riamente, antes do corte,  o valor do metro da cana cortado em cada talhão, 
que é feito pelo seu departamento técnico; v) que para o pagamento efetivo 
prevaleça o maior valor, isto é, caso o valor comunicado seja maior do que o 
aferido posteriormente; depois que toda a cana de cada talhão for pesada, 
vale o comunicado,  caso o valor do metro aferido após a pesagem seja maior 
do que o comunicado, vale o aferido; vi) que o sindicato apresente diariamen-
te o valor aferido à usina e seja negociado o valor do metro de cana em cada 
talhão (NOVAES, 2007).

14 Ferreira, L, Gonzaga, M e Donatelli, S. Análise Coletiva do Trabalho dos Cortadores de Cana da Região 
de Araraquara, São Paulo. FUNDACENTRO. 1996 (p.p. 31-33). Trecho também citado em Paixão (2000).
15 Um estudo feito no final dos anos 80- por pesquisadores da UFPB em conjunto com a Equipe da 
FASE de Alagoas, pesquisou estas práticas ilegais nos Estados de Alagoas e da Paraíba. Estes pesqui-
sadores constataram que as fraudes médias nestes dois Estados, através dos mecanismos já citados, 
privava os cortadores de cana de Alagoas de 60% de seus salários e os cortadores de cana da Paraíba 
de 73% de seus salários. Cabe apontar que no Nordeste a burla contra os trabalhadores rurais é favo-
recido pela existência de instrumentos de medição do trabalho absolutamente inconfiáveis como o uso 
da vara e a adoção de sistemas de medição provenientes do Brasil colonial como a braça e a cuba. A 
esse respeito ver Adissi et alli, 1989.
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Segundo o sindicato de Cosmópolis esta proposta do talhão fechado foi 
elaborada por um trabalhador anônimo, durante uma greve, quando os traba-
lhadores discutiam como por fim ao roubo na conversão de valor da tonelada 
em valor do metro. A introdução do talhão fechado significou um aumento de 
cerca de 30% na remuneração dos trabalhadores. Ou seja, podemos deduzir 
que antes da introdução desse método de cálculo, mais favorável aos cortado-
res de cana, havia um roubo de cerca de 30% na remuneração dos trabalhado-
res. Infelizmente, apenas um sindicato e uma usina no Estado de São Paulo e 
talvez, em todo o Brasil, pratiquem o sistema de talhão fechado.

5. A modernização perversa

O período de relativa queda do ritmo de crescimento da atividade econô-
mica no setor sucroalcooleiro ao longo dos anos 1990 não implicou que não 
tivessem ocorrido, em um contexto de acirramento da concorrência, impor-
tantes investimentos em inovações, tanto nas fases do processo de trabalho 
agrícola, como no âmbito do processamento agroindustrial. 

Na parte do processamento agroindustrial as principais inovações se de-
ram na direção da automação total dos processos de produção de açúcar e 
álcool, especialmente com a introdução dos Sistemas Digitais de Controle Dis-
tribuídos (SDCD), aumento da produtividade da capacidade instalada e inte-
gração dos processos gerenciais. Mudanças incrementais se deram também 
na direção da diversificação produtiva, no caso mediante a produção de pro-
dutos diferenciados (açúcar líquido, açúcar invertido, açúcar natural, produ-
tos certificados, ácido cítrico, leveduras, rações, energia elétrica etc.) visando 
a ampliação dos nichos de mercado. Outra importante alteração no âmbito 
agroindustrial se deu com o melhor aproveitamento de subprodutos da cana, 
como a torta de filtro e o bagaço para co-geração de energia (C.f. ALVES & 
ASSUMPÇÃO, 2005). 

Na parte agrícola, as mudanças tecnológicas e organizacionais mais nítidas 
se deram na logística, mecanização do plantio e do corte de cana, terceiriza-
ção de atividades, na tendência à irrigação da cultura. Neste novo paradigma 
destacam-se: i) adoção da mecanização do plantio e do corte da cana crua; 
ii) aumento da produtividade do trabalho, com redução do número de tra-
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balhadores empregados; iii) busca de uniformidade de produtos; iv) adoção 
de inovações nos sistemas logísticos para transferência da cana-de-açúcar do 
campo; v) aumento da produtividade agrícola, medida agora em quantidade 
de sacarose; vi) mudanças empreendidas nas formas de gestão da força de 
trabalho, voltadas a pagamento por resultados e; vii) alteração nas relações 
com os atores situados à montante (especialmente os fornecedores de cana 
autônomos) e à jusante, implicando em perdas aos atores sociais com menor 
poder de barganha, vis-à-vis aos usineiros. 

Todo esse conjunto de inovações produtivas perpetradas pelo setor sucro-
alcooleiro foi de fato notáveis, tendo em vista representarem um amplo esfor-
ço inovador em termos de processo e de produtos. Por outro lado, é preciso 
ver que as transformações ocorridas, especialmente quando analisamos espe-
cificamente a parte agrícola do processo de produção, à luz de seus impactos 
sociais mais amplos. Nesse caso, realmente é forçoso perceber que o saldo foi 
menos alvissareiro.

Após o ciclo de greves, iniciado em Guariba em 1984, no mesmo inesque-
cível ano das Diretas Já, chegou-se a imaginar que o Complexo Agroindustrial 
Canavieiro, lá pelos anos 2000, não teria mais trabalhadores assalariados rurais 
volantes. Isto porque o Complexo, em decorrência das greves, havia iniciado um 
novo ciclo de produção baseado na mecanização do trabalho (ALVES, 1989). Era 
modernização, porque significava a chegada do progresso técnico no último elo 
do processo de produção da cana, que não havia sido mecanizado: o carrega-
mento e, principalmente, o corte de cana-de-açúcar. As máquinas colheitadei-
ras, operadas por um pequeno conjunto de homens, substituíam o trabalho de 
milhares de cortadores de cana e de alguns operadores de guinchos. Todavia, 
igualmente chamávamos este processo de perverso por três motivos. 

Em primeiro lugar o processo de substituição de homens por máquinas 
significava a perda de milhares de postos de trabalho de trabalhadores, que, 
deste modo, sofriam um renovado processo de expulsão pelo agente moder-
nizador: o primeiro transformou as terras de agricultura familiar em terras de 
grandes culturas tecnificadas modernas, o segundo transformou postos de 
trabalho, no corte de cana, num conjunto de polias engrenagens e elevadores 
hidráulicos, era o desemprego tecnológico. 

Em segundo lugar, a perversidade, mesclada a uma dose forte de ironia, do 
processo modernizador residia no fato da máquina causar desemprego e po-
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breza, concomitantemente em que liberaria os trabalhadores de um trabalho 
pesado, de um trabalho extremamente penoso (ALVES, 1989).

“Moço, eu só corto cana porque preciso. Cortar cana não é trabalho de gente, 
é trabalho de bicho. Cortar cana encurta a vida16...” 

Analisando o problema diacronicamente, posta a aparente irreversibilida-
de do processo de mecanização do corte de cana, o que se colocava na época 
era o de como a sociedade poderia criar novos postos de trabalho que propi-
ciassem aos trabalhadores, que não mais cortariam cana, condições de vida e 
trabalho dignas, cidadãs. Portanto, o problema era da necessidade de se gerar 
políticas públicas que pudessem promover a melhoria das condições de vida 
e trabalho para trabalhadores que deixaram um trabalho precário e necessita-
vam de outro, que não deveria e nem poderia ser também precário.

A mecanização da colheita de cana, que inicialmente se deu em decorrên-
cia do crescimento do poder de barganha dos trabalhadores com as greves, 
ganhou um aliado, no final dos anos 80 e início da década de 1990, que foi a 
luta contra as queimadas, que mobilizou um amplo conjunto de organizações 
da sociedade civil em torno de uma expressão: 

“Basta de Queimadas! Queremos Respirar”.

Passou-se a acreditar que a luta contra as queimadas seria vitoriosa e esta, 
por sua vez, provocaria a total mecanização da colheita. Deste modo, definiti-
vamente, teríamos os trabalhadores liberados daquele trabalho que encurta 
a vida, aleija e mata. Em 1998 a Câmara Setorial Sucroalcooleira Paulista, cele-
brou o acordo dos Bandeirantes (acordo realizado no Palácio dos Bandeirantes, 
residência oficial do Governador do Estado com representantes do poder pú-
blico e de todos os atores sociais participantes da atividade), que punha como 
teto para o fim da queima da cana no Estado de São Paulo o ano de 2006. 

De todo modo, ao longo do tempo foi possível verificar que nem o processo 
de organização dos trabalhadores rurais assalariados, e, tampouco, as conquis-

16 Fala de um cortador de cana durante entrevista dada a Francisco Alves, em 1987, quando de sua 
pesquisa para Tese de Doutorado, quando se percebia o crescimento da mecanização do corte de cana 
queimada em São Paulo.



199

tas provenientes do Acordo dos Bandeirantes lograram ampliar a substituição 
de trabalhadores manuais por máquinas no interior da canavicultura paulista.

Ao longo do decênio dos 1990 e 2000 ocorreu uma brutal redução do po-
der de barganha dos assalariados rurais. Na verdade, a redução da capacidade 
de organização e luta dos trabalhadores rurais não é específica desta cate-
goria de trabalhadores e nem é específica do Brasil. A década de 1990, rela-
tivamente à década anterior, foi um momento em que, em um contexto de 
um menor número de greves e paralisações, os trabalhadores de diferentes 
categorias tiveram perdas salariais e trabalhistas. Para uma parte dos analistas 
este fenômeno é decorrente das políticas e ajuste neoliberal, que agravaram o 
desemprego e, com isto, reduziram o poder de barganha dos sindicatos. Sem 
embargo, a luta dos sindicatos na década de 1990 direcionou-se contra o de-
semprego, ou pela busca de novas formas de trabalho e renda para a grande 
massa de trabalhadores desempregados, deixando de estar direcionada para 
melhores condições de vida e trabalho. No caso dos trabalhadores assalaria-
dos rurais, além dos efeitos deletérios da mecanização somente parcial do 
corte de cana, a existência de duas Federações (Federação de Trabalhadores 
na Agricultura do Estado de São Paulo [FETAESP] e Federação dos Emprega-
dos Rurais Assalariados do Estado de São Paulo [FERAESP] e a correspondente 
existência de dois tipos de sindicatos e o fim dos acordos coletivos de traba-
lho; podem ser fatores explicativos adicionais sobre o menor grau de organi-
zação e luta dos trabalhadores rurais (ALVES, 1994).

No que tange às queimadas, logo depois do Acordo dos Bandeirantes, os 
Deputados Estaduais decidiram que a questão do fim da queima era tão im-
portante para o Estado de São Paulo que deveria ser transformada em lei. O 
argumento era que assim as deliberações teriam maior peso do que um mero 
acordo de cavaleiros. Assim, com a lei, a Assembléia Legislativa estendeu o 
fim da queima de cana em São Paulo de 2006 (ano previsto pelo acordo) para 
2034, ganhando a queima uma sobrevida de mais 30 anos.  Agora o Governa-
dor atual, durante um evento em São Paulo sobre Bio-combustíveis, renovou 
um acordo com os usineiros abreviando o fim da queima em São Paulo para 
2015 e 2020, porém, novamente é um acordo e não tem força de lei. 

O terceiro traço de perversidade da modernização recente do setor su-
croalcooleiro é que, nesse novo contexto - perda de poder de barganha dos 
sindicados e lei de regulamentação da queimada da cana adiando sine die o 
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fim desse sistema -; o trabalho manual do corte de cana não apenas não foi 
plenamente substituído pelas máquinas, como permaneceu e se expandiu, 
incluindo um forte aumento da produtividade do corte e uma gritante pio-
ra na qualidade de trabalho. Se, na década de 1980, um cortador, em média, 
cortava 6 toneladas de cana em um dia, nos anos 1990 e na presente década 
os trabalhadores têm declarado que cortam no mínimo 10 toneladas de cana 
por dia, para manterem-se empregados. Isto é 10 toneladas de cana corta-
da e amontoada num dia é condição necessária para que os trabalhadores 
mantenham seus empregos. Caso os trabalhadores não consigam manter esta 
média nos 2 primeiros meses de experiência, são substituídos por outros. Na 
verdade, em grande parte das usinas da Região de Ribeirão Preto, a média de 
produção diária passou a ser ainda maior: 12 toneladas de cana por dia de 
trabalho (ALVES et al., 2003).

Além de ter havido aumento na produtividade do trabalho, houve uma 
brutal redução dos salários pagos aos trabalhadores canavieiros, entre as 
décadas de 1980 e a presente década. Naquele decênio, a partir do ciclo de 
greves iniciado em Guariba, em 1984, como visto acima, os trabalhadores con-
quistaram um piso salarial da categoria de dois salários mínimos e meio. Até 
a Greve de Guariba, nos dias em que os trabalhadores não trabalhavam por 
problemas decorrentes da programação das usinas (não existência de cana 
queimada; dias em que as moendas param para manutenção; dias chuvosos 
em que os caminhões não podem transitar no campo etc.) eles não recebiam 
nada. Na greve, acordou-se na fixação de um piso salarial, que desse conta do 
pagamento aos trabalhadores nestes dias e também naqueles em que os tra-
balhadores não trabalham por produção (carpa manual, aplicação de defen-
sivos; elaboração de aceiros; plantio de mudas; verificação de infestações de 
pragas; catação das canas [bituca] etc.). Este salário era o piso e, como o nome 
o definia, era o mínimo que um canavieiro recebia para a realização de tarefas 
que não eram pagas por produção, o que significa dizer que nas tarefas pagas 
por produção os seus rendimentos eram superiores ao piso. 

Um piso salarial de dois salários mínimos e meio, seria equivalente hoje a 
R$950,00 (considerando o salário mínimo de abril de 2007 de R$ 380,00). Porém, 
em 2006 o piso salarial da categoria, na Região de Ribeirão Preto estava em tor-
no de R$ 420,0017. Isto significa que os salários hoje praticados são quase duas 
vezes menores do que os praticados na década de 1980. Hoje um trabalhador 
cortando em média 12 toneladas de cana recebe um salário de R$800,00. 
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Percebe-se que mesmo cortando o dobro de cana que cortava na década 
de 80 (12 toneladas de cana por dia hoje versus 6 toneladas de cana por dia 
em 1980, em média), o trabalhador tem hoje um salário inferior ao piso salarial 
pago naquela época. 

Na nossa avaliação estes dois fatos imbricados e interdependentes; au-
mento da produtividade do trabalho e redução da remuneração se devem a 
um conjunto de fatores:

O aumento da quantidade de trabalhadores disponíveis para o corte de •	
cana e esta maior disponibilidade se deve a três fatores: i) aumento da 
mecanização do corte de cana; ii)  aumento do desemprego geral da eco-
nomia, provocada por duas décadas de baixo crescimento econômico 
e; iii) expansão da fronteira agrícola para as regiões do cerrado, atingin-
do Minas Gerais, o sul do Piauí e a região da pré-amazônia maranhense, 
destruindo as formas de reprodução da pequena propriedade agrícola 
familiar, predominante nestes estados;

Possibilidade de seleção mais apurada dos trabalhadores realizada pelas •	
Diretorias de Recursos Humanos das usinas; 

Redução da capacidade de organização e luta dos sindicatos de trabalha-•	
dores rurais, ou sindicatos de empregados rurais;

Crescimento da terceirização de trabalhadores. •	

As Diretorias de Recursos Humanos é que fazem a contratação dos traba-
lhadores; esta pode ser por tempo indeterminado, contrato normal, ou por 
tempo determinado, através do contrato de safra18. Esta Diretoria tem por mis-
são a busca de maior produtividade do trabalho, além da redução dos confli-
tos capital/trabalho. Para a obtenção de maior produtividade estas diretorias 
fazem uma seleção dos candidatos. Esta seleção é mais apurada dependendo 
sempre da disponibilidade de material humano existente. O processo de sele-

17 Este valor era o praticado na safra 2006/2007. Para a safra 2007/2008, no momento em que esse 
texto estava sendo elaborado, ainda não havia sido estipulado um piso médio para toda a categoria, 
em algumas usinas, em decorrência de greves locais, em que ocorreram negociações, conseguiram 
elevar o piso para algo entre R$480,00 e R$500,00.
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ção dos trabalhadores é feito de acordo com a ficha de trabalho deste traba-
lhador na própria usina, onde consta a produtividade média atingida por estes 
trabalhadores em safras anteriores. No caso de trabalhadores sem fichas nas 
usinas as informações sobre o trabalhador são de responsabilidade dos chefes 
e fiscais de turma. Isto significa que, além da produtividade, as usinas também 
vêm buscando trabalhadores subordináveis ao chefe e fiscal da turma, que é 
quem indica a contratação à usina19. A seleção prioriza a contratação de traba-
lhadores: jovens, fortes, pacatos, educados, cordatos e mais necessitados.

A exigência de maior produtividade no corte de cana na década de 90 e 
atualmente, relativamente à década de 1980, é uma informação obtida so-
mente com os trabalhadores, mas não admitida diretamente pelas usinas. Os 
trabalhadores mais velhos e que já cortam cana há muito tempo percebem 
isto diretamente, porque sabem quantos metros cortavam e quantos estão 
cortando hoje. As usinas não confirmam a informação de aumento da pro-
dutividade média de 6 para 12 Toneladas/Homem/Dia,  porque admitir este 
aumento significa admitir que estão exigindo  maior esforço físico dos traba-
lhadores e isto significa admitir que a causa das mortes dos trabalhadores é 

18 No contrato de safra, as usinas não podem realizar o contrato de experiência e não podem demitir os 
trabalhadores com três meses, a não ser que paguem a multa de 40% sobre o FGTS, além das férias 
proporcionais e do FGTS proporcional. No contrato de safra os trabalhadores devem ser mantidos no 
trabalho enquanto dura a safra. No caso da cana, o contrato de safra é de 8 meses. No contrato por 
tempo indeterminado, é facultado ao empregador o tempo de experiência de três meses, caso neste 
tempo o empregador perceba que o trabalhador não se adapta ao trabalho ele pode demiti-lo, sem 
justa-causa e não precisa pagar a multa de 40% sobre o FGTS. Mesmo assim algumas usinas, mesmo 
sabendo que na entressafra não necessitarão de todos os trabalhadores contratados na safra, e terão 
de demitir alguns; preferem arcar com o pagamento da multa rescisório, porque sabem que manterão 
um trabalhador por 8 meses, mas com uma produtividade (quantidade média de cana cortada por dia, 
medida em tonelada) superior à quantidade média de um trabalhador qualquer, admitido sem o contra-
to de experiência. Vale à pena frisar que 10 toneladas de cana por dia é o que as usinas estão exigindo 
dos trabalhadores para manter o contrato durante toda a safra, caso nos dois primeiros meses de 
contrato os trabalhadores não tenham esta média eles são dispensados pelo contrato de experiência. 
Isto porque pelo contrato de safra,  que tem validade de 8 meses apenas, os trabalhadores não têm o 
tempo de experiência, portanto, as usinas não podem demiti-los porque não passaram no estágio pro-
batório de três meses. Mas algumas usinas estão preferindo contratar os trabalhadores pelo contrato 
normal de trabalho, porque através dele podem realizar a experiência e ficar apenas com aqueles que 
cortem acima de 10 toneladas de cana por dia.
19 A contratação do trabalhador começa pelo trabalhador pedindo emprego ao chefe e fiscal de turma. 
Este agente, caso não conheça o trabalhador, realiza um entrevista, onde procura saber quem o está 
indicando, se é outro trabalhador que o fiscal já conheça e passa as regras de funcionamento da sua 
turma. Este fiscal dá um papel, uma espécie de senha, para que ele se submeta aos exames admissio-
nais da usina para ser contratado.
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20 Nexo Causal é um instrumento utilizado pelos operadores do direito e garantido em lei, que permite 
que qualquer pessoa, ou instituição, seja considerada inocente até que se prove o contrário. No caso 
da morte por excesso de trabalho, o Japão é o único país a reconhecer esse tipo de morte, o Karoshi, e 
esta admissão se deu a partir de um longo processo de luta, na qual o nexo causal foi aceito através da 
demonstração das condições  de trabalho destes  trabalhadores e pelo número de horas trabalhadas.

o excesso de trabalho a que estes trabalhadores são forçados a suportar. Em 
relação a estas mortes as usinas preferem repetir o velho jargão de que não há 
“nexo causal”20 entre as mortes e o excesso de trabalho. 

É necessário aqui chamar atenção para dois pontos em que há posições 
controversas a respeito: o primeiro é sobre a mecanização do corte, e o segun-
do é sobre o fim do pagamento por produção.

Com relação a mecanização completa do corte de cana crua, sem queimar, 
recentemente a FERAESP (Federação dos Empregados Rurais Assalariados do 
Estado de São Paulo) apresentou uma nota pública repudiando a mecaniza-
ção completa do corte de cana, porque esta provocaria o fim de milhares de 
postos de trabalho. Consideramos, que embora a afirmação da Federação seja 
verdadeira, é necessário pensarmos em que tipo de trabalho estamos defen-
dendo, um trabalho que mata e aleja trabalhadores e corrói precocemente a 
capacidade de trabalho de legiões de trabalhadores, que no máximo conse-
guem aposentarias pelo INSS. 

Para a completa mecanização do corte de cana será necessário que as usi-
nas ocupem apenas as terras com baixa declividade (12%). O Instituto de Eco-
nomia Agrícola do Estado de São Paulo (VEIGA FILHO, 1998) estima que apro-
ximadamente 20% das terras hoje ocupadas com cana deverão ceder lugar 
para outras culturas porque apresentam declividade superior a 12%. Hoje no 
Estado de São Paulo, a cana ocupa 3.452,6 mil hectares (CONAB - 1º Levanta-
mento: Maio de 2007), nas próximas duas safras esta área ocupada com a cana 
chegará a 5 milhões de hectares. Se 20% destas terras não forem utilizadas 
pela cana, isto significa que aproximadamente 1 milhão de hectares poderão 
ser destinadas a outras atividades e por que não com atividades que gerem 
trabalho e renda? Os assentamentos de reforma agrária são, sem dúvida, a 
política pública que mais gera trabalho e renda, através da combinação de 
atividades agrícolas e não agrícolas. Esta terra liberada pela cana (1 milhão de 
hectares) poderia assentar 33.000 famílias, como cada lote de reforma agrária 
de 30 hectares gera trabalho e renda para duas pessoas, teríamos algo com 
66.000  trabalhadores ocupados gerando renda. Portanto, se a mecanização 
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completa do corte é acompanhado de política pública de assentamentos de 
reforma agrária praticamente a metade dos cerca de 200.000 trabalhadores 
hoje ocupados com a cana no estado de São Paulo teriam novos e melhores 
trabalhos do que cortando cana. 

A mecanização, ao mesmo tempo que destrói milhares de postos de traba-
lho, cria outros (operadores de máquinas, motoristas, tratoristas, mecânicos 
e auxiliares, bombeiros, ajudantes etc.). Estes novos empregos deveriam ser 
destinados aos cortadores de cana mais jovens com maior escolaridade, que, 
através de um processo de qualificação profissional, estariam aptos a ocupa-
rem estes novos postos. Portanto, embora a mecanização destrua postos de 
trabalho, se ela for acompanhada por políticas públicas de geração de traba-
lho e renda e qualificação profissional e tiver comprometimento das 3 esferas 
de poder público (Federal, Estadual e Municipal) e contar com o comprome-
timento da sociedade civil e, fundamentalmente, dos empresários do Com-
plexo Canavieiro ela poderá liberar trabalhadores desta atividade nociva ao 
homem, o corte de cana.

A respeito do fim do pagamento por produção, algumas lideranças sindi-
cais dos trabalhadores têm se manifestado contra, juntamente com a UNICA. 
A alegação destas lideranças é que os trabalhadores são contra o fim do paga-
mento por produção, porque receberão menos do que recebem atualmente 
e deverão ser forçados a realização da mesma produção. Do lado dos empre-
sários a UNICA declara que o pagamento por produção no corte de cana é tão 
antigo no Brasil, como a própria cana e, desta forma, não pode ser proibido 
de uma hora para outra. O pagamento por produção já é proibido através da 
NR 17 do Ministério do Trabalho e ela proíbe o pagamento por produção para 
atividades penosas e repetitivas.

Com relação a alegação dos trabalhadores, é evidente que se a questão do 
fim do pagamento por produção tem que ser apresentado aos trabalhadores 
com base em uma nova proposta de forma de pagamento e não de forma 
plebiscitária: permanece o pagamento como está, ou muda para pagamento 
fixo, sem apresentar como será este pagamento. Isto porque para os trabalha-
dores ganhar por pagamento fixo eles associam com o piso salarial. É evidente 
que entre ganhar R$500,00, que é o maior piso pago hoje em São Paulo e só 
é pago por 4 usinas da Região de Ribeirão Preto, ou poder ganhar mais de 
R$800,00 ou R$1.000,00, é evidente que os trabalhadores vão preferir a pri-
meira alternativa.
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Isto significa que o fim do pagamento por salário fixo só poderá ser posto 
em prática a partir de um vigoroso processo de discussão entre os trabalha-
dores e empresários. Para que isto ocorra será necessário que o movimento 
sindical, arregace as mangas, promova um amplo processo de discussão com 
a base de trabalhadores.

6. A migração sazonal recente e os seus determinantes

O cenário, em grande medida desolador, acima descrito não estaria com-
pleto se não entrássemos no mérito de outro tema igualmente relevante: os 
migrantes sazonais. Essa categoria é uma antiga conhecida dos canaviais bra-
sileiros, tanto no Sudeste, como no Nordeste onde recebem, nessa última Re-
gião, o nome de corumbas (C.f. SUAREZ, 1977). 

O entendimento dos motivos que levaram ao emprego massivo de tra-
balhadores migrantes temporários nos canaviais paulistas igualmente passa 
pela compreensão da evolução das formas de organização das atividades 
de colheita da cana-de-açúcar a partir dos anos 1970. Como a modernização 
do processo de trabalho para a produção de cana-de-açúcar foi parcial, a ex-
pansão da produção, na década de 1960/1970, necessitava da incorporação 
de mais trabalhadores. O problema é que as elevadas taxas de crescimento 
da economia no período; com crescimento do emprego urbano industrial e 
de serviços, ameaçavam não deixar trabalhadores livres para o emprego na 
canavicultura. Os dirigentes do setor sucroalcooleiro naquela oportunidade, 
tinham noção de que se tivessem que concorrer com os empregos urbanos 
para a arregimentação de força de trabalho, teriam de aumentar salários dire-
tos e promover a incorporação dos direitos trabalhistas, aumentando, por sua 
vez, a folha de pagamento e os custos, reduzindo a lucratividade. Este temor 
dos usineiros não se concretizou, porque a expulsão de trabalhadores ocupa-
dos com a agricultura familiar, principalmente no próprio estado de São Paulo 
e no Paraná, provocada pelo processo de modernização da agricultura, pôs à 
disposição do CAI canavieiro um amplo contingente de trabalhadores. Poste-
riormente, a partir dos anos 1980, os trabalhadores passaram a vir predomi-
nantemente do Norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha, transforma-
do numa região produtora de eucalipto para ser queimado nas siderúrgicas 
mineiras. Portanto, o que aconteceu naquele instante foi que os trabalhadores 
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migrantes sazonais acompanharam a modernização do setor canavieiro, ape-
nas mudando ao longo desse tempo a sua área de proveniência. 

Atualmente o Complexo Agroindustrial Canavieiro, ao entrar nesta sua fase 
recente de expansão, voltou a necessitar de trabalhadores rurais vindos de re-
giões cada vez mais distantes do país, no caso, Piauí e Maranhão. Esse grande 
conjunto de trabalhadores, de difícil quantificação21, porque são volantes e 
migrantes pendulares, viajam mais de cinco dias seguidos, vindos dos Estados 
do Maranhão e Piauí, para buscarem emprego nos canaviais paulistas. 

Estes trabalhadores só retornarão aos seus estados de origem no próximo 
Natal, ao término da safra de cana. Esta volta está condicionada pelos seguin-
tes acontecimentos: 

se a safra tiver proporcionado rendimentos suficientes, que lhes permi-•	
tam o pagamento da passagem de volta, que é mais cara que a de vinda 
(nesse caso, talvez, devido aos milagres da teoria da oferta e da procura), 
e lhes permita também três meses de dedicação integral aos seus roçados 
de subsistência, que abandonaram para ganhar dinheiro cortando cana; 

se não tiverem ficado doentes no trabalho, tendo a saúde necessária para •	
acumular o dinheiro da entressafra; 

se tiverem sobrevivido ao trabalho no corte de cana e não tiverem, como ou-•	
tros sem a mesma sorte, sucumbido ao excesso de trabalho em São Paulo;
se as suas mulheres, deixadas sozinhas por tanto tempo, sem notícias •	
e com tantas dúvidas sobre suas vidas, não tiverem decidido por outra 
vida, com outros homens. 

Portanto, tal como ocorrera em períodos anteriores, esses novos movimen-
tos migratórios pendulares envolvem uma lógica de acumulação primitiva, 
que libera trabalhadores, numa ponta, na medida em que não permite que so-
brevivam de sua produção agrícola independente, e os emprega, na outra, em 
condições precárias de elevada penosidade, para que atinjam produtividades 

21 O Serviço Pastoral do Migrante estima que a partir de 2001 cresce a migração de Piauienses e 
Maranhenses que vêm para o corte de cana na Região de Ribeirão preto. Segundo o SPM da safra 
2000/2001, ano em que pela primeira vez este contingente foi detectado na Região, para a safra 
2005/2006 o número estimado de migrantes destes estados saltou de 100 para 6.000. 
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elevadas. Considerando o processo de trabalho descrito nas seções anteriores, 
fica claro, que não é qualquer trabalhador que tem a disposição e resistên-
cia física para a realização deste conjunto de atividades, sob estas condições. 
Apenas trabalhadores que já tenham um corpo preparado para a realização 
desta atividade poderá suportá-la durante toda a safra. 

Os empresários do setor atribuem a contratação de migrantes à falta de 
mão-de-obra local, na Região de Ribeirão Preto. Na nossa perspectiva a dispo-
nibilidade de trabalhadores para o corte de cana não é uma questão quanti-
tativa. Ou seja, a questão não envolve uma mera explicação baseada na falta 
de trabalhadores nas regiões canavieiras, frente à quantidades de postos de 
trabalho postos à disposição pelo CAI Canavieiro. Isto porque o grande pro-
blema enfrentado pelas prefeituras das cidades das regiões canavieiras é de 
forte desemprego local. Se há forte desemprego local e se há contratação de 
trabalhadores vindos de outras regiões nos canaviais é porque, para além do 
problema do número de trabalhadores disponíveis frente aos postos de tra-
balho abertos pelo setor sucroalcooleiro, o que o paradoxo revela é a questão 
da qualidade requerida aos trabalhadores locais, potenciais demandantes do 
emprego nos canaviais. Esta distinção evidencia a diferença que há entre dis-
ponibilidade de trabalhadores nas quantidades necessárias e a quantidade de 
trabalhadores portadores das qualidades exigidas pelo processo de acumula-
ção capitalista no setor. 

Dentro dessa novíssima realidade ocorre, portanto, um desemprego que 
não é gerado apenas pelos progressos tecnológicos (mecanização do corte, 
progresso técnico em outras etapas, etc), mas igualmente pelas mudanças do 
próprio posto de trabalho, carregado de novas exigências, ou prescrições, e 
que, por esse exato motivo, apenas alguns trabalhadores estão aptos a aceitá-
las, ou a executarem-nas.

Desse modo, as novas exigências empresariais quanto a produtividade do 
trabalho do corte de cana, em um contexto de redução proporcional dos salá-
rios, estão sendo melhores suportadas por determinados trabalhadores espe-
cialmente resistentes, do ponto vista físico, e fragilizados (no limite da resig-
nação), do ponto de vista social. E estes não estão em sua maioria disponíveis 
na Região de Ribeirão Preto do Estado de São Paulo. Estes trabalhadores hoje 
requeridos pelo processo de trabalho imposto na cana, a partir da década de 
1990, devem estar acostumados à execução de determinadas atividades repe-
titivas, cansativas que requerem resistência física. Donos de força de trabalho 
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com semelhante capacidade são mais dificilmente encontrados nas cidades, 
até mesmo tendo em vista o progresso recente da legislação de proibição do 
trabalho infanto-juvenil. 

Nas cidades do Estado de São Paulo, mesma nas pequenas e médias, a 
cobrança da sociedade fez com que o emprego de crianças fosse banido do 
corte de cana, na década de 1990. Devido à impossibilidade do trabalho in-
fantil, que era largamente praticado na década de 1980, as crianças e jovens 
ficam nas cidades e não vão ao corte de cana. Desse modo, uma criança, ou 
um jovem, que nunca exerceu uma atividade penosa, terá dificuldades para 
de realizar o corte de cana, ainda mais nestas novas prescrições quanto às 
metas de produtividade e remuneração. Porém, os migrantes sazonais, vindos 
das regiões de predomínio da pequena produção familiar nas quais a coibição 
ao trabalho infanto-juvenil é praticamente nenhuma, são trabalhadores que, 
desde a tenra infância, acostumaram-se ao trabalho pesado na agricultura.

No Maranhão e no Piauí, nas regiões de forte emigração de trabalhadores 
para o corte de cana em São Paulo, predomina o que se chama agricultura 
de toco, na qual o trabalhador, junto com sua família, arrenda uma terra para 
o plantio de agricultura de subsistência (arroz, feijão, milho e demais “legu-
mes”). Esta terra é arrendada nua sem nenhum beneficiamento e o trabalha-
dor deverá providenciar sozinho todas as condições para realizar a produção. 
Portanto, ele deverá iniciar pelo corte do mato e de árvores sem serventia, 
usando apenas o machado, o facão e a enxada; é baixíssimo o uso de trator 
e nem é possível este uso porque algumas árvores devem ser preservadas, 
como o babaçu. Com parte da madeira das árvores derrubadas ele fará a cerca 
em torno do roçado, porque no Maranhão e no Piauí predomina o hábito de 
criação solta dos animais; cabe a quem tem agricultura realizar a cerca. A outra 
parte da madeira não aproveitada na cerca e nem em construções é queima-
da22. Depois do terreno “limpo”23 inicia-se o plantio.

Esta pequena descrição do processo de trabalho nas regiões de origem 
serve para percebermos que apenas trabalhadores acostumados a este tipo 
de trabalho, desde a infância, estão especialmente preparados apara assumi-
rem o corte de cana com todas as suas novas exigências, em termos de pro-
dutividade, dispêndio de energia e de remuneração. Um trabalhador destas 
regiões considera o corte de cana mais fácil do que o toco. A diferença é que 
o ritmo e a intensidade do trabalho requerido pela agricultura de subsistên-
cia são determinados pelo próprio trabalhador e é uma atividade realizada ao 
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22 Coivara é o nome dado a esta atividade que consiste na queima de todo o resto de vegetação em 
montes. Algumas vezes é possível ao trabalhador queimar este resto de madeira de forma a fazer 
carvão, que poderá ser vendido e tornar-se uma fonte de renda, sendo que nestes casos ele deverá 
dividir a renda do carvão com o proprietário da terra. Em outros casos este carvão não é vendido e é 
aproveitado pela família como energia. 
23 Deve-se ressaltar que uma terra limpa naquela região é uma terra ainda com muitos tocos, resultan-
tes da ausência de mecanização e por tratar-se de uma terra nova. Por isso que a agricultura praticada 
naquela região é chamada agricultura de toco.
24 O “trabalhador padrão”, está entre aspas para identificar ao típico trabalhador que durante o 
período da ditadura militar era escolhido para candidatar-se ao prêmio de operário padrão, que era, 
em geral, um trabalhador alienado, não envolvido com atividades sindicais, que não faltava, que era 
cordato e se submetia, sem reclamar, a todas as exigências do processo de trabalho.

longo de vários meses, ao passo que na cana é durante 8 meses consecutivos 
e sob as ordens e exigências dos fiscais e turmeiros. 

Quando eles migram para São Paulo, a sua subsistência e a de sua família, 
que permaneceu no local de origem, se monetarizam. Na medida em que a 
subsistência depende do dinheiro e este depende do trabalho e a manuten-
ção do trabalho requer dar conta de todas as exigências do processo de traba-
lho, ele se torna o “trabalhador padrão”24. 

Não obstante, o trabalhador migrante, ao chegar para o corte de cana 
encontra-se na seguinte situação: i) endividado, porque contraiu dívida na 
compra da passagem de vinda e para a sua manutenção durante a viagem, 
até começar a trabalhar e receber o primeiro salário; ii) ciente de que a sua 
reprodução e de sua família, agora se dá apenas através do dinheiro, porque 
ele já não produz parte dos produtos de subsistência, através de seu trabalho 
e; iii) está numa terra estranha, longe de seus familiares, que dele dependem, 
e onde não conhece ninguém, além de outros migrantes como ele. 

Devido a estas condições a que estes trabalhadores estão submetidos, por 
serem migrantes de regiões distantes, por estarem sendo economicamente 
expulsos de suas regiões de origem, não é esperado deles qualquer manifes-
tação de desacordo com as exigências requeridas, nem em termos de produ-
tividade e esforço físico, nem termos de condições de realização do trabalho 
e, tampouco, em termos de remuneração. Estas características atribuídas aos 
maranhenses e piauienses não são inatas deste grupo, elas são encontradas 
em qualquer outro grupo de trabalhadores migrantes que chegam às Regiões 
canavieiras expulsos de Regiões onde se pratica pequena agricultura familiar 
de subsistência, como os oriundos de outros estados nordestinos (Paraíba, Ce-
ará, Rio Grande do Norte, Pernambuco). 
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Os trabalhadores apontam as dificuldades que têm para conseguirem em-
prego na cana os trabalhadores que reclamam constantemente, que falam de-
masiadamente, que exigem mais, ou que participem diretamente das ativida-
des sindicais. Estes trabalhadores têm sido preteridos em relação a outros que 
melhor aceitem as exigências trabalhistas impostas pelas usinas. (C.f. NOVAES 
& ALVES, 2003).

Os migrantes maranhenses e piauienses, assim como outros nordestinos, 
são os trabalhadores demandados pelas novas exigências; são a “bola da vez”. 
São eles que garantem a oferta de força-de- trabalho rural no interior do setor 
canavieiro, dadas as novas exigências de produtividade. 

Fica faltando demonstrar agora porque estes trabalhadores estão migran-
do, em condições pendular e não permaneçam em suas regiões de origem.

É necessário, para iniciar esta explicação, deixar claro que acreditamos que 
a migração seja um movimento determinado pela expulsão. Isto é, os traba-
lhadores migram quando as condições de reprodução nos seus locais de ori-
gem encontram-se seriamente comprometidas. Consideramos expulsão todo 
e qualquer fenômeno social, econômico, étnico-racial, religioso, político, na-
tural ou de gênero, que afetem gravemente as condições de reprodução do 
grupo social, colocando como única alternativa para a sobrevivência a bus-
ca de outro local. No sistema capitalista, o local de destino é sempre onde o 
próprio capital esteja concentrado, demandando, ao menos potencialmente, 
força-de-trabalho livre. 

Consideramos que nos Estados do Piauí e no Maranhão está havendo um 
processo de expulsão ocasionado pela impossibilidade dos trabalhadores 
conseguirem terras para o plantio de subsistência e impossibilidade de aces-
so a outras formas de renda, através da venda da sua força de trabalho e isto 
é decorrente do processo de expansão do agronegócio do gado, da soja para 
esta nova fronteira agrícola. 

Uma parte dos trabalhadores, produtores familiares do Maranhão e do 
Piauí, diante da elevada concentração fundiária, utilizam o arrendamento de 
terras para o plantio familiar. Este arrendamento se dá seguinte forma: um tra-
balhador procura um proprietário de terra propondo o arrendamento da terra 
ociosa. O proprietário especifica qual é a terra e as condições de pagamento 
da renda. Daí o trabalhador executa as atividades de desmatar, queimar, cercar, 
plantar, preservando apenas o babaçu nela existente; realiza a colheita e paga 
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a renda. Esta terra, depois de colhido “os legumes”, é destinada à engorda de 
gado e o trabalhador é expulso, embora esta terra, preparada pelo pequeno 
produtor, possa ser utilizada por, pelo menos, 3 safras. Quando expulso, tem 
que arrendar outra terra, mais distante, longe de sua residência. 

O aumento do preço do arrendamento em produto, a redução do tempo 
de arrendamento; a exigência do pagamento da renda independentemente 
das condições climáticas; a elevação da rotatividade dos roçados, a conversão  
de terras de agricultura em terras de criação de gado, enfim; esse conjunto de 
circunstâncias, coloca para os trabalhadores a incapacidade de reprodução a 
partir do arrendamento de terra. São processos similares ao que Marx (1983 
[1883]) chamava de Processo de Acumulação Primitiva descrito no Livro 1 do 
capital. A impossibilidade de praticar a agricultura de subsistência só deixa 
como alternativa a venda da força de trabalho. Porém como a sobrevivência 
através da venda da força de trabalho é absolutamente precária nestas regi-
ões só resta a alternativa de migrar.

Finalmente, está em curso um processo de expulsão dos pequenos produ-
tores familiares nos Estados do Maranhão e Piauí. Por outro lado, esse processo 
de expulsão está articulado com a demanda crescente por força de trabalho 
pelo Complexo Agroindustrial Canavieiro da Região Centro Sul do país, mais 
especificamente de São Paulo. 

7. Desenvolvimento local nas áreas de domínio do CAI canavieiro

Para além dos marcos assumidos pelas relações de trabalho no interior do 
CAI canavieiro, a nosso ver, é também importante ler a questão social no in-
terior das áreas de domínio desse setor pela ótica do desenvolvimento social, 
local e regional. Esses temas, em um período recente, vêm marcando forte-
mente a agenda dos formuladores de políticas públicas e das Organizações 
Não Governamentais (ONGs). O escopo do desenvolvimento local implica 
na compreensão do processo de desenvolvimento tendo como referência as 
localidades (Municípios, Distritos ou mesmo bairros) e os atores correspon-
dentes. Assim, supõe-se que ocorrerá uma maior racionalização dos recursos 
públicos, controle sobre os gastos e participação da sociedade civil sobre as 
diretrizes e aplicação dos investimentos. Esse campo de preocupações igual-
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mente se articula com o tema do desenvolvimento humano, com a expansão 
das capacidades dos indivíduos e coletividades e com a promoção dos direi-
tos econômicos e sociais das populações afetadas pelas políticas e modelos 
de crescimento da economia (C.f. BOCAYUVA, 1998).

A pergunta que se coloca nos marcos da presente seção é: o setor CAI Cana-
vieiro paulista teve ou não capacidade de promoção do desenvolvimento local 
e humano das populações nas áreas imbricadas articulados em sua dinâmica?

Buscando algumas respostas para a questão recém formulada, fizemos um 
breve exercício através do levantamento de alguns indicadores sociais repre-
sentativos em Municípios paulistas notadamente marcados pela influência 
do setor sucroalcooleiro. SZMRECSÁNYI (1994) apontou que em vários Muni-
cípios do Estado de São Paulo, que representam 10% do total, a hegemonia 
da cana era muito grande chegando a ocupar mais de 40% da superfície total 
dos mesmos. Baseado em levantamento não divulgado, o mesmo pesquisador 
constatou que as áreas cultivadas com cana-de-açúcar ocupavam 40% a 60% 
da superfície total de 26 municípios, entre 60 e 80% de outros 25, e 80% em 5 
Municípios25. Portanto, para a realização de nosso estudo, tomamos por refe-
rência esses mesmos parâmetros. Assim, localizamos os Municípios paulistas 
que em meados dos anos 1990 possuíam mais de 40% de área ocupada pela 
lavoura canavieira. Os dados que levantamos foram coletados originalmente 
por THOMAS JR, 1996 (Anexo I, Quadro II.1, 6 p.). Esse, por sua vez, obteve essas 
informações junto aos indicadores de produção agropecuária produzidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo o Instituto de Econo-
mia Agrícola (IEA) ligado à Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo. 

A partir dessa fonte encontramos um total de 71 Municípios paulistas com 
mais de 40% da área total ocupada com cana-de-açúcar. Essa quantidade, vis-
à-vis aos dados coletados por SZMRECSÁNYI (op cit),  é maior em 15 locali-
dades. Em relação ao número de Municípios do Estado de São Paulo no ano 
2000, esse percentual alcançava a marca relativa de 11% do total. 

Uma vez levantados os Municípios que correspondiam àquela situação, 
foram mobilizados quatro indicadores sociais razoavelmente conhecidos no 
meio acadêmico para estudos sobre condições de vida de populações: Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH); Coeficiente de Gini; Proporção de Indi-
víduos Abaixo da Linha de Pobreza e; Rendimento Médio Per Capita. Os ob-

25 Szmrecsányi, T, op cit, p. 73



213

26 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um índice sintético desenvolvido pelas Nações Unidas 
que mede as capacidades existentes no seio de uma população. Esse conceito de capacidade foi 
originalmente desenvolvido por Amartya Sen refletindo as funcionalidades apropriadas por cada indi-
víduo. Segundo o autor, por funcionalidade entende-se os ativos tangíveis (rendimento, ocupação) e 
intangíveis (educação, saúde) que cada qual conta e que são fundamentais para que se possa almejar 
viver da forma como cada um julgar melhor (C.f. SEN, 2000 [1999]). Do ponto de vista algébrico, o IDH 
é construído pela síntese de três sub-índices: rendimento médio, formado pelo rendimento por pessoa 
(PIB per capita ou renda média das famílias); longevidade, balizado na esperança de vida ao nascer 
de uma dada população e; escolaridade, este por sua vez formado pela taxa de alfabetização da popu-
lação maior que 15 anos de idade e pela taxa bruta de escolaridade. O Coeficiente de Gini forma um 
número índice que mede concentração de renda, etc, sendo, de forma um tanto resumida, expresso 
entre os números zero e um. Assim, quanto mais próximo da unidade maior a razão de concentração 
(C.f. HOFFMAN, 1998). Percentual da população abaixo da linhas pobreza expressa a parcela da 
população que vive em domicílios, ou com famílias, com rendimento domiciliar per capita abaixo do 
definido como sendo o valor estimado da cesta de consumo alimentar básica ou dos bens de primeira 
necessidade. Esse valor estimado depende da metodologia empregada, sendo que no caso do presen-
te artigo foram as linhas de pobreza do IPEA, tal como consta no Atlas do Desenvolvimento Humano, 
2004. Vale salientar que nesta publicação eletrônica os organizadores cometeram um pequeno equí-
voco, trocando os dados de pobreza pelos de indigência e vice-versa. A inferência desse equívoco 
é fácil de ser percebida, pois, na publicação, o percentual de indigentes é invariavelmente maior do 
que o de pobres, o que não faz sentido. Assim, na verdade, os dados mobilizados no presente artigo 
encontram-se nos percentuais de pessoas abaixo da linha de indigência. Renda per capita é formada 
pelo somatório das rendas de todas as fontes de toda população dividida pelo respectivo número de 
membros dessa mesma população. Esse último indicador é mais apropriado para análise do nível de 
desenvolvimento econômico de um determinado país ou localidade.

jetivos do exercício, coerentemente à natureza dos indicadores mobilizados, 
foram tentar aferir, respectivamente, a qualidade de vida das populações que 
vivem no entorno do setor canavicultor, a intensidade das assimetrias sociais, 
a intensidade relativa da carência material dos contingentes populacionais e 
a riqueza econômica gerada em cada localidade. Para que os resultados pu-
dessem ganhar maior consistência, os indicadores de cada Município foram 
comparados com os indicadores sociais de suas Microrregiões corresponden-
tes26. Essas informações foram obtidas no Atlas do Desenvolvimento Humano, 
editado pelo Programa das Nações Unidas Para o Desenvolvimento (PNUD) de 
2004, que por sua vez, mobilizou indicadores sociais do Censo Demográfico 
de 2000 do IBGE. 

Vale salientar que nessa publicação eletrônica, os dados dos indicadores re-
cém mencionados podem ser encontrados nos planos municipais e microrre-
gionais. Nesse último caso, posto que o Atlas não disponibilizou as sínteses dos 
indicadores para as Microrregiões (mas somente para cada município constitu-
tivo da mesma), nós responderemos os dados para essas unidades geográficas 
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através de médias ponderadas pela população dos respectivos Municípios em 
2000. Tal informação metodológica é relevante tendo em vista que as compa-
rações dos dados municipais que serão realizados terão por base de compara-
ção justamente os indicadores sociais das Microrregiões (Tabela 3).

Do mesmo modo, informamos existir um hiato temporal de cerca de seis 
anos entre os indicadores de produção agrícola ora mobilizados e os indica-
dores sociais gerados pelo IBGE, que como visto foi realizado em 2000. De 
qualquer maneira consideramos que essa diferença não foi suficientemente 
ampla a ponto de prejudicar o exercício proposto. Também apontamos que 
o nosso objetivo precípuo foi o de identificar as condições de vida de deter-

Tabela 3 – Microrregiões do Estado de São Paulo (1993/94) Cujos Municípios Possuíam Mais 

de 40% de Área Ocupada Com Cana-de-Açúcar e Respectivos Indicadores: IDH, Coeficiente de 

Gini, Percentual de Pessoas Abaixo da Linha de Pobreza e Renda Média Per Capita.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2004 www.pnud.org.br , baseado nos microdados do Censo 

Demográfico de 2000, IBGE. Thomas Jr (2006), baseado em indicadores do IBGE e IEA. 

Microrregião / SP IDH Coeficiente 
de Gini

% de Pessoas 
Abaixo da Linha 

da Pobreza

Renda Per Capita
(em R$ Ago, 2000)

Estado de São Paulo 0,820 0,59 67,0 442,67

Araraquara 0,804 0,52 59,7 349,61

Assis 0,795 0,56 53,9 317,60

Bauru 0,809 0,56 58,6 416,10

Botucatu 0,812 0,54 0,5 0,54

Campinas 0,833 0,53 72,3 484,92

Catanduva 0,805 0,50 51,7 315,60

Ituverava 0,783 0,54 53,1 308,83

Jaboticabal 0,794 0,53 60,8 315,42

Jaú 0,801 0,49 63,3 337,85

Limeira 0,812 0,52 59,0 354,90

Ourinhos 0,791 0,52 42,9 268,98

Piracicaba 0,824 0,53 61,6 418,81

Pirassununga 0,813 0,52 54,5 350,45

Ribeirão Preto 0,835 0,54 64,6 454,82

São Carlos 0,829 0,51 63,6 408,72

São José da Barra 0,803 0,53 58,0 310,62

Tatuí 0,796 0,52 53,7 333,93
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minados contingentes populacionais que vivem em áreas marcadamente in-
fluenciadas pela economia canavieira. Todavia, sabemos que a relação de cau-
sa e efeito entre ambas as dimensões, mesmo considerando-se tratarem-se de 
Municípios inequivocamente marcados pela canavicultura, deve ser feita com 
as devidas ressalvas tendo em vista a evidente presença de outros fatores eco-
nômicos e não econômicos envolvidos na geração dos indicadores sociais.

 De acordo com os dados gerados, podemos ver que dos 71 Municípios 
com mais de 40% de área total plantada com cana-de-açúcar, 11 ficavam na 
Microrregião de Ribeirão Preto, 9 na Microrregião de Jaú, 8 na Microrregião 
da Araraquara, e 7 nas Microrregiões de Catanduva e de Piracicaba. Em ter-
mos da distribuição relativa destes Municípios por percentagem de área total 
ocupada por canaviais, vemos que cinco municipalidades apresentavam mais 
de 80% de seu território tomado pela canavicultura, sendo que em Igaraçu 
do Tietê, esse percentual chegava a 92,8%. Treze (13) Municípios paulistas 
apresentavam uma área total ocupada com canaviais de 70% do respectivo 
território. Foram 26 as localidades que apresentavam de 50% a 69% de áreas 
ocupadas pela cana-de-açúcar. Outros 27 Municípios tinham entre 40 a 49% 
de suas áreas tomadas pela lavoura canavieira (Tabela 4).

Em termos do Índice do Desenvolvimento Humano, vemos que dos 71 Mu-
nicípios estudados, em somente sete (Pederneiras, Araras, Chavantes, Jardi-
nópolis, Pradópolis e Ibaté), pouco menos de 10%, que esse índice sintético 
era maior que o do Estado de São Paulo. Em relação ao IDH dos Municípios 
fortemente marcados pela lavoura canavieira comparativamente ao mesmo 
índice sintético da Microrregião correspondente de pertencimento, podemos 
ver que em somente treze (13) localidades, cerca de 18,3%, o IDH era superior. 
Nesse caso, vale salientar que esses dados expressam quase sempre que os 
Municípios não tão especializados na lavoura canavieira apresentavam IDHs 
maiores do que os Municípios canavicultores. De fato, as diferenças apresen-
tadas em termos dos hiatos desses valores não eram gritantes. De todo modo, 
é impossível não perceber que o movimento geral apontou no sentido de 
mostrar que as diferenças eram especialmente negativas para as localidades 
excessivamente especializadas na lavoura da cana-de-açúcar (Tabelas 3 e 4).

No que diz respeito ao Coeficiente de Gini, que mede concentração de ri-
queza, de acordo com as Tabelas 3 e 4, podemos ver que dos 71 Municípios 
paulistas cujas áreas totais apresentavam mais de 40% ocupados por cana-
viais, somente 28 (39,4%) apresentavam Coeficientes de Gini inferior ao de sua 
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Microrregião /
SP

Microrregião
Correspondente

% Área 
Municipal 
com Cana 
Plantada

IDH Coeficiente 
de Gini

% de 
Pessoas 

Abaixo da 
Linha da 
Pobreza

Renda 
Per 

Capita

Igaraçú do Tietê Jaú 92,8 0,791 0,49 46,1 230,32

Sertãozinho Ribeirão Preto 83,4 0,757 0,47 70,9 196,26

Pontal Ribeirão Preto 82,9 0,774 0,51 64,51 243,64

Areiópolis Bauru 82,6 0,744 0,54 51,5 208,49

Barrinha Ribeirão Preto 81,6 0,705 0,61 50,04 161,85

Charqueada Piracicaba 79,5 0,816 0,52 45,12 317,17

Santa Lúcia Araraquara 78,4 0,788 0,55 42,76 238,7

Iracemápolis Limeira 77,6 0,783 0,46 62,1 189,7

Jardinópolis Ribeirão Preto 77,1 0,855 0,53 44,45 168,42

Américo 
Brasiliense Araraquara 73,4 0,781 0,52 63,04 241,81

Dobrada Araraquara 72,7 0,770 0,50 51,3 225,42

Palmares Paulista Catanduva 72,0 0,796 0,65 54,89 289,91

Macatuba Jaú 71,8 0,792 0,50 49,34 272,3

Pradópolis Ribeirão Preto 71,4 0,825 0,61 59,84 295,93

Serrana Ribeirão Preto 71,4 0,777 0,54 57,09 225,06

Motuca Araraquara 70,4 0,734 0,52 53,29 277,22

Guariba Jaboticabal 70,1 0,789 0,59 47,61 222,08

Jaboticabal Jaboticabal 70,1 0,736 0,56 55,03 332,01

Jaú Jaú 69,6 0,783 0,56 67,79 539,84

Santa Ernestina Jaboticabal 67,4 0,761 0,44 55,73 280,04

Cravinhos Ribeirão Preto 67,3 0,807 0,52 69,43 362,72

Santa Gertrudes Limeira 66,3 0,805 0,56 74,39 377,92

Barra Bonita Jaú 66,2 0,757 0,49 38,25 230,81

Rio das Pedras Piracicaba 66,1 0,792 0,48 42,2 211,5

Dumont Ribeirão Preto 63,1 0,754 0,49 45,21 173,49

Rafard Piracicaba 61,7 0,787 0,54 60,47 467,38

Catiguá Catanduva 61,6 0,776 0,46 54,68 284,22

Mineiros do Tietê Jaú 61,3 0,808 0,52 43,99 294,92

Ribeirão Preto Ribeirão Preto 61,3 0,762 0,54 58,37 268,29

Cordeirópolis Limeira 61,0 0,758 0,48 63,08 182,33

Ariranha Catanduva 59,4 0,803 0,53 50,21 334,9

Capivari Piracicaba 59,3 0,806 0,52 66,82 302,49

Orlândia São Joaquim da 
Barra 58,9 0,777 0,52 53,06 265,79

Santa Bárbara 
D´oeste Campinas 58,8 0,731 0,49 68,71 289,85

Tabela 4 – Municípios do Estado de São Paulo (1993/94) Que Possuíam Mais de 40% de Área 

Ocupada Com Cana-de-Açúcar e Respectivos Indicadores: IDH, Coeficiente de Gini, Percentual 

de Pessoas Abaixo da Linha de Pobreza e Renda Média Per Capita.
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Cosmópolis Campinas 58,1 0,779 0,45 49,03 264,28

Boracéia Jaú 57,9 0,777 0,52 51,06 278,63

São Joaquim da 
Barra São Joaquim da Barra 57,9 0,751 0,50 48,59 251,48

 Itapuí Jaú 55,7 0,815 0,57 53,89 233,84

Pederneiras Jaú 54,7 0,836 0,49 47,42 208,07

Lençóis Paulistas Bauru 52,6 0,801 0,53 48,65 344,95

Santa Adélia Catanduva 51,8 0,754 0,59 44,34 120,42

Santa Cruz das 
Palmeiras Pirassununga 51,7 0,798 0,50 48,09 202,13

Morro Agudo São Joaquim da Barra 51,1 0,678 0,47 49,19 262,81

Sales Oliveira São Joaquim da Barra 50,5 0,649 0,55 44,96 255,11

Aramina Ituverava 49,3 0,694 0,50 38,37 270

Serra Azul Ribeirão Preto 49,3 0,803 0,45 60,93 291,32

Cerquilho Tatuí 48,4 0,811 0,54 33,36 347,45

Guatapará Ribeirão Preto 48,3 0,791 0,54 52,14 261,95

Matão Araraquara 47,8 0,723 0,56 44,1 236,08

Rincão Araraquara 47,8 0,748 0,52 54,03 291,29

Elias Fausto Campinas 47,0 0,767 0,55 67,67 237,8

Tarumã Assis 46,1 0,790 0,53 36,06 229,84

Vista Alegre do 
Alto Jaboticabal 45,8 0,763 0,51 70,82 343

Boa Esperança 
do Sul Araraquara 45,2 0,846 0,59 66,9 482,62

Chavantes Ourinhos 45,2 0,792 0,53 49,51 265,27

Catanduva Catanduva 45,1 0,773 0,54 56,33 198,05

Araras Limeira 45,0 0,839 0,51 56,06 402,31

Ipaussu Ourinhos 44,8 0,818 0,52 49,5 215,83

Tietê Piracicaba 44,3 0,770 0,55 51,62 294,94

Dois Côrregos Jaú 44,2 0,774 0,54 65,37 318,73

Pindorama Catanduva 43,8 0,819 0,54 62,86 455,87

Ibaté São Carlos 43,3 0,851 0,49 73,51 298,16

Elisiário Catanduva 43,0 0,794 0,54 69,83 237,65

Piracicaba Piracicaba 43,0 0,735 0,54 53,54 361,32

Nuporanga São Joaquim da Barra 42,5 0,781 0,51 38,04 318,39

Mombuca Piracicaba 42,1 0,794 0,50 44,52 166,54

São Manuel Botucatu 41,7 0,788 0,50 50,2 209,95

Nova Europa Araraquara 41,6 0,819 0,59 49,86 126,36

Nova Odessa Campinas 41,1 0,768 0,47 47,84 192,11

Canitar Ourinhos 40,4 0,817 0,51 51,14 265,22

Ibirarema Assis 40,2 0,763 0,48 45,88 406,28

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2004 www.pnud.org.br, baseado nos microdados do Censo  

Demográfico de 2000, IBGE. Thomas Jr (2006), baseado em indicadores do IBGE e IEA. 
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Microrregião correspondente. De fato, esse indicador é de mais difícil interpre-
tação tendo em vista que a estrutura social desigual presente no Brasil em ge-
ral, e no Estado de São Paulo especificamente, não afeta somente localidades 
notadamente influenciadas pela atividade canavieira. Mas, de todo modo, a 
comparação apresentada sugere que, mesmo diante de um contexto de uma 
generalizada concentração de rendimentos em todo o país, que nos Municí-
pios canavieiros essa concentração na maioria dos casos é ainda maior. 

Os Municípios tipicamente canavieiros do Estado de São Paulo apresentam 
condições mais comparativamente favoráveis em relação às médias Microrre-
gionais no que tange a população abaixo da linha de pobreza. Nesse caso, em 
apenas em 21 localidades tipicamente canavieiras o percentual de pessoas 
naquela situação superava às médias Microrregionais. Também quando estu-
damos as rendas médias per capita, em apenas 13, de 71 casos, os Municípios 
canavieiros apresentavam rendimentos médios inferiores aos apresentados 
pela média de toda Microrregião (Tabelas 3 e 4). Nesse caso, as evidências 
empíricas sugerem que Municípios notadamente marcados pela atividade ca-
navieira se associam com níveis de rendimentos superiores, relativamente às 
demais localidades próximas. 

Por outro lado, é preciso recordar três outros aspectos adicionais quando 
pensamos sobre a pobreza nos Municípios marcadamente canavieiros. Em 
primeiro lugar, associando as taxas de pobreza com o Coeficiente de Gini, ve-
mos que se o percentual de pobres nos Municípios canavieiros era menor, isso 
se dava no interior de um contexto de assimetrias sociais maiores. Em segun-
do lugar, os indicadores de pobreza não podem ser dissociados dos esforços 
exigidos aos trabalhadores da lavoura canavieira. Assim, se pode ser verda-
de que a atividade permite a alguns trabalhadores padrões de remuneração 
que possam situá-los acima da linha de pobreza, não implica que isso ocorra 
gratuitamente. Pelo contrário, basta apenas recuperarmos toda a descrição 
sobre o processo de trabalho e as forma de pagamento nos canaviais, que 
foram vistas ao longo desse artigo, para vermos os sacrifícios realizados pelos  
trabalhadores dos canaviais paulistas e brasileiro para a obtenção da renda 
monetária, em vários casos estes sacrifícios implicaram em seqüelas irreversí-
veis e, no limite, a morte por excesso de trabalho. Em terceiro lugar, finalmen-
te, ao contrário do IDH, que em grande medida reflete investimentos sociais 
que são gerados e apropriados localmente (fundamentalmente em educação 
e saúde, ou melhor, em escolas, áreas de lazer, saneamento básico, postos de 
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saúde, hospitais etc), no caso dos indicadores de pobreza, esses não necessa-
riamente são produto das condições locais derivadas de supostos benefícios 
produzidos pela canavicultura. Antes, nada garante que uma parcela signifi-
cativa da renda monetária da população daquelas localidades canavicultoras 
não tenha sido gerada fora do Município, ou dentro da localidade, porém em 
outras atividades. 

De forma mesmo desconcertante, essa última objeção pode igualmente 
ser lida por outro ângulo através do cruzamento dos dados encontrados dos 
IDHs dos Municípios tipicamente canavieiros com os das respectivas rendas 
médias per capita. Sendo formado por três índices, o IDH procura mensurar o 
desenvolvimento por critérios outros (longevidade e educacional) que não os 
meramente econômicos. Por isso, os indicadores de rendimentos médios per 
capita ficam mitigados por outros dois de natureza mais propriamente social. 
Portanto, se é bem verdade que nos Municípios marcadamente canavieiros 
(mais de 40% da área total ocupada por canaviais) os padrões de rendimentos 
são em geral maiores dos que os demais localidades que formam a Microrre-
gião, o fato de seus IDHs municipais serem na maioria dos casos menores que 
seus Municípios vizinhos denota cabalmente que seus indicadores nas áreas 
da saúde e da educação, isso para não mencionarmos outros dados no plano 
social, são razoavelmente piores.

8. Considerações finais

Ao longo do presente do artigo pudemos fazer um mapeamento da ques-
tão trabalhista e social no interior do CAI Canavieiro do Estado de São Paulo. 
Começamos nossa análise verificando os novos direcionamentos assumidos 
pela competição inter-capitalista no setor. Assim, ao contrário do período que 
foi dos anos 1930 à década de 1990, quando a presença do Estado, sob múlti-
plas formas, serviu como um ordenador do processo competitivo, tanto intra-
firmas, como inter-regionalmente, no atual contexto encontramos o setor ple-
namente liberalizado em termos de acesso ao mercado interno e externo. Por 
outro lado, esse recente quadro institucional se associou com a constituição 
da questão energética e ambiental como um tema central para toda a huma-
nidade. Assim, o setor parece que vem surfando na onda das preocupações 
gerais com a preservação ambiental, especialmente dentro do debate sobre o 
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aquecimento global. Outros fatores, igualmente estiveram presentes no perí-
odo recente como a diversificação de produtos, o aumento da produtividade 
das plantas agroindustriais, o aprimoramento das técnicas de cultivo etc. De 
todo modo, a palavra chave do momento atual, talvez, possa ser resumida em 
uma só: competitividade. 

Dentro desse contexto, na continuidade do artigo, pudemos verificar que 
esse conjunto de mudanças recentes no plano econômico acabou impactan-
do as formas de organização do trabalho e da produção nos canaviais paulis-
tas. Decerto, não caberia exagerarmos os sentidos dessas mudanças, especial-
mente quando pensamos pela qualidade assumida pelas relações de trabalho 
(ou entre os donos do capital e os donos da força de trabalho) que, lembrando 
em muito os tempos de outrora, continuam operando dentro de um grotesco 
mix que combina exploração, brutalidade e paternalismo. Todavia, as altera-
ções das formas de gestão da produção dos canaviais do instante presente 
não devem ser ignoradas. A começar pelo definitivo encerramento das pers-
pectivas organicistas que um dia animara os antigos dirigentes estatais, policy 
makers do setor canavieiro no finado Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) (C.f. 
SZMRECSÁNYI, 1979). Ou seja, o velho idílio da constituição de um setor ple-
namente regulado pelo Estado, no qual donos de usinas e destilarias, fornece-
dores de cana e trabalhadores rurais encontrariam pela via da colaboração de 
classes um justo termo para a resolução de seus impasses e conflitos. No novo 
ambiente, competitivo, não existe mais tempo para tamanho delírio, passan-
do a incidir as duras e nuas leis do mercado. E, assim, igualmente não faz o 
menor motivo se subestimar o sentido das alterações recentes ocorridas no 
interior da relação capital e trabalho no interior do setor sucroalcooleiro.

Ao longo do texto percebemos que as recentes técnicas de controle do ca-
pital sobre a força-de-trabalho combinaram dois aspectos um tanto eficazes. 
Em primeiro lugar, podemos mencionar as novas formas de organização do 
trabalho. Por um lado, os sistemas de contratação e controle da força de tra-
balho, nesse último caso feita com o auxílio de computadores, que garantem 
um sistema de contratação da força de trabalho mais eficiente. Ficam os tra-
balhadores mais hábeis, resistentes, destros e resignados. Os demais acabam 
preteridos ou arregimentados apenas marginalmente. Assim, ao longo dos 
últimos anos, comparativamente a uma ou duas décadas, a produtividade do 
trabalho aumentou significativamente, muitas vezes associada com a produ-
tividade invisível das tarefas adicionais (arrumação dos montes de cana colhi-
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da, forma de desponteio, exigências específicas de manejo de instrumentos) 
não pagas. Por outro lado, em meio a um contexto geral de crise do mercado 
de trabalho, os trabalhadores e seus Sindicatos perderam significativamente 
seu poder de barganha. Assim, na contramão do aumento da produtivida-
de, vivemos ao longo dessa década um contexto de reduções salariais em 
termos reais para os cortadores de cana e demais trabalhadores dos eitos. 
Finalmente, a crise social que assola o mercado de trabalho em todo o país, 
em especial nas áreas rurais não modernizadas, gerou para o setor sucroal-
cooleiro um mercado de trabalho plenamente unificado no plano nacional. 
Ou seja, postas as novas exigências que se apresentam para os trabalhadores 
em termos de produtividade, esforço físico e (baixa) remuneração, nada mais 
natural para as gerências procurarem seres humanos aptos por todo o país. 
Assim, combinando a crise da agricultura tradicional de subsistência e/ou 
com vínculos periféricos ao mercado com as recentes demandas dos Depar-
tamentos Agrícolas das usinas e destilarias por trabalhadores aptos, vamos 
encontrar no momento piauienses e maranhenses, onde outrora encontrá-
vamos baianos e mineiros. E com isso, longe de ver os migrantes sazonais 
enquanto um problema por eles mesmos, o poder contratual dos cortadores 
de cana fica ainda mais comprometido.

As formas de controle do capital canavieiro sobre a força de trabalho, além 
das formas de organização da produção, também encontrou uma poderosa 
ferramenta nas inovações tecnológicas, especialmente com a mecanização 
do corte de cana. Essa inovação, em um primeiro momento, foi impulsionada 
pelo avanço do movimento sindical e das lutas pelo fim das queimadas de 
cana. Contudo, a sua difusão, tal como vem se dando, acabou assumindo um 
caráter, que mistura perversidade com ironia. A virtual introdução das máqui-
nas colhedoras de cana, uma vez acabando com o trabalho manual do corte 
dessa gramínea, criaria um problema social extremamente grave nas regiões 
canavieiras. Afinal, o que poderia vir a acontecer com aquele contingente 
de pessoas de baixa instrução então empregadas nos canaviais, não poucas 
incapazes para outras tarefas? Porém, concomitantemente ao problema, se 
anunciava igualmente uma espécie de luz no final do túnel. Ora, com o final 
da profissão do cortador de cana, os problemas sociais poderiam se acirrar 
em primeiro momento. Mas, em novos instantes, pensava-se, teríamos que 
obrigatoriamente encontrar alternativas econômicas e sociais. Quem sabe por 
meio de políticas agressivas de requalificação profissional?; Quem sabe pela 
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formação de modalidades de empregos mais dignificantes e valorizadores da 
inteligência dos antigos cortadores de cana e de seus filhos?; Quem sabe por 
meio de uma redistribuição patrimonial, dentro outros bens, a terra? Porém 
não foi isso o que ocorreu e nem é isto que se anuncia para o futuro próximo. 
Vimos que a mecanização do corte de cana, ilustrando a própria moderniza-
ção socioeconômica de nosso país ao longo de toda sua história, acabou inci-
dindo de modo lento e parcial, antes roubando o poder de barganha sindical 
(e acarretando perdas salariais e agravamento das condições ocupacionais) 
do que gerando a busca de melhores alternativas para os trabalhadores assa-
lariados rurais.

Outro assunto da maior importância visto ao longo do presente artigo 
foi o das formas de remuneração do trabalho de colheita da cana-de-açúcar. 
Conforme foi possível estudar, na medida em que o processo de trabalho per-
manece, no corte de cana, sob controle do cortador de cana, os gerentes das 
usinas e destilarias entendem que a remuneração dos trabalhadores rurais 
deve depender da quantidade de produto gerada a cada dia. Somente assim, 
pensam aqueles agentes, é possível haver algum controle sobre a produti-
vidade tornando, destarte, o negócio viável. Assim, sob as piores condições 
gerais de trabalho (climática, física, ergonômica), centenas de milhares de 
brasileiros, tal como estivessem em uma galé, se vêem condenados ao fardo 
do pagamento por produção. Que esse sistema no novo atual contexto com-
petitivo, e hipoteticamente sustentável, tenha remanescido, apenas implica 
que o adjetivo de selvagem ao nosso capitalismo ainda pode ser entendido 
enquanto um eufemismo. 

A esse problema se junta outro que se reporta aos mecanismos de controle 
da produção realizada e os permanentes riscos de burlas, por parte das usinas 
e destilarias, nos resultados das conversões de metros para toneladas. Impor 
a toda uma categoria profissional semelhante angústia, postas as péssimas 
condições gerais às quais a tarefa é exercida, no plano ético, é completamente 
revoltante. No plano jurídico que tal situação remanesça década pós década 
é, no mínimo, incompreensível.

Finalmente, ao longo do presente artigo tivemos a oportunidade de re-
alizar um pequeno exercício acerca dos eventuais benefícios que a ativida-
de sucroalcooleira poderia estar gerando para as populações que vivem nas 
suas áreas de influência. Realmente, dados oficiais indicam que o setor su-
croalcooleiro representava no final dos anos 1990, 2,2% do PIB brasileiro. O 
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setor sucroalcooleiro ainda articula em torno de si um amplo complexo de 
setores produtivos como o químico, automotivo, de implementos agrícolas, 
produtor de máquinas industriais, softwares etc. Além disso, existem os seto-
res de serviços articulados com o complexo sucroalcooleiro tal como a área 
de comercialização e desenvolvimento tecnológico. De todo modo, do breve 
exercício que foi realizado sobre as condições sociais vigentes nas áreas de 
domínio do CAI canavieiro, podemos perceber que o resultado foi bem mais 
modesto. Do ponto de vista do IDH, a esmagadora maioria dos Municípios 
canavieiros (mais de 40% da área total ocupada com canaviais), apresentou 
índices mais baixos que o dos demais Municípios vizinhos nem tão especiali-
zados nessa lavoura. No que tange ao Coeficiente de Gini, embora os dados 
não tenham sido peremptórios, ainda assim foi visto que em mais de 60% dos 
Municípios canavieiros as desigualdades sociais eram maiores comparativa-
mente às localidades vizinhas. E mesmo o maior nível apresentado em termos 
de rendimento médio per capita e as menores taxas de pobreza, estão longe 
de poder ilustrar as supostas benesses geradas pelo setor sucroalcooleiro. No 
primeiro caso, níveis mais elevados de rendimento médio se associaram com 
maior grau comparativo de desigualdade e com um IDH mais modesto, relati-
vamente aos Municípios não canavieiros da mesma Microrregião. Logo, o que 
faz com que os Municípios especializados na lavoura da cana tivessem apre-
sentado IDHs menores do que os não canavieiros foram justamente seus ín-
dices mais baixos em termos de longevidade e escolaridade. Ou seja, no caso 
das localidades dominadas pela lavoura canavieira, geração de riqueza não se 
associa com qualidade de vida. E mesmo os menores índices de pobreza veri-
ficados nos Municípios canavieiros não podem ser creditados à primeira vista, 
não de forma exclusiva ou necessária, às vantagens geradas pela atividade.

De fato, nas cidades dominadas pelo CAI canavieiros encontraremos mui-
tas um tanto prósperas no plano socioeconômico. Contudo, se é bem verdade 
que tais cidades podem ser associadas ao Complexo, dificilmente será pos-
sível crer que essa relação possa ser feita com a monocultura, ou com a ex-
cessiva dependência econômica da lavoura de cana. Antes, verificamos que 
a capacidade da atividade sucroalcooleira promover o desenvolvimento local 
é condicionada pela sua capacidade de trazer para estas áreas novos setores 
produtivos que se especializam no fornecimento de insumos, bens de capital 
e serviços para o setor. Nas outras regiões e Estados do Brasil, onde o com-
plexo sucroalcooleiro se limitou à estrita relação entre a parte agrícola com 
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as agroindústrias, o processo de difusão do desenvolvimento local pode ser 
considerado entre modesto, isso para não dizer, posto o divórcio entre o dina-
mismo econômico e o social, como absolutamente desastroso. 

Destarte, também do ponto de vista da relação com os seus trabalhado-
res e com as comunidades que habitam no seu redor, o setor sucroalcooleiro 
guarda um enorme passivo em termos do desenvolvimento trabalhista, so-
cial e mesmo no aspecto democrático. Assim, neste novo milênio, onde os 
discursos convergem para a imperiosa busca de um “desenvolvimento limpo 
e sustentável”; estão constituídas as bases necessárias para a repetição dos 
mesmíssimos e exatos termos os quais se assentaram a expansão do CAI ca-
navieiro ao longo das últimas cinco décadas. 
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A matriz energética brasileira tem, em sua composição, um grande porcen-
tual de energia renovável. Entenda-se por matriz energética aquela que com-
preende a energia produzida/consumida geral, incluindo o setor de combustí-
veis, além da geração elétrica. Os dados do BEN (Balanço Energético Nacional) 
2007, ano base 2006, mostram um crescimento de 3,2% do consumo energé-
tico entre 2005 e 2006. Os renováveis e o nuclear cresceram mais (5,3%) que 
os combustíveis fósseis (1,5%). Entre estes, deve-se dar destaque para o gás 
natural, que cresceu 5,8% contra um decréscimo de 1,9% do carvão mineral. 
A matriz energética brasileira apresenta uma porcentagem de energia reno-
vável alta em relação à média mundial, que, em 2004, era de 13,2% e, maior 
ainda, quando comparada aos países da comunidade européia, que, em 2004, 
apresentavam uma porcentagem de 6,1% (Figura 1).

Fonte  BEN – 2007.

Figura 1 - Oferta interna de energia renovável e não-renovável, do Brasil, do mundo e da OECD.

1. O etanol e as alternativas aos 
combustíveis de origem fóssil

1 Doutor em Engenharia de Produção. Professor da UNESP Sorocaba e da UFSCar Araras.
2 Doutor em Ecologia. Pesquisador da EMBRAPA Meio Ambiente.
3 Professor Titular em História Social da Ciência e da Tecnologia do Instituto de Geociências da UNICAMP.
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Dados de 2007 mostram que a participação na matriz energética brasileira 
das energias renováveis subiu para 46,4%, tendo sido, em 2005, 44,7%, enquan-
to a média mundial caiu de 13,2 para 12,7%. O aumento na produção do álcool 
– etanol – vem mudando a relação entre as fontes de energia que compõem a 
matriz energética brasileira, conforme dados publicados, em maio de 2008, pelo 
BEN - 2007. O petróleo continua liderando, com 36,7%, a cana abarca 16,0% e 
a energia hidrelétrica, 14,7%. O consumo interno do álcool hidratado vem au-
mentando, em função dos carros tipo Flex – bicombustíveis –, e também do au-
mento no consumo do álcool anidro, que é misturado à gasolina. Logo, o Brasil, 
com uma política de biocombustível que remonta ao Proálcool, implementado 
como reação à crise do petróleo do início dos anos 70, saiu na frente na produ-
ção e detém, hoje, a matriz energética mais limpa e adequada em tempos de 
aquecimento global. O Proálcool, que se iniciou na década de 70, conseguiu 

Quando se avalia a composição da porção de energia renovável da matriz 
energética brasileira, ilustrada na Figura 2, na qual as fontes renováveis re-
presentam 44,7% do total, observa-se que a energia proveniente da cana, em 
2005, somava 13,9%, tendendo a crescer. 

Fonte MME-BEN, 2005.

Figura 2 - Matriz Energética brasileira, no ano 2005.
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que o país superasse a crise internacional do petróleo, mas, por outro lado, cau-
sou danos irreversíveis na estrutura fundiária e agrária, gerando uma dívida am-
biental e social que ainda não foi paga (ORTEGA, 2008).

Este “novo Proálcool” está cumprindo um papel de substituir a energia de 
origem fóssil, mas, para que os impactos socioambientais não sejam acentua-
dos, é necessário que se estabeleçam novos paradigmas no sistema produtivo 
sucroalcooleiro. Também não se pode esperar que os agrocombustíveis ve-
nham a substituir toda a energia hoje proveniente do petróleo, como querem 
alguns; deve-se investir em outras fontes renováveis de produção de energia.

1.2 Álcool combustível e emissão de poluentes atmosféricos

A utilização de agrocombustíveis está normalmente associada à diminui-
ção de emissões de CO2, pela substituição das fontes de combustíveis fósseis. 
O alcool combustível tem sido citado como uma fonte mitigadora de emissâo 
de CO2, uma vez que absorve dióxido de carbono, na produção de biomassa. 
Para obter a menor emissão possível, é necessário dispor de tecnologias avan-
çadas de combustão e de dispositivos de controle de emissão, bem como de 
combustíveis “limpos” (baixo potencial poluidor).

O Brasil, pelo fato de ter adicionado 22% de álcool à gasolina, passou a 
produzir um combustível de elevada qualidade, sob o ponto de vista ambien-
tal, e colocou-nos como pioneiros na utilização, em larga escala, da adição 
de  compostos oxigenados à gasolina e do uso de combustíveis renováveis. 
Além disso, a compatibilidade entre o motor e o combustível é fundamental 
para o pleno aproveitamento dos benefícios que podem ser obtidos, tanto 
para a redução das emissões, quanto para a melhoria do desempenho, da 
dirigibilidade, do consumo de combustível e da manutenção mecânica. Ain-
da, a disponibilidade do etanol hidratado e da mistura gasolina comum, no 
mercado nacional desde o princípio da década de 80, trouxe benefícios para 
o meio ambiente e para a saúde pública, destacando-se a redução drástica 
das concentrações de chumbo na atmosfera, visto que o etanol é também um 
anti-detonante substituto do aditivo à base de chumbo, totalmente retirado 
do combustível nacional desde 1991. Além disso, a adição de etanol à gasolina 
trouxe, imediatamente, reduções da ordem de 50% na emissão de CO da frota 
antiga dos veículos (CETESB, 2008).
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No início de abril de 2008, foram confirmadas as projeções da Agência Na-
cional do Petróleo, Gás e Biocombustível (ANP) de que o consumo do com-
bustível álcool iria ultrapassar o consumo da gasolina. Em março de 2008, as 
empresas filiadas ao Sindicato das Empresas Distribuidoras de Combustíveis 
(SINDICOM) venderam 989,8 milhões de litros de álcool anidro (misturado à 
gasolina) e hidratado. O total de gasolina pura vendida no mês foi de 965,2 
milhões de litros. Para a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB), órgão ambiental de São Paulo, a utilização majoritária do álcool é 
sempre benéfica, pelo balanço positivo do CO2. Mesmo assim, os veículos flex, 
hoje em dia, apresentam emissões de escapamento similares, independente 
do uso do álcool ou da gasolina.

Apresentam-se, na Tabela 1, os níveis de poluentes, observados em veícu-
los automotores, flex e convencionais, que utilizam, como combustível, álcool, 
gasolina, e que indicam não existir vantagem no uso do álcool em relação à 
gasolina. O impacto positivo maior foram os resultados práticos de redução 
de até 98% nos índices de emissão de monóxido de carbono (CO), hidrocar-
bonetos (HC), de óxidos de nitrogênio (NOx) e de aldeídos (CHO) por veículos 
leves ao longo do tempo, em função do aprimoramento da tecnologia.

(%) refere-se à variação verificada em relação aos veículos 1985, antes da atuação do PROCONVE. Pro-

grama de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores.

Gasolina C: 78% gasolina + 22% álcool. ND; Não disponível.

Tabela 1 - Redução na emissão de gases poluentes em veículos leves “flex“, de 1985 a 2004, uti-

lizando, como combustível, o álcool e a gasolina

Ano 
Modelo Combustível CO

(g/km)
HC

(g/km)
NOx

(g/km)
CHO

(g/km)

Emissão 
Evaporativa de 

Combustível
(g/teste

0,69 (-97%)

2.004

Gasolina C 0,35
 (-99%)

0,11
 (-95%)

0,09 
(-94%)

0,004 
(-92%)

0,69
(-97%)

Álcool 0,82 
(-95%)

0,17 
(-89%)

0,08
(-93%)

0,016 
(-91%) ND

Flex-Gasol.C 0,39 
(-99%)

0,08
 (-97%)

0,05 
(-97%)

0,003 
(-94%) ND

Flex-Álcool 0,46
 (-97%)

0,14
 (-91%)

0,14
 (-91%)

0,014 
(-92%) ND

Com a padronização de limites máximos de poluentes para veículos auto-
motores, pelo PROCONVE (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veícu-
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los automotores) – Tabela 2 –, os limites tanto para veículos a álcool como a 
gasolina se equipararam.
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Poluentes
Limites

até
31/12/2006

desde
01/01/2005 (1)

a partir de
01/01/2009

monóxido de carbono (CO em g/km) 2,00 2,00 2,00

hidrocarbonetos (HC em g/km) 0,30 0,30(2) 0,30(2)

hidrocarbonetos não metano (NMHC 
em g/km) NE 0,16 0,05

óxidos de nitrogênio (NOx em g/km) 0,60 0,25(3) ou 0,60(4) 0,12(3) ou 0,25(4)

material particulado (MP em g/km) 0,05 0,05 0,05

aldeídos (CHO g/km) 0,03 0,03 0,02

emissão evaporativa (g/ensaio) 2,00 2,0 2,0

emissão de gás no cárter nula nula nula

(1) em 2005 -> para 40% dos veículos comercializados;

em 2006 -> para 70% dos veículos comercializados;

a partir de 2007 -> para 100% dos veículos comercializados.

(2) Aplicável somente a veículos movidos a GNV;

(3) Aplicável somente a veículos movidos a gasolina ou etanol;

(4) Aplicável somente a veículos movidos a óleo diesel;

(NE) não-exigível.

Tabela 2 - Limites Máximos de Emissão de Poluentes para Veículos Automotores (veículos de 

passeio leves). 

Fonte CETESB

Os combustíveis possuem, em sua composição, outras substâncias quími-
cas, que reagem na combustão, formando outros compostos. Um exemplo é 
o enxofre, presente na gasolina, que reage com o oxigênio ou o hidrogênio, 
formando SO2 e H2S, e que não está presente no álcool. Apesar disso, é preciso 
certa cautela antes de se chamar o álcool de combustível limpo. A combustão 
incompleta também produz óxidos de nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos, al-
deídos e particulados, além da fuligem preta típica dos motores mal regula-
dos. Se as emissões de monóxido de carbono (CO) resultantes da queima de 
etanol são menores do que as de gasolina, as emissões de aldeídos resultantes 
do uso de agrocombustíveis são maiores.

 Esse dado não altera a vantagem comparativa do álcool na questão ambien-
tal, mas aponta que ainda há muito a melhorar quanto ao uso dessa alternativa, 
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neste campo específico. Apesar de o álcool ser o único combustível renovável, 
com um programa de âmbito nacional, com efeito positivo no mundo todo, o 
seu futuro depende, hoje, das discussões sobre a sua economicidade. 

A desregulamentação do setor energético, no final do Proálcool, levou a 
um aumento do preço do álcool hidratado, cujo custo ultrapassou o da gasoli-
na, em função da queda do preço do petróleo na época. A produção de carros 
a álcool, que chegou a atender a 90% das vendas de veículos novos, em me-
ados da década de 80, caiu virtualmente para zero em 1997. Hoje a situação 
volta a se inverter, com a produção de veículos bicombustíveis (flex), frota que 
representa 90% dos veículos novos fabricados no País em 2007.

Atualmente, para se produzir um litro de álcool, se consome 0,037 litro 
de combustível fóssil, sendo o gasto maior: na etapa agrícola, (75%); no 
transporte, (20%) e na fase industrial (5%),  sem considerar  a energia uti-
lizada para a produção de insumos, como adubos e agrotóxicos (PEREIRA, 
2008). Segundo a mesma autora, para se avaliarem as emissões associadas 
ao consumo de agrocombustíveis, não se deve pensá-las num ciclo fechado, 
segundo o qual se assume que todo CO2 emitido na queima do combustí-
vel e durante o seu processo de fabricação será absorvido no próximo ciclo 
agrícola. Isso se deve ao fato de que são utilizados combustíveis fósseis na 
sua produção, tanto na fase agrícola como industrial e no transporte. A eli-
minação da queima da palha pode minimizar esses impactos, pelos efeitos 
benéficos de cobertura do solo pela palha, que minimiza os riscos de erosão 
e de oxidação do solo, pelo aumento da população da biota do solo e da 
fertilidade do mesmo.

1.3 Etanol e Crédito de carbono

O Tratado de Kyoto criou mecanismos que permitem, aos países, trocar 
a redução das emissões de gases por investimentos em florestas, lavouras e 
projetos ambientais, capazes de absorver o dióxido de carbono na mesma 
proporção das emissões que não forem reduzidas. Também podem financiar 
projetos de geração de energia renovável, obtendo, dessa forma, o direito de 
emitir CO2, na mesma medida da poluição que será evitada com a energia 
alternativa. Esse mecanismo, denominado MDL (Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo), gerou o mercado mundial de carbono, que opera atualmente 
de forma experimental, com sete fundos bancados por governos e pela inicia-
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tiva privada e administrados pelo Banco Mundial. O Brasil tem vários projetos 
de MDL em implementação, principalmente nos setores de açúcar e álcool 
e de aterros sanitários. Com a entrada em vigor do Protocolo de Kyoto, esse 
mercado tende a aquecer ainda mais. 

A utilização de fontes renováveis para gerar energia é uma das vantagens 
competitivas do Brasil em relação aos outros países. A utilização de agrocom-
bustíveis está associada à diminuição de emissões de CO2, pela substituição 
das fontes de combustíveis fósseis. 

O álcool combustível tem sido citado como uma fonte mitigadora de emis-
são de CO2, uma vez que absorve dióxido de carbono na produção de biomassa 
e substitui o combustível fóssil,  por meio de seus sub-produtos, como é o caso 
do bagaço da cana, utilizado em caldeiras para gerar energia elétrica. Dentro 
dessa visão, várias indústrias do setor sucroalcooleiro estão comercializando 
créditos de carbono no mercado de MDL, conforme informações  do Ministério 
de Ciência e Tecnologia, (Folha de S. Paulo, 2006).

A geração de energia elétrica a partir da biomassa já responde por 1.026,1 
megawatts (MW) entre os projetos de mecanismo de desenvolvimento limpo 
(MDL), à frente das hidrelétricas, com 949,7 MW e das pequenas centrais elétri-
cas, com 571,7 MW. Dos 282 projetos de MDL aprovados ou em análise, de acor-
do com as normas do Protocolo de Kyoto, que busca reduzir causas e efeitos do 
aquecimento global, a energia renovável responde por quase metade (são 136) 
e, destes, o bagaço de cana predomina, tendo o uso de resíduos 10 projetos.

2. As normas ambientais legais vigentes relativas ao setor  
sucroalcooleiro

Atualmente, o Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar, com 
1/3 da produção mundial. Na safra 2007/2008, atingiu a marca de 473,16 mi-
lhões de toneladas de cana, em mais de 6,92 milhões de hectares plantados, 
4,873 milhões dos quais cultivados apenas no Estado de São Paulo; além disso, 
produziu 30 milhões de toneladas de açúcar e 21,3 bilhões de litros de álcool. 
Hoje, a cana-de-açúcar brasileira conta com os menores custos de produção 
de açúcar e de álcool por tonelada de cana do mundo, o que tem contribuído 
muito para a sua competitividade no mercado.
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Apesar da formidável situação econômica em que se encontra a atividade 
canavieira nesses últimos anos, o papel da produção canavieira no desenvol-
vimento sustentável regional tem sido um assunto muito polêmico no interior 
do Estado de São Paulo1. Enquanto a agroindústria canavieira busca destacar-
se no mercado internacional, passando a imagem de uma produção limpa e 
ambientalmente correta, em presumida sintonia com a sustentabilidade am-
biental do planeta, os trabalhadores e as comunidades locais, que convivem 
com o sistema de produção da cana-de-açúcar alegam uma outra realidade, 
marcada por problemas sociais e ambientais, intimamente ligados a um des-
caso crônico com relação às normas ambientais do país.

Se, de um lado, a produção do álcool de cana-de-açúcar contribuiu para a 
redução da emissão de gás carbônico e para a eliminação do chumbo-tetra-etila 
nos combustíveis, com efeitos positivos sobre a qualidade do ar nas grandes ci-
dades, já que ajuda a reduzir o efeito-estufa, por outro lado, foi altamente po-
luente nas regiões onde se implantou. Isso se deve tanto aos aspectos ligados ao 
sistema de monocultura, que, além de afetar negativamente a biodiversidade, 
trouxe a necessidade do uso intensivo de produtos químicos, que contaminam 
rios, lençóis freáticos, solo, provocando o desequilíbrio agroecológico, quanto 
pela prática da queimada da palha da cana, que afeta a qualidade do ar, destrói 
microorganismos do solo e mata a fauna existente. Acrescente-se, ao quadro, a 
derrama do vinhoto e da água da lavagem de cana nos rios, que gerou assore-
amento e mortandade de peixes por muitos anos, até o surgimento de um uso 
alternativo para esses resíduos (PAIXÃO, 1994; SPAROVEK et al.,1997).

A expansão da lavoura canavieira tem sido apontada como responsável 
pela exclusão de outras culturas e também pela degradação e quase extinção 
da vegetação nativa, avançando por Áreas de Preservação Permanente e des-

1 Cabe aqui uma importante ressalva: a produção de cana-de-açúcar para a indústria no estado de 
São Paulo atualmente pode ser dividida em três modelos de produção, com sensíveis diferenças téc-
nicas: o tradicional, que utiliza o fogo como método de despalha da cana, adota fertilização química, 
agrotóxicos, e colheita manual + mecanizada, ocupando 2,5 milhões de ha; o modelo “cana-crua”, 
que não utiliza o fogo, adota práticas de manejo da palha, fertilização química, agrotóxicos, e colheita 
100% mecanizada, ocupando 900 mil ha; e o modelo de produção “orgânico”, que também não utiliza 
o fogo, mas que se diferencia do anterior por não empregar agroquímicos, utilizando técnicas de menor 
impacto ambiental, como o emprego de fertilizantes orgânicos, controle biológico de pragas, aduba-
ção verde, etc., e que ocupa pouco menos de 20 mil ha. O presente capítulo faz menção ao modelo 
tradicional predominante.
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respeitando, por completo, a exigência de Áreas de Reserva Legal. O elevado 
uso de agrotóxicos e de resíduos industriais, como a vinhaça, sem um efeti-
vo controle dos órgãos públicos, ainda representa uma ameaça potencial ao 
meio ambiente local e ao homem, mesmo com os avanços obtidos no uso de 
técnicas alternativas. Além disso, o uso do fogo, como método de preparação 
para a colheita, é citado como o maior problema pelos atores sociais, em ra-
zão dos inúmeros danos que essa técnica provoca à saúde da população e ao 
meio ambiente. Todos estes fatos atestam a insustentabilidade ambiental do 
modelo de produção vigente (GONÇALVES, 2005).

2.1 Código florestal

Dentre os problemas ambientais que têm sido associados à produção de 
cana-de-açúcar nas regiões produtoras, destacam-se a erradicação da vege-
tação natural, o desrespeito às áreas de proteção ambiental, a degradação do 
solo e a contaminação ambiental por agrotóxicos e resíduos industriais, além 
dos problemas gerados pelo uso do fogo. 

Do ponto de vista local, a grande atratividade econômica e política exercida 
pelas unidades processadoras de cana sobre as terras mais próximas, produti-
vas e de topografia favorável à mecanização do corte, acabou por marginalizar 
outras atividades que não conseguiram competir com a cana, fazendo que a 
atividade ocupasse percentuais superiores a 90% da área agrícola na maior 
parte dos municípios canavieiros do Estado de São Paulo.

Dados recentes apontam que, mesmo inexistindo áreas que poderiam ser 
consideradas “fronteiras agrícolas” no Estado de São Paulo, onde a agricultura 
ocupa cerca de 20 milhões de hectares desde a década de 1970, nos últimos 
anos, a área ocupada com cana-de-açúcar vem crescendo de forma preocu-
pante, do ponto de vista da diversidade agrícola regional. Entre as safras de 
2000/01 e 2007/08, a área ocupada pela cultura passou de 2,8 para 4,8 milhões 
de hectares, em detrimento de atividades como pastagens, citricultura e café, 
que observaram reduções severas, em termos de ocupação do solo.

A fragmentação florestal é um dos fenômenos mais marcantes e graves da 
expansão da fronteira agrícola no Brasil. O seu aspecto mais grave é a redu-
ção da área de ecossistemas florestais, uma preocupante perda da diversidade 
animal e vegetal.
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De acordo com GONÇALVES (2005), na região da Bacia Hidrográfica do rio 
Mogi-Guaçú, essa fragmentação foi um fenômeno marcante, iniciado com a 
abertura da fronteira agrícola cafeeira em 1860, sendo acelerada, no século 
20, com a substituição do café pela cultura da cana-de-açúcar. Atualmente, 
grande parte da vegetação de cerrado e de cerradão que ainda existe no Esta-
do de São Paulo encontra-se naquela região, um patrimônio natural que vive 
uma situação preocupante, por não ser protegido pela lei, com exceção das 
poucas áreas de proteção ambiental2 (estações ecológicas, parques e reservas 
biológicas) presentes na região.

A maior parte dos municípios paulistas apresenta baixos índices de vegeta-
ção natural, possuindo, atualmente, alguns municípios canavieiros, como Bar-
rinha, Dumont, Guariba, Jaboticabal e Pradópolis, menos de 1% da vegetação 
natural (ALVES et al., 2003).

De acordo com dados apresentados por GONÇALVES & CASTANHO FILHO 
(2006), dos 18,9 milhões de hectares agricultáveis do Estado de São Paulo, 4,4 
milhões deveriam ser destinados à conservação ambiental, ou seja, áreas de 
preservação permanente e reserva legal. Hoje, todavia, apenas 700 mil hecta-
res cumprem essa função, resultando em uma dívida de 3,7 milhões de hecta-
res, equivalente a toda a área paulista ocupada pela cana para a indústria.

Segundo a legislação brasileira, há três tipos de áreas de vegetação natu-
ral que devem ser protegidas pela lei, a saber: Áreas de Proteção Permanente 
(APPs), Áreas de Reserva Legal (ARLs), e Unidades de Conservação (UCs).

As áreas de Proteção Permanente (APPs), que compreendem o conjunto de 
matas ciliares, matas de encostas, cabeceiras de rios e nascentes, definidas pelo 
Código Florestal brasileiro3, foram extremamente devastadas pela expansão 
dos canaviais e, hoje, começam a ser recuperadas, mas muito lentamente.

Em todo o Estado, as APPs têm sido objeto de inúmeros projetos públicos, 
privados e em parceria, o que resultou na criação de dezenas de viveiros de 
mudas de árvores nativas ao longo da bacia. Todavia a devastação desse tipo 

2 De acordo com Cabral & Souza (2002), as áreas de proteção ambiental são unidades de conservação 
inseridas no grupo de uso sustentável, e destinadas a proteger e a conservar a qualidade ambiental e 
os sistemas naturais nelas existentes, visando à melhoria da qualidade de vida da população local e 
também à proteção dos ecossistemas regionais.
3 Lei Federal Ordinária 4.771 de 1965.
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de vegetação foi imensa nas últimas décadas, o que torna o trabalho de re-
composição muito dispendioso e demorado, segundo técnicos envolvidos na 
questão (ALVES et al., 2003).

A grande expansão dos canaviais, durante o período de prosperidade do 
complexo, também foi responsável pelo desmatamento de muitas APPs. Atu-
almente, forçados ao cumprimento da lei não só pelo Estado, mas também 
por exigências impostas pelos mecanismos de crédito e por alguns segmen-
tos do mercado, os produtores começam a erradicar seus canaviais dessas áre-
as (GONÇALVES & ALVES, 2003).

O processo de recomposição da vegetação nas APPs tem ocorrido de for-
ma heterogênea. De um lado, temos algumas usinas e produtores que já se 
mobilizaram para a criação de viveiros de espécies florestais, de forma autôno-
ma ou em parcerias com órgãos públicos, e estão realizando o repovoamento 
de suas APPs. De outro lado, temos usinas e produtores “adeptos” da tese da 
“regeneração natural”, que consiste, na grande maioria dos casos, no simples 
abandono da área para que esta se regenere naturalmente, o que também é 
permitido, segundo algumas interpretações da Lei.

Segundo alguns depoimentos coletados por GONÇALVES (2005), a recom-
posição florestal das matas ciliares ou das APPs, tem sido muito importante 
para assegurar a qualidade e a quantidade das águas disponíveis nas nascen-
tes e nos cursos d’água existentes nas áreas exploradas. Todavia a maioria o 
faz por pressão institucional, e não por livre iniciativa.

Com o acirramento da fiscalização ambiental sobre as APPs, tem-se redu-
zido o espaço disponível para o cultivo agrícola nas bacias e micro bacias que 
compõem a região canavieira do Estado, o que tem levado as usinas a inves-
tirem em terras ocupadas por outras culturas, como é o caso da laranja e das 
pastagens, o que reduz, ainda mais, a diversidade agrícola do Estado. Por ou-
tro lado, o fato também tem reforçado os argumentos para que se invista em 
aumento de produtividade por área.

Já as Áreas de Reserva Legal (ARLs), definidas pelo Código Florestal como áre-
as localizadas no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuadas as de 
preservação permanente, e necessárias ao uso sustentável dos recursos naturais, 
à conservação e à reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodi-
versidade e ao abrigo e à proteção da fauna e da flora nativas, foram praticamen-
te extintas nas terras onde se cultiva cana-de-açúcar (GONÇALVES, 2005).
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No Estado de São Paulo, a legislação determina que o tamanho da Reserva 
Legal deva ser de vinte por cento da propriedade; nesse contexto, de forma 
a limitar, mas não a prejudicar, a exploração econômica da propriedade, a lei 
admite o cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em área de 
preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que 
isso não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e 
desde que a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente 
e reserva legal, exceda a cinqüenta por cento da propriedade rural, ou vinte e 
cinco por cento da pequena propriedade rural4.

Apesar da flexibilidade da Lei, as Áreas de Reserva Legal dificilmente são 
encontradas nas propriedades rurais que cultivam cana-de-açúcar no Esta-
do e, mesmo quando existem, seu tamanho está muito aquém do que de-
termina a Lei.

 Em pesquisas realizadas por GONÇALVES (2002) e ALVES (2003), em várias 
usinas e fazendas canavieiras do Estado, não foi possível identificar sequer 
uma unidade produtiva que mantivesse Áreas de Reserva Legal nas terras 
cultivadas. Em todos os casos, ao serem questionados sobre o problema, 
agricultores e empresários canavieiros mostraram-se indignados e irredu-
tíveis quanto a qualquer argumentação, afirmando que a manutenção de 
áreas para Reserva Legal inviabilizaria economicamente a produção agrícola 
naquelas propriedades.

Nesse aspecto, é perceptível que o problema do desrespeito às Áreas de 
Reserva Legal envolve tanto a ausência de fiscalização quanto a ausência de 
um Zoneamento Agrícola e Ambiental sério nos municípios canavieiros, pois 
a maioria não possui sequer plano diretor urbano-rural, um instrumento im-
prescindível para o processo de negociação com o setor privado, no que se 
refere ao uso do espaço agrícola. Trata-se de um problema que precisa ser 
corrigido o quanto antes.

4 Para a legislação, pequena propriedade rural ou posse rural familiar é aquela explorada mediante o 
trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, admitida a ajuda eventual de terceiro 
e cuja renda bruta seja proveniente, no mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou 
do extrativismo, cuja área não supere: - cento e cinqüenta hectares se localizada nos estados do 
Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do 
paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44º W, do Estado do 
Maranhão ou no Pantanal mato-grossense ou sul-mato-grossense; - cinqüenta hectares, se localizada 
no polígono das secas ou a leste do Meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão; e - trinta hectares, 
se localizada em qualquer outra região do país.
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As áreas de Reserva Legal, praticamente, desapareceram dos canaviais 
paulistas, restando alguns pequenos fragmentos em terras de pequenos for-
necedores de cana, a quem os organismos fiscalizadores ainda conseguiram 
impor o cumprimento da legislação.

Atualmente, com a exigência de terras mais planas, imposta pela meca-
nização do corte da cana, observa-se um movimento de abandono de terras 
irregulares e de avanço sobre terras mais planas nas regiões analisadas, o que 
está modificando a disposição geográfica dos canaviais em alguns municípios, 
e deslocando outras culturas.

A falta de zoneamentos ecológicos e de planos diretores permitiu um cresci-
mento desordenado das áreas de cana nos municípios; a ordenação deste qua-
dro, segundo GONÇALVES (2004), será um grande desafio para o futuro.

Por outro lado, a promulgação do Decreto Estadual n° 50.889, de 16 de 
junho de 2006, ao estabelecer um horizonte de 30 anos para a adequação 
das Reservas Legais que já eram requeridas pelo Código Florestal desde 1965 
(estabelecendo um prazo total de 71 anos para o cumprimento da legislação 
ambiental), é prova de que a relação entre a produção agropecuária e o meio 
ambiente no Brasil dificilmente será mudada.

O discurso apaixonado de agricultores e de seus representantes técnicos e 
sociais5, que colocam a necessidade da preservação/conservação ambiental 
e o desenvolvimento econômico em lados opostos, ignorando tudo o que foi 
discutido em âmbito global desde a Conferência de Estocolmo (1972), passan-
do pela Rio 92, ainda continua forte e marcante na política brasileira, este, sim, 
um verdadeiro entrave ao desenvolvimento sustentável no país. 

2.2 Manejo do solo

No Estado de São Paulo, as regras fundamentais para a preservação do solo 
agrícola foram instituídas através da Lei 6.171, de 04 de julho de 1988, promul-
gada pouco antes da Constituição Federal.

5 “A preservação ambiental representa um elemento fundamental da qualidade de vida, mas não pode 
ser nem obstáculo ao desenvolvimento que implica o avanço da produção de riqueza, nem objeto de 
decretos que não são passíveis de cumprimento.” Trecho do artigo OBRIGATORIEDADE DA RESERVA 
LEGAL E IMPACTOS NA AGROPECUÁRIA PAULISTA de Gonçalves e Castanho Filho - Informações 
Econômicas, SP, v.36, n. 9, set. 2006. pg71-84.
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Uma lei com características vanguardistas, que confere ao solo um nível de 
importância singular, definindo logo em seu Artigo 1º como esse recurso deve 
ser tratado: “O solo agrícola é patrimônio da humanidade, e, por conseqüên-
cia, cabe aos responsáveis pelo uso a obrigatoriedade de conservá-lo.”

Pouco mais à frente, a lei procura deixar muito claro o que espera que seja 
entendido como conservação e impõe, ao usuário, além da necessidade de 
manter esse recurso, o desafio de melhorá-lo: “§ 2° - Entende-se por conserva-
ção do solo a manutenção e o melhoramento de sua capacidade produtiva” 
(grifos do autor). Um desafio que acabou por dificultar até mesmo a fiscaliza-
ção do cumprimento da lei. 

Além dessa complexa tarefa, o artigo 4º, alterado pela Lei 8.421/93, traz um 
conjunto de obrigações que competem ao usuário, passíveis de fiscalização:

“a) zelar pelo aproveitamento adequado e pela conservação das águas  em 
todas as suas formas;

 b) controlar a erosão do solo, em todas as suas formas;
 c) evitar processos de desertificação; 
 d) evitar assoreamento de cursos d’água e bacias de acumulação;
 e) zelar pelas dunas, taludes e escarpas naturais ou artificiais;
 f ) evitar a prática de queimadas, tolerando-as, somente, quando ampara 

das por norma regulamentar;
g) evitar o desmatamento das áreas impróprias para a exploração agro-sil-

vo-pastoril e promover a possível vegetação permanente nessas áreas, 
quando desmatadas;

h) recuperar, manter e melhorar as características físicas, químicas e bioló-
gicas do solo agrícola;

i) adequar a locação, a construção e a manutenção de barragens, estradas, 
carreadores, caminhos, canais de irrigação e prados escoadouros aos 
princípios conservacionistas.” (Lei Estadual 8.421/93).

Mais à frente, em seu Artigo 8º, a lei define que: “As entidades públicas e 
privadas que utilizam o solo ou subsolo em áreas rurais, só poderão continuar 
sua exploração ou funcionamento desde que se comprometam, através de 
planos quinquenais, a demonstrar sua capacidade de explorá-las convenien-
temente, obrigando-se a recompor a área já explorada com sistematização, 
viabilizando-se a vestimenta vegetal e práticas conservacionistas que evitem 
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desmoronamento, erosão, assoreamento, contaminação, rejeitos, depósitos e 
outros danos, sob pena de responsabilidade civil e penal pela inobservância 
destas normas.” 

Obriga também as propriedades rurais a receberem o escoamento super-
ficial da água das estradas, impedindo uma prática usual no meio rural, que é 
usar as estradas como calhas de escoamento, e designam a Secretaria de Agri-
cultura e as Casas de Agriculturas dos Municípios como organismos responsá-
veis por difundir e fiscalizar o uso de técnicas conservacionistas de manejo do 
solo, para assegurar o seu uso racional.

De um modo geral, essa legislação procura amarrar vários pontos rele-
vantes para a preservação do solo agrícola, denotando uma posição conser-
vacionista do Estado, que, ao eleger o solo como um patrimônio público im-
portante, ataca a base do arraigado conceito de propriedade privada, que há 
tempos vinha sendo imposto no país, tornando-se mais um marco na política 
ambiental brasileira.

Apesar da obrigatoriedade da utilização de práticas conservacionistas im-
postas pela legislação, dados da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de 
São Paulo – CODASP – revelam que no Estado, cerca de 50% das terras agri-
cultáveis estariam em processo de erosão, já estando 4 dos 18,9 milhões de 
hectares de terras utilizáveis6 em estágio avançado de degradação. 

Um problema que se deve diretamente ao manejo inadequado e à di-
minuição dos teores de matéria orgânica nos solos, relaciona-se a algumas 
práticas agrícolas, que levam à degradação de sua estrutura física e, conse-
qüentemente, facilitam os processos de erosão e de desertificação, estimados 
globalmente em seis milhões de hectares de solos por ano. Esses solos exi-
gem mais fertilizantes, que nem sempre conseguem suprir as necessidades 
das culturas agrícolas, tornando-as suscetíveis ao ataque de pragas e doenças, 
além de oferecer condições para a proliferação de plantas infestantes, o que 
demanda um maior uso de agrotóxicos, criando um círculo extremamente pe-
rigoso ao homem e aos ecossistemas.

6 De acordo com Gonçalves e Castanho Filho (2006), na composição da área agropecuária paulista, a 
área plantada corresponde a 18,9 milhões de hectares, dos quais 10,1 milhões são ocupados com pasta-
gem (53,4%) e 3,8 milhões de hectares (20,1%) receberam cana-de-açúcar (indústria mais forragem). As 
lavouras anuais e a mandioca somaram 2,8 milhões de hectares (14,8%), enquanto as lavouras perenes 
e as florestas econômicas possuem dimensão espacial similar de 1,1 milhão de hectares. 
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Além disso, o uso de máquinas pesadas e a intensiva movimentação dos 
solos na agricultura convencional, com grades e arados, técnicas importadas 
de regiões de clima temperado, quando aplicados em solos tropicais, como 
é o caso brasileiro, acabam por compactar sua estrutura física, particular-
mente porosa e permeável, em razão da necessidade de absorção da água 
proveniente do grande volume de chuvas, que ocorrem nessas regiões. Essa 
compactação, além de favorecer a erosão pela água da chuva, e todas as suas 
conseqüências, também impede a circulação do ar no solo, o que prejudica a 
vida microbiana existente nesses solos, que é fundamental na reciclagem de 
nutrientes para as plantas. Para a autora, outra prática inadequada e também 
prejudicial para essa vida microbiana é a exposição da terra nua ao sol forte 
dos trópicos, o que é muito comum na agricultura convencional e que favore-
ce, sobremaneira, a erosão eólica e pluvial.

Nos solos agrícolas onde a cana-de-açúcar é cultivada, a realidade não di-
fere do observado por esses autores. A ocupação da monocultura canavieira 
tem-se estendido por quase todos os territórios do Estado de São Paulo, de re-
giões tradicionais, como Ribeirão Preto e Piracicaba, até os extremos da região 
Noroeste. Reproduz-se, todavia, um modelo de exploração quase padroniza-
do e uniforme, que privilegia terras de topografia plana, de forma a facilitar 
a utilização de máquina s agrícolas, e terras de melhor produtividade, com 
vistas à economia de insumos, sempre alternando as opções econômicas de 
arrendamento e a aquisição de terras pelos grupos usineiros, com conseqüên-
cias conhecidas sobre a diversidade agrícola de tais regiões. 

O “modelo dominante” de produção canavieira é caracterizado pelo uso de 
grandes extensões contínuas de terras, preparadas e cultivadas com maqui-
nário pesado, o que acaba contribuindo para sua compactação. Esta, consti-
tui um grave problema, pois que atrapalha o desenvolvimento das raízes das 
plantas e facilita a desertificação, tornando necessário o uso de subsolado-
res, para sua correção, e de técnicas mitigadoras, como o uso de esteiras e de 
pneus de alta flutuação, no maquinário agrícola utilizado.

Nas terras das grandes usinas, outra técnica muito utilizada é a integração de 
operações, como o cultivo de soqueiras, a adubação e a aplicação de defensivos, o 
que reduz o trânsito de veículos sobre o solo e economiza combustível e tempo.

No entanto a necessidade de talhões contínuos, para se evitarem paradas 
e manobras das máquinas na colheita, tem conflitado com técnicas de conser-
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vação tradicionais, como o plantio em curvas de nível e o uso de terraços, que 
acabam atrapalhando o desempenho da colheita mecanizada. Isso tem leva-
do a uma redução do uso de terraços nos canaviais e à adaptação dos talhões 
em linhas retas para a colheita mecanizada, aumentando o risco de erosão.

Como o combate às plantas daninhas é parte indissociável desse modelo, 
pelo fato de a cultura pertencer à mesma família da maior parte de suas con-
correntes invasoras, competindo pela mesma gama de nutrientes, a necessi-
dade de limpeza da cobertura vegetal resulta na exposição do solo às ações 
do clima durante todo o período de renovação dos canaviais, de brotação, 
de rebrota e de crescimento da cana, tornando-o extremamente vulnerável à 
erosão hídrica e eólica, mesmo quando utilizado no sistema de rotação com 
outras culturas, como a soja, o amendoim e a crotalária, muito utilizadas nas 
áreas de cana.

Uma alternativa a esses problemas é a manutenção, no campo, da palha, ou 
de parte dela, resultante da colheita de cana sem queima, dentro do “sistema 
de produção de cana crua”, que auxilia na proteção do solo e reduz a necessi-
dade de plantio em nível. A sistematização dos talhões de cana, em termos de 
espaçamento entre linhas, de largura, de comprimento e de declividade, junto 
à permanência de parte da palha no campo, têm sido muito benéficas para 
reduzir a erosão do solo, aumentando a absorção e evitando sua exposição ao 
vento e às gotas da água das chuvas.

Segundo estudos do Centro de Tecnologia em Cana da Copersucar, a ma-
nutenção de parte da palha no campo, associada às técnicas de cultivo míni-
mo do solo, têm sido capazes de eliminar a necessidade de terraços e de plan-
tio em nível, em terrenos de até 6% de declividade. Quando essas técnicas são 
empregadas dentro de um planejamento mais amplo dos talhões, incluindo o 
planejamento de carreadores, é possível aumentar a área produtiva de cana e 
reduzir, em até 30%, os custos com conservação do solo (CENBIO, 2005).

Entretanto, a maior parte das usinas que sistematizaram seus canaviais para 
a colheita mecanizada continua queimando a cana, o que traz preocupações, 
visto que a redução no número de terraços e a retirada da palha pela queima 
podem favorecer a erosão nesses canaviais (GONÇALVES, 2005).

Por outro lado, a manutenção e a melhoraria das características físicas, quí-
micas e biológicas do solo agrícola, citadas na Lei 6171/88, enquanto uma das 
obrigações do proprietário, constituem um assunto bem controverso. 
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A cana-de-açúcar é citada por muitos produtores rurais como uma cultura 
que “empobrece o solo”, um preceito que tem imperado, inclusive nas nego-
ciações de arrendamento de terras no interior do Estado de São Paulo.

Como cultura agrícola, a cana retira quantidades elevadas de macro e micro 
nutrientes do solo que, após a colheita, precisam ser repostos via adubação. 
No entanto a complexidade que envolve a mobilização e o consumo de ele-
mentos do solo, somada ao fator econômico, faz com que a adubação poste-
rior reponha apenas parte desses nutrientes, não se conseguindo evitar o em-
pobrecimento do solo. Como decorrência desse processo, ao longo do tempo, 
a cultura passa a responder cada vez menos às quantidades de fertilizantes 
aplicados, tornando necessárias mudanças constantes nas formulações e nas 
doses desses insumos, o que encarece o processo. Toda essa questão torna-se 
ainda mais grave, quando se considera que a prática de queimar a palha da 
cana antes da colheita diminui, ainda mais, a reposição de elementos quími-
cos no solo. Para se ter uma idéia desse desperdício, um estudo divulgado 
pela Embrapa cita um desperdício de 42 Kg/ha de Nitrogênio e de 15 a 25 kg/
ha de enxofre por ano, o que equivale a 210 mil toneladas de Nitrogênio e 125 
mil toneladas de Enxofre para os 5 milhões de hectares cultivados com cana 
no Brasil, um prejuízo de alguns milhões de dólares  (URQUIAGA, 1991).

2.3 Proteção dos aquíferos subterrâneos e de superfície

No que se refere aos aspectos ambientais com potencial ameaça à qualida-
de e à disponibilidade dos recursos hídricos, a produção de açúcar e do álcool 
apresenta dois importantes pontos de discussão, que envolvem o processo de 
lavagem da cana e a destinação dos resíduos líquidos.

Água de lavagem da cana

Mesmo considerando que no processo de condensação do caldo para ob-
terem-se os cristais de açúcar, produz-se água condensada como subproduto, 
estima-se que uma usina média, que mói em torno de um milhão de tonela-
das de cana por safra, capte, dos mananciais locais, o mesmo que uma cidade 
de 50 mil habitantes.

A título de exemplo, em um estudo de caso realizado por RODRIGUES (et 
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al. 2003), em usinas da Bacia Hidrográfica do rio Mogi-Guaçu, constatou-se 
que uma das usinas analisadas explora 44 mil ha de cana espalhados por 5 
municípios, mói, em cada safra, 2,8 milhões de toneladas de cana, produz, 
diariamente, 800 mil litros de álcool, 23 mil sacas de açúcar, 15 toneladas de 
levedura seca, 8 mil m3 de vinhaça, condensa 4 mil m3 de água por dia e capta 
14,4 mil m3 da Bacia do Mogi.

Uma outra usina menor explora 15 mil ha em 7 municípios, mói cerca de 
1 milhão de toneladas de cana por safra, sendo 55% colhidos com máquinas, 
produz diariamente 380 mil litros de álcool, 10 mil sacos de açúcar, 4 mil m3 de 
vinhaça, condensa 2,4 mil m3 de água por dia e capta 10,8 mil m3 da Bacia.

Em razão das diferenças de rendimentos, apresentadas pelos equipamen-
tos utilizados em cada usina, pode-se considerar que a produção média atual 
de água condensada no processo esteja em torno de 1 mil m3 para cada 5 mil 
sacas de açúcar produzido. Assim, pode-se dizer que as 28 usinas inseridas na 
Bacia do rio Mogi-Guaçu, que produziram 60.606.626 sacas de açúcar na safra 
2000/2001, produzam algo em torno de 12 milhões de m3 de água por safra. 
Entretanto, considerando-se o volume captado, que é em média quatro vezes 
o volume de água condensada, chegamos ao número de 50 milhões de m3 de 
água doce, retirados anualmente daquela Bacia Hidrográfica, somente pelo 
complexo canavieiro local7, usando-se 60% desse volume apenas na etapa de 
lavagem da cana.

Além do consumo elevado, o destino final da água utilizada na lavagem da 
cana também representa uma potencial ameaça à qualidade dos mananciais, 
uma vez que o processo gera um efluente poluído, que, hoje, só pode ser des-
cartado no meio após a redução de sua carga orgânica e da recuperação da 
transparência, através de tratamentos regulados por legislação específica e 
fiscalizados pelo Estado. 

Segundo dados citados por PAIXÃO (2004), em cada tonelada de cana en-
contra-se 1,5% de impurezas minerais (provenientes do solo e da poeira), que 
acabam ficando na água de lavagem. A isso se devem somar os resíduos de 
agrotóxicos presentes na água de lavagem da cana e que, igualmente, podem 
trazer danos ambientais aos rios.

7 Segundo dados do DAEE citados pelos autores, o setor industrial localizado na BHMG é responsável por 
43,6% da demanda de água da bacia, constituindo-se o setor sucroalcooleiro o maior consumidor.
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Quanto ao tratamento e ao destino da água utilizada pela maior parte das 
usinas, RODRIGUES et.al. (2003) apontam a existência de três categorias:

O primeiro é o tratamento da água de lavagem de cana, que geralmente •	
se junta às demais águas de limpeza da indústria. Essa água é tratada em 
tanques e lagoas de decantação, em um circuito semifechado, onde se 
reciclam 2/3 do total, havendo, portanto captação e devolução constan-
tes. O lodo das lagoas é utilizado na fertilização das lavouras, assim como 
a fração mais suja da água;

O segundo deles é o tratamento de água captada para o uso nas caldeiras; •	
a água é clarificada, geralmente por floculação com sulfato de alumínio e 
soda cáustica, abrandada com uma resina especial, e tem o pH regulado 
para um melhor desempenho na produção de vapor nas caldeiras. No 
geral, essa água é captada de poços, o que facilita o tratamento;

O terceiro deles é o tratamento da água utilizada para o resfriamento nas •	
usinas, que sai aquecida e é refrigerada em sistemas de troca de calor 
com o ar, por aspersão e descanso, sendo totalmente reutilizada. Devido 
às perdas por evaporação e vazamentos, esse circuito precisa ser cons-
tantemente realimentado.

Segundo os mesmos autores, hoje a devolução de águas para os rios tem 
procurado seguir os níveis e padrões pré-estabelecidos pela Legislação, sendo 
constantemente fiscalizado pela CETESB, para se evitar a contaminação dos 
corpos d’água (NORMA CETESB D3.591).

A questão do Vinhoto

O segundo ponto das preocupações quanto aos impactos da produção ca-
navieira sobre os recursos hídricos, refere-se a um dos mais volumosos resídu-
os gerados no processo de obtenção do álcool: o vinhoto, também chamado 
de vinhaça ou restilo.

O processo de moagem da cana, que ocorre logo após a lavagem, dá ori-
gem a dois produtos iniciais: o bagaço e o caldo. O caldo, após filtragem e pas-
teurização, segue para a fabricação do açúcar e/ou do álcool, de acordo com o 
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8 Nas usinas que possuem destilarias anexas, o álcool também pode ser obtido a partir do melaço 
residual dos condensadores do processo de obtenção do açúcar, sendo necessária sua mistura com 
água e acidificante, obtendo-se um mosto de fermentação.

processo adotado. Para a obtenção do álcool, o caldo ou mosto8 passa por um 
processo de fermentação biológica dentro de dornas, onde os microorganis-
mos (leveduras), ao se alimentarem, produzem gás carbônico e enzimas, que 
aceleram a transformação do açúcar, agindo como catalisadores da reação que 
transforma o açúcar em álcool, um processo que tem duração de 4 a 12 horas. 

De acordo com dados da COPERSUCAR, o vinho que vem da fermentação 
possui, em sua composição, 7º a 10°GL (% em volume) de álcool, além de ou-
tros componentes de natureza líquida, sólida e gasosa. Dentre os líquidos, 
além do álcool, encontra-se a água com teores de 89% a 93%, glicerina, álcoois 
homólogos superiores, furfural, aldeído acético, ácidos succínico e acético e 
etc., em quantidades bem menores. Já os sólidos são representados por baga-
cilhos, leveduras e bactérias, açúcares não-fermentescíveis, sais minerais, ma-
térias albuminóides e outros, e os gasosos, principalmente pelo CO2 e o SO2.

Após um breve resfriamento e a centrifugação parasepará-lo do fermento, 
o vinho fermentado passa por um processo de separação através de destila-
ção fracionada, separando-se álcool e vinhaça, equivalendo o volume de álcool 
obtido a aproximadamente 13% do volume do caldo ou mosto de fabricação. 
Esse último processo produz frações de composição heterogêneas, sendo uma 
delas constituída de uma mistura de 96% de álcool (etanol) e 4% de água, tec-
nicamente chamada de álcool 96 GL (96 graus Gay-Lussac), comercializada sob 
a denominação de álcool hidratado ou álcool combustível.

Já para a obtenção do álcool puro (100 GL) ou anidro, que é direcionado 
para a mistura com a gasolina, é necessário retirar a água excedente, o que é 
feito através da adição de Cal virgem (CaO) à mistura, que, por sua vez, reage 
com a água, formando hidróxido de cálcio (CaOH2). Como o hidróxido de cál-
cio não é solúvel em álcool etílico, ocorre a formação de uma mistura hetero-
gênea, tornando possível a separação do álcool (100%).

A vinhaça, retirada a uma proporção aproximada de 13 litros para cada 
litro de álcool produzido, é constituída principalmente de água, sais sólidos 
em suspensão e solúveis, apresenta pH entre 4.0 e 4.5, tem um poder po-
luente cerca de cem vezes maior do que o do esgoto doméstico e constitui 
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um dos mais volumosos resíduos da agroindústria, superado apenas pelo 
bagaço da cana.

De acordo com SILVA et. al (2007), o constituinte principal da vinhaça é a 
matéria orgânica, basicamente sob a forma de ácidos orgânicos, e, em menor 
quantidade, por cátions, como o K, Ca e Mg, ligando-se sua riqueza nutricional 
à origem do mosto. Quando se parte de mosto de melaço, apresenta maiores 
concentrações em matéria orgânica, potássio, cálcio e magnésio, ao passo que 
esses elementos decaem consideravelmente quando se trata de mosto de cal-
do de cana, como é o caso de destilarias autônomas. Dos efluentes líquidos 
da indústria sucroalcooleira, a vinhaça é a que possui maior carga poluidora, 
apresentando DBO variável entre 20.000 e 35.000 mg.L e saindo dos aparelhos 
de destilação a uma temperatura de 85 a 90°C.

Por se tratar de um dos resíduos poluidores mais ácidos e corrosivos exis-
tentes, que resiste a qualquer tipo de tratamento dos usualmente emprega-
dos para outros resíduos industriais, dadas as suas características químicas, a 
busca por uma destinação adequada representou um dos maiores desafios 
para o setor. Até a descoberta de seu potencial como fertilizante do solo, em 
meados da década de 80, esse resíduo era comumente descartado em rios 
ou áreas de sacrifício, provocando grande poluição e mortandade de peixes, 
além do incômodo às populações vizinhas, provocado pelo mau cheiro carac-
terístico do resíduo9.

De acordo com PAIXÃO (2004), quando não é tratada, a vinhaça vira um pe-
rigoso poluente, pois as bactérias aeróbicas, presentes no caldo, consomem 
vorazmente o oxigênio das águas, matando a vida nos rios. A vinhaça pode ser 
jogada em áreas de sacrifício, em geral grandes tanques de estocagem do pro-
duto. Neste caso, o prejuízo ambiental se dá com a contaminação dos lençóis 
freáticos e com o seu transbordamento, o que volta a ameaçar os rios.

A dinâmica dos constituintes da vinhaça no solo, focando os aspectos 
físicos e químicos e a possível poluição do lençol freático, foi estudada por 
CUNHA et al. (1987), os quais concluíram que houve pequeno risco de o po-
tássio e o nitrato poluírem a água subterrânea devido à irrigação com vinhaça, 
visto que foi pequena a lixiviação de íons, abaixo da profundidade máxima de 
observação (1,20 m) das unidades coletoras.

9 A total proibição do descarte desse resíduo nos cursos d’água foi feita em 29/11/1978 através da 
portaria nº 323 do Ministério do Interior.
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Por outro lado, a ação do solo na redução da matéria orgânica foi, de ma-
neira geral, mais efetiva na camada superficial de 10 a 15 cm (PAGANINI, 1997) 
e, em decorrência da aplicação de vinhaça, de forma mais intensa, até a pro-
fundidade de 24 cm (LYRA et al., 2001). A matéria orgânica particulada, filtrada 
pelo solo, e a dissolvida, que percola por ele, são parcialmente degradadas 
por microrganismos. O solo contém uma quantidade de microrganismos he-
terotróficos, que conferem, ao sistema como um todo, a habilidade de utilizar 
e de degradar a maior parte dos compostos orgânicos sob as mais diversas 
condições (PAGANINI, 1997).

Segundo estudo realizado por LYRA et al. (2003), a aplicação de vinhaça 
na fertirrigação de canaviais, apesar de minimizar seu potencial poluidor, não 
garante o atendimento a todos os parâmetros de qualidade exigidos pelo CO-
NAMA para rios Classe 2, afetando a qualidade da água do lençol freático, para 
uma taxa de aplicação de 300 m3 ha-1, nas condições do estudo.

Por outro lado, quando utilizada adequadamente, a vinhaça transforma-
se em um poderoso adubo orgânico. Estudos da COPERSUCAR apontam que 
cada 150 litros de vinhaça aplicado em 1 hectare, substituem 412 quilos de 
potássio e 690 quilos de cloreto de potássio, aumentando a produtividade 
agrícola em 8%. Entretanto a utilização da vinhaça como adubo pode ser to-
lhida por razões de ordem econômica, como o seu elevado custo de aplicação 
(principalmente em áreas distantes da usina ou em regiões muito acidentadas) 
ou o elevado custo dos investimentos em equipamentos de compostagem.

Estudos destacam que os benefícios oriundos do uso agrícola da vinhaça 
são indiscutíveis, tanto do ponto de vista agronômico e econômico, quanto 
do social. O aumento da produtividade, que ocorre com mais intensidade em 
solos mais pobres e em regiões mais secas, como também a economia de fer-
tilizantes são benefícios imediatos decorrentes do uso racional desse resíduo 
nas lavouras canavieiras.

Dentre as alternativas para a utilização da vinhaça como fertilizante, do 
ponto de vista operacional e econômico, a fertirrigação (um processo conjun-
to de irrigação e adubação) tem sido a forma mais adequada, apresentando 
um custo inferior ao da adubação mineral correspondente.

Segundo MELO & SILVA (2001), o sistema de irrigação é constituído por 
equipamentos semifixos e compõe-se de grandes canais para a condução 
da vinhaça. Esta, diluída, é tomada em canais que margeiam os talhões, atra-
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vés de uma motobomba (geralmente movida a óleo diesel) que, por sua vez, 
alimenta tubulações menores, principais e laterais, de alumínio com acopla-
mento rápido.

Normalmente, trabalha-se com dois conjuntos de aspersores: enquanto 
um está sendo utilizado, o outro é transportado e montado em nova posição, 
permitindo que o sistema funcione com continuidade. A principal vantagem 
do processo é permitir o melhor controle da qualidade de resíduo aplicado e 
a maior homogeneidade na distribuição.

O processo de fertirrigação por aspersão com canhão hidráulico permite a 
aplicação de vinhaça, diluída ou não, nos canaviais. Consiste em um sistema 
motobomba sobre carreta, dotado de um aspersor setorial supercanhão.

Segundo os mesmos autores, como a vinhaça é aplicada, na maioria das 
vezes, diluída na proporção de uma parte de vinhaça por 3 a 6 de água amo-
niacal, a aplicação acima do limite, em especial do potássio (K2O), pode induzir 
a uma saturação do solo, ocasionando problemas de lixiviação da água sub-
terrânea. Portanto, há necessidade de estudos locais do solo, a fim de que, 
ao se elaborar o projeto de fertirrigação com vinhaça, tais riscos possam ser 
evitados, através de uma utilização adequada, proporcionada pelo total co-
nhecimento das necessidades do solo.

Outra possibilidade de uso da vinhaça é a fabricação de gás metano, atra-
vés de biodigestores, para ser utilizado como combustível pelos veículos e ca-
minhões de transporte das usinas e destilarias. Uma tecnologia que está em 
testes desde a década de 1980, mas que ainda não possui grande aceitação 
entre o empresariado do setor.

Do ponto de vista ambiental, a aplicação de resíduos provenientes da fabri-
cação do açúcar e do álcool é importante, pois há a possibilidade de ser redu-
zida a aplicação de produtos sintéticos, anteriormente utilizados na adubação 
do canavial. A prática também é benéfica, pois evita que esses efluentes da 
produção industrial, altamente poluentes, sejam dispostos de forma incorreta 
nos corpos d’água. Entretanto, é importante se estar atento quanto à maneira 
como estes efluentes são conduzidos e aplicados no solo, pois, sem nenhum 
cuidado específico com uma eventual contaminação do solo e dos corpos 
d’água, sobretudo os subterrâneos, eles podem representar um alto risco ao 
meio ambiente e às populações vizinhas.
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De acordo com GONÇALVES & ALVES (2003), o uso de resíduos industriais 
líquidos no campo, como a vinhaça e a água de descarte, utilizados como fer-
tilizantes, ainda é feito a critério da empresa ou do produtor. Segundo os au-
tores, a Legislação até então existente era muito genérica, ao tratar do lança-
mento de resíduos líquidos sobre o solo, como a Lei de Proteção dos Aqüíferos 
Subterrâneos do Estado de São Paulo (Lei nº 6.134, de 2 de junho de 1988). 
A forma de distribuição e a quantidade aplicada desses resíduos no campo, 
bem como sua composição, variam enormemente de usina para usina, o que 
torna a prática muito preocupante. Pesquisas apontam que as áreas onde se 
maneja a cana crua absorvem mais líquido do que as áreas onde se praticam 
as queimadas, mas poucas são as usinas que têm considerado esse fato na 
aplicação de resíduos líquidos no campo, o que significa que pode haver con-
taminação de lençóis e de aquíferos subterrâneos, não só por esses resíduos, 
mas também por agrotóxicos e adubos sintéticos, presentes na superfície do 
solo, e que são carregados para a sub-superfície.

Buscando dar mais especificidade a essa questão, em abril de 2005, a CETESB 
publicou uma portaria, reeditada em dezembro de 2006 (P4. 231), definindo cri-
térios e procedimentos para o armazenamento, o transporte e a aplicação de vi-
nhaça no solo do Estado de São Paulo. Nessa regulamentação, foi estabelecida a 
obrigatoriedade de apresentação de um “Plano de Aplicação de Vinhaça”, até o dia 
02 de abril de cada ano, contendo mapas com a identificação das áreas de aplica-
ção, canais, tanques, dados sobre o solo, formas e dosagens de aplicação, além da 
caracterização química da vinhaça a ser utilizada (com base na safra anterior).

Essa nova regulamentação procurou disciplinar, também, a maneira como 
o resíduo é transportado até o campo e armazenado, tornando obrigatória a 
impermeabilização de tanques e de canais e a instalação de poços de monito-
ramento em suas proximidades, além de proibir terminantemente a utilização 
de áreas de sacrifício.

Além de seu papel disciplinador, a regulamentação do uso da vinhaça no 
Estado de São Paulo passou a oferecer, ao órgão responsável pela fiscalização 
(CETESB), uma ferramenta mais eficiente para o desempenho de suas funções, 
tornando mais prática a verificação do atendimento à legislação por parte das 
empresas e dos produtores de cana. Com isso, é esperado que o uso adequa-
do do resíduo possa, enfim, contribuir, de maneira confiável, para a redução 
dos problemas ambientais provocados pela monocultura canavieira.
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2.4 Uso de agrotóxicos nos canaviais
 
O uso de agrotóxicos nos canaviais, apesar de não parecer perigoso, re-

presenta um alto risco ao meio ambiente, pela sua interferência nas cadeias 
ecológicas e na saúde das populações locais, através da contaminação das 
águas. Para se ter idéia da dimensão do problema, a maior parte dos habitan-
tes dos municípios canavieiros consomem água captada em rios da região, 
cujo tratamento não retém tais substâncias tóxicas. Outra parte recebe água 
de aqüíferos subterrâneos, cujas áreas de recarga estão justamente cobertas 
por canaviais (ALVES et al., 2003).

Como alternativa ao uso de inseticidas, a experiência com o bioinsetici-
da (fungo Metarhizium) para o controle de cigarrinhas nos canaviais tem sido 
aprovada pelos usineiros, devido à eficiência e ao custo, que chega a ser dez 
vezes menor do que o gasto com inseticidas químicos por hectare, e é fruto 
de uma pesquisa que envolve importantes instituições de pesquisa do Estado, 
como o Instituto Biológico, a ESALQ e a UFSCar.

Outro método de controle biológico muito eficiente para a cigarrinha e 
que se encontra em fase final de avaliação é o uso de nematóides, que, em 
laboratório, tem apresentado 100% de eficiência.

Mesmo no caso das formigas saúvas, que constituem uma praga de difícil 
controle, já existem experiências bem-sucedidas de controle alternativo, sem o 
uso de inseticidas químicos, como é feito na produção orgânica, onde se busca 
manejar o canavial de forma a obter sempre um equilíbrio entre as populações 
de pragas e predadores, com o uso de métodos físicos, biológicos e varietais10.

Outro grupo de agrotóxicos muito utilizado na cultura da cana-de-açúcar 
é o dos herbicidas, substâncias muito perigosas, que, além de representarem 
riscos aos trabalhadores rurais, constituem um grande perigo ao meio am-
biente, podendo contaminar a água dos lençóis freáticos, pela sua rápida infil-
tração no solo, além da água de rios e lagos próximos aos canaviais. Um risco 
mais acentuado, quando se utilizam herbicidas pré-emergentes, aplicados 
diretamente sobre o solo. 

10 A Usina São Francisco, de Sertãozinho, informou-nos que o plantio de crotalária na rotação com 
a cana apresenta um efeito repelente às saúvas. Além disso, o cultivo mínimo do solo favorece os 
formigueiros de “lava-pés” que predam os ovos das saúvas.
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11 Segundo vários dos gerentes agrícolas entrevistados, do ponto de vista operacional, o ideal para 
a usina é colher mecanicamente a cana queimada, devido ao maior rendimento das máquinas e ao 
menor risco de incêndios.

Estudos recentes mostram que a persistência, no solo, dos principais herbi-
cidas utilizados nos canaviais da região chega a dois anos, representando um 
alto perigo de contaminação de rios, lençóis e aqüíferos subterrâneos. Ape-
sar de já existirem técnicas alternativas para o manejo das plantas infestantes, 
poucas medidas têm sido observadas para a redução do uso desse tipo de 
agrotóxico no campo (ALVES et al., 2003).

O colchão de palha, resultante da colheita de cana crua, em alguns locais, 
tem sido apontado como a principal alternativa para o uso de herbicidas nos 
canaviais, pois dificulta a germinação do mato. Entretanto, ainda há muita re-
sistência por parte de algumas usinas em expandir o sistema de cana-crua11 
(GONÇALVES, 2002). 

O setor sucroalcooleiro vem procurando otimizar suas aplicações de agro-
tóxicos, como forma de reduzir seus custos e, com esse propósito, as aplica-
ções aéreas vêm sendo muito utilizadas para herbicidas e maturadores, em-
bora, por outro lado, aumentem o risco de deriva desses produtos em culturas 
que não eram o alvo (GELMINI, 1988). Essas afirmações são compatíveis com 
as de MATUO (1990), de que a aplicação de agrotóxicos, principalmente a aé-
rea, quando feita na presença de ventos com velocidade acima de 5 km/h, 
pode provocar o carregamento de partículas menores do produto por longas 
distâncias (deriva), provocando danos, em alguns casos, às culturas ou plantas 
que não eram seus alvos.    

Gotas pequenas podem ser transportadas em condições variáveis de vento 
e luminosidade, particularmente em condições de inversão térmica, atingin-
do, assim, áreas agrícolas adjacentes, sendo possível verificar sintomas de in-
júrias causados por deriva de herbicidas a quilômetros de distância do local de 
aplicação (YATES et al., 1978). Portanto, considerando a concentração da área 
produtiva que, em alguns municípios, chega a 90%, e as áreas onde existem 
mananciais, áreas de vegetação nativa e áreas urbanas, o impacto negativo 
potencial dessa tecnologia é bastante significativo.

O desenvolvimento de técnicas alternativas, bem como o manejo integra-
do de pragas, tem-nos mostrado que o uso de agrotóxicos poderá ser dispen-
sado na cultura em um futuro próximo, o que será excelente para o homem 
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e para o meio ambiente. Entretanto, é preciso frisar que isso só será possível, 
se houver pressão da sociedade para que ocorra, pois os fatos têm mostrado 
que o mercado tem sido capaz de provocar mudanças pontuais e restritas só 
aos parâmetros que, em determinado momento, passam a importar para uma 
fração de clientes ou de consumidores, como é o caso da produção orgânica e 
da ISO14001, que certifica sistemas de gestão ambiental.

O desenvolvimento de variedades mais produtivas e mais resistentes a pra-
gas e a doenças, assim como o controle biológico de pragas, têm dispensado 
muitos tratos culturais durante o crescimento vegetativo do canavial. Entretan-
to ainda persiste o controle de algumas pragas, como o das formigas, que tem 
acontecido através da liberação de iscas granuladas envenenadas junto aos for-
migueiros e da aplicação de inseticidas por equipes de trabalhadores treinados. 
Há também alguns casos de retorno ao uso de inseticidas em área total, como 
método preventivo, como é o caso dos canaviais infestados por cigarrinhas, uma 
praga emergente em canaviais não-submetidos à despalha por fogo.

A prática do controle químico preventivo de algumas pragas poderia mui-
to bem ser substituída pelo manejo Integrado, que, em todas as culturas onde 
é aplicado, proporciona uma considerável redução no volume de agrotóxicos 
utilizado, com melhorias ambientais significativas.

2.5 A queima anual dos canaviais 

O inconseqüente uso do fogo para as práticas agropastoris e para a abertu-
ra de locais de habitação humana foi a realidade do Brasil desde seu descobri-
mento, fazendo-se, até hoje, sentir os efeitos dessa prática, aliás, ainda vigente 
(AVÓLIO, 2002).

“No Brasil, a crise ambiental se funde com o drama social de múltiplas e per-
versas formas, resultando em doenças, no êxodo, no desemprego sazonal, no 
empobrecimento e na submissão dos trabalhadores. Esses processos são pro-
vocados pelas queimadas, pelo desmatamento, pelo avanço da monocultura, 
pela desertificação e pela destruição de ecossistemas. O conflito artificialmen-
te provocado entre ambientalistas e trabalhadores sob a ameaça de demissão 
é um típico exemplo de perversidade, devido às conseqüências que o desem-
prego produz no Brasil, como a miséria, a perda da auto-estima por parte do 
trabalhador demitido, o alcoolismo e a loucura.” (MINC, 2003).



259

Essa citação, apesar de não ter sido feita para o caso específico do drama 
que envolve a queima da cana-de-açúcar, resume muito bem o tipo de situa-
ção vivida no Estado de São Paulo. 

De um lado, temos usineiros e plantadores de cana, ambos os grupos capi-
talistas, que encontram na queima uma maneira de aumentar a produtividade 
do trabalho de suas máquinas e de sua mão-de-obra, uma prática que, não 
obstante represente um desacordo com a lei, é defendida a qualquer preço.  
Do outro lado, temos a população das centenas de municípios paulistas, que, 
diariamente, durante a maior parte do ano, sofrem os efeitos dessas queima-
das; cidadãos indignados que se mobilizam para reclamar e reivindicar os seus 
direitos, através de seus vereadores, do Ministério Público, e das ONGs. 

No meio de toda essa guerra, encontramos o trabalhador que, orientado 
pelos seus empregadores, defende a queima da cana. Um profissional preso a 
um sistema injusto de pagamentos, que faz da queima a única alternativa para 
o melhor rendimento de seu trabalho. Um item (mão-de-obra) do sistema de 
produção que é simplesmente descartado, quando há, em seu lugar, máqui-
nas para cortar a cana queimada.

Tentando resolver os conflitos, encontra-se o Poder Judiciário, que, perme-
ado por dúvidas, graças a uma legislação complicada e a dados científicos pro-
blemáticos, vem pondo-se em uma constante contradição, hora condenando, 
hora aprovando a prática da queima dos canaviais.

A cana de açúcar é uma gramínea, de crescimento vegetativo considerável, 
que atinge facilmente os três metros de altura, e desenvolve um grande núme-
ro de folhas eretas, estreitas e longas. Elas partem dos entrenós de cada colmo 
de cana e vão secando à medida que as novas folhas dos colmos superiores 
vão crescendo em direção ao sol, constituindo, assim, uma grande “palhada 
seca” que preenche a maior parte dos espaços vazios entre uma cana e outra, 
dificultando, por sua vez, o trabalho de corte e de colheita nos canaviais.

A prática da queima da palha nos canaviais foi uma solução encontrada no 
passado para resolver o problema do aumento da área plantada de cana, sem 
o aumento considerável nos gastos com a mão-de-obra. Uma prática que, se-
gundo SZMRECSÁNYI (1994), se tornou habitual, na grande maioria dos es-
tabelecimentos agrícolas dedicados a seu cultivo, e cujo principal objetivo é 
facilitar e baratear o corte manual da cana e até o corte mecanizado (dentro 
do chamado método australiano). Ao eliminar a palha, a queima prévia ao cor-
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te aumenta a produtividade do trabalho, de modo que passou a ser adotada 
quando as máquinas carregadeiras se tornaram disponíveis para o complexo. 
Antes da adoção das carregadeiras, a cana não era queimada, devido à neces-
sidade de amarrar a cana para o carregamento, o que era feito com a própria 
palha (ALVES, 1991).

Com a inovação da queima, a produtividade do trabalho do cortador cres-
ce de 2,5 toneladas/dia para 4,0 toneladas/dia. Nesse mesmo período, passa 
a ser introduzido o pagamento por produção, com o intuito de se aumentar a 
produtividade do trabalho dos cortadores de cana, que, até então, recebiam 
por dia trabalhado. Com essa mudança, a queima prévia dos canaviais tornou-
se fundamental para os trabalhadores que, frente aos baixos salários, passa-
ram a ter, nessa técnica, a sua melhor aliada.

Mesmo enquanto os demais países produtores de cana já avançavam na 
tecnologia de mecanização da colheita, a grande abundância de trabalhado-
res disponíveis, o uso do fogo e os baixos salários praticados garantiam, aos 
produtores e empresários brasileiros, ótimos resultados com a colheita manu-
al. Somente a partir da década de 1980, quando a mobilização dos trabalha-
dores por melhores salários passou a pressionar a classe empresarial, a colhei-
ta mecanizada começou a receber um maior investimento (ALVES, 1991).

Durante toda a década de 1990, os diversos problemas causados ao meio 
ambiente pelo fogo foram se somando à insatisfação popular, ganhando uma 
grande força política nas regiões canavieiras do Estado de São Paulo, onde se 
proliferaram ações judiciais contra a prática da queimada, com base na Cons-
tituição Federal de 1988, que proibiu o uso do fogo, como prática agrícola, em 
todo o território nacional (SZMRECSÁNYI, 1994).

Visto que a queima da palha, como forma de facilitar o corte manual da 
cana, se tornou parte das operações agrícolas da atividade, a sua eliminação 
representava um aumento considerável nos gastos com a mão-de-obra para 
os empresários e os produtores, o que tornava ainda mais atrativo o uso das 
máquinas. Estas, por sua vez, apesar de apresentarem rendimentos maiores 
em canaviais queimados, estavam aptas também a colher cana sem queima 
prévia, com custos muito menores que os do corte manual.

Uma análise feita por SOUZA (2000), por exemplo, demonstrava que, sob 
condições de cana crua, um projeto de mecanização tinha indicadores mais 
favoráveis do que sob condições de cana queimada, nas quais a colheita ma-
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nual ainda representa vantagens, já que, quanto mais substituísse a cana do 
tipo “crua” colhida convencionalmente, maior probabilidade de êxito teria o 
projeto de mecanização.

No final de 1997, com o acirramento dos conflitos e o crescimento da pres-
são da sociedade pelo fim da prática das queimadas nos canaviais, o governo 
do Estado de São Paulo, diante dos problemas políticos e sociais que a total 
proibição poderia acarretar, optou por regulamentar a prática na lavoura cana-
vieira, estabelecendo prazos para a sua total eliminação através de um “Plano 
de Eliminação de Queimadas”, que passou a ser obrigatoriamente cumprido 
pelas usinas, pelas destilarias e pelos fornecedores de cana, o que acelerou o 
processo de mecanização (GONÇALVES, 2002).

2.5.1 As sucessivas prorrogações da legislação autorizando as 
queimadas

Após três anos da promulgação do Plano de Eliminação de Queimadas, 
formou-se um clima de grande insatisfação no setor agroindustrial canaviei-
ro paulista. Muitas usinas não conseguiam cumprir as exigências do Plano e 
eram multadas. Além disso, a maior parte das variedades de cana-de-açúcar 
não se havia adaptado ao sistema de cana crua, em razão da presença da pa-
lha sobre o solo, fazendo cair a produtividade dos canaviais. Alguns fornece-
dores, incapacitados para realizar investimentos em suas lavouras, viam-se 
obrigados a optar pelo corte manual de cana crua, o que encarecia muito o 
custo com a operação, inviabilizando-a economicamente em muitos casos 
(GONÇALVES, 2001).

Em meio a acusações de inconstitucionalidade, o Governo Federal editou 
o Decreto Federal nº 2661, de 08 de julho de 1998, que adiou, para o ano de 
2018, a eliminação das queimadas da palha da cana-de-açúcar nas áreas pas-
síveis de mecanização, não se fazendo nenhuma menção às áreas não-meca-
nizáveis (AVÓLIO, 2002).

Em 1999, por força das insatisfações geradas e, em mais uma demonstra-
ção do poder político que o setor ainda detém, a proibição das queimadas 
no Estado de São Paulo passou por uma revisão, resultando em uma legisla-
ção muito mais branda, que entrou em vigor em maio de 2000, restringindo 
a redução da prática apenas às áreas mecanizáveis e às áreas de risco (GON-
ÇALVES, 2000).
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Em junho de 2001, uma nova proposta de lei foi enviada à Assembléia Le-
gislativa pelo governador do Estado, elaborada a partir de estudos da Secre-
taria do Meio Ambiente, e, em setembro de 2002, essa lei foi aprovada (Lei nº 
11.241/02) e passou a complementar a lei anterior, flexibilizando prazos e me-
tas para a eliminação do uso do fogo nos canaviais do Estado e trazendo, de 
volta, a questão da eliminação do uso do fogo para as áreas não-mecanizáveis 
(conforme o Quadro 1).

QUADRO 1 – Trecho da lei nº 11.241, de 19/09/2002, do Estado de São Paulo.

Ano Área Mecanizável Onde não se 
Pode Efetuar a Queima

Percentagem de Eliminação 
da Queima

1º ANO (2002) 20% da área cortada 20% da queima eliminada

5º ANO (2006) 30% da área cortada 30% da queima eliminada

10º ANO (2011) 50% da área cortada 50% da queima eliminada

15º ANO (2016) 80% da área cortada 80% da queima eliminada

20º ANO (2021) 100% da área cortada eliminação total da queima

Ano

Área Não-Mecanizável, com 
Declividade Superior a 12% e/
ou Menor de 150 ha (cento e 

cinqüenta hectares), Onde Não se 
Pode Efetuar a Queima

Percentagem de Eliminação 
da Queima

10º ANO (2011) 10% da área cortada 10% da queima eliminada

15º ANO (2016) 20% da área cortada 20% da queima eliminada

20º ANO (2021) 30% da área cortada 30% da queima eliminada

25º ANO (2026) 50% da área cortada 50% da queima eliminada

30º ANO (2031) 100% da área cortada 100% da queima eliminada

Artigo 2º – Os plantadores de cana-de-açúcar que utilizem como método de pré-coheita 
a queima da palha, são obrigados a tomar as providências necessárias para reduzir a 
prática, observadas as seguintes tabelas:

§ 1º – Para os efeitos desta lei, consideram-se:

áreas mecanizáveis: as plantações em terrenos acima de 150 ha (cento e cinqüenta 1. 
hectares), com declividade igual ou inferior a 12% (doze por cento), em solos com 
estruturas que permitam a adoção de técnicas usuais de mecanização da atividade 
de corte de cana;

2. áreas não-mecanizáveis: as plantações em terrenos com declividade superior a 
12% (doze por cento), em demais áreas com estrutura de solo que inviabilize a 
adoção de técnicas usuais de mecanização da atividade de corte de cana.
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12 No final de 2007, o governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria do Meio Ambiente, 
lançou um “Protocolo Agroambiental” para tentar reduzir os prazos afixados em lei, acalmando os 
ânimos populares, cujos signatários se comprometeram a antecipar os prazos para 2014 e 2017, 
respectivamente.

Em março de 2003, a Assembléia Legislativa do Estado, após um período 
de consulta aberta às sugestões das entidades representativas do setor cana-
vieiro, que reivindicava “menos burocracia para a liberação das autorizações 
de queima”, aprovou o decreto estadual 47.700, que regulamentou a referida 
lei e que, sem grandes alterações em favor da população e do meio ambiente, 
fez valer o que o Estado acordou com o setor privado, incluindo o pedido de 
autorização para a queima por meio eletrônico.

Sob a justificativa da “manutenção dos empregos”, os prazos foram esten-
didos até 2021, para áreas mecanizáveis, e 2031, para áreas não-mecanizáveis, 
o que causou grande indignação na sociedade, visto que os legisladores 
desconsideraram o fato de o corte mecanizado de cana, predominantemen-
te queimada, já haver eliminado mais da metade dos postos de trabalho no 
corte de cana em todo o Estado, o que derrubava, por terra, a justificativa da 
extensão dos prazos, tornando evidente que o único beneficiário dessa mu-
dança seria o setor privado12. 

Uma mudança que significou, segundo o promotor público de Ribeirão 
Preto, o aval do Estado sobre o modelo de produção de cana-de-açúcar então 
vigente. Um modelo caracterizado pela produção em larga escala, conduzido 
por grandes proprietários de terra, associado a grandes usinas, com todas as 
operações agrícolas mecanizadas e que possui a permissão do Estado para 
usar, por muitos anos ainda, uma técnica já abolida em muitos outros países 
pelos males que traz ao meio ambiente e ao ser humano: o uso do fogo.

“... o problema não é queimar ou não queimar a cana, o problema não é me-
canizar ou não mecanizar o corte da cana, o grande problema é o padrão de 
produção agrícola que caracteriza essa nossa região. Ele é baseado na mono-
cultura, no latifúndio, na moto-mecanização, na agroquímica, e no desempre-
go... ele é um padrão insustentável, do ponto de vista social, e insustentável, do 
ponto de vista ambiental...”  (GOULART, 2004).
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De acordo com GONÇALVES (2002), sob a ameaça da proibição das quei-
madas, a mecanização, que já vinha ocorrendo no setor em um ritmo mais len-
to, e que se concentrava nas terras das grandes usinas da região de Ribeirão 
Preto, se espalhou pelas demais regiões canavieiras do Estado de São Paulo.

2.5.2 Os aspectos jurídicos

A discussão jurídica, quanto aos problemas gerados pela queima, é uma 
questão bem antiga e polêmica. O Código Florestal, instituído em 1965, pela 
Lei Federal Ordinária 4.771/65, já proibia a queimada de qualquer espécie de 
vegetação existente no país. A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente nº 
6.938, de 1981, foi ainda mais específica, ao proibir a queimada de cana-de-
açúcar ao ar livre, por considerar que esta prática produz impacto negativo no 
meio ambiente e na saúde pública.

Segundo GONÇALVES (2002), como forma de contornar essa lei, construiu-
se um conjunto de concessões políticas específico para a atividade canavieira, 
que permitia o uso do fogo como prática de preparo para a colheita e que, ao 
longo do tempo, foi sofrendo transformações, de acordo com as necessidades 
dos agentes envolvidos.

No Estado de São Paulo, o Decreto Estadual nº 28.848, de 1988, proibia a 
queima da cana-de-açúcar, como método de despalha, num raio de 1 km da 
área urbanizada, permitindo-a no restante da área. No entanto a insatisfação 
popular era grande, o que movia dezenas de ações judiciais, ano após ano, nas 
regiões canavieiras.

Como foi discutido há pouco, entre os anos de 1997 e 2003, uma série de 
alterações foram feitas na legislação paulista, que objetivaram estabelecer 
melhores critérios para a prática das queimadas nos canaviais, com destaque 
à Lei nº 11.241/02, que atualmente regula a atividade.

A maior parte das mudanças, impostas no ambiente institucional pela 
nova legislação paulista de 2002, foi muito negativa para o meio ambiente. 
Segundo a Lei nº 11.241/02, a distância a partir do aceiro de 10 metros, manti-
da ao redor de unidades de conservação, foi reduzida de 100 para 50 metros, 
aumentando o risco de acidentes ambientais, ao contrário do que se esperava 
observar em uma nova legislação (GONÇALVES, 2002).
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Segundo o promotor Público da cidade Ribeirão Preto, Marcelo P. Goulart, 
toda essa legislação contraria a Constituição Federal, podendo ser considera-
da, portanto, inconstitucional.

Essa opinião é compartilhada por AVÓLIO (2002), que afirma que, embora 
amparadas por normas legislativas, as práticas das queimadas da palha da ca-
na-de-açúcar não podem ser admitidas pela sociedade e pelos poderes cons-
tituídos, porque são ilícitas, posto que nocivas a bens e a interesses maiores, 
especialmente protegidos pela Constituição Federal e por outras leis federais. 
Para o autor, as normas que as autorizam são inconstitucionais e devem rece-
ber esse tratamento pelo Poder Judiciário: este deve anular-lhes a eficácia pala 
sua exclusão do sistema legislativo, já que elas autorizam práticas ilícitas. 

2.5.3 Aspectos socioeconômicos 

Segundo VEIGA FILHO (2002), entre as safras de 1988/89 e 1997/98, a área 
de corte mecânico no Estado de São Paulo passou de 98,6 mil hectares (8%) 
para 172,8 mil hectares (18%), crescendo, em média, 6,43% ao ano, enquanto 
a área de corte manual se reduziu de 1.123,7 mil hectares (92%) para 777,7 
mil hectares (82%). Após a promulgação da lei das queimadas, já na safra de 
1999/00, a área colhida por máquinas havia aumentado para 426,3 mil hecta-
res (29%), um crescimento anual de 57,07%, enquanto a área de corte manual 
ficou em 1.037,2 mil hectares, reduzindo-se a 71% do total.

Entre os diversos fatores que provocaram essa aceleração no processo de 
mecanização do corte de cana, o salário dos trabalhadores foi o menos expressi-
vo, mantendo-se quase inalterado, desde o final da década de 1980. Segundo o 
presidente da Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São 
Paulo – FERAESP –, Élio Neves, desde o movimento grevista de 1984 até hoje, os 
trabalhadores só têm acumulado perdas. Com a ruptura no processo de nego-
ciações salariais, ocorrida em 1987, quando as lideranças sindicais assumiram a 
frente dos trabalhadores nas negociações, a organização dos trabalhadores foi 
muito enfraquecida e, graças a algumas lideranças pouco comprometidas, hou-
ve um retrocesso muito grande na luta sindical, que se fragmentou no Estado de 
São Paulo. Por outro lado, a organização do setor patronal continuou avançan-
do, o que se traduziu em muitas derrotas nas negociações salariais e trabalhistas 
pós-87. De acordo com o sindicalista, hoje o poder aquisitivo do trabalhador é 
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infinitamente menor do que na época das greves e, apesar das poucas conquis-
tas, as condições de trabalho estão ainda mais precárias.

O fato é que o sistema de colheita com corte mecanizado tem apresentado 
custos operacionais inferiores ao sistema com corte manual, desde a década 
de 1970, quando os primeiros estudos apontavam as vantagens do uso das 
máquinas. No entanto os altos custos de aquisição das máquinas, em média 
US$ 250.000 cada, e os altos custos de preparo e de sistematização dos cana-
viais para a colheita mecanizada, ainda limitavam seu emprego às grandes 
usinas paulistas. Quando a colheita de cana sem queima passou a ser obriga-
tória, esse investimento tornou-se interessante também para as outras usinas, 
visto que, nessa realidade, a diferença nos custos operacionais era muito mais 
significativa (GONÇALVES, 2005).

Um estudo realizado por BALBO (1992), por exemplo, apontava que o custo 
operacional do corte mecanizado de cana queimada era 3% inferior ao corte 
manual, enquanto para a cana colhida sem queima, essa diferença subia para 
18%. De acordo com GONÇALVES (2005), hoje, 72% dos canaviais situados em 
áreas passíveis de mecanização já estão sendo colhidos por máquinas, o que 
representa 36% do total das áreas com cana no Estado. 

Segundo dados coletados por ALVES et al. (2003), na região canavieira da 
Bacia Hidrográfica do rio Mogi-Guaçu, onde se concentra, hoje, cerca de 50% 
da produção canavieira paulista, a mecanização da colheita já chega a 80%, 
encontrando-se apenas 25% destes sob a situação de cana crua, ou seja, a 
mecanização da colheita tem se dado fundamentalmente sobre as áreas de 
cana queimada.

2.5.4 Impactos sobre a diversidade, as vizinhanças rurais e urbanas

O uso do fogo, como prática agrícola nos canaviais, há muito tempo já vi-
nha sendo condenado por especialistas de diversas áreas, como engenheiros, 
biólogos, cientistas e médicos, apesar da contestação veemente de técnicos do 
setor, alegando que tal prática facilitava o processo de colheita, gerava empre-
gos, trazia segurança ao trabalhador rural e não interferia negativamente no 
meio ambiente, por tratar-se de um processo rápido, localizado e controlado, o 
que continua presente no discurso de alguns empresários do setor.

Uma série de trabalhos, como GOULART (1997), BOHN (1998) e SILVA & 
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FROIS (1998), citados por GONÇALVES (2002), alertam para os graves riscos 
que a queima do canavial tem representado à saúde humana. São diversos 
problemas respiratórios, causados, principalmente, por compostos orgânicos 
gerados na combustão da palha, como os hidrocarbonetos policíclicos aromá-
ticos (HPAs), compostos altamente cancerígenos, encontrados entre os gases 
que compõem a “fumaça” da queima do canavial.

Nesse contexto, dezenas de trabalhos acadêmicos e científicos questiona-
vam as alegações desses técnicos, alertando para os riscos que a prática trazia 
à saúde pública e ao meio ambiente e pondo em dúvida a questão da geração 
de empregos, visto que o processo de mecanização da colheita de cana quei-
mada já estava em curso, desde a década de 1980, e a substituição da mão-
de-obra empregada no corte pelas máquinas era uma questão de tempo e 
dinheiro, e não de queimar, ou não, o canavial (ALVES, 1991).

Segundo ARBEX et. al (2004), a combustão de biomassa (que é o caso da 
queima da palha da cana-de-açúcar) é a maior fonte de produção de gases 
tóxicos, material particulado e gases do efeito-estufa no planeta, influencia a 
química e a física atmosférica, produz espécies químicas, que mudam signifi-
cativamente o pH da água da chuva, e afeta o balanço térmico da atmosfera 
pela interferência na quantidade de radiação solar refletida para o espaço.

De acordo com LAURE (1991), citado por MATTOS & MATTOS (2004), os 
principais gases produzidos nas queimadas da cana-de-açúcar são CO, CO2, 
O3 e SO2.

Um estudo realizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
a respeito do efeito das queimadas da palha da cana-de-açúcar sobre os gases 
atmosféricos ozônio (O3), monóxido de carbono (CO) e dióxido de carbono 
(CO2), na região de Ribeirão Preto, citado por LIMA et al. (1999), observou que, 
na época das queimadas, houve aumentos expressivos nas concentrações de 
CO e O3 na atmosfera, gases que, segundo os autores, oferecem riscos à vida 
humana, quando em concentrações elevadas.

Todavia, vários estudos procuram afirmar que o CO2 produzido nas queima-
das seria totalmente absorvido pelo próprio canavial através de seu processo 
de fotossíntese, o que não deixa de ser verdade. No entanto, GONÇALVES (2002) 
e AVÓLIO (2002) constataram que muitos empresários, técnicos e representan-
tes do setor, que defendem as queimadas, divulgam tal informação de forma 
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inadequada, gerando, na opinião pública, uma perigosa confusão entre o CO2 e 
os demais gases, de forma que se tornou comum afirmar que a cana-de-açúcar 
absorve os gases produzidos pelas queimadas, o que não é verdade.

Segundo um trabalho realizado pela EMBRAPA (1997), as queimadas da 
palha da cana-de-açúcar são fontes altamente relevantes de emissão de gases 
que provocam o efeito-estufa. Dentro de uma estimativa global da queima 
de biomassa, a queima da palha da cana brasileira contribuiu em 0,8% de CO, 
0,3% do CH4, 0,8% de N2O e 0,8% de NOx, no período de 1986 a 1996.

Apesar de o estudo não considerar as emissões do CO2, por afirmar que 
esse gás é absorvido pela cultura ao longo do tempo, é preciso ponderar que 
tal absorção se dá ao longo de todo o crescimento da cultura, isto é, num pe-
ríodo de até dezoito meses, enquanto a emissão do gás ocorre em poucos 
minutos, saturando a atmosfera no período das queimadas.

A fumaça gerada pela queima da palha da cana-de-açúcar, além desses ga-
ses, contém substâncias potencialmente cancerígenas, dentre elas os Hidro-
carbonetos Policíclicos Aromáticos (HPAs), que tanto provocam intoxicações 
através das vias respiratórias, como pelo contato com a pele, podendo ocorrer 
cânceres de pulmão, de bexiga e de pele (MIRRA & WÜNSCH, 1998 citados por 
AVÓLIO, 2002).

Os autores alertam que, apesar de não existirem limites mínimos de exposi-
ção, “nenhum nível de exposição a um agente ou substância química cancerí-
gena deve ser considerado toxicologicamente insignificante para o homem.”

Um outro estudo, realizado por ZAMPERLINI (1997) e citado pelo mesmo 
autor, constatou que a queima da palha da cana-de-açúcar é um processo de 
combustão incompleta, no qual há formação de fuligem composta de hidro-
carbonetos alifáticos, ésteres graxos, HPAs, e outras substâncias prejudiciais à 
saúde humana, possuindo os HPAs presentes na fuligem da cana reconhecida 
potencialidade para desencadear processos carcinogênicos e mutagênicos no 
ser humano.

Os HPAs são moléculas orgânicas formadas por átomos de hidrogênio e carbo-
no encontradas como subprodutos da combustão incompleta de materiais orgâ-
nicos (combustíveis fósseis, madeira, lixo, tabaco, vegetação, etc.), portanto, estão 
presentes no ambiente ocupacional e residencial (MATTOS & MATTOS, 2004).

Em parecer técnico sobre a exposição aos HPAs presentes na fuligem pro-
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veniente da queima da cana-de-açúcar e sua relação com a ocorrência de 
câncer, pesquisadores da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo concluíram que tais substâncias cancerígenas representam um enorme 
perigo aos trabalhadores que cortam cana queimada, tanto por inalação dos 
HPAs quanto pela via dérmica, o que é motivo suficiente para desencadear 
medidas preventivas, pois, independentemente do nível encontrado, há risco 
de intoxicação pela substância e, conseqüentemente, de desenvolver câncer 
(GOULART, 1998).

Além disso, o material particulado, presente na fumaça, é constituído em 
94% de partículas finas (10 μm) e ultrafinas (menores que 2,5 μm), que atin-
gem as porções mais profundas do sistema respiratório, transpondo a barreira 
epitelial e atingindo o interstício pulmonar, desencadeamento o processo in-
flamatório (ARBEX, et al. 2004).

Tais efeitos foram verificados tanto em ambientes fechados, no caso de pa-
íses de clima frio, onde era comum queimar madeira, folhas e gravetos dentro 
das moradias para o aquecimento e para o preparo de alimentos, sem a venti-
lação adequada, como em locais abertos, como após os grandes incêndios flo-
restais que devastaram por dois meses a Indonésia em 1997, responsáveis por 
uma imensa névoa de fumaça que cobriu três milhões de hectares no sudoeste 
asiático, provocando um gasto com saúde de 4,5 bilhões de dólares.

A exposição à fumaça desses incêndios, naqueles países, provocou um sig-
nificativo aumento nas internações hospitalares por patologias respiratórias, 
como infecção respiratória aguda, asma, rinite, pneumonia, bronquite, laringi-
te, doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) e sinusite, principalmente em 
pessoas que já apresentavam históricos dessas patologias, bem como crian-
ças e idosos.

Os autores alertam que, apesar de essas ocorrências se darem em episódios 
fortuitos, a situação nas regiões canavieiras do Brasil, onde ocorrem queimas 
programadas de biomassa durante seis meses do ano, é muito preocupante. 
Em uma pesquisa médica realizada entre 26 de maio e 31 de agosto de 1995, 
na cidade de Araraquara/SP, os autores constataram uma relação positiva entre 
o aumento do material particulado, gerado pelas queimadas na região, e o au-
mento no número de pacientes que necessitaram de terapias inalatórias em um 
dos principais hospitais da cidade. O resultado foi o mesmo em uma pesquisa 
posterior, realizada na cidade de Piracicaba/SP, entre abril de 1997 e março de 
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1998, o que, para os autores, indica que a queima da palha da cana-de-açúcar 
é uma potencial causadora de efeitos deletérios sobre a saúde da população a 
ela exposta.

MANCO (1996), citado por AVÓLIO (2002), constatou, por meio de uma pes-
quisa de cruzamento de dados de vinte e uma cidades da região de Ribeirão 
Preto-SP, que as queimadas nos canaviais contribuem para a poluição atmos-
férica e, como conseqüência, representam fator desencadeante ou agravante 
de doenças respiratórias. 

FRANCO (1992), também citado pelo autor, sustenta que as queimadas não 
só causam doenças, como provocam o desassossego, comprometem o bem-
estar e o conforto coletivo da população, sujam o meio ambiente e afetam 
o bem-estar físico e psíquico das pessoas, sendo assim claramente nociva à 
saúde humana, pois como define a Organização Mundial da Saúde, “saúde é 
o estado de completo bem estar físico, psíquico e social, e não somente a au-
sência de doença”.

Apesar de todos esses males relatados pela ciência, muitos membros dos 
poderes Legislativo e Judiciário continuam afirmando a falta de evidência 
científica para justificar suas decisões.

É o que se verifica na Lei Estadual nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, 
que regulamenta atualmente as queimadas no Estado de São Paulo:

Artigo 7º - A autoridade ambiental determinará a suspensão da queima quan-
do: I - constatados e comprovados risco de vida humana, danos ambientais ou 
condições meteorológicas desfavoráveis; II - a qualidade do ar atingir compro-
vadamente índices prejudiciais à saúde humana, constatados segundo o fixado 
no ordenamento legal vigente; III - os níveis de fumaça originados da queima, 
comprovadamente, comprometam ou coloquem em risco as operações aero-
náuticas, rodoviárias e de outros meios de transporte (SÃO PAULO, 2002).

De acordo com AVÓLIO (2002), muitas ações judiciais movidas contra a 
prática das queimadas são julgadas improcedentes pela falta de certeza dos 
danos causados pela queima, enquanto as poucas ações consideradas proce-
dentes são julgadas no âmbito do “princípio da precaução”. 

Esse princípio foi formulado em uma reunião realizada em janeiro de 1988, 
em Wingspread, sede da Joyhnson Foundation, em Racine, estado norte ame-
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ricano de Wisconsin, com a participação de cientistas, advogados, legisladores 
e ambientalistas, e proposto formalmente no dia 14 de junho de 199213, na 
conferência Rio-92:

“O Princípio da Precaução é a garantia contra os riscos potenciais que, de acor-
do com o estado atual do conhecimento, não podem ser ainda identificados. 
Este Princípio afirma que a ausência da certeza científica formal, a existência 
de um risco de um dano sério ou irreversível requer a implementação de medi-
das que possam prever este dano” (GOLDIM, 2004).

Pelo princípio da precaução, previne-se porque não se pode saber quais as 
consequências que determinado ato, ou empreendimento, ou aplicação cien-
tífica causarão ao meio ambiente no espaço e/ou no tempo, quais os reflexos 
ou consequências. Há incerteza científica não dirimida.

Pelo princípio da prevenção, entretanto, previne-se porque se sabe quais 
as consequências de se iniciar determinado ato, prosseguir com ele ou su-
primi-lo. O nexo causal é cientificamente comprovado, é certo, decorre muita 
vezes até da lógica.

Segundo ZULIANI (2002), citado por AVÓLIO (2002), a tendência nos tri-
bunais é a opção pelo princípio da precaução, com o posicionamento pela 
ilicitude das queimadas da palha da cana-de-açúcar.

Além de todos esses problemas que as queimadas representam para a saú-
de das populações locais e para a saúde dos trabalhadores, elas também re-
presentam uma grande ameaça ao meio ambiente local.

2.5.5 Os efeitos sobre o meio ambiente

De acordo com GONÇALVES (2002), as implicações ecológicas, econômicas 
e sanitárias das queimadas dos canaviais têm sido bastante discutidas no inte-
rior de São Paulo. A queimada, além da ação biocida em relação à fauna, à flora 
e aos microorganismos, aumenta a temperatura e diminui a umidade natural 
dos solos, levando a uma maior compactação e a uma perda de porosidade 

13 O Principio da Precaução, que havia sido proposto em 1992, foi objeto de um seminário, realizado na 
França no ano 2000, em que sua aplicação foi discutida sob a visão de diversas áreas, além da saúde 
e do ambiente, como a comunicação social e o Direito (GOLDIM, 2002).
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dos mesmos, além de proporcionar uma polimerização de suas substâncias 
húmicas, assim como a perda de nutrientes, seja para a atmosfera (via com-
bustão), seja para as águas (por posterior lavagem e lixiviação).

Os efeitos da queima do canavial antes da colheita, sob o ponto de vista 
entomológico, são assunto atual, pois o agroecossistema cana-de-açúcar se 
compõe de grande número de artrópodes que exercem importante papel no 
controle de pragas e no auxílio à decomposição e à mineralização da matéria 
orgânica do solo.

Apesar de o fogo eliminar boa parte dos insetos e das pragas da cultura, 
ele elimina também a maioria dos seus predadores naturais, como a mosca do 
Amazonas e a mosca Cubana, que combatem a Broca da cana-de-açúcar (Dia-
traea saccharalis), a principal praga dessa cultura, provocando o desequilíbrio 
ecológico, que, por sua vez, torna necessário o uso de agrotóxicos.

Essa situação ocorre porque, no ambiente agrícola, a relação entre solo, 
microorganismos, plantas, insetos e animais herbívoros, e insetos e animais 
predadores, tende a estabelecer uma relação de equilíbrio ao longo do tem-
po, semelhante ao que ocorre no ambiente natural sem a interferência do 
homem14. Esse tempo costuma ser maior do que o tempo agrícola. Como os 
insetos considerados pragas estão um degrau abaixo de seus predadores na 
cadeia ecológica, sua proliferação no tempo e no espaço tende a ser maior 
do que a dos últimos, o que significa que, a cada vez que o fogo quebra esse 
curso que levaria ao equilíbrio ecológico, as populações de pragas se prolife-
ram de forma mais acentuada, tornando necessário o seu controle, químico 
ou biológico.

Apesar dos avanços obtidos no controle biológico de pragas na cultura, o 
uso anual do fogo representa uma barreira ao sucesso desse método, o que 
faz que a cultura permaneça dependente do uso de agrotóxicos.

É interessante observar que, no cultivo da cana-de-açúcar pelo método da 
agricultura orgânica, realizado por algumas unidades agroindustriais voltadas 
ao mercado de açúcar orgânico, o uso do fogo foi uma prática abolida de for-
ma voluntária. Para esses produtores, apesar de essa técnica não represen-

14 No ambiente agrícola, a interferência do homem faz-se necessária devido à retirada periódica das 
plantas cultivadas. Na agricultura agroecológica, essa interferência se dá através do manejo de inse-
tos, plantas e nutrientes, com técnicas que evitam o uso de agrotóxicos e de fertilizantes sintéticos.
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tar diretamente uma ameaça de contaminação química ao produto final, o 
principal requisito do mercado de produtos orgânicos, ela impede o equilíbrio 
agroecológico e, por esse motivo, eles não a utilizam.

Para alguns produtores de cana orgânica entrevistados, o não-uso do fogo 
favorece tanto o controle por métodos alternativos das pragas, quanto o con-
trole das plantas infestantes (mato), além de os resíduos de palha, que per-
manecem cobrindo o solo, trazerem muitas outras vantagens para a cultura, 
como a manutenção da umidade do solo, o menor risco de erosão, a adição de 
matéria orgânica, a atividade microbiana etc.

Embora o fogo seja efêmero, em razão de todo o preparo feito nos cana-
viais antes das queimadas, ele é suficiente para destruir um número ainda 
incalculável de espécimes da fauna, desde insetos até predadores maiores, 
causando um desequilíbrio ecológico ainda maior do que a prática da mono-
cultura canavieira.

Segundo a Polícia Ambiental, é comum encontrar cadáveres de animais 
totalmente queimados nas áreas onde a cana é colhida queimada. Em entre-
vista cedida a AVÓLIO (2002), biólogos do Parque Ecológico de São Carlos-SP, 
afirmaram que, devido às características físicas dos canaviais, como o porte 
elevado e a cobertura aérea, muitos animais acabam escolhendo os canaviais 
como se fossem matas seguras, próprias para servirem de abrigo e para a pro-
criação. Dessa forma, muitas aves, como pombas, codornas, nhambus e per-
dizes, fazem seus ninhos nos canaviais, bem como répteis e mamíferos. Con-
seqüentemente, muitos predadores, como gaviões, corujas, gatos-do-mato, 
cachorro-do-mato, lobo-guará e até onças-pardas, são atraídos a esse meio.

A queimada, segundo o autor, alcança essa realidade de forma impiedo-
sa, matando os animais que não possuem agilidade (ou sorte) de fugir des-
sa verdadeira armadilha preparada pelo homem. Ironicamente, a legislação 
recomenda que o fogo seja utilizado preferencialmente no período da noite 
(Artigo 5º da Lei Estadual nº 11.241), em que a maioria das aves permanece em 
seus ninhos e em que os predadores circulam pelos canaviais.

Apesar de não existirem dados estatísticos sobre o número de animais sil-
vestres mortos, a Polícia Ambiental estima que a prática das queimadas na 
região mate anualmente centenas de aves e pequenos roedores. Por essa ra-
zão, um levantamento nas áreas de cana queimada vem sendo realizado pela 
Polícia Ambiental, desde 2002, e, além de identificar muitos animais mortos, 
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tem encontrado muitos outros animais com queimaduras, moribundos ou 
abalados com o calor e com a fumaça, mesmo nas áreas de proteção ambien-
tal, localizadas próximas aos canaviais.

Além de todos esses danos à fauna nos canaviais, é comum a ocorrência de 
“acidentes” envolvendo matas nativas em áreas de preservação, provocando 
danos irreparáveis ao meio ambiente. Segundo AVÓLIO (2002), a queimada 
da palha da cana-de-açúcar, embora muitas vezes feita com a autorização do 
poder público, é uma prática que infringe a lei, pois constantemente provoca 
danos à fauna, que é especialmente protegida por leis federais e estaduais.

2.5.6 Perigos que ameaçam as populações rurais

Um outro exemplo dos problemas provocados pelo uso do fogo nos cana-
viais pôde ser constatado nos assentamentos rurais Bela Vista do Chibarro e 
Monte Alegre, na região de Ribeirão Preto, que se tornaram alvos da investida 
das empresas do setor canavieiro, recentemente. Dadas a proximidade com 
as principais unidades agroindustriais canavieiras da região e a boa qualidade 
das terras, uma investida que combinou acordos políticos locais e um bom 
marketing comercial por parte das usinas conseguiu mudar a legislação que, 
até pouco tempo, proibia a produção de cana-de-açúcar nos assentamentos e 
convencer um bom número de assentados a assinar contratos de fornecimen-
to de cana para as usinas, apesar dos alertas contrários feitos pelos sindicatos 
e por alguns técnicos e pesquisadores da região.

De acordo com alguns agricultores assentados entrevistados, as “maravi-
lhas” oferecidas na época do acordo com as usinas se transformaram em “pe-
sadelos” pouco tempo depois. Boa parte do contrato não tinha sido cumprida, 
a qualidade de vida no assentamento foi reduzida consideravelmente, e as 
usinas se negavam a negociar o rompimento do contrato. 

Dentro do “pesadelo” descrito por alguns assentados15, figura a queima dos 
canaviais localizados próximos às suas casas, que vem acarretando problemas 
respiratórios a todos os residentes do assentamento, além da morte de ani-
mais e da queima de áreas de reserva ambiental: 

15 Além da queima, as reclamações incluem a aplicação de agrotóxicos, inclusive por aviões, a circula-
ção de máquinas, os atrasos no pagamento, a não-realização de adubações e de controles de pragas 
previstos no contrato, entre outras.
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O ano passado não foi respeitada a não-queima e esse ano tão falando que 
não vão respeitar de novo. Ai vem os usineiro, e fala “Ah isso ai pode queimar 
porque não vai dar problema, qualquer coisa a CETESB vem conversar com a 
gente, a gente resolve o problema”...

...talvez as pessoas achem que a gente é contra a cana... muito pelo contrário, 
eu não tenho nada contra a cana.... é que a gente tem, no assentamento, a 
preocupação com a saúde da gente...

...Assentamento não deveria ter queimada de cana, porque assentamento é 
totalmente diferente dessas fazendas de cento e setenta alqueires ai que não 
tem uma casa no meio, porque ali a cada cem duzentos metros tem uma casa, 
e a situação da gente como é que fica?

...a gente já passou por situação muito complicada no assentamento...é...so-
bre as queimada de cana...a gente era obrigado a entra pra dentro porque não 
agüentava a fumaça que é aquilo...

...ai passou a queimada de cana, ai veio o corte de cana e o carregamento, é 
quatro, cinco dias, o dia inteiro, a noite inteira, máquina e ônibus na porta de 
casa, buzinando...

...e se não bastasse isso, agora, acabou o carregamento, cabô a queimada da 
cana, ai vem queimá a sobra da cana, mais três, quatro dias aquela fumaça na 
porta de casa outra vez...

...então, eu não sei o que a gente vai fazer, não tá tendo condições de viver 
mais dentro do assentamento dessa forma! Como é que vai ficar o ambiente? 
Como é que vai ficar a saúde da minha família ali dentro?

2.5.7 A questão do desperdício energético

Além de todos os danos provocados pelas queimadas sobre o homem e 
sobre o meio ambiente, tal prática também é considerada, por muitos autores, 
como um grande desperdício de energia e de capital. Um estudo realizado 
por RIPOLI et al. (1990), no departamento de Engenharia Rural da ESALQ-USP,  
mostrou que a energia perdida pela queima da palha, em cada hectare de 
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cana, é equivalente e até superior à capacidade energética do etanol produzi-
do (22.166 mcal/ha da palha contra 20.877 mcal/ha do etanol).

O bagaço seco que sobra da cana, após a extração do caldo, sempre repre-
sentou um excelente combustível para a agroindústria canavieira, mas, com 
a colheita de cana crua, surgiu a proposta de utilizar a palha como fonte de 
energia, destinando o bagaço para fins mais nobres, como matéria-prima para 
a indústria de papel e papelão, na fabricação de aglomerados para o setor 
moveleiro, na composição de ração animal, na indústria química e até mesmo 
na construção civil, como material alternativo.

De acordo com RIPOLI et al. (1990), o bagaço16 da cana-de-açúcar vem se 
tornando cada vez mais caro como combustível para as caldeiras de usinas e 
destilarias de álcool, em decorrência da expansão de seu uso como matéria-
prima de outros setores.

Estima-se que a colheita mecanizada de cana crua deixe no campo de 11 a 
21 toneladas de palha por hectare, dos quais 40% poderiam ser recolhidos por 
ceifadeiras, sem comprometer os benefícios que cobertura de palha oferece à 
lavoura (SOTELO & CORREA, 1999 apud MATTOS & MATTOS, 2004).

Segundo os autores, a composição da palha é muito parecida com a do 
bagaço, à exceção de que a primeira não contém açúcares e possui umidade 
natural inferior à do bagaço. Para fins de alimentação animal, a palha, com as 
bainhas, constitui a fração menos assimilável, mas é a mais atraente do ponto 
de vista da utilização energética. Em qualquer opção, sua eficiência pode ser 
aumentada por meio de pré-tratamentos mecânicos adequados, a fim de re-
duzir o tamanho das partículas e de facilitar sua manipulação.

Segundo AVÓLIO (2002), a biomassa das pontas e das palhas da cana-de-
açúcar, incinerada nas queimadas dos canaviais, possui um conteúdo ener-
gético correspondente ao dobro do próprio bagaço. Estima-se que, de cada 
tonelada de cana queimada, haja uma perda energética de 100.000 kcal.

De acordo com MATTOS & MATTOS (2004), o poder calorífico da palha, nas 
condições de campo, é 2.576 kcal/kg, aumentando para 4.100 kcal/kg, quando 
a palha está seca, obtendo-se, de cada tonelada de cana produzida no campo, 
em média, 80 kg de palha seca.

16 Estima-se que, de cada tonelada de cana processada, restem 250 kg de bagaço seco.
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Se considerarmos que os canaviais da região produzem, em média, 70 
toneladas de cana por hectare, ou seja, 5,6 toneladas de palha seca, tirando 
apenas os 40% (2,24 t) recomendados, ainda é possível produzir 9.184 mcal 
com essa palha, ou seja, quase 1/3 do que é produzido com todo o bagaço 
aproveitado (em média 31.000 mcal/ha)17.

Recentemente, foram instalados projetos-piloto em algumas usinas do 
Oeste Paulista, para o recolhimento da palha no campo, o que tem trazido 
uma boa perspectiva de lucros para essas empresas.

3. A colheita mecanizada de cana crua 

Apesar de todo o desenvolvimento tecnológico que marcou a produção 
canavieira nacional nestas últimas décadas, problemas ambientais,w como o 
desmatamento, a degradação do solo, a contaminação ambiental por agrotó-
xicos e resíduos industriais, e os problemas relacionados a prática das queima-
das, discutidos anteriormente, ainda têm marcado negativamente a imagem 
deste setor dentro e fora do país, e ameaçado sua competitividade no merca-
do internacional.

Por outro lado, a heterogênea realidade do setor mostra que a tecnolo-
gia disponível é perfeitamente capaz de reduzir os problemas ambientais que 
envolvem este modelo de produção dominante, marcado pela monocultura, 
pelas queimadas e pelo uso de agroquímicos. 

Atualmente algumas empresas do próprio setor têm apresentado técnicas 
de produção alternativas muito interessantes para esta transformação, como 
aquelas empregadas no modelo de produção de cana orgânica, um modelo 
que apesar de restrito a um pequeno nicho de mercado, tem se comportado 
como um verdadeiro laboratório para técnicas de manejo alternativas, como 
o combate biológico de pragas, controle de plantas infestantes, manejo da 
palha, entre outros, com resultados econômicos surpreendentes. 

No cotidiano do setor, o sistema de manejo de cana crua, um sistema in-
termediário, que se posiciona entre o tradicional e o orgânico, e que vem se 

17 ...dados extraídos de Ripoli (1990).
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desenvolvendo sob a pressão legal-social do combate as queimadas, tem se 
mostrado promissor tanto do ponto de vista econômico quanto ambiental, 
apesar dos apelos contrários e das falácias que cercam e ofuscam o problema 
social dos trabalhadores do corte de cana.

Através deste modelo de produção, além de se evitar todos os problemas 
relacionados às queimadas, enquanto uma prática de preparo da colheita de 
cana-de-açúcar, outras vantagens tem sido apontadas, como a melhor con-
servação física do solo em função da palha deixada no campo, melhorias de 
algumas características como matéria orgânica do solo, umidade, atividade mi-
crobiana, redução dos níveis de compactação, controle de ervas daninhas pela 
própria palha e conseqüente redução no uso de herbicidas, redução dos cus-
tos industriais referentes à lavagem da cana-de-açúcar, melhoria da qualidade 
tecnológica-industrial da cana pela significativa redução nas perdas de açúcares 
e na contaminação do caldo, sobra de volume maior de bagaço e palha, que 
tem crescente interesse energético nas usinas, possibilidade do emprego se tra-
tores de menor potência na operação de cultivo em função da melhoria das 
características físicas do solo, o que pode levar a uma redução nos custos fixos e 
operacionais com maquinário e instalações, economia direta de custos que hoje 
envolvem a operação de queima, sensível aumento da produtividade agrícola e 
longevidade das soqueiras, melhoria no controle biológico de pragas e doenças 
no campo, uso mais eficiente de resíduos industriais, entre outros.

No entanto, os fatos mostram que essa transformação produtiva só tem 
sido possível através da pressão exercida por parte do Estado e da sociedade, 
no sentido do cumprimento das leis, pois aquilo que se nota no dia-a-dia deste 
importante setor, é que as vantagens econômicas oferecidas pelo desrespeito 
a algumas normas ambientais, como é o caso de APPs, Áreas de Reserva Legal 
e queimadas, ainda tem se sobreposto às vantagens de um comportamento 
ético perante o consumidor.

Na nossa visão, uma produção de cana-de-açúcar ambientalmente sus-
tentável depende, portanto, do cumprimento da legislação ambiental e do 
emprego de tecnologias mais limpas, como aquelas que envolvem o manejo 
de cana crua, além do enquadramento da atividade canavieira à áreas previa-
mente estipuladas em planos de desenvolvimento local, uma ferramenta le-
gal pouco utilizada pelas administrações municipais, e que hoje representaria 
a única saída para o problema do avanço da monocultura da cana-de-açúcar 
sobre outras culturas e atividades.
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Os fatos mostram que somente através de um planejamento produtivo 
local, este avanço poderá ser disciplinado, garantindo a coexistência da cana-
de-açúcar com outras atividades agrícolas/agropecuárias de maior demanda 
por mão-de-obra, como a pequena produção e o cultivo de alimentos, capa-
zes de garantir maior sustentabilidade social ao uso do espaço rural.

Todavia, esta é uma tarefa complexa que depende, em última estância, da 
iniciativa política dos atores sociais locais mais impactados, que infelizmente 
apresentam um histórico de mobilização e atuação política fraco e de pers-
pectiva desfavorável frente ao gigantesco poder político e institucional da fra-
ção empresarial do setor agroindustrial canavieiro nacional.

4.  Impactos da expansão do setor e competição com outras culturas

Ao lado de informações otimistas, como a de que a produção nacional de 
álcool na safra 2007/2008 será de 21,30 bilhões de litros, com um aumento 
de 21,90% (3,83 bilhões de litros) superior à da safra anterior, crescem as pre-
ocupações sobre o crescimento não planejado do setor sucroalcooleiro. Des-
se total, a região Centro-Sul participa com 90,71%. Do total de terras aráveis 
do Brasil (aproximadamente 340 milhões de hectares), a cana corresponde a 
aproximadamente 2,3 %, mas quando se avalia a área efetivamente plantada, 
que no Brasil equivale hoje a 63 milhões de ha., a cana ocupa cerca de 7,8 mi-
lhões de ha., ou seja, 12,38% , da área total, diferente dos 1% apregoado pela 
mídia e bastante concentrada, como pode ser observado pela disposição das 
culturas no território brasileiro (Figura 3). No Estado de São Paulo, esta con-
centração é ainda maior, onde a área de cana área se aproxima da metade da 
área plantada (Figura 5).

Trabalho de VEIGA FILHO & YOSHII (1994), realizado na bacia hidrográfica 
do Pardo-Mogi, que abriga 68 municípios, corroborando estudos anteriores 
afirmam que o setor sucroalcooleiro tem características concentradoras, seja 
em nível agrícola ou industrial, e que desta forma a sua expansão agravará 
os problemas já crônicos de concentração de terras, de rendas e na promo-
ção de sazonalidade de mão de obra, aumentando o efeito de substituição de 
culturas em favor da cana. Análise realizada do ciclo do proálcool de 1975 à 
2003 por VEIGA FILHO & RAMOS (2006),  mostraram também uma tendência 
de crescimento da integração vertical, ou seja, a produção da matéria-prima 
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sendo de responsabilidade de industria  sucroalcooleira, e de uma concen-
tração do setor produtivo na região sudeste, notadamente no Estado de São 
Paulo, conforme pode ser constatado pelos dados da Figura  3.

Segundo ZAFALON (2007), dos 3,67 milhões de hectares de cana cultivados 
em São Paulo, dados da ultima safra, um milhão pertence às próprias usinas. 
Outro um milhão é de fundos de produtores agrícolas (pessoas físicas) e 1,6 mi-
lhão refere-se a parcerias ou arrendamentos (fornecedores de cana e usinas). A 
verticalização do setor atinge hoje em São Paulo, cerca de 75 por cento.

FIORIO (2006), em estudo realizado na microbacia do Ceveiro, em Piracica-
ba, SP concluiu que a expansão desordenada da cana-de-açúcar, que leva em 
consideração aspectos econômicos, sem preocupação com a aptidão das ter-
ras, causa impacto ambiental negativo. E esta expansão tem crescido bastante, 
sem que haja um zoneamento econômico ecológico adequado. A área planta-
da de cana no país, em 2006 ultrapassou os 7 milhões de ha, e vem acompa-
nhada de uma melhoria na produtividade, segundo dados do  Ministério da 
Agricultura, através do seu Departamento de Cana-de-açúcar (Figura 4).

Este fato, aliado à demanda mundial por energia renovável tem acarretado 
uma  abertura indiscriminada ao capital externo, tanto para a aquisição de 
terras, como para a compra e construção de plantas industriais. A análise no 
ciclo do proálcool de 1975 à 2003 realizado por  VEIGA FILHO & RAMOS (2006) 
já mostrou também uma tendência de crescimento da integração vertical, 
ou seja, a produção da matéria-prima sendo de responsabilidade da indús-
tria  sucroalcooleira.  No Estado de São Paulo, esta verticalização chega a 75% 
(ZAFALON, 2007), de uma concentração do setor produtivo na região sudeste, 
notadamente no Estado de São Paulo. Em análise no ciclo do proálcool de 
1975 a 2003 realizado por VEIGA FILHO & RAMOS (2006),  os autores mostra-
ram também uma tendência de crescimento da integração vertical, ou seja, a 
produção da matéria-prima sendo de responsabilidade da indústria sucroal-
cooleira, alem de uma concentração do setor produtivo na região sudeste, no-
tadamente no Estado de São Paulo (Figura 4). Esta tendência tem se agravado 
com o novo crescimento do setor, chegando ao ponto de, em maio de 2008, a 
CETESB paralisar a análise de novas solicitações de emissão de licenciamento 
para construção e ampliação de novas usinas no Estado.

 A área plantada de cana na safra 2007/2008 é de 4.224.571 ha, totalizando 
69,92% da região centro sul que tem uma área plantada de cana de 6.041.863 ha. 
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No mapa elaborado pelo INPE (Figura 05 ), pode-se notar a concentração em 
algumas regiões do Estado de São Paulo e inferir a possibilidade de impacto 
sobre a população local, causando preocupação quanto aos impactos ambi-
entais da produção de etanol com este nível de concentração.

A lavoura de cana-de-açúcar ocupa uma extensa área de 4,2 milhões de 
hectares no Estado, além de consumir recursos hídricos importantes. A maior 
parte das fazendas ainda utiliza as queimadas para a colheita da cana, o que 
tem impacto direto na qualidade do ar em cidades do interior de São Paulo, 
principalmente no inverno, período mais seco. 

Ao contrário do que se propaga, a expansão da cana para produção de agro-
combustíveis não está ocorrendo sobre terras de pastagens degradadas, pois o 
custo de sua recuperação é alto, sendo muito mais lucrativo a curto prazo, o 
arrendamento ou compra de terras hoje utilizadas por outras commodities.

Isso se constata em vários Estados onde a expansão do setor tem aconte-
cido, em Goiás, onde o relato da diretora técnica da Federação de Agricultura e 
Pecuária de Goiás “Quando iniciamos o processo de discussão sobre a vinda da 
cana-de-açúcar para Goiás, as áreas destinadas seriam aquelas de pastagens 

Figura 4 - Área colhida de cana e rendimento por hectare dados de 1975 a 2006.

Fonte: MAPA - 2007.
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Figura 5 – Área de ocupação da cana no Estado de São Paulo.

Fonte INPE-  Canasat.

Capítulo 6 - Agroindústria e meio-ambiente

degradadas. O que percebemos hoje, é que as usinas estão sendo instaladas 
em terras próprias para produção de grãos, que estão sendo arrendadas, e isso 
é muito preocupante” (AGROSOFT, 2007). Este fato tem levado muitos municí-
pios a limitarem a área da cultura, como é o caso de Rio Verde, que limitou em 
10% a área plantada de cana.

O relatório divulgado pela Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB) sobre a safra brasileira de cana-de-açúcar divide opiniões em Goiás. Pelo 
levantamento, em Goiás, a área plantada de cana-de-açúcar poderá aumentar de 
200 mil hectares (5% da área agricultável no Estado) para quase 400 mil hectares, o 
que representaria 10% das terras agricultáveis no Estado. Em contrapartida, a área 
plantada em grãos teria sofrido redução de 4%. No Brasil, a CONAB (julho 2007) já 
admitia que milho, soja e trigo vêm perdendo áreas nos Estados de MT, MG, SP e 
no PR, com provável repercussão nos seus preços futuros. Ao lado do crescimento 
da área plantada de cana no Estado de São Paulo, da ordem de 15,9 %, houve na 
safra 2006/2007 um recuo da área plantada de soja, de aproximadamente 30%, 
reduzindo a produção no Estado de 1,5 milhões de toneladas para 1,2 milhões 
de toneladas. A soja é cultivada também nas áreas de reformas de canaviais, mas 
a cultura canavieira tem remunerado tão bem o produto (cana) que o agricultor 
vem adiando a reforma ou fazendo-a com a própria cana.
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O IEA apontou crescimento de cana em todas as regiões, com destaque para 
as áreas que tradicionalmente não são canavieiras. Para a safra 2007/2008, a cul-
tura da cana deve apresentar um aumento da área plantada de 1,5%, devendo 
atingir 337,1 milhões de toneladas. Segundo a ABECITRUS (2007), nos últimos 
cinco anos a área tradicional da citricultura vem sendo substituída pela cana de 
açúcar. No Triângulo Mineiro, a avaliação de técnicos e produtores é de que o 
desenvolvimento do setor de biocombustíveis é o maior responsável pela mo-
vimentação de todo o mercado agrícola. Mas, não há certeza que, em algumas 
áreas, a cana não possa se expandir em detrimento a algumas culturas alimenta-
res. Daí, a ferrenha oposição setores da sociedade em relação a essa expansão.

No segmento de açúcar, o excedente mundial deste produto pode se trans-
formar em um déficit em 2008/2009 pela primeira vez em dois anos, e antes do 
esperado. O déficit deverá ser causado por uma combinação de fatores, princi-
palmente pela expectativa de uma colheita menor de cana-de-açúcar na Índia 
em 2007/2008.  A crescente demanda por etanol no Brasil, desencadeada pe-
los preços mais altos do petróleo e aumento das vendas dos veículos bicom-
bustíveis, também tem limitado a quantidade de cana utilizada na produção 
de açúcar. Atrasos no pagamento a produtores da Índia, assim como a maior 
competição de preços, devem resultar em uma queda significativa na área e 
na produção em 2008/2009.  Esses fatores elencados poderão elevar os preços 
do açúcar demerara negociado em Nova York para 15 cents por libra-peso em 
2009/2010, e para um nível ainda mais elevado no ano comercial seguinte, já 
que o déficit pode aumentar (COGO, 2008).

No contexto mundial, o enorme volume de milho requerido pelo setor de 
etanol está causando ondas de choque em todo o sistema de alimentação nos 
EUA, pois este país é responsável  por aproximadamente 40% da produção 
mundial desta cultura, e por mais da metade das exportações totais. 

5. Um outro modelo de produção de etanol

Quando a crise energética aumenta sistemas alternativos aos grandes con-
glomerados  ressurgem, mas como não têm apoio governamental, assim que 
a crise diminui, elas tendem a se esvaziar.  Algumas experiências na época do 
início do Próalcool estão sendo retomadas, tanto em propriedades particulares 
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como em associações de produtores. Conforme afirma ORTEGA (2008) as mi-
crodestilarias, quando integradas a sistemas agrosilvopastoris (SASP), apresen-
tam boa rentabilidade e bons indicadores ecológicos e sociais, porém necessi-
tam de apoio governamental para que esse expandam rapidamente. Algumas 
experiências desenvolvidas por empresas e Instituições de pesquisa como a 
EMBRAPA Milho e Sorgo, estão sendo retomadas, tanto em propriedades par-
ticulares como em associações de produtores. Estas microdestilarias não têm 
como propósito principal a produção de etanol para o mercado externo, mas 
sim, criar redes de agricultores familiares, que se unem para viabilizar a instala-
ção de pequenas destilarias que supram suas necessidades energéticas e para 
atender a comunidade próxima. Um modelo simplificado para adoção em co-
munidades rurais e associações de produtores de micro destilaria é apresen-
tado na Figura 6.

Figura 6 - Planta de Microdestilaria

Segundo STORFER (2007) estes modelos apresenta uma relação de custo 
benefício bastante interessante quando integrada a sistemas de confinamento 
de gado, conforme demonstrado na Figura 7.
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Figura 7- Diagrama de custo benefício em uma microdestilaria (Storfer 2007)

6. Cenário de futuro para os combustíveis renováveis 

Estamos em uma fase de transição que pode durar 30, 40 ou 50 anos, e é 
difícil fazer uma previsão com uma margem boa de acerto de como as coisas 
vão evoluir. A Figura (8) ilustra bem este caminho.

No Brasil, a célula a combustível pode ser útil não só no segmento de trans-
portes, mas também para levar energia elétrica a lugares em que não há rede. 
Os impactos negativos desta fase de expansão dos agrocombustíveis devem ser 
muito bem avaliados, e precedidos de um planejamento minucioso e bem elab-
orado para que não nos sobrem no final apenas os passivos socioambientais.
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Paulo José Adissi1 e Wagner Spagnul2

O processo da certificação socioambiental proposto para a agroindústria 
canavieira representa uma tentativa de aperfeiçoamento das condições da 
atividade, na direção de humanizar as relações sociais, de modo que os agen-
tes sociais envolvidos tenham acesso à dignidade e à harmonia com o meio 
ambiente. Nesse sentido, temos a convicção de que as condições gerais da 
atividade sucroalcooleira ainda estão longe do patamar socioambiental ne-
gociado entre os agentes sociais paulistas, expresso através de padrões para a 
certificação. Por outro lado, temos a crença, e alguns trabalhos acadêmicos a 
confirmam, de que, na região Nordeste, se concentra,, proporcionalmente, um 
maior número de unidades distantes dos padrões propostos, tanto do ponto 
de vista ambiental como, principalmente, do de suas relações sociais.

Sabemos, também, que as más condições socioambientais estão presentes 
em todas as regiões e estados da federação canavieira do país, concentrando-
se, regionalmente, em alguns aspectos específicos. No campo social, o trabalho 
infantil já foi denunciado tanto em Pernambuco como em São Paulo, a chaga 
do trabalho escravo já foi noticiada tanto em Mato Grosso como na Bahia, no 
Espírito Santo, em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. Outros exemplos de des-
respeitos aos direitos trabalhistas e de situações de violência social podem ser 
facilmente listadas em ocorrências localizadas em praticamente todos os es-
tados produtores da atividade. No plano ambiental, os desrespeitos também 
não são exclusividades de nenhum estado ou região canavieira. O destino im-
próprio da vinhaça continua impedindo a vida de rios e há indícios de conta-
minação de águas subterrâneas. A queima da cana continua sendo praticada 
em todas as regiões e o uso descontrolado da agroquímica e as incertezas da 
biotecnologia ameaçam a harmonia ambiental da atividade como um todo, 
mesmo quando podemos pinçar casos de crimes ecológicos localizados.

Os padrões estabelecidos para a certificação pretendida foram negociados 
entre os agentes sociais do Estado de São Paulo, onde se localizam a maior 
concentração da atividade e as unidades tecnologicamente mais avançadas. 
A questão que ora se coloca é a de como estender o processo para os demais 
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estados do país. Seria através da implantação de fóruns regionalizados, com 
poderes para estabelecer padrões para cada uma das regiões? Tem sentido 
pensar-se em padrões regionais? 

A princípio, não nos parece fácil pensar em padrões diferenciados. Por 
outro lado, podemos admitir que a harmonia social e ambiental pode ser 
estabelecida conforme as condições que se apresentam, segundo a geogra-
fia física e social das regiões e das localidades.  Sabemos, por exemplo, que 
a mecanização agrícola, assim como a quimificação, têm que se adaptar às 
condições físicas dos terrenos e elas são diversas. Da mesma forma que são 
diversas as condições sociais que devem ser consideradas na aplicação des-
sas tecnologias.  

No nível internacional, um exemplo de diversidade interessante é o do Me-
diterrâneo Espanhol, onde a cultura ainda resiste como o último espaço cana-
vieiro do continente europeu, graças ao papel ecológico que desempenha. Lá 
a atividade desenvolve-se muito próxima ao oceano e as culturas mais rentá-
veis economicamente, como as hortícolas (batata, vagem, tomate, cenoura), 
promovem a salinização do solo, enquanto a cana, devido ao sombreamento 
que oferece, consegue reverter esse processo. Com isso, a prática ecológica 
adotada é a do revezamento entre as hortícolas e a cana.

Nas condições nacionais, vários exemplos de diversidade podem ser 
identificados, como a questão dos impactos sociais e ambientais da meca-
nização agrícola e da prática da queima da cana, as relações com popula-
ções de regiões não-canavieiras ou culturalmente singulares, como a dos 
sertanejos nordestinos e as diversas etnias indígenas empregadas como 
mão-de-obra canavieira.

A contribuição deste artigo é verificar as condições de enquadramento, 
aos padrões de certificação, da atividade sucroalcooleira desenvolvida na re-
gião Nordeste.. Para isso, partimos de nossa experiência acumulada por meio 
de pesquisas acadêmicas, de assessorias sindicais e de consultas a técnicos 
do setor econômico. Dessa forma, iremos confrontar cada um dos padrões 
propostos com a realidade canavieira nordestina.

1. Conformidade à legislação e a acordos e tratados internacionais - O 
manejo do sistema de produção sucroalcooleiro deve respeitar toda a legisla-
ção vigente, os tratados e acordos dos quais o país seja signatário, bem como 
os princípios e critérios descritos neste documento.
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A cidadania e a legalidade socioambiental ainda não são homogêneas em 
nosso país. O desrespeito às leis ainda é o tom da sociedade brasileira, há leis 
que pegam e há leis que não pegam, os bolsões de ilegalidade e as pequenas 
ilhas de cidadania são marcas de nossa sociedade, já que o Estado nem sempre 
se faz presente e as conquistas sociais dependem do exercício de pressões 
nem sempre ao alcance das comunidades.

A atividade sucroalcooleira nordestina está longe de se poder considerar 
legalmente constituída, seja em termos trabalhistas, seja em termos ambien-
tais. Isso não significa dizer que todas as unidades nordestinas praticam ilega-
lidades, mas que, no plano geral da atividade, elas existem.

No plano social, as condições de trabalho não costumam respeitar os direi-
tos sociais previstos na legislação trabalhista e nas convenções coletivas. Nes-
sas condições, o trabalhador é desrespeitado individual e coletivamente, uma 
vez que os sindicatos também são atingidos, indiretamente, pelos desrespei-
tos às convenções coletivas, e, diretamente, quando suas ações, previstas em 
leis, são barradas nos espaços das empresas, ou quando seus associados são 
pressionados em suas ações sindicais. 

As violências sociais são exercidas pela transgressão às legislações básicas 
de ordenamento social (Constituição Federal, CLT, Código Civil, etc.), como a 
questão do porte de arma1. Um forte indício da ausência de direitos, no inte-
rior da atividade canavieira nordestina, são os conteúdos das suas conven-
ções coletivas de trabalho, pelo fato de grande parte dos seus itens se referir 
a direitos já constituídos, ou seja, pretende-se reforçar um aspecto legal que, 
certamente, pertence ao conjunto de leis que não pegaram.

No campo do cumprimento das obrigações fiscais, o setor sucroalcooleiro 
vem acumulandas judicialmente pelo setor como um todo. Vale salientar que 
essas características não são exclusividades das unidades nordestinas. 

2. Direito e responsabilidade de posse e uso da terra – A posse e os direi-
tos de uso da terra, no longo prazo, devem estar claramente definidos, docu-
mentados e legalmente estabelecidos.

1 No processo de negociação de convenções coletivas dos anos 80, era comum, no Nordeste, a posi-
ção patronal contrária à proibição de porte de arma nos locais de trabalho, por parte dos capatazes 
(cabo de turma e fiscais), sob a alegação de que os trabalhadores do campo estão sempre armados 
com foice (podão) ou com outras ferramentas.
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A ocupação dos tabuleiros litorâneos nos estados nordestinos (Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte), na década de 70, foi palco de 
grandes conflitos pela posse e pelo uso da terra, que marcaram os primeiros 
anos do Proálcool. Ainda hoje, as regiões canavieiras nordestinas concentram 
grande parte dos conflitos agrários, envolvendo os movimentos de luta pela 
reforma agrária e usinas desativadas ou em via de desativação. 

Somente nos estados de maior produção sucroalcooleira, em 2005, exis-
tiam 10.525 famílias acampadas nas regiões canavieiras do Litoral Norte ala-
goano (24%), Mata Sul de Pernambuco (70%) e Zona da Mata da Paraíba (6%). 
Nesses mesmos territórios, 11634 famílias já haviam sido assentadas, com 
maior concentração em Pernambuco (43%), seguido pela Paraíba (38%). 

No caso da Paraíba, dos 180 conflitos de terra ocorridos nas últimas três 
décadas, 115 foram em área de cana, estando, destes, 61 diretamente rela-
cionados à expansão dos canaviais (MOREIRA, 1997). Ainda na Paraíba, o fe-
chamento de duas usinas do Brejo Paraibano e de outras da Várzea do Rio 
Paraíba deu origem a diversos projetos de assentamentos de reforma agrária 
que, ainda nos dias atuais, contam com uma produção marginal de cana de 
açúcar fornecida para usinas locais. 

Dois casos de produção sucroalcooleira, em terras nordestinas, destacam-se 
por contar com o controle dos trabalhadores. O caso mais antigo é o da Coope-
rativa Pindorama, em Alagoas, e o outro é da Usina Catende, em Pernambuco. 

A Cooperativa Pindorama, fundada em 1956, é uma experiência social que 
contrasta com a realidade das regiões canavieiras de todo país e, em especial, 
com a do sul de Alagoas, onde está situada. São 1189 cooperados, proprietá-
rios de pequenas glebas, variando de 5 a 30 hectares, os quais,, em sua maio-
ria, fornecem cana para a usina e a destilaria da cooperativa, que disputam 
outras canas da região. Os 33 mil hectares da cooperativa são ocupados por 
diversas outras culturas, para fornecer matéria-prima às outras unidades da 
cooperativa: fábrica de sucos e doces de frutas, fábrica de produtos de coco e 
usina de laticínios.  

A atual gestão da Usina Catende também é um caso singular do univer-
so das relações sociais da atividade canavieira do Brasil. Essa usina, uma das 
mais antigas de Pernambuco, entrou em crise em 1995, quando demitiu 2300 
trabalhadores. Os trabalhadores demitidos, a fim de garantir o recebimento 
das indenizações, solicitaram e conseguiram a falência da empresa. E em se-
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guida, conquistaram, na Justiça, o direito de administrar a massa falida, cons-
tituída por um patrimônio que envolve 48 engenhos (fazendas), em uma área 
de 26.000 hectares, uma hidrelétrica, várias casas-grandes (antigas sedes de 
fazendas), 8 açudes, além de um parque industrial para a produção de açúcar 
e de ração animal. A organização dos trabalhadores impediu o fechamento da 
empresa e a dilapidação de seu maior patrimônio: seus 2800 empregos diretos. 
Sob o controle dos trabalhadores, a empresa foi recuperada, nos moldes da 
diversificação agrícola e industrial, com a construção da Companhia Agrícola 
Harmonia, administrada em regime de cogestão entre o poder Judiciário e as 
organizações dos trabalhadores. Essa experiência vem alterando o quadro so-
cial e ambiental herdado da monocultura canavieira, atuando na construção 
de práticas sociais mais democráticas, cuja base são a autogestão e a economia 
solidária, visando a alcançar o pleno desenvolvimento dos direitos humanos. 

O caso da Usina Catende não serviu de exemplo para outros processos de 
desativação de unidades, na quais os parques industriais são dilapidados e 
o caos social se prolonga por anos, envolvendo antigos proprietários, forne-
cedores de cana e trabalhadores, como ocorre na antiga Usina Barreiros de 
Pernambuco.

3. Relação justa com os trabalhadores - A atividade sucroalcooleira deve 
cumprir a legislação trabalhista e elevar o bem- estar soócioeconômico dos 
trabalhadores.

A contratação de mão-de-obra por meio de empreiteiros informais ainda 
persiste nos canaviais nordestinos, ocorrendo a não-formalização dos contra-
tos de trabalho (assinatura de carteira) tanto entre os trabalhadores terceiriza-
dos como entre os que prestam serviço diretamente às empresas. 

A oferta abundante de mão-de–obra, causada pela desativação de algumas 
unidades e, em algumas situações, pela mecanização da colheita, juntamente 
com as ações governamentais, facilitou a aceitação das pressões sociais contra 
o trabalho infantil. Por outro lado, não foi banido somente o trabalho infantil 
dos canaviais, foi também banido o trabalho dos menos produtivos, como os 
idosos e, em muitos casos, as mulheres.

Uma característica marcante da atividade nordestina é o pagamento por 
produção em praticamente todas as operações agrícolas das diferentes fases 
do ciclo produtivo. Essa condição exige mensurações do trabalho individual 
executado, que se fazem a partir de unidades e de instrumentos oficiosos. A 
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unidade linear mais utilizada é a braça (2,20m) e os instrumentos são a vara e a 
balança manual, fatores que geram imprecisão nos protocolos de avaliação de 
comprimentos de áreas e de peso. A essas condições, somam-se os desrespei-
tos aos acordos trabalhistas, que, juntos, causam perdas salariais significativas 
à massa de trabalhadores. Pesquisas realizadas na Paraíba e em Alagoas apon-
taram perdas de até 75% nas últimas safras dos anos 80 (ADISSI & SPAGNUL, 
1989). Essas perdas decorriam de desvios nas medições e nos valores conven-
cionados, bem como no aviltamento dos direitos trabalhistas (repouso sema-
nal remunerado, 13º salário e férias), ocorrendo as situações mais conflitantes 
nas áreas controladas por empreiteiros, quando estes eram diretamente res-
ponsáveis pelas medições e pelo pagamento dos trabalhadores.

Ainda em 2002, no estado da Paraíba, um estudo realizado na UFPB (GUE-
DES, ADISSI e MENEZES MELO, 2004) comprovou a permanência das medi-
ções irregulares no pagamento do corte de cana, que causavam perdas de 
até 50% do salário convencionado. Essa prática fraudulenta, somada aos in-
centivos e às ameaças de demissão para se manter, a qualquer custo, uma 
elevada produtividade dos cortadores de cana, têm levado à exaustão dos 
trabalhadores no interior dos canaviais, com a decorrente falência muscular 
dos cortadores, que passaram a incorporar o uso freqüente.de soro fisiológi-
co, para combatê-lafreqüente.

Os prêmios para os melhores cortadores são oferecidos de forma progres-
siva: a um grande número de trabalhadores que atingem as metas semanais 
da empresa, são cestas básicas e, aos campeões mensais e da safra, são eletro-
domésticos, bicicletas e motocicletas.

Situações semelhantes também se vêem no Centro-Sul, onde graves ocor-
rências de mortes de trabalhadores vêm ocorrendo nas frentes de colheita. 

Em resposta às estratégias patronais para elevar a produtividade do traba-
lho canavieiro, o movimento sindical, ao longo dos anos, vem desenvolven-
do ações de resistência, no sentido de garantir, minimamente, o controle das 
mensurações do trabalho realizado, para que se defina, devidamente, a remu-
neração aos trabalhadores. Essas ações no Nordeste são cruciais para as con-
dições de vida dos trabalhadores canavieiros, já que, na região, praticamente 
todas as tarefas do processo agrícola são remuneradas com base na produção 
realizada. No entanto as estratégias patronais têm sido mais eficientes.
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Uma experiência positiva de ação sindical para controlar a remuneração 
dos trabalhadores é a do Sindicato de Cosmópolis, no Estado de São Paulo. Lá 
o sindicato conquistou o direito de acompanhar o desenvolvimento da safra 
diretamente, passando a ter acesso à documentação do plano de safra das usi-
nas e, principalmente, às balanças de recebimento das canas cortadas. Dessa 
forma, o sistema de estimativa amostral (caminhão-campeão) do rendimen-
to das canas das frentes de trabalho, utilizado para estimar o peso da cana 
cortada para cada trabalhador, foi substituído por um censo (talhão fechado) 
de toda a cana do canavial, pesada sob o acompanhamento do sindicato na 
balança da usina.

Já uma experiência negativa vem de uma grande empresa alagoana, que 
pratica uma seleção entre os cortadores contratados nos primeiros meses de 
safra. Essa estratégia baseia-se na exigência da produtividade média ocorrida 
num mês como produção mínima do mês seguinte para todos os trabalhado-
res. Os cortadores, sob a pressão da ameaça, esforçam-se mais e o resultado 
obtido pela empresa é a elevação da produtividade de praticamente todos os 
trabalhadores, demitindo-se a parcela que não consegue atingir a meta. Repe-
tindo essa imposição por 3 meses, obtém-se uma grande redução do quadro 
de cortadores e, conseqüentemente, dos custos indiretos com transporte, fer-
ramentas, assistência em caso de acidentes, alojamento e alimentação, com 
uma produção mensal bastante superior à do início do processo. 

Uma outra característica das relações de trabalho na lavoura canavieira 
nordestina, como resquício do sistema fazenda-morador, é a permanência de 
um bom número de famílias de trabalhadores residentes nas propriedades 
agrícolas ou agroindustriais. Esses trabalhadores estão sujeitos a pressões di-
versas e, muitas vezes, às piores condições de trabalho, que visam à desocupa-
ção das moradias. Ao contrário do que prescrevem as convenções nordestinas, 
que lhes dedicam grande parte das cláusulas sociais, as condições de moradia 
são precárias, muitas vezes, semelhantes às encontradas nas pontas de rua das 
cidades (moradias precárias das periferias urbanas).

Os trabalhadores das pontas de rua, em geral em maior número, sofrem os 
piores efeitos da natureza sazonal da atividade, sujeitando-se ao aliciamento 
dos empreiteiros e às condições aviltantes de transporte para o local de traba-
lho, uma vez que os veículos utilizados não costumam apresentar as mínimas 
condições de segurança. As ações sindicais contam principalmente com esse 
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contingente de trabalhadores, que, em alguns casos, são preteridos, pelas em-
presas, por trabalhadores trazidos de outras regiões.

Os trabalhadores importados de regiões não-canavieiras, como o agreste e 
o sertão, são trazidos pelas próprias unidades produtivas ou por agenciadores 
contratados. Esses trabalhadores são alojados no interior das fazendas, muitas 
vezes, em galpões improvisados e em más condições sanitárias. A incomunica-
bilidade a que estão submetidos prejudica as ações da representação sindical, 
que nem sempre se mostra disposta a integrá-los por considerá-los intrusos, 
por ocuparem postos de trabalho desejados pela população local.

As possibilidades da adoção de mão-de-obra fixa no Nordeste são redu-
zidas pela baixa mecanização agrícola e pela não-diversificação das culturas, 
condições que viabilizariam a quebra da sazonalidade do emprego. 

As empresas nordestinas dirigem suas atenções para a capacitação da mão-
de-obra, no tocante ao manejo do maquinário agrícola, dispensando pouca 
atenção à segurança do trabalho manual, notadamente quanto ao manuseio 
de agroquímicos. Nessa direção, apesar da exigência de capacitação aos apli-
cadores de agrotóxicos, prevista em legislação específica, ela não é realizada. 
Aliás, as empresas que possuem Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA-TR) e Serviço Especializado de Prevenção de Acidentes (SEPA-

4. Relação com a comunidade - Deve haver compromisso com o bem-estar 
soócioeconômico e o respeito à cultura das comunidades locais onde a ativi-
dade agroindustrial está inserida.

Nos últimos anos, algumas empresas, principalmente as alagoanas, passa-
ram a realizar atividades sociais junto às comunidades vizinhas de suas terras. 
Atividades de geração de renda, por meio do artesanato, e cursos de educação 
ambiental vêm sendo promovidos por ONGs patrocinadas pelas empresas. 

Por outro lado, a consulta às comunidades não é realizada pelas empresas, 
tanto nos aspectos das relações de trabalho e emprego quanto nos referentes 
às questões ambientais. O que ocorre, notadamente no Estado de Pernambu-
co, são negociações promovidas por órgãos governamentais estaduais e mu-
nicipais, em que se discutem as questões de emprego, de terra e de moradia. 

As relações da atividade com as comunidades locais são mais significativas 
nas questões do emprego da mão-de-obra local, da destinação do vinhoto, da 
queima da cana e do convívio com as reservas indígenas. 
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O desemprego sazonal gera situações de miséria social, agravadas tanto 
pelo processo de mecanização agrícola como pela redução do volume da ati-
vidade, decorrente de eventuais quebras de safra. 

O destino do vinhoto, por muitos anos, foram os rios, causando conside-
ráveis prejuízos às populações ribeirinhas, que dependiam da pesca para sua 
sobrevivência. Hoje, ainda ocorrem algumas descargas ilegais de vinhoto nos 
rios, mas o problema mais comum refere-se à localização das lagoas de decan-
tação, por incomodarem as comunidades devido ao forte odor que exalam. A 
essas reclamações, somam-se as referentes à prática da queima da cana, que 
emite fuligem no ambiente urbano, uma vez que essas cidades ainda não con-
tam com a proteção de leis ambientais similares às dos municípios paulistas. 

O último aspecto, o das reservas indígenas, é complexo. A atividade ocupa 
as áreas indígenas ora ilegalmente, ora através de contratos de arrendamento 
de legalidade duvidosa, mas, principalmente, emprega mão-de-obra indíge-
na por meio de contratos nem sempre regulamentares. 

5. Planejamento e Monitoramento - A atividade agroindustrial deve ser 
planejada, monitorada e avaliada, considerando-se os aspectos técnicos, eco-
nômicos, sociais e ambientais. 

O principal aspecto aqui colocado refere-se à queima da cana. No Nordeste, 
as áreas urbanas vizinhas da atividade não apresentam concentrações popu-
lacionais tão significativas quanto as de São Paulo, onde nasceram as pressões 
sociais pelo fim das queimadas. Por outro lado, no Nordeste, como dito ante-
riormente, a mecanização do corte ainda é bastante reduzida, praticando-a 
um pequeno número de empresas. 

A hipótese de empregar o corte manual de cana crua costuma ser descar-
tada pela classe empresarial, devido ao aumento do custo, condicionando-se, 
assim, a suspensão da queima à mecanização do corte, fator que gera o de-
semprego em massa. O decreto 2.661, que regulamenta o emprego do fogo 
para fins agrícolas, também restringe a obrigatoriedade da suspensão das 
queimadas apenas às áreas mecanizáveis (com declividade inferior a 12%) e 
com mais de 150 hectares.

É sabido, também, que, a exemplo do Centro-Sul, o corte manual de cana 
crua foi totalmente descartado na região, mesmo com o acúmulo de experi-
ências bem-sucedidas de algumas unidades nordestinas e com as vantagens 
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agronômicas que essa prática apresenta. Ressalte-se, também, que a opção 
pelo corte manual de cana crua demandaria novas negociações com os sindi-
catos de trabalhadores, já que a operação apresenta menores produtividades 
por cortador e elevados riscos de acidentes de trabalho2, além de investimen-
tos em capacitação dos trabalhadores e em vestimentas de proteção.

Outro aspecto da questão relaciona-se com as exigências para implantar a 
mecanização do corte, tanto em relação aos investimentos, quanto à assistên-
cia técnica e à mão-de-obra especializada, condições que dificultam essa opção 
tecnológica nas atuais circunstâncias econômicas da atividade no Nordeste. 

6. Conservação de ecossistemas e proteção da biodiversidade - A ati-
vidade agrícola deve promover a conservação de ecossistemas, com especial 
atenção para a conservação da biodiversidade e sua recuperação.

7. Conservação do solo e recursos hídricos - A atividade agroindustrial 
deve promover a conservação dos solos e dos recursos hídricos no curto prazo 
e a recuperação dos solos e dos recursos hídricos no longo prazo. 

A atividade canavieira, desde os seus primórdios, faz-se acompanhar de 
um processo de degradação ambiental, decorrente do desmatamento, neces-
sário à ocupação das áreas de plantio e à alimentação das fornalhas, agravado 
pela necessária proximidade de leitos fluviais. Nos anos 70, com a expansão 
da atividade, na incorporação dos tabuleiros litorâneos, das Alagoas ao Rio 
Grande do Norte, os últimos resquícios de Mata Atlântica foram destruídos, 
assim como as áreas de proteção permanentes (APP), próximas a nascentes, 
rios e manguezais, não foram respeitadas. Uma característica das áreas tradi-
cionais, que o rezoneamento atual da atividade vem reduzindo sobremaneira, 
é o da ocupação de encostas íngremes acima do limite previsto pelo Código 
Florestal para as práticas agrícolas (45º). Esses tipos de agressão ambiental, 
que causam assoreamentos dos cursos d’água, afetam também a qualidade 
de vida dos centros urbanos, devido à influência que exercem na quantidade 
e na qualidade da água disponível para o consumo.

De forma generalizada, a preocupação com a preservação das águas cres-
ceu substancialmente entre as empresas nordestinas. As razões para esse 

2 As convenções coletivas do Nordeste apresentam valores diferenciados para o pagamento do corte 
de cana crua em relação ao corte convencional, sendo, na PB e no RN, o dobro, enquanto, nos demais 
estados, variam entre 20 e 50% a mais.
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despertar relacionam-se a dois aspectos. Por um lado, as ações fiscais para o 
enquadramento legal e, por outro, a valorização das águas para possibilitar a 
implantação de sistemas de irrigação de grandes áreas de cana.

A irrigação vem sendo uma das grandes preocupações dos técnicos das 
empresas do setor, exigindo grandes investimentos em ampliação de rede 
elétrica e em maquinários. A opção pela energia elétrica ocorre, principalmen-
te, entre as usinas que não vendem seus excedentes de energia, oriundos da 
queima do bagaço.

Com as pressões sociais, promoveu-se um melhor aparelhamento dos ór-
gãos de fiscalização ambiental e mudanças nas condições políticas que envol-
vem essas instituições. A resposta das usinas nordestinas veio através da con-
tratação de ONGs que se especializaram em recuperar matas ciliares, formar 
corredores florestais e contribuir para preservar espécies ameaçadas. 

A fauna silvestre, dizimada pela destruição da Mata Atlântica, dificilmente 
será recuperada, e a perda da biodiversidade pode ser minimizada, mas não 
há como retornar aos padrões anteriores. Exemplares dessa fauna ameaçada 
agora se tornaram mascotes das campanhas ambientais, promovidas pelas 
usinas sucroalcooleiras.

8. Controle do uso de agroquímicos - Deve-se planejar e controlar o uso de 
agroquímicos, considerando-se a saúde dos trabalhadores e das comunida-
des locais e a qualidade do solo,dos recursos hídricos e dos ecossistemas. Deve 
haver uma clara política para a redução desses insumos.

As áreas nordestinas onde se usam mais agrotóxicos são, justamente, as 
de encostas nas quais se emprega o sistema de plantio direto, associado à 
eliminação química da soqueira. Nas demais áreas, os herbicidas também 
são bastante aplicados, tanto mecânica como manualmente, e, em alguns 
casos, através da aviação agrícola. Os sistemas que minimizam o emprego 
dos herbicidas, assim como as centrais de diluição dos produtos, que apre-
sentam uma maior condição de controle de riscos tanto ocupacionais como 
ambientais, ainda não costumam ser adotados pelas empresas nordesti-
nas. É prática comum, na região, o preparo das soluções ocorrer no próprio 
local da aplicação. O não-fornecimento, ou mesmo o uso inadequado de 
EPIs, além da ausência de outras medidas prevencionistas, são, também, um 
agravante nos riscos da atividade.

Capítulo 7 - Especificidades do Nordeste



Certificação Socioambiental para a Agricultura: Desafios para o Setor Sucroalcooleiro.

306

As centrais de recolhimento de embalagens vazias implantadas ainda se 
têm mostrado insuficientes para resolver a grave contaminação química dos 
resíduos das embalagens. 

Outro aspecto de alta gravidade de risco ecológico é o da aplicação aérea 
de agrotóxicos, tanto a de herbicidas como, principalmente, a de maturadores 
químicos. Realizadas, em geral, por pequenas empresas de aviação agrícola, 
que contam com aviões de pequeno porte e com helicópteros, para as áreas 
mais acidentadas, apresentam riscos de contaminação de mananciais de su-
perfície e das áreas de residência, além das matas e sua fauna. 

O emprego do controle biológico para as pragas mais comuns já se gene-
ralizou nos canaviais nordestinos, onde as grandes empresas do setor contam 
com laboratórios de entomologia para a reprodução dos predadores naturais.

9. Manejo e utilização de resíduos e demais substâncias químicas - O 
manejo e a utilização de resíduos devem considerar a conservação ambiental 
e a qualidade de vida dos trabalhadores e das populações locais. 

As unidades agroindustriais nordestinas, como nas demais regiões do 
país, costumam destinar, desta maneira, os resíduos do processamento in-
dustrial: aproveita-se o bagaço para a geração de energia (térmica e elétrica)
e a torta de filtro e o vinhoto, como adubos orgânicos. A dificuldade que boa 
parte das unidades produtivas encontra é com o destino do excedente de 
vinhoto, causado pela incapacidade do sistema de distribuição implantado 
em relação ao montante de resíduo gerado, que, na região Nordeste, pode 
ser estimado em 25 bilhões de litros por safra. Se avaliarmos uma eficiência 
de 90% para o sistema de distribuição, ainda teríamos um excedente de 2,5 
bilhões de litros de vinhoto, cujo destino são as lagoas de decantação e, 
ilegalmente, os rios.

Quanto aos dejetos domésticos das populações residentes, há uma predo-
minância de não-tratamento, a utilização de fossas sépticas e o escoamento 
direto em pequenos cursos de água. Tal prática acarreta várias doenças endê-
micas, tais como a esquistossomose e outras verminoses.  

O vinhoto, que, no início do Proálcool, foi o principal agente poluidor de 
rios, ainda hoje tem, pouco estudados, seus efeitos sobre a saúde humana e 
sobre o meio ambiente. São generalizadas as reclamações de mal-estar dos 
trabalhadores e das populações vizinhas às atividades em que o vinhoto se 
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faz presente. Por outro lado, suspeita-se, e há indícios científicos, da contami-
nação de lençóis freáticos de áreas agrícolas. 

10. Interação com a paisagem - O planejamento, a implementação e o ma-
nejo dos sistemas de produção agroindustrial devem considerar a inserção da 
unidade de produção no meio físico e biológico regional, visando à integração 
e à estabilidade no longo prazo.

A adubação verde é uma prática agrícola bastante difundida nas unidades 
nordestinas, empregando-se, principalmente, os feijões de consumo popular 
como as culturas das áreas de renovação dos canaviais. O destino da produ-
ção é o consumo dos trabalhadores que, na maioria dos casos, se submetem 
a trocar o trabalho do plantio e das limpas pelo produto colhido, sendo e o 
momento da colheita indicado pela empresa, que pode permitir uma ou duas 
recolhas de feijão verde ou maduro3.

 Essa prática, juntamente com a fertirrigação do vinhoto, serve para redu-
zir o consumo de adubos químicos comerciais e possibilita a recuperação de 
áreas degradadas. 

11. Viabilidade econômica - O sistema de produção agrícola deve promover 
a otimização do uso dos seus múltiplos recursos e produtos, para assegurar a 
sustentabilidade econômica da atividade, incorporando os custos sociais, am-
bientais e operacionais associados à produção.

Na safra de 2006/07, a cana do Nordeste deverá ocupar 18,3% da área ca-
navieira do país, apresentando um crescimento de 5,1% em relação à última 
safra, com uma produtividade em alta de 13,1%, mas de apenas 57,1 t/ha, 23% 
abaixo do patamar nacional. O montante de cana colhida deverá ser 13,6% do 
total nacional, apesar de apresentar uma taxa de crescimento de 14,2%, em 
relação à última safra. A produção de açúcar do Nordeste deverá representar 
15,5% da produção nacional e o álcool, 9,8% , com taxas respectivas de cresci-
mento de 10,4% e 5,6% em relação a 2005/06. Dentre os estados produtores 
da região Nordeste, Alagoas destaca-se por ocupar 35,6% da área plantada, 
com uma produtividade 52% superior à média regional, com 40% da produ-
ção de cana, 53% da produção de açúcar e 36% da produção de álcool. 

3 Um caso ocorrido numa grande empresa de Alagoas registra o fato de a folhagem das leguminosas esta-
rem enrugadas, o que, segundo a gerência agrícola, é indicador de contaminação por excesso de herbicida 
no solo. Assim mesmo, os feijões colhidos serviram de ação social da empresa para os trabalhadores.
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A principal estratégia para a elevação da produtividade agrícola vêm sendo 
os investimentos em sistemas de irrigação, além do paulatino crescimento da 
mecanização da colheita. No setor industrial, pequenas inovações vêm sendo 
experimentadas com sucesso, como a substituição de cal por clarezina, a me-
lhoria do processo de limpeza das caixas de evaporação em um cronograma 
sistematizado, o maior controle do processo, por meio da utilização de amos-
tradores contínuos, a implantação de sistema de balanço de massa diária. Em 
termos de gestão, várias empresas foram certificadas com a ISO 9001/2000 e 
a ISO 14001/2004 . 

No campo mercadológico, as usinas passaram a oferecer um maior mix 
de produtos aos mercados interno e externo, iniciando por marcas de açúcar 
para o varejo regional e chegando a produtos mais sofisticados, como os álco-
ois neutro e especiais e o açúcar invertido. Outros importantes investimentos 
têm sido feitos na logística de distribuição, principalmente para o mercado 
externo, já que o Nordeste apresenta vantagens geográficas significativas em 
relação ao Centro-Sul. 

Os excedentes energéticos procedentes da co-geração proveniente da 
queima do bagaço de cana cresceram nos últimos anos e algumas empresas 
já se certificaram para o comércio de créditos de carbono.

Apesar desse quadro modernizante, é inegável a limitação agronômica 
da região em relação às demais áreas canavieiras do país. O relevo, o clima e 
o solo do Nordeste impõem barreiras aos padrões tecnológicos da moderna 
atividade canavieira. Essas dificuldades reais, somadas a argumentos ligados 
à importância social da atividade, serviram como justificativa para a política 
de subsídios econômicos para a produção canavieira nordestina, na forma de 
equalização de preços. Essa política, implantada pelo extinto IAA (Instituto do 
Açúcar e do Álcool), nos anos 60 (Lei nº 4.870 / 1965), foi interrompida pelo 
processo de desregulamentação do setor, no início dos anos 90 (Lei nº 8.393, 
de 1991). Essa política foi fortemente contestada pelos empresários nordesti-
nos, conquistando uma sobrevida aos subsídios de 1998 a 2001, por decisão do 
Conselho Interministerial do Açúcar e do Álcool – CIMA (Resolução nº 5/1998). 

Outra forma de proteção da atividade sucroalcooleira nordestina é a po-
lítica de distribuição de cotas preferenciais de exportação de açúcar para o 
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mercado norte-americano. De um lado, os EUA estabeleceram, através de 
acordo, cotas de importação de açúcar de cana com baixo imposto e a preços 
coerentes com seu mercado interno. Do lado brasileiro, essas cotas devem ser 
assumidas somente por usinas do Norte-Nordeste (Lei 9.362/1996). 

 Outro aspecto que denota a frágil sustentabilidade econômica da ativida-
de sucroalcooleira nordestina são suas elevadas dívidas, principalmente com 
as instituições públicas. Apenas as unidades de Pernambuco e Alagoas de-
viam, ao INSS, em 2005, 1,36 bilhões de reais. A essa grande cifra, devem-se 
somar as dívidas com o FGTS e com os bancos oficiais. 

Por outro lado, uma importante característica do endividamento do setor 
sucroalcooleiro é a sua não-regionalização. No início do ano de 1997, o endivi-
damento médio das usinas brasileiras representava 50% dos seus faturamen-
tos, enquanto, dos R$2,5 bilhões de dívidas vencidas com o Banco do Brasil, 
R$700 milhões eram devidos por usinas paulistas e outros R$700 milhões, por 
usinas pernambucanas.  – Essa referência não consta na bibliografia.

12- Atividade industrial - O processamento industrial da cana-de-açúcar 
deve cumprir a legislação pertinente e promover a conservação dos recursos na-
turais e a segurança e o bem-estar de trabalhadores e comunidades.

É importante ressaltar que as condições gerais da fabricação de açúcar não 
respeitam as normas técnicas de condições sanitárias, previstas para as indús-
trias alimentícias, colocando, assim, em risco a saúde dos consumidores. Além 
disso, os trabalhadores das unidades industriais são submetidos a condições 
ambientais insalubres, devidas, principalmente, aos intensos ruídos e à presen-
ça de vapores e poeiras. Essas situações não são peculiares às empresas nor-
destinas, podendo ser observadas na generalidade das indústrias brasileiras.

O uso de sistemas fechados de utilização da água de processamento indus-
trial já é adotado pelas unidades mais modernas da região Nordeste, porém, 
nos casos mais comuns, as águas utilizadas acompanham o destino dado ao 
vinhoto. A auto-suficiência em energia elétrica é generalizada entre as unida-
des industriais nordestinas.
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Conclusões

Pode-se vislumbrar que a ampliação do mercado externo para o álcool 
brasileiro dará uma sobrevida às unidades nordestinas menos produtivas, de-
sacelerando o processo de reorganização pelo qual passa o setor na região: 
de redução do número de unidades, de áreas ocupadas e do pessoal empre-
gado, incluindo os casos de transferência de unidades para outras áreas mais 
agronomicamente produtivas nas novas fronteiras da cana, como: Maranhão, 
Piauí, Minas Gerais, Mato Grosso e o Oeste de São Paulo. Esse processo é de 
grande importância socioambiental e dele depende o processo de ordena-
mento proposto pela certificação aqui discutida. 

Por outro lado, a intensificação das relações com o mercado externo abre 
novas perspectivas para a legitimação da certificação socioambiental, mes-
mo sabendo-se que as reais condições em que se encontram as empresas su-
croalcooleiras de todo o Nordeste as impossibilitariam de ser imediatamente 
certificadas. Independentemente do processo de reorganização em curso, há 
a necessidade de se promoverem adequações da atividade aos padrões esta-
belecidos, ao mesmo tempo em que esses padrões deverão ser legitimados 
regionalmente, por meio de discussões intersetoriais. Nessas oportunidades, 
questões centrais, como as relações com os trabalhadores, a suspensão da 
queima da cana ea  mecanização agrícola, deverão ser rediscutidas à luz das 
especificidades nordestinas.
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